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RESUMO 
 
 

ALVES, Janaina Ferreira. As ecoinovações no Brasil em um contexto de crise 
ambiental: análise na indústria moveleira. Rio de Janeiro, 2015. Tese (Doutorado 
em Ciência da Informação) - Universidade Federal do Rio de Janeiro, Programa de 
Pós-Graduação em Ciência da Informação, Instituto Brasileiro de Informação em 
Ciência e Tecnologia. Orientadora: Liz-Rejane Issberner. Rio de Janeiro, 2015. 
 

A presente tese tem como objetivo principal realizar uma investigação teórico-

empírica para identificar e compreender a dinâmica da introdução das ecoinovações 

nos processos produtivos das empresas do setor moveleiro, bem como a parcela de 

contribuição que tal dinâmica pode oferecer ao desenvolvimento da sustentabilidade 

ambiental. Sob uma perspectiva sistêmica, busca identificar como os fatores 

informacional, socioambiental e econômico influenciam o processo de ecoinovação 

no setor moveleiro  e as formas de difusão de estratégias ecoinovativas, tal como o 

papel da indústria da movelaria na transformação da cadeia produtiva do setor 

florestal. Destaca, em particular, as trocas de informação e conhecimento entre os 

atores envolvidos como potencializadores das atividades ecoinovativas. Na primeira 

fase da metodologia desenvolve-se uma pesquisa bibliográfica e a discussão dos 

pressupostos teóricos. A segunda fase envolve uma pesquisa de campo, de caráter 

descritivo-exploratório, com abordagem qualitativa, baseada em estudos de caso em 

três empresas moveleiras localizadas no APL de Carmo de Cajuru (MG). Também 

são realizadas entrevistas com os principais agentes envolvidos no apoio e 

promoção das atividades produtivas do aglomerado. Os dados são coletados por 

meio da aplicação de um questionário que buscou identificar, em especial, como 

surgem as ecoinovações e qual o grau de importância a elas atribuído. A análise dos 

dados está apoiada na visão global da cadeia produtiva moveleira, considerando 

tanto o encadeamento de seus vários agentes quanto às perspectivas informacional, 

socioambiental, tecnológica e econômica. Utiliza-se a técnica de triangulação dos 

dados. São feitas análises comparativas entre as empresas pesquisadas para 

verificar semelhanças e contrastes existentes em relação aos condicionantes na 

adoção e formas de difusão das estratégias ecoinovativas e impactos do setor na 

cadeia produtiva florestal. Os principais resultados encontrados corroboram os 

pressupostos da literatura que evidenciaram que as estratégias ecoinovativas têm 

entre suas peculiaridades a do quadro regulatório e das políticas eficazes serem 



 
 

 

 

fatores cruciais para sua adoção, notadamente, no que se refere às ecoinovações 

em processos e método de gestão. Os dados apontam que as ecoinovações 

também são influenciadas por outros determinantes e resultam de um processo 

sistêmico, complexo e interativo que envolve a troca de informações e a cooperação 

entre os diversos atores. Tal processo é determinante para a aprendizagem contínua 

e a incorporação de novos conhecimentos, distinguindo-se assim a influência das 

regulamentações na capacidade inovativa das empresas, ao canalizarem o 

desenvolvimento de novas competências tecnológicas e as conexões com outros 

atores que constituam uma fonte de informação. Outros resultados obtidos 

identificam que as restrições impostas pela legislação também provocam tanto a 

substituição gradativa da madeira maciça por materiais menos danosos ao meio 

ambiente (painéis de madeira reconstituídos e madeiras reflorestáveis) quanto 

transformações nas cadeias produtivas dos setores moveleiro e florestal, em uma 

dinâmica de influências intersetoriais mútuas. E, por fim, verifica-se que muitas das 

ações adotadas pelas empresas se traduzem em redução dos impactos negativos 

ao meio ambiente e em benefícios econômicos para as empresas, evidenciando que 

as ecoinovações têm parcela de contribuição relevante na busca por soluções para 

a questão da sustentabilidade do meio ambiente. 

 
Palavras-chave: Ecoinovação. Inovação. Difusão. Adoção. Crise ambiental. 

Informação. Conhecimento. Setor moveleiro. 

  



 
 

 

 

ABSTRACT 
 
 

ALVES, Janaina Ferreira. As ecoinovações no Brasil em um contexto de crise 
ambiental: análise na indústria moveleira. Rio de Janeiro, 2015. Tese (Doutorado 
em Ciência da Informação) - Universidade Federal do Rio de Janeiro, Programa de 
Pós-Graduação em Ciência da Informação, Instituto Brasileiro de Informação em 
Ciência e Tecnologia. Orientadora: Liz-Rejane Issberner. Rio de Janeiro, 2015. 
 
This thesis aims at conducting a theoretical and empirical research in order to identify 

and understand the dynamics of the introduction of eco-innovations in the firms' 

productive processes in the furniture sector. It also aims at understanding the kind of 

contribution such dynamics can offer to the development of environmental 

sustainability. From a systemic perspective, it tries to identify the informational, socio-

environmental and economic factors which may influence the eco-innovation 

processes in the furniture sector. The study also looks for ways of diffusing eco-

innovative strategies, such as the role of the furniture industry in the transformation of 

the production chain in the forestry sector. This research particularly highlights the 

exchange of information and knowledge among stakeholders as potentiating the eco-

innovative activities. In the first phase, the methodology develops a literature review 

with the discussion of the main theoretical concepts. The second phase involves field 

research, with a descriptive and exploratory character and a qualitative approach. It 

develops case studies in three furniture companies located in the APL of Carmo do 

Cajuru (MG). Key players involved in the support and promotion of the productive 

activities in the cluster are interviewed. A questionnaire is applied to collect data 

aiming at identifying, in particular, how the eco-innovations occur and what degree of 

importance is given to them. Data analysis is supported by the global vision of the 

furniture supply chain, considering both the various agents and the informational, 

socio-environmental, technological and economic perspectives. The analysis also 

uses the triangulation technique of the data. Comparative analysis of the companies 

surveyed is made to verify the similarities and contrasts in relation to conditions in the 

adoption and diffusion of eco-innovative strategies and sector impacts on forest 

production chain. The main findings corroborate the literature assumptions which 

showed that eco-innovative strategies consider regulatory framework and effective 

policies as crucial factors for their adoption, notably with regard to eco-innovations in 

processes and management methods. The data showed eco-innovations are also 



 
 

 

 

influenced by other determinants and result from a complex and systemic interactive 

process involving the exchange of information and cooperation among various 

actors. This process is crucial for continuous learning and the incorporation of new 

knowledge, thus distinguishing the influence of regulations on the innovative capacity 

of firms. It can support the development of new technological skills and connections 

with other actors which constitute a source of information. Other results identify that 

the restrictions imposed by legislation also caused both the gradual replacement of 

solid wood by less harmful materials for the environment (wood paneling 

reconstituted and reforested woods) and changes in production chains of furniture 

and forestry sectors in a dynamic of mutual inter sectorial influences. Finally, it turns 

out that many of the actions taken by companies end up by reducing negative 

impacts to the environment and by bringing economic benefits to the companies, 

showing evidence that the eco-innovations have potential significant contribution in 

the search for solutions on the issue of environmental sustainability. 

 

Keywords: Eco-innovation. Innovation. Diffusion. Adoption. Environmental crisis. 

Information. Knowledge. Furniture sector. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A partir da Revolução Industrial, no século 19, o crescimento das economias 

capitalistas modernas é impulsionado pelo modelo de produção em série com a 

utilização intensiva de recursos naturais e energia de fontes não renováveis, 

principalmente o carvão. A ciência e a técnica passam a ocupar uma posição central 

na sociedade, na qual desempenham o importante papel de reduzir os custos de 

produção e aumentar a quantidade de produtos. Com o crescimento da produção, o 

principal desafio da indústria passa a ser gerar demandas para estas mercadorias. 

A partir da industrialização, em um curto espaço de tempo, observam-se a 

explosão do consumo e a migração do campo para os meios urbanos, estes 

transformados em centros de produção e consumo. Diante das mudanças 

aceleradas nas características básicas da sociedade moderna, os problemas sociais 

e ambientais se agravaram na mesma velocidade. Contudo, o foco da indústria 

mantém-se na busca incessante por compradores para suas mercadorias. 

Há quase vinte anos, Freeman (1996) alertava que a questão de saber se a 

economia mundial poderia se mover para um modelo novo e sustentável de 

crescimento continuava em aberto. De acordo com o autor, pode-se observar um 

grande aumento das emissões de dióxido de carbono e do consumo de energia, 

indicando que estes elementos não foram suficientes para garantir a transição para 

o crescimento sustentável da economia mundial. 

Léna (2012) afirma que os diversos relatórios produzidos pela ONU e pela 

comunidade científica alertam que o metabolismo da humanidade (destruição de 

ecossistemas/biodiversidade, consumo de matérias-primas renováveis e não 

renováveis, produção de lixo e poluição) atingiu proporções que colocam em risco 

sua própria existência. Para o autor, estamos “acostumados a pensar as mudanças 

sociais no tempo histórico longo, temos muita dificuldade para integrar o sentimento 

de urgência” (LÉNA, 2012, p.23). 

Nesta linha, Veiga e Issberner (2012, p.115), fazem uma análise do conteúdo 

e ferramentas conceituais da economia verde1 e afirmam que a “redução da 

                                                 

 

 
1
 O PNUMA define economia verde como uma economia que resulta em melhoria do bem-estar da 

humanidade e igualdade social, ao mesmo tempo em que reduz significativamente riscos ambientais 
e escassez ecológica (PNUMA, 2011, p.1). 
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intensidade material e energética de cada ponto de PIB desde os anos oitenta não 

impediu o crescimento absoluto do consumo de recursos materiais e energéticos”. 

Para os autores ocorrem ganhos relativos, porém estes são anulados tanto pelo 

crescimento populacional quanto pelo consumo per capita, o que não diminui a 

pressão sobre a biosfera. “As emissões globais oriundas do uso de energias fósseis 

são hoje 60% superiores às de 1980 e 80% às de 1970. Pior: são 40% superiores às 

de 1990, o ano base do Protocolo de Quioto2” (VEIGA e ISSBERNER, 2012, p.115). 

 Neste contexto, o atual sistema econômico tem colocado grande pressão 

sobre o planeta para atender às necessidades de consumo das pessoas e, ao longo 

da próxima década, haverá um número maior de seres humanos que se tornarão 

consumidores e produtores de variados produtos. 

Para Freeman (1996), uma efetiva transição dependeria, principalmente, das 

políticas social e econômica, bem como de ciência, inovações tecnológicas e 

métodos de regulação. Diante da crise ecológica há necessidade de reduzir 

emissões e o uso de matérias-primas, produzir menos lixo, buscar insumos de 

produção renováveis. Tudo isso demanda a diminuição da produção e do consumo, 

o que é um desafio político, mas também um desafio para gerar inovações 

comprometidas com a ecoeficiência e a adoção de energias renováveis. 

Apesar da crescente atenção da literatura internacional com o tema inovação 

com foco ambiental, pesquisadores destacam que há relativamente poucos estudos 

no campo da ecoinovação3 e, consequentemente, dúvidas com relação às teorias, 

metodologias, gerenciamento e instrumentos de política (FOXON; ANDERSEN, 

2009; ANDRADE, 2004; ARUNDEL; KEMP, 2009; KEMP; PEARSON, 2007). Nos 

termos de Arundel e Kemp (2009, p.5) “nem sabemos muito sobre a adoção de 

                                                 

 

 
2
 Protocolo de Quioto - Cerca de 10.000 delegados, observadores e jornalistas participaram desse 

evento de alto nível realizado em Quioto, Japão, em dezembro de 1997. A conferência culminou na 
decisão por consenso (1/CP.3) de adotar-se um Protocolo segundo o qual os países industrializados 
reduziriam suas emissões combinadas de gases de efeito estufa em pelo menos 5% em relação aos 
níveis de 1990 até o período entre 2008 e 2012. Esse compromisso, com vinculação legal, promete 
produzir uma reversão da tendência histórica de crescimento das emissões iniciadas nesses países 
há cerca de 150 anos (BRASIL/MCT, s/d). 
3
 Kemp e Pearson (2007) definem ecoinovação como “a produção, assimilação ou exploração de um 

produto, processo de produção, serviço ou método de gestão ou de negócio que é nova para a 
organização (em desenvolvimento ou adotando-a) e que resulta, ao longo do seu ciclo de vida, em 
reduções de riscos ambientais, poluição e outros impactos negativos do uso de recursos (incluindo o 
uso de energia), comparada com alternativas relevantes” (KEMP; PEARSON, 2007, p. 7; grifo dos 
autores). 
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inovações para reduzir os impactos ambientais de empresas, setores e nações, e as 

melhorias ambientais alcançadas graças ao uso de ecoinovações.” Isso sinaliza que 

há oportunidades de explorar melhor essa área, especialmente no caso brasileiro 

(ANDRADE, 2004; MAÇANEIRO; CUNHA, 2010; FEIJÓ; AZEVEDO, 2006; 

IBGE/PINTEC, 2013).  

Considerando-se este contexto, muito se tem discutido sobre a relação entre 

inovação e sustentabilidade, denominada pela literatura como inovação ambiental ou 

ecoinovação (PUJARI, 2004; ZADEK, 1998; SEURING; MÜLLER, 2007; SEURING, 

2008; ARUNDEL; KEMP, 2009; CARRILLO-HERMOSILLA; GONZALEZ; KÖNNÖLÄ, 

2009; KÖNNÖLÄ; CARRILLO-HERMOSILLA; GONZALEZ, 2008; FOXON; 

ANDERSEN, 2009; KEMP; PEARSON, 2007). Essa preocupação está na origem do 

termo ecoinovação, assim definido por Kemp e Pearson (2007): 

 

A produção, assimilação ou exploração de um produto, processo de 

produção, serviço ou método de gestão ou de negócio que é nova para a 

organização (em desenvolvimento ou adotando-a) e que resulta, ao longo do 

seu ciclo de vida, em reduções de riscos ambientais, poluição e outros 

impactos negativos do uso de recursos (incluindo o uso de energia), 

comparada com alternativas relevantes (KEMP; PEARSON, 2007, p. 7; grifo 

dos autores). 

 

 Em função dos impactos negativos que acompanham boa parte das 

inovações, percebe-se que a definição dá ênfase à prevenção de problemas 

ambientais e pressupõe que os benefícios econômicos poderão ser alcançados 

futuramente. Os autores exemplificam com o “novo tipo de uso para a iluminação ao 

ar livre que foi encontrado para lâmpadas de baixo consumo”, e destacam que 

“inovações de redução de custos normalmente têm um efeito rebote4 através do 

aumento da despesa.” (KEMP; PEARSON, 2007, p.6). 

 De acordo com Andrade (2004) desde os anos 1970, os impactos do avanço 

tecnológico sobre o ecossistema planetário são discutidos. A percepção inicial dos 

                                                 

 

 
4
 Kemp e Pearson (2007) ao definirem ecoinovações também incluem o efeito rebote, considerado 

como ”o fenômeno decorrente da troca de um equipamento antigo por um novo mais eficiente 
energeticamente e às vezes até com a potência acima do necessário aumentando seu tempo de 
utilização. Este aumento do tempo de utilização acaba anulando parte da economia de energia 
adquirida com a eficiência tecnológica.” (PNUMA, 2009, p.18). Esta questão encontra-se abordada 
mais detalhadamente na Seção 3.1. 
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problemas ambientais era nacional, regional ou local, e se relacionavam à má 

qualidade do ar ou da água, ao desmatamento, à depredação de espécies animais e 

vegetais, entre outros. A partir de meados dos anos 80, a mudança climática5 

tornou-se o eixo dos principais problemas ambientais, e o aquecimento global 

associado às emissões de gases de efeito estufa (GEE)6 passou a ser o principal 

foco (PIELKE; SAREWITZ, 2005; VEIGA, 2010; BESSERMAN; VEIGA; 

ABRANCHES, 2009; BARBIERI, 2000). Besserman (2013) afirma que a mudança 

climática é a principal causa dos problemas relacionados à degradação do meio 

ambiente, requerendo respostas urgentes.  

 As mudanças climáticas podem ser entendidas como qualquer mudança no 

clima ao longo dos anos, devido à variabilidade natural ou atividade humana. O 

relatório mais recente do Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC), da 

Organização das Nações Unidas (ONU), divulgado em setembro de 2013, em 

Estocolmo, afirma que é extremamente provável (95% de certeza) que a influência 

humana sobre o clima causou mais da metade do aumento da temperatura 

observado entre 1951 e 2010. No que se refere à emissão dos GEE, há uma 

confiança muito alta (nove chances em dez) de que as taxas médias de dióxido de 

carbono (CO2), metano (CH4) e óxido nitroso (N2O) do último século sejam as mais 

altas dos últimos 22 mil anos. Ainda de acordo com o IPCC, o aumento das 

concentrações de CO2 na atmosfera é resultado da atividade humana, 

principalmente da queima de combustíveis fósseis e do desmatamento (IPCC, 

2013). 

 No Brasil uma das principais fontes de emissão do GEE é o 

desflorestamento7, decorrente da extração madeireira e das queimadas para a 

utilização da terra para atividade agropecuária. Apesar dos avanços em termos de 

                                                 

 

 
5
 Utiliza-se aqui o conceito de mudanças climáticas do IPCC: “mudança climática é entendida como 

uma variação estatisticamente significante em um parâmetro climático médio ou sua variabilidade, 
persistindo um período extenso (tipicamente décadas ou por mais tempo). A mudança climática pode 
ser devido a processos naturais ou forças externas ou devido a mudanças persistentes causadas 
pela ação do homem na composição da atmosfera ou do uso da terra” (IPCC, 2007, p. 15). 
6
 Há quatro principais gases de efeito estufa (GEE), além de duas famílias de gases, regulados pelo 

Protocolo de Quioto: dióxido de carbono (CO2), metano (CH4) e óxido nitroso (N2O), hexafluoreto de 
enxofre (SF6), hidrofluorcarbonos (HFCs) e perfluorcarbonos (PFCs) (MCT, s/d). 
7
 BRASIL. MMA. (s/da). 
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intensificação do monitoramento8, as taxas de desflorestamento, que vinham tendo 

redução nos últimos anos, aumentaram 28%, de agosto de 2012 a julho de 2013, em 

relação ao período anterior.9  

O setor moveleiro foi, por muito tempo, um dos responsáveis pela redução e 

degradação das florestas brasileiras, o que provocou uma série de medidas jurídicas 

para regulamentar a extração e uso de espécies madeireiras. Nesse contexto, a 

pressão de ambientalistas, no país e no exterior, foi decisiva para a adoção de 

novas práticas de caráter socioambiental. As ações de certificações, manejo florestal 

e gestão ambiental estão atualmente contemplados na Política Nacional do Meio 

Ambiente – PNMA (BRASIL, 2000). 

Neste sentido, alguns autores (ARUNDEL et al., 2003; PORTER; VAN DER 

LINDE, 1995 a,b) afirmam que a ecoinovação é incentivada por distintos fatores 

externos às organizações, especialmente pela regulamentação ambiental.  

Apesar do interesse no entendimento sobre as atividades inovativas 

ambientais e seus impactos, esse é um tema inserido recentemente no contexto da 

inovação e ainda não foi objeto de estudo aprofundado (KEMP; FOXON, 2007), 

especialmente no contexto brasileiro (ANDRADE, 2004; MAÇANEIRO; CUNHA, 

2010; FEIJÓ; AZEVEDO, 2006).  

Buscando compreender mais profundamente o processo de ecoinovação no 

setor moveleiro, do ponto de vista informacional, socioambiental e econômico, a 

presente pesquisa parte de uma pergunta inicial: Como surgem as ecoinovações 

no setor moveleiro? 

A partir desse questionamento principal, outras questões se colocam para dar 

suporte à compreensão dos processos relacionados às dinâmicas das 

ecoinovações: 

 

a) O que pode ser considerado ecoinovação no setor moveleiro? 

b) Que fatores condicionam o processo de ecoinovação no setor moveleiro?   

c) Quais as principais fontes de ecoinovações no setor moveleiro?  

                                                 

 

 
8
 Embora as foto imagens do INPE não consigam captar o desmatamento seletivo, que é a extração 

de madeiras nobres no meio das florestas. INPE (s/d). 
9
 Dados captados pelo Projeto de Monitoramento da Floresta Amazônia por Satélites do Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais (Prodes-Inpe). http://www.inpe.br/ 
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d) Quais as formas de difusão das ecoinovações? Quem são os atores 

envolvidos, público alvo e canais (sindicatos patronais, eventos e 

associações setoriais, Web, publicações especializadas, etc.)? 

e) Como ocorre o processo de adoção da ecoinovação nas empresas do 

setor? Quais as estratégias organizacionais ecoinovativas adotadas? 

f) O setor florestal influencia as ecoinovações do setor moveleiro?  

 

Tais questões serão investigadas a partir da realização de uma pesquisa de 

campo, bem como da análise da literatura especializada, documentos na Web, 

documentos de associações setoriais e afins, e demais tipos de publicações 

especializadas. É importante ter claro que a escolha da amostra da pesquisa de 

campo foi feita em um Arranjo Produtivo Local (APL)10 por ser considerada 

conveniente no sentido de entrevistar empresas próximas e, nesse aspecto, esta 

escolha foi uma estratégia para viabilizar os contatos. Entretanto, a abordagem de 

APLs não será aprofundada nessa tese e o termo só será aplicado na medida em 

que for um elemento necessário para explicar a lógica das transformações 

produtivas na indústria moveleira do Polo de Carmo do Cajuru (cf. explicitado nas 

Seções 5.2.1, 5.4 e na introdução do Capítulo 9). 

Por meio das questões propostas, sem pretender esgotar a complexidade que 

o tema envolve, o presente trabalho se propõe a identificar aspectos relevantes da 

dinâmica inovativa do setor moveleiro e produzir reflexões acerca da contribuição da 

inovação com foco ambiental para a preservação do ecossistema, uma vez que as 

formas existentes de produção, consumo e descarte de resíduos estão deteriorando 

aceleradamente as condições de vida no planeta. 

Nesse sentido, a presente pesquisa pretende investigar a interdependência 

entre inovação e sustentabilidade e a dinâmica do processo ecoinovativo nas 

organizações moveleiras e suas possibilidades de contribuição como via de 

                                                 

 

 
10

 De acordo com Lastres e Cassiolato (2003, p.3), arranjos produtivos locais são aglomerações 
territoriais de agentes econômicos, políticos e sociais - com foco em um conjunto específico de 
atividades econômicas - que apresentam vínculos mesmo que incipientes. Geralmente envolvem a 
participação e a interação de empresas - que podem ser desde produtoras de bens e serviços finais 
até fornecedoras de insumos e equipamentos, prestadoras de consultoria e serviços, 
comercializadoras, clientes, entre outros (LASTRES; CASSIOLATO, 2003). 
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mudança do padrão tecnológico vigente, bem como investigar as estratégias e 

fatores contextuais da ecoinovação. 

 

1.1 JUSTIFICATIVA 

 De acordo com o PNUMA (2011), diversas crises paralelas vêm ocorrendo na 

última década: crises climáticas, de biodiversidade, de combustível, de alimentos, de 

água e no sistema financeiro e econômico. “Dentre elas, a aceleração de emissões 

de gases de efeito estufa indica uma ameaça crescente de mudanças climáticas 

descontroladas, com consequências potencialmente desastrosas para a 

humanidade” (PNUMA, 2011, p. 8).  

 O relatório do PNUMA (2011) afirma que apesar das estratégias de 

crescimento e desenvolvimento econômico terem proporcionado acúmulo de capital, 

isso ocorreu à custa da degradação das reservas de riqueza natural do mundo, e 

este conjunto de crises recentes são indícios deste padrão que prejudica o bem-

estar e apresenta riscos e desafios para as gerações atuais e futuras. 

 Embora as crises sejam decorrentes de diferentes causas, o relatório do 

PNUMA (2011) afirma que todas compartilham o uso inadequado de capital como 

um aspecto em comum. “Pouco foi investido em energias renováveis, eficiência 

energética, transporte público, agricultura sustentável, proteção dos ecossistemas e 

da biodiversidade, e conservação da terra e das águas” (PNUMA, 2011, p. 8). Neste 

contexto, a atenção para as inovações com foco ambiental torna-se crucial para o 

enfrentamento da crise ecológica. 

 Diversos autores (VEIGA; ISSBERNER, 2012; CECHIN, 2010; POLLITT, 

2010; VICTOR, 2008; JACKSON, 2009; DALY, 1973) têm abordado a grande 

pressão que o sistema econômico vem colocando sobre o planeta, bem como 

analisado soluções para a questão ecológica. 

Nesta linha, Veiga e Issberner (2012) criticam, em especial, a proposição da 

economia verde11 de resolver o problema da sustentabilidade por meio da regulação 

de mercado, incentivos às inovações, entre outros. De acordo com o PNUMA 

                                                 

 

 
11

 O PNUMA define “economia verde” como uma economia que resulta em melhoria do bem-estar da 
humanidade e igualdade social, ao mesmo tempo em que reduz significativamente riscos ambientais 
e escassez ecológica (PNUMA, 2011, p.1). 
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(2011), a economia verde promoveria o decoupling.12 Nos termos de Veiga e 

Issberner (ibidem), “é claro que as inovações, particularmente as tecnológicas, são 

parte da solução. Mas elas também têm sido parte do problema ecológico, pois se 

voltam à rápida obsolescência dos produtos, rapidamente superados e descartados” 

(VEIGA; ISSBERNER, 2012, p.127). 

Além disso, Veiga e Issberner (2012) criticam a logística global das pesquisas 

e centros de produção, bem como as técnicas de produção (como just in time e 

kanban) que, para obedecer a uma lógica econômica e sem considerar os impactos 

ambientais, priorizam uma estratégia logística de transporte que percorre longas 

distâncias, elevando as emissões de gases de efeito estufa. De acordo com os 

autores: 

 
A inovação pode gerar um descolamento relativo, mas é incapaz de também 
reduzir a pressão absoluta sobre os recursos naturais sempre que seus 
efeitos se associam com o aumento populacional e de seus níveis de 
consumo. É “a questão da escala”, expressão com a qual se costuma 
caracterizar esse fenômeno (VEIGA; ISSBERNER, 2012, p.127). 
 
 

Arundel e Kemp (2009) concordam que é necessário um descolamento 

absoluto e destacam a questão da escala. Afirmam ainda que, até o momento, a 

ecoinovação tem conseguido um descolamento relativo, com redução dos níveis de 

emissões em relação à expansão econômica, mas com elevação em termos 

absolutos, em quase todos os países para diversos poluentes. Portanto: 

Deve-se olhar não só para as reduções obtidas no nível micro, graças à 
adoção de ecoinovação, mas também olhar para o crescimento econômico e 
para o efeito rebote de ecoinovação de redução de custos. Por exemplo, a 
economia com a redução do consumo de insumos materiais libera capital e 
rendimento para o consumo adicional de diferentes mercadorias. No efeito 
líquido pode não haver diminuição no uso de materiais e nos impactos 
ambientais associados em tudo (ARUNDEL; KEMP, 2009, p.6). 
 

 
Assim, reconhecendo a importância e a complexidade da crise ambiental e do 

conjunto de suas possíveis soluções, e também que “as inovações são essenciais, 

                                                 

 

 
12

 De acordo com o UNEP (2011, p.4), “decoupling” ou “dissociação de recursos” significa reduzir a 
taxa (primária) de uso de recursos por unidade de atividade econômica. Esta "desmaterialização" é 
baseada no uso de menos material, energia, água e recursos terrestres para a mesma produção 
econômica. Dissociação de recursos conduz a um aumento na eficiência com a qual os recursos são 
utilizados. 
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mas não suficientes para tais soluções” (informação verbal)13, esta pesquisa buscará 

investigar a importância crucial da parcela de contribuição que as ecoinovações 

podem oferecer à questão ambiental.  

 Ainda existem relativamente poucos estudos sobre ecoinovações nos países 

em geral. No Brasil, de acordo com os dados mais recentes da principal pesquisa 

sobre inovação, a PINTEC 20111415, divulgada em dezembro de 2013 pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), poucas empresas introduzem esse tipo 

de inovação e não se sabe precisamente como ocorre seu processo de apoio, 

geração, desenvolvimento e difusão (IBGE/PINTEC, 2013). 

 Belin e outros (2011) e Kemp e Arundel (1998) afirmam que a maior parte das 

grandes pesquisas em inovação inclui somente uma ou duas perguntas sobre 

inovação ambiental. (KEMP; ARUNDEL, 1998).  No caso brasileiro, a PINTEC 

também aborda poucas questões relacionadas à inovação com foco em melhorias 

ambientais. 

  No Brasil, quando se discute ecoinovação, a questão da sustentabilidade 

para o uso dos recursos florestais tem especial importância, pois, em poucas áreas 

as externalidades ambientais negativas da produção econômica mostram-se tão 

evidentes quanto nas atividades extrativistas. Especialmente pela abundância 

de florestas e riqueza de espécies, a sustentabilidade da extração madeireira, 

agravada pelas questões de interesse fundiário, representa um grande 

enfrentamento para o país no que se refere a políticas e regulações tanto públicas 

quanto privadas. 

 O Brasil possui uma área territorial de aproximadamente 851 milhões de 

hectares, onde 61,6% (524 milhões de hectares) correspondem à área florestal total. 

Desta, 517 milhões de hectares são florestas naturais, compondo diversos e 

importantes biomas, muitos deles ameaçados de extinção, como o Cerrado, o 

Pantanal e a Mata Atlântica, dentre outros (BRASIL/MMA, 2010). 

 Neste sentido, a preservação de espécies que despertam interesse comercial 

ainda é um grande desafio (BRASIL/MMA, s/da). A “Lista oficial das espécies da 

                                                 

 

 
13

 Comentário da Profª Liz-Rejane Issberner em reunião de orientação, em agosto de 2013. 
14

 A PINTEC 2011 traz informações sobre o período de 2009 a 2011 (Fonte: IBGE, 2013). 
15

 O termo “tecnológica” foi agora suprimido do nome da pesquisa, assim como de sua publicação de 
resultados, de maneira a promover um alinhamento aos padrões internacionais. (IBGE, 2013, p.10) 
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flora brasileira ameaçadas de extinção”16, cuja extração foi proibida pelo Ministério 

do Meio Ambiente – MMA, possui inúmeras espécies, por exemplo, aroeira, 

baraúna, pinheiro-do-paraná, cerejeira, pau-brasil, jacarandá-da-Bahia, braúna, pau-

roxo, canela-preta, canela-sassafrás, imbuia, castanheira, mogno e pau-amarelo. Os 

biomas com maior número de espécies ameaçadas são: a Mata Atlântica (276), o 

Cerrado (131) e a Caatinga (46). A Amazônia aparece com 24 espécies, o Pampa 

com 17 e o Pantanal com duas. Além disso, o Brasil possui espécies florestais 

protegidas por legislação federal. São elas: Castanheira (Decreto 5.975/2006), 

Seringueira (Decreto 5.975/2006) e Mogno (Decreto 4.722/2003) (BRASIL/MMA, 

2010). 

 As florestas plantadas e nativas são fontes de matérias-primas para a 

fabricação de móveis, abastecendo o setor com madeira maciça. Portanto, optou-se 

por analisar o setor moveleiro em função de dois principais motivos: (i) por suas 

atividades serem consideradas potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos 

naturais, conforme o Anexo VIII da Lei que dispõe sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente (PMNA); (ii) por seu posicionamento estratégico na cadeia produtiva de 

madeira, no qual exerce o papel de interface entre o setor florestal e o mercado 

consumidor. 

Este posicionamento, em tese, possibilita: (a) influenciar o setor florestal no 

que se refere ao cumprimento da legislação ambiental, por meio, por exemplo, do 

processo de seleção de fornecedores de madeira certificada e exclusão de 

fornecedores de madeira de origem ilegal, os quais utilizam práticas arcaicas de 

destruição da floresta tropical nativa; (b) firmar parcerias em soluções tecnológicas 

com a cadeia florestal que possam repercutir em ganhos ambientais e assegurar o 

alcance dos objetivos estratégicos mutuamente interessantes aos setores, tais 

como, garantir ativos florestais e atingir bons índices de produtividade por meio de 

um melhor aproveitamento dos insumos, ganhos nos processos de armazenamento 

e estocagem e otimização das operações de transporte; (c) atender a uma parcela 

emergente de consumidores mais exigentes e seletivos, o que leva algumas 

                                                 

 

 
16

 A Lista oficial das espécies da flora brasileira ameaçadas de extinção está disponível em: 
<http://www.mma.gov.br/estruturas/ascom_boletins/_arquivos/83_19092008034949.pdf>.BRASIL/MM
A (2014). 
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empresas a adequações por meio de novos modelos produtivos. De acordo com 

Tuoto (2009): 

 

O baixo aproveitamento tanto na operação de exploração florestal como no 
processamento industrial da madeira e a excessiva geração de resíduos de 
madeira tem sido um fator limitante para o progresso do manejo florestal 
sustentado em florestas tropicais em todo o mundo e representam uma perda 
de oportunidades para o setor privado (indústria madeireira), comunidades 
locais e governos. Não menos importante é o fato que isso acarreta em 
perdas ainda mais significativas na matriz energética dos países em 
desenvolvimento, a exemplo do que ocorre no Brasil. (TUOTO, 2009, p. 18). 
 
 

Neste sentido, Motta e Young (1997) consideram que normas ambientais e 

instrumentos econômicos (IEs) – royalties, compensações fiscais, cobranças ao 

usuário, tributação florestal, entre outros – estão sendo usados de forma crescente 

em muitos países como mecanismos para melhorar o desempenho da gestão 

ambiental, bem como as multas para as degradações ambientais. Os IEs também 

vêm ganhando força e sendo aplicados no Brasil como dispositivos alternativos ou 

complementares para corrigir as disfunções ambientais (TRENNEPOHL, 2007; 

YOSHIDA, 2005, 2014; LUSTOSA et al., 2003) (cf. Seção 6.1). 

 Portanto, a relevância deste estudo reside na importância da inovação 

ambiental para o cenário nacional e internacional que, de acordo com Arundel e 

Kemp (2009), encontra-se em oposição aos interesses de lucratividade das 

empresas em suas decisões de negócios.  

Considera-se que aprofundar a relação da inovação aliada à questão da 

sustentabilidade ambiental por meio da análise do setor moveleiro poderá fornecer 

elementos essenciais para a compreensão de como surgem as ecoinovações, suas 

fontes, condicionantes, ritmo e direção, bem como do processo estratégico de 

adoção e difusão nas organizações deste setor e de outros setores de atividade. 

Mais especificamente, pretende-se contribuir com a teoria ainda em construção, com 

a gestão das ecoinovações nas organizações, com a adoção de políticas ambientais 

e de inovação e com o incremento de pesquisas nessa área. 

 Para isso, será também desenvolvida uma pesquisa de campo para investigar 

as ecoinovações no contexto das organizações do setor moveleiro, buscando-se 

identificar os principais condicionantes na adoção das estratégias ecoinovativas e os 

impactos do posicionamento do setor na cadeia produtiva florestal. O objetivo é 

compreender melhor o processo ecoinovativo no ambiente corporativo e, 
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consequentemente, possibilitar a formulação tanto de políticas públicas como de 

estratégias organizacionais que impactarão mais positivamente o desenvolvimento 

socioeconômico. 

 

1.2 OBJETIVOS 

Coloca-se, desta forma, como objetivo principal desta tese realizar uma 

investigação teórico-empírica para identificar as principais mudanças nas atividades 

produtivas das empresas do setor moveleiro relacionadas à diminuição dos impactos 

ambientais, particularmente no que se refere à utilização da madeira.  

Para atingir este objetivo principal, os seguintes objetivos específicos foram 

estabelecidos: 

a) Caracterizar o contexto do setor moveleiro no Brasil, seus condicionantes 

políticos, bem como a questão ambiental;  

b) Identificar os principais condicionantes na adoção das estratégias 

ecoinovativas; 

c) Investigar as formas de difusão das ecoinovações: atores envolvidos, 

público alvo, canais (sindicatos patronais, eventos e associações 

setoriais, Web, publicações especializadas, etc.); 

d) Identificar e analisar o processo de adoção da ecoinovação nas empresas 

que a adotam: estratégias organizacionais ecoinovativas utilizadas; 

e) Identificar o papel do setor moveleiro na transformação da cadeia 

produtiva do setor florestal. 

 

1.3 ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 

O presente trabalho organiza a discussão das questões propostas em dez 

capítulos. O presente Capítulo apresenta um breve histórico das diferentes 

abordagens relativas à questão ecológica ao longo dos últimos anos, situa o tema e 

a problemática, apresenta as questões que nortearão a investigação, justifica a 

importância do tema e de estudos teóricos e práticos nessa área, bem como a 

escolha do setor moveleiro e, por fim, apresenta o objetivo principal e os objetivos 

específicos da tese. O Capítulo 2 apresenta conceitos, definições, tipologias, 

ambiente, adoção e difusão da inovação no contexto das organizações e finaliza 
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com uma análise da relação entre a inovação e a questão ambiental. O Capítulo 3 

examina conceitos, definições, tipologias, condiconantes e instrumentos de política 

de ecoinovação, bem como estratégias ecoinovativas e fatores contextuais que 

podem impactar tais estratégias. O Capítulo 4 aborda a informação e a criação do 

conhecimento nas organizações, enfatizando o papel central do processo inovador 

nas organizações na geração de valor econômico. O Capítulo 5 organiza a 

discussão da caracterização do setor moveleiro em quatro etapas. Inicia com a 

apresentação da indústria moveleira mundial e, em seguida, trata do setor mobiliário 

no Brasil, no Estado de Minas Gerais e, por último, apresenta a evolução histórica 

da movelaria no APL de Carmo do Cajuru. O Capítulo 6 descreve a relação da 

indústria moveleira nacional com a complexa legislação ambiental. Apresenta os 

instrumentos e princípios de política ambiental no Brasil, seguidos pela discussão da 

Política Nacional do Meio Ambiente e de outras principais leis ambientais. Por fim, 

destaca o papel complementar da certificação florestal voluntária para o meio 

ambiente e os aspectos da exploração madeireira em florestas nativas relacionadas 

à legislação ambiental e ao comércio de madeiras. O Capítulo 7 trata, de forma não 

exaustiva, dos aspectos relacionados às tecnologias e à ecoinovação no setor de 

móveis brasileiro, apresentando o surgimento de novos materiais que diminuem a 

dependência do setor do uso exclusivo da madeira. Indica pistas sobre as 

tendências de substituição de tecnologias de máquinas e equipamentos mecânicos 

por eletroeletrônicos e informatizados. Descreve como as variáveis pertinentes aos 

problemas das relações de produção e da degradação do meio ambiente podem ser 

afetadas positivamente por investimentos em design e ecodesign, apontando 

dificuldades relacionadas a sua implementação e apresentando algumas iniciativas 

de apoio e fomento ao design nacional. Por fim, discorre sobre as instituições que 

formam a infraestrutura tecnológica e educacional da indústria do mobiliário e tece 

breves comentários sobre algumas políticas públicas específicas, sem pretender 

esgotá-las. O Capítulo 8 esclarece os quadros metodológico e empírico que 

compõem esta tese, e também descreve a construção dos instrumentos, bem como 

os procedimentos para a coleta de dados. O Capítulo 9 apresenta os resultados da 

pesquisa de campo aplicada em três empresas do setor moveleiro, bem como as 

discussões e contribuições desta pesquisa de tese relacionadas aos principais 

aspectos verificados no desenvolvimento deste estudo que atendiam ao objetivo 

principal de identificar as principais mudanças nas atividades produtivas das 
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empresas do setor moveleiro relacionadas à diminuição dos impactos ambientais, 

particularmente no que se refere à utilização da madeira. O Capítulo 10 retrata as 

contribuições produzidas a partir das análises e discussões dos resultados, além de 

apontar as limitações encontradas para a realização desta pesquisa e os possíveis 

encaminhamentos para futuros estudos. 
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2 INOVAÇÃO E A QUESTÃO AMBIENTAL 

 

Este capítulo aborda os conceitos de inovação, as características desse 

conceito e a definição de uma tipologia. Explora as características do ambiente de 

inovação, da difusão e da adoção e, por fim, discute a relação da inovação com a 

questão ambiental. 

O termo inovação tem como origem o latim – innovare – que significa fazer 

algo novo. A importância da inovação bem como a pluralidade de estudos e 

interpretações no meio científico têm trazido desafios para se lidar com o tema. 

Alguns estudos realizados no Massachussets Institute of Technology (2003, p.45), 

sustentam que “os produtos resultantes da invenção tecnológica apresentam como 

característica o preenchimento de uma função prática”. Contrastando, desta forma, 

com os “produtos da ciência, teorias e descobertas, que enfatizam um modelo de 

compreensão da realidade” (MIT, 2003, p.45). Mas estes estudos, bem como outros 

da literatura existente, não apresentam uma definição formal de inovação. 

Portanto, para um melhor entendimento do tema, inicialmente buscou-se 

sintetizar a compreensão do processo de inovação na visão de alguns autores, o 

que é fundamental para o posterior entendimento dos fatores que facilitam ou inibem 

o desenvolvimento de ecoinovações. O Quadro 1 resume algumas definições 

encontradas na literatura. 
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Quadro 1 Definições de inovação 

Afuah (1998) Conjunto de novas ideias adotadas pela organização. 

Dosi (1988) 
A inovação está relacionada à descoberta, experimentação, desenvolvimento, 
imitação e adoção de novos produtos, novos processos de produção e novos 
arranjos organizacionais. 

Drucker (2002) 
Discute a inovação como uma prática intencional resultante de um trabalho de 
análise árduo e sistemático das fontes de oportunidades.  

Lundvall (1988) 
Define inovação como um processo contínuo cumulativo, que envolve não 
somente a inovação radical e incremental, mas também a difusão, absorção e 
uso da inovação. Considera a interação fundamental. 

Kaplan e 
Norton (2004) 

A inovação está vinculada à capacidade que a empresa tem de oferecer 
produtos e serviços mais funcionais bem como estendê-los a novos 
segmentos.  

Pennings 
(1998) 

Entende a inovação como a adoção de uma ideia, a qual é tida como nova 
para o indivíduo ou outra entidade que a adota. Estão inclusos novos 
produtos ou serviços, novas tecnologias para produzir ou entregar o produto 
ou serviço, e novos procedimentos, sistemas e arranjos sociais. 

Rogers e 
Shoemaker 
(1971) 

A inovação pode ser uma nova ideia, uma nova prática ou também um novo 
material a ser utilizado em determinado processo. 

Ruiz e 
Mandado 
(1989) 

Envolve todas as etapas científicas, comerciais e financeiras, essenciais ao 
desenvolvimento e comercialização com êxito de produtos novos ou com 
melhores características, a utilização comercial de novos ou melhores 
processos ou equipamentos, ou a introdução ao mercado de novos serviços. 

Schumpeter 
(1982) 

Novas combinações realizadas pelo empresário empreendedor, e referem-se 
a: introdução de um novo bem, introdução de um novo método de produção, 
abertura de um novo mercado, conquista de uma nova fonte de oferta de 
matérias-primas e estabelecimento de uma nova organização de qualquer 
indústria. 

Tidd, Bessant e 
Pavitt (2008) 

Processo central em uma organização, associado à renovação daquilo que 
ela oferece e de como esse produto é criado e entregue.  

Tushman e 
Nadler (1997) 

Relaciona à criação de um novo produto, serviço ou processo para uma 
unidade interna de negócios, de forma eficaz. 

Utterback 
(1971) 

É uma invenção (solução original) que atingiu a fase de introdução no 
mercado no caso de um novo produto ou para novo processo, a fase do 
primeiro uso. 

OCDE (2007) 

Uma inovação é a implementação de um produto (bem ou serviço) novo ou 
significativamente melhorado, ou um processo, ou um novo método de 
marketing, ou um novo método organizacional nas práticas de negócios, na 
organização do local de trabalho ou nas relações externas. 

Van de Ven et 
al. (1999) 

Processo de desenvolvimento e implantação de uma novidade, incluindo 
novos processos ou o desenvolvimento de novas ideias como uma nova 
tecnologia, produto, processo organizacional ou novos arranjos.  

Fonte: A autora. 

Para Tidd, Bessant e Pavitt (2008), a inovação varia em escala, tipo, setor etc. 

e é mais do que simplesmente conceber uma nova ideia; ela é o processo de 

desenvolver o uso prático e como tal precisa ser gerenciado. Para os autores, 

quanto a esses dois últimos aspectos, parece haver uma convergência na literatura 

(TIDD; BESSANT; PAVITT, 2008). 
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Para Lastres e outros (2005) a inovação é movida pelo conhecimento em 

constante aceleração, contribuindo significativamente para a desestabilização e a 

mudança. Tais transformações ocorridas no ambiente afetaram significativamente a 

forma como as nações e organizações têm se posicionado em seus mercados 

competitivos nas últimas décadas. Assim, as instituições de pesquisa buscam 

compreender os fatores que podem influenciar a competitividade dos países e 

organizações para subsidiar governos com informações das lacunas que necessitam 

maior atenção. Nos termos de Freeman (1982): 

 

A inovação é importante para o crescimento da riqueza das nações, não 
apenas no sentido estreito do aumento da prosperidade, mas também no 
mais fundamental sentido de permitir a realização de coisas que jamais 
haviam sido possíveis até então. É crucial não apenas para aqueles que 
desejam acelerar ou sustentar a taxa de crescimento econômico nesse e em 
outros países, mas também para os que estão horrorizados com a estrita 
preocupação com a quantidade de bens, e desejam alterar a direção do 
avanço econômico, ou concentrar-se em melhorar a qualidade de vida. E 
fundamental para a conservação dos recursos, a longo prazo, e para a 
melhoria do meio ambiente. A prevenção da maior parte das formas de 
poluição e a reciclagem econômica dos resíduos são igualmente 
dependentes do avanço científico e tecnológico (FREEMAN, 1982, p.21). 

 

Em relação ao ambiente da inovação, de acordo com Van de Ven e Chu 

(1989), o ambiente externo tem influência sobre o ambiente interno organizacional, o 

qual pode impactar nos resultados da inovação organizacional. Assim, para os 

autores torna-se necessário compreender que fatores do ambiente interno 

organizacional podem ser favoráveis às inovações. 

Para Issberner (2006, p.5) “um elemento importante nos estudos sobre a 

difusão de uma inovação refere-se às características do ambiente interno das 

organizações em que tal inovação é implementada.” (Issberner, 2006, p.5). Para a 

autora a introdução de inovações gera diferentes impactos que dependem da 

natureza da inovação e das características do ambiente interno que as incorpora. 

Outros autores também abordaram a dimensão interna da inovação com 

distintos enfoques. Nonaka e Takeuchi (1997, p.50) defendem a necessidade de um 

"contexto capacitante" para o trabalho criativo. Rothwell (1992, p. 35) denomina o 

conjunto de fatores organizacionais de "condições corporativas" para a inovação. 

Bessant e Tidd (2009, p. 58) usam o termo "fatores contextuais" e entendem o 

ambiente organizacional como “os padrões de comportamento, atitudes e 

sentimentos que caracterizam a vida dentro de uma organização”. 
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Bessant e Tidd (2009), abordando a temática da inovação e 

empreendedorismo, defendem que a prática e o estudo nesta área podem ser 

abordados a partir das seguintes perspectivas: individual, que dá ênfase ao papel da 

criatividade; coletiva, que aborda a contribuição das equipes e grupos; e contextual, 

que foca as estruturas, o ambiente, os processos e ferramentas. Neste sentido, os 

autores afirmam que há diversas dimensões de ambiente que podem influenciar a 

inovação e destacam os seis fatores no ambiente organizacional que consideram os 

mais importantes para a inovação e o empreendedorismo: (i) confiança e franqueza, 

relacionados à segurança emocional em relacionamentos; (ii) desafio e 

envolvimento, grau com que as pessoas estão motivadas e comprometidas para 

alcançar os objetivos; (iii) apoio e espaço para ideias, referem-se ao quanto a 

organização abre possibilidades para discutir e testar sugestões novas; (iv) conflito e 

debate,  caracterizam-se por discordâncias sobre as metas do trabalho, mas 

também por trocas sobre ideias e diferentes experiências e saberes; (v) decisões de 

risco, referem-se à incerteza que faz parte da tomada de decisão; e (vi) liberdade, 

relacionada à independência exercida por pessoas em uma organização ao fazer 

planos e tomar decisões sobre suas tarefas. 

Assim, para obter-se sucesso por meio da inovação, uma complexa gama de 

atividades deve acontecer de forma coordenada e sincronizada. Tidd, Bessant e 

Pavitt (2008) entendem que o processo de gestão da inovação envolve 

complexidade e destacam quatro aspectos que consideram rotinas especialmente 

importantes nesse processo: (i) estratégia - utilização de uma abordagem 

estratégica à inovação e ao problema da sua gestão; (ii) relacionamentos - 

construção e manutenção de relações internas e externas efetivas (mercados, 

fornecedores de tecnologia, clientes e usuários etc.); (iii) mecanismos - 

desenvolvimento e uso de mecanismos e ferramentas efetivos de implementação; e 

(iv) contexto organizacional – desenvolvimento e extensão de um contexto 

organizacional que dê suporte à inovação e permita emergir/implementar ideias e a 

construção de condições organizacionais necessárias (estruturas de apoio, 

treinamento e desenvolvimento, sistemas de reconhecimento e recompensa e de 

comunicação). 

Tidd, Bessant e Pavitt (2008) também apresentaram um modelo de 

organização inovadora, destacando alguns fatores especialmente importantes para a 
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construção de um ambiente organizacional favorável às inovações, conforme 

enumerado no Quadro 2. 

 

Quadro 2 Componentes da organização inovadora 
Componente Características-chave 

Visão 
compartilhada, 
liderança e 
vontade de inovar 

Suporte de alta gestão em decisões difíceis ou visando a novas 
direções radicais;  
Diferentes perspectivas – frequentemente vindas de fora da 
organização ou do setor; 
Disposição para abandonar o passado. 

Estrutura 
adequada 

Modelos de empreendimentos corporativos, unidades de pesquisa e 
desenvolvimento estruturadas livremente e outros modos. 

Indivíduos-chave 

Papéis-chave dos gatekeepers para estender a visão periférica e dos 
defensores para promover a decisão de risco; 
Novos papéis para facilitar o empreendedorismo interno; 
Ênfase em empreendedorismo. 

Trabalho de 
equipe eficaz 

Ênfase crescente em unir diferentes perspectivas e rápida formação de 
equipes temporárias. Ampliação de limites – atravessando a própria 
organização e atravessando em direção a outras organizações – 
trabalho em equipe virtual e disperso. 

Desenvolvimento 
individual contínuo 
e ampliado 

Treinamento para pensar e trabalhar “fora do padrão”. 
Desenvolvimento de perspectivas alternativas por meio de treinamento 
formal, rotatividade de funções, etc. 

Comunicação 
extensiva 

Necessidade de desenvolver canais para o fluxo de ideias não 
ortodoxas; necessidade de captação para lidar com sinais implícitos 
(off-message). 

Inovação com alto 
envolvimento 

Programas internos que procuram e capturam novas ideias através das 
organizações e o uso de energia empreendedora para levá-las adiante. 

Foco externo 
Exigência de rede extensiva para ampliar a visão periférica; movimento 
para além das redes de valores existentes e eficazes para abrir novas 
opções; inovação aberta. 

Atmosfera criativa 

Fomento de uma atmosfera aberta para receber ideias novas e, em 
geral, desafiadoras; desenvolvimento de empreendedorismo, em vez 
de forçar as pessoas a deixar de explorar novas oportunidades que 
percebem e em que acreditam. 

Organizações que 
aprendem17 

Ênfase crescente em “investigar e aprender” e em alto índice de 
fracasso/aprendizagem rápida; extensão da aprendizagem além dos 
limites e entre redes. 

Fonte: Adaptado de TIDD; BESSANT; PAVITT, 2008, p.469. 

 

O Quadro 2 apresenta fatores que indicam e reforçam a visão dos autores de 

que, “inovação é, essencialmente, sobre a aprendizagem e mudança e é muitas 

                                                 

 

 
17

 Para Tidd, Bessant e Pavitt (2008, p.521) “organizações não aprendem, e sim as pessoas que 
estão dentro delas; assim, rotinas são direcionadas para a criação de cenários em que elas irão atuar 
e de roteiros com que elas trabalharão. Interessa-nos as rotinas que a organização desenvolve para 
permitir o processo de aprendizagem e, em especial, os modos em que a aprendizagem 
compartilhada e individual pode ser mobilizada”. 
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vezes perturbadora, arriscada e dispendiosa.” Assim, pelos aspectos apresentados, 

inovação requer esforço para superar a inércia e ver o potencial de uma nova ideia, 

bem como determinação para desafiar as regras aceitas do jogo (TIDD; BESSANT; 

PAVITT, 2008, p.60). 

Para os autores, em relação à dimensão da mudança, a inovação pode ser 

observada sob dois aspectos: (i) quanto à forma da mudança ocorrida e (ii) quanto 

ao grau de novidade da mudança, ou seja, pela percepção da mudança pelo 

mercado. Com relação à forma, os autores apresentam quatro categorias de 

classificação, consideradas os “4 Ps” da inovação. São elas: (i) inovação de produto 

(por exemplo, um novo modelo de automóvel); (ii) Inovação de processo (na criação, 

fabricação ou entrega de produtos ou serviços, por exemplo, o automóvel passar a 

ser produzido por robôs); (iii) inovação de posição (mudanças no contexto em que 

produtos ou serviços são introduzidos, por exemplo, o relançamento do “Lucozade” 

no Reino Unido como bebida energética para atender ao mercado esportivo, produto 

desenvolvido originalmente para ajudar enfermos em convalescença); e (iv) 

inovação de paradigma (mudança nos modelos mentais subjacentes, por exemplo, o 

fornecimento de seguro on-line e outros serviços financeiros) (TIDD; BESSANT; 

PAVITT, 2008). 

Sob uma ótica semelhante quanto à forma, a tipologia da inovação 

apresentada pelo Manual de Oslo é descrita diferenciando-se quatro tipos de 

inovação: (i) de produto (introdução de um bem ou serviço novo ou 

significativamente melhorado no que concerne a suas características ou usos 

previstos.); (ii) de processo (implementação de um método de produção ou 

distribuição novo ou significativamente melhorado); (iii) de marketing (implementação 

de um novo método de marketing com mudanças significativas na concepção do 

produto ou em sua embalagem, no posicionamento do produto, em sua promoção 

ou na fixação de preços.); (iv) organizacional (implementação de um novo método 

organizacional nas práticas de negócios da empresa, na organização do seu local de 

trabalho ou em suas relações externas) (OCDE, 2007). 

Na literatura, encontram-se distintas abordagens acerca do grau de novidade 

da mudança (FAIRTLOUGH,1994; JOHNE,1984; ROTHWELL, 1986;  ABERNATHY; 

UTTERBACK,1978; GOPALAKISHNAN; DAMANPOUR, 1997; FREEMAN; PEREZ, 

1998), porém, entre elas, possivelmente a classificação mais reconhecida é a que 

distingue entre inovações incrementais e radicais. 
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Com relação ao grau de novidade da mudança, Tidd, Bessant e Pavitt (2008) 

classificam a inovação como: (i) incremental (envolve uma mudança em algo já 

existente), ou (ii) radical (envolve uma mudança descontínua, completamente nova 

ou uma resposta a condições totalmente alteradas). E exemplificam o conceito 

afirmando que “atualizar o modelo de um carro não é o mesmo que aparecer como 

um conceito de carro totalmente novo, que possua um motor elétrico e seja feito de 

uma nova composição de materiais diferentes do aço e vidro” (TIDD; BESSANT; 

PAVITT, 2008, p.75). 

 

Figura 1 As dimensões da inovação 

 
 

 

Fazer aquilo que 
fazemos melhor 

Novo para a 
empresa 

Novo para o             
mundo 

 

 
     Fonte: Adaptado de TIDD; BESSANT; PAVITT, 2008, p.32. 

 

Na Figura 1 Tidd, Bessant e Pavitt (2008) ilustram o enquadramento das 

dimensões da inovação com estes exemplos: (a) novas versões de motores 

automotivos, aparelhos de tv, etc; (b) novas gerações de tocadores de  mp3 versus 

fita cassete; (c) energia a vapor, biotecnologia, tecnologia de informação e 

comunicações; (d)  melhorias  em  componentes;  (e)  novos  componentes para  

sistemas  existentes;  (f) materiais  avançados  para  melhoria  de  desempenho  dos 

componentes  existentes. 

Tigre (2006) afirma que “a inovação tecnológica, em seu nível mais elementar 

– a inovação incremental – ocorre de maneira contínua e gradual na indústria, porém 

de maneira diferenciada em relação aos contextos socioeconômicos, influenciada 
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por fatores socioculturais, pressões da demanda e trajetórias tecnológicas.” (TIGRE, 

2006, p. 74). 

Neste contexto, diversos estudos abordam as fases de adoção e difusão de 

inovação, pois se verifica que os impactos resultantes da inovação dependem da 

sua criação e introdução no mercado, porém, também da velocidade com que a 

inovação impacta a tecnologia e o processo existente (ROSENBERG, 1982; 

BARCELÓ ROCA, 1994).  

De acordo com Valente e Rogers (1995), os estudos na área da difusão de 

inovações surgiram a partir da publicação de Ryan e Gross (1943) com resultados 

de seu estudo na área agrícola que, a partir da publicação de Rogers (1962), 

ampliaram-se para outras áreas como economia, ciências políticas e comunicação. 

Alguns novos fatores foram sendo incorporados aos estudos sobre difusão, 

tais como: os três tipos de efeitos de aprendizagem - learning-by-doing (aprender 

fazendo) (ARROW, 1962), na indústria transformadora, como resultado da 

otimização do processo de produção; learning-by-using (aprender usando) 

(ROSENBERG, 1982), como resultado de informações do usuário; e, learning-by-

interacting (aprender interagindo) (LUNDVALL, 1988), como resultado da interação 

entre fornecedor e usuário; os conhecimentos agregados ao ambiente 

organizacional e seus impactos no processo de adoção (TEECE, 1977); as 

abordagens sobre os riscos associados ao processo de adoção da inovação 

(ROSENBERG, 1982; FREEMAN, 1982); bem como a natureza da interação entre 

fornecedor e usuário (LUNDVALL,1988).  

Mais tarde, os estudos sobre difusão incluíram na análise desse processo as 

dinâmicas das interações entre oferta e demanda, com foco na velocidade e na 

direção da disseminação de uma determinada tecnologia entre seus potenciais 

usuários. Contudo, tais modelos não aprofundaram o processo de adoção e uso das 

novas tecnologias por seus usuários. 

Com relação à diferenciação entre difusão e adoção, Tidd (2000) compreende 

difusão como a adoção em larga escala, como o processo pelo qual as inovações se 

transformam em benefícios sociais e econômicos. Lundvall (1988) afirma que as 

fronteiras entre a inovação e a difusão não são claras e talvez sejam inexistentes. 

De acordo com o autor “sabe-se bem que a inovação tecnológica é um processo 

cumulativo que guarda uma dependência em relação ao passado. Muitas vezes não 

é possível distinguir a inovação como um evento separado de sua difusão e 
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utilização” (LUNDVALL, 1988, p. 9). Para Bessant e Tidd (2009), a adoção relaciona-

se à aquisição de algo e a implementação e utilização implicam ação e adaptação. 

Neste contexto, a diferenciação entre adoção, implementação e uso não parece ser 

tão evidente. Percebe-se, assim, a inovação como um processo no qual difusão e 

adoção constituem partes inseparáveis do processo de inovação. 

Neste sentido, Lundvall (1992) afirma que a inovação só pode ser explicada 

incorporando-se o seu contexto cultural, social, econômico e político. A inovação 

possui especificidades circunscritas, na perspectiva de que o processo inovativo 

está arraigado em um espaço específico, em uma área de interação entre atores na 

qual se armazenam experiências, competências, conhecimentos etc. (LUNDVALL, 

1992). Nessa perspectiva, o ambiente interno é um elemento que precisa ser 

incluído na compreensão da difusão de inovações no âmbito organizacional. 

Legey (1998) assinala que o processo de adoção da inovação é um evento 

que acontece no ambiente interno da empresa, sendo essencial a observação da 

forma de interação entre o comportamento estratégico das empresas, as 

características tecnológicas e as circunstâncias de mercado. As características do 

ambiente interno das organizações são consideradas determinantes para o ritmo e a 

direção da difusão de uma inovação e, consequentemente, para o processo de 

ajuste às novas demandas de competição. O processo da inovação e sua adoção 

ocorrem apoiados por um contexto constituído de estrutura operacional e gerencial, 

bem como rotinas, procedimentos e uma cultura organizacional subjacente. 

Portanto, ao optar por adotar uma inovação, a empresa toma uma decisão 

organizacional e assume os riscos desta mudança, inclusive das possíveis 

implicações sobre a ordenação de sua estrutura interna, o que pode ocasionar a 

necessidade de introduzir novas tecnologias organizacionais. (LEGEY, 1998). 

Cassiolato (1994) afirma que novas tecnologias nem sempre encontram o 

marco socioinstitucional necessário, o que pode aumentar o tempo de sua difusão 

em razão das limitações sociais do passado. Neste sentido, para Legey (1998) o 

conhecimento acumulado é visto como um fator que posiciona favoravelmente as 

empresas, em função das técnicas e metodologias já dominadas que foram 
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desenvolvidas no passado, influenciando, assim, o processo de seleção e adoção de 

tecnologias e procedimentos18 (LEGEY, 1998).  

Desta forma, por ser o ambiente da inovação cercado de incertezas, a 

cooperação é percebida como essencial, bem como as redes de conhecimento que 

incentivam o aprendizado individual e organizacional. 

Se por um lado o conhecimento acumulado no passado é visto como um fator 

que posiciona favoravelmente as empresas, por outro, ele pode influenciar as 

empresas a optarem pela adoção de tecnologias e procedimentos obsoletos na 

perspectiva ambiental. Ou seja, não comprometidos com a redução dos impactos 

ambientais e a emissão de gases poluentes, entre outros. Portanto, torna-se 

necessário examinar o processo de inovação relacionado às especificidades das 

questões ambientais. A seção a seguir incorpora a questão ambiental na temática da 

inovação. 

 

2.1 A QUESTÃO AMBIENTAL NO DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO 

O modo com que a dimensão ambiental pode ser internalizada nos processos 

de inovação é o tema geral desta seção. De forma resumida, serão feitas algumas 

considerações sobre a crise ambiental e, em seguida, será apresentada uma breve 

abordagem teórica dos estudos que defendem a incorporação da questão ecológica 

às inovações, procurando identificar restrições e oportunidades para as inovações 

ambientais. 

Para Daly (2005), o chamado crescimento econômico já se tornou 

economicamente inviável e está falhando. “Em outras palavras, a expansão 

quantitativa do subsistema econômico aumenta os custos ambientais e sociais mais 

rápido do que os benefícios de produção, tornando-nos mais pobres, não mais ricos, 

pelo menos nos países com alto consumo” (DALY, 2005, p.27). 

Assim, embora as condições de vida de parte da população mundial tenham 

melhorado por meio da evolução tecnológica e econômica, alguns pesquisadores 

questionam o custo desse crescimento em termos de danos ambientais, à saúde 

                                                 

 

 
18

 Conceito conhecido na literatura como path dependency para descrever o fenômeno baseado na 
noção de que o desenvolvimento de bens e serviços atuais guarda uma dependência em relação ao 
passado (LEGEY, 1998). 
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humana e à qualidade do meio ambiente (PORTILHO, 2005; SPAARGAREN, 1996; 

LEIS, 1999; VIOLA, 1992; DALY, 2005). 

Desta forma, se por um lado, durante os últimos dois séculos, o modo de 

produção capitalista, intensivo em matéria e energia, foi capaz de gerar riqueza 

numa escala sem precedentes, por outro, tem provocado problemas ambientais e 

sociais, com custos ainda não incorporados em sua contabilidade, tais como a 

exploração e depleção dos recursos naturais, a geração de rejeitos, o estímulo ao 

consumo exacerbado, a concentração da riqueza e da população urbana. Neste 

sentido, de acordo com Spaargaren (1996), diversos cientistas defendem que a 

causa dos problemas socioambientais da contemporaneidade repousa nas 

condições e relações de produção capitalistas, que não incorporam em sua 

contabilidade o custo ambiental. 

 Ainda sobre a problemática da questão ambiental na sociedade moderna, 

Portilho (2011) afirma: 

 

A problemática ambiental se concentra desde o berço, ou seja, na extração 
de recursos naturais para a indústria, até o ‘túmulo’, na dificuldade de 
gerenciamento dos resíduos gerados após o consumo, passando pelos 
processos de produção, armazenamento, transporte, comércio, consumo e 
descarte (PORTILHO, 2011, p.18). 
 
 

Viola (1992) afirma que parte-se fundamentalmente da conceitualização de 

que a civilização contemporânea é insustentável em médio e longo prazos devido a 

quatro fatores principais: 1º) crescimento populacional exponencial; 2º) depleção da 

base de recursos naturais; 3º) sistemas produtivos que utilizam tecnologias 

poluentes e de baixa eficiência energética; e 4º) sistema de valores que propicia a 

expansão ilimitada do consumo material (VIOLA, 1992).  

Conforme Dosi (1984) o processo seletivo de uma tecnologia ocorre em um 

ambiente mais amplo, ou seja, no interior de um paradigma tecnológico19 onde 

atuam dinamicamente diversos conjuntos de heurísticas de solução de problemas e 

                                                 

 

 
19

 Construindo uma analogia com o conceito de “paradigma científico” criado por Thomas Khun, Dosi 
(1984) define tecnologia como um conjunto de conhecimentos práticos e teóricos, e paradigma 
tecnológico como um padrão de solução de problemas que indicará as direções das mudanças, 
apontando quais tecnologias serão ignoradas e quais receberão os recursos disponíveis. O autor 
define ainda trajetória tecnológica como o padrão de atividade normal, utilizado para solução de 
problemas, que estão inseridos em um paradigma tecnológico. 
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transformações factíveis (DOSI, 1984; NELSON; WINTER, 1977). Shikida e Bacha 

(1988) exemplificam os dois conceitos:  

 

O desenvolvimento do carro à combustão interna mudou drasticamente os 
transportes de até então, ou seja, criou-se um novo paradigma tecnológico 
nessa respectiva área. Os aperfeiçoamentos desse veículo automotor, tais 
como a injeção eletrônica ou o freio a ar, são considerados, por sua vez, 
trajetórias tecnológicas (SHIKIDA; BACHA,1988, p.122). 
 

 
Os diversos estudos desenvolvidos por Kemp e Soete (KEMP; SOETE, 1990; 

1992; KEMP, 2000; 2009) defendem que a tentativa de agregar a questão ambiental 

às inovações tem criado um contexto que mantém as mesmas trajetórias 

tecnológicas e, portanto, tem sido insuficiente, levando principalmente para o 

desenvolvimento e aplicação de inovações incrementais (tecnologias cleaning ou do 

tipo end-of-pipe20), em lugar de inovações radicais (tecnologias clean ou pollution-

prevention), que preveniriam os danos ambientais. Também para Freeman (1996), 

tal contexto se caracteriza por uma perspectiva inibidora de inovação, do tipo end-of-

pipe, ou seja, que encerra a trajetória tecnológica em nome de sua viabilidade 

ambiental em lugar de requerer novos paradigmas tecnológicos ou científicos. 

Kemp e Soete (1992) destacam os aspectos que representam pontos críticos 

para a introdução de inovações enfatizando as mudanças técnicas relacionadas à 

questão ambiental, atribuindo a propensão à introdução de inovações incrementais 

às vantagens das tecnologias já adotadas em relação às novas, as quais 

denominam “efeitos dinâmicos de aprendizagem e escala” (KEMP; SOETE, 1992, p. 

445). De forma resumida, as tecnologias já adotadas usufruem de vantagens em 

relação às novas caracterizadas por: 

(i) Economias de escala (os custos de produção por unidade produzida 

decrescem quando a escala aumenta); 

                                                 

 

 
20

 O processo de inovação tecnológica pode assumir diferentes posturas, quais sejam: (i) pode-se 
estabelecer perspectivas substitutivas de inovação, em que um processo ou dispositivo tecnológico é 
superado em favor de outro; (ii) é possível inovar incrementando adições a tecnologias existentes no 
interior de padrões tecnológicos estabelecidos (lock-in); (iii) a inovação pode impor processos 
tecnológicos considerados como de finais de circuito (end-of-pipe), em que a cadeia de inovação se 
esgota; e (iv) é possível adotar estratégias alternativas de inovação a partir de caminhos originais 
(breakthroughs) (STIEGLER, 1998; FLICHY, 1995; CORAZZA, 2001). 
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(ii) Diferentes processos de aprendizagem acumulada: learning by doing, 

learning by using, learning by interacting21 (a capacidade para explorar 

oportunidades aumenta por meio do acúmulo de experiências e 

conhecimentos, conferindo habilidades e rapidez no desenvolvimento das 

inovações que determinam ganhos de eficiência e adaptação ao usuário, 

as quais as tecnologias novas não podem oferecer); 

(iii) Externalidades de rede baseadas em infraestrutura — como assistência 

técnica e redes de abastecimento — e no número de usuários que já 

usufruem a tecnologia. (Quanto mais usuários detêm uma nova tecnologia, 

maior a disponibilidade de novos produtos vinculados, tecnologias 

complementares e instituições de apoio. Assim, a adoção de uma nova 

tecnologia pode ser inibida pelos custos de adaptação dos integrantes da 

rede em que está inserida); 

(iv)  Aspectos institucionais e sociais: instrumentos regulatórios, valores e 

normas sociais, estilos de vida e consumo etc. (as transições tecnológicas 

geralmente ocorrem lentamente, uma vez que exigem diversos tipos de 

mudanças institucionais que não ocorrem rapidamente). Além disso, a 

introdução de uma nova tecnologia tem como consequência natural o 

desmantelamento das tecnologias anteriores, tanto no que diz respeito ao 

capital investido quanto às externalidades de rede e competências já 

adquiridas. 

 

Kemp e Soete (1992) distinguem três fatores principais que afetam a decisão 

de adotar ou não adotar uma tecnologia que provoque menor impacto ambiental: (i) 

o preço e qualidade da inovação que determinam os custos e benefícios para o 

usuário em potencial; (ii) a falta de informação e conhecimento; e (iii) o risco e a 

incerteza relacionados às consequências econômicas da adoção da inovação 

(KEMP; SOETE, 1992, p.450). 

                                                 

 

 
21

 Kemp e Soete (1992) destacaram em seus estudos três tipos de efeitos de aprendizagem: learning-
by-doing (aprender fazendo) (Arrow, 1962), na indústria transformadora, como resultado da 
otimização do processo de produção; learning-by-using (aprender usando) (Rosenberg, 1982), como 
resultado de informações do usuário; e, finalmente, learning-by-interacting (aprender interagindo) 
(Lundvall, 1988), como resultado de contatos entre fornecedor e contratante. 
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Além desses fatores os autores destacam que é provável que o governo limite 

as condições de apropriabilidade das tecnologias de menor impacto ambiental, 

tendo em vista o interesse público na sua difusão. Assim, a redução do grau de 

eficácia dos mecanismos que protegem as vantagens competitivas das empresas 

pode representar mais um desestímulo. 

Para ultrapassar obstáculos existentes, superar o problema de 

aprisionamento em trajetórias tecnológicas (lock-in22) e impulsionar a difusão de 

trajetórias deste tipo de tecnologias, Kemp e Soete (1990) analisam os fatores que 

afetam a oferta e a demanda das tecnologias ambientais e assim concluem: 

 

Tanto o desenvolvimento quanto a difusão de tecnologia de controle da 
poluição são obstaculizados pela insegurança e incerteza sobre a demanda, 
por mercados atomizados, pela falta de poder de mercado da indústria 
fornecedora e, sobretudo, pela exclusão de questões ambientais dos 
objetivos e valores tradicionais de maximização de lucros da firma. O 
desenvolvimento e a difusão de tecnologia ambiental precisam, portanto, ser 
apoiados mais ativamente do que as tecnologias normais

23
 de produção 

(KEMP; SOETE,1990, p.254). 
 
 

A visão de que a inovação tecnológica ambiental deve ser induzida por 

regulações e políticas apropriadas é expressa por Kemp e Soete (1992) que 

demonstram uma visão pessimista em relação à propensão das firmas adotarem 

tecnologias que provoquem menor impacto ambiental de forma autônoma: 

 

Produzir de forma mais limpa geralmente custa dinheiro, apesar disso ser 
eventualmente compensado por economias nos inputs ou nos custos de 
disposição de lixo. Portanto, o controle e prevenção de poluição, que são 
desejáveis do ponto-de-vista social, terão geralmente um efeito negativo na 
competitividade e nos lucros da firma. Apesar das firmas poderem estar 
aumentando o seu sentimento de responsabilidade pelos danos causados ao 
meio ambiente, a produção mais limpa não representa um objetivo per se 
dentro das companhias. Como consequência, a decisão de adotar essas 
tecnologias depende fortemente da regulação governamental. (KEMP; 
SOETE, 1992, p.450). 
 

                                                 

 

 
22

 O conceito de lock-in diz respeito ao fato que certos processos mostram bifurcações provocadas 
por pequenos eventos circunstanciais (históricos) que imprimem primeiro uma mudança de direção 
que se torna gradualmente irreversível. Essa reversibilidade na trajetória adotada é a chave para o 
conceito de path dependency (dependência da trajetória) já que uma vez que o processo econômico 
entrou numa rota existem forças internas que fazem com que não seja possível abandoná-la 
espontaneamente. Dessa forma a estrutura econômica torna-se crescentemente rígida, sendo mais 
difícil de ser alterada. Assim, o curto prazo condiciona o longo prazo (LICHA; OREIRO, 1998). 
23

 Inovações "normais" são desenvolvidas por razões normais de mercado, de poupar custos, 
proporcionando um melhor serviço aos usuários (KEMP; PEARSON, 2007, p. 5). 
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Este pensamento também foi compartilhado por estudiosos contemporâneos 

de estratégia empresarial. Porter; Van der Linde (1995 a,b), por exemplo, defendem 

um maior rigor nas regulações ambientais para conduzir a soluções tecnológicas de 

menor impacto ambiental, em que os ganhos ambientais provenientes de inovações 

possam levar a ganhos econômicos por parte das corporações. (PORTER, 1991; 

PORTER; VAN DER LINDE, 1995a, 1995b). Nos termos dos autores: 

 

A crença de que as empresas vão escolher as oportunidades lucrativas sem 
um impulso regulatório baseia-se numa suposição falsa sobre a realidade 
competitiva – isto é, que todas as oportunidades rentáveis para as inovações 
já foram descobertas, que todos os gerentes dispõem de informações 
perfeitas sobre elas e que os incentivos na organização estão alinhados com 
a inovação. Na verdade, no mundo real, os gerentes têm informações 
altamente incompletas e dispõem de tempo e atenção limitados. As barreiras 
às mudanças são numerosas. (PORTER; VAN DER LINDE, 1995b, p.127). 
 

 

 Uma análise mais criteriosa sobre a contribuição das regulações ambientais 

na condução de soluções tecnológicas menos desfavoráveis ao meio ambiente 

também será apresentada mais à frente, no Capítulo 6. Em seguida, serão 

apresentadas a definição, a tipologia e os condicionantes da ecoinovação, bem 

como os efeitos dos instrumentos de política de inovação ambiental. 
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3 ECOINOVAÇÃO – DEFINIÇÃO, TIPOLOGIA E INSTRUMENTOS DE POLÍTICA 

 

Fundamentado, principalmente, em René Kemp e Peter Pearson, este 

capítulo aborda a definição de ecoinovação, as  características desse conceito, 

bem como a classificação das empresas de forma a traduzir a sua postura 

ambiental. Define ainda a tipologia da ecoinovação com base em uma 

compreensão da dinâmica de inovação e apresenta uma visão geral dos efeitos das 

políticas e estratégias ambientais de inovação. Por fim, foram abordados os fatores 

condicionantes na adoção de ecoinovações nas organizações. 

 

3.1 DEFINIÇÃO DE ECOINOVAÇÃO 

De acordo com Kemp (2009), ecoinovação é um conceito relativamente 

recente apresentado na literatura em diferentes contextos e com diferentes 

definições e denominações, tais como: inovação verde, inovação ambiental e 

inovação sustentável.24 A literatura utiliza predominantemente o termo ecoinovação 

como redução para inovação ambiental (RENNINGS, 2000; LITTLE, 2005; KEMP; 

FOXON, 2007).  

Kemp e Pearson (2007) afirmam que os estudos anteriores sobre 

ecoinovação concentraram-se nos ganhos ambientais das inovações normais25, que 

são aquelas desenvolvidas por razões de mercado para reduzir custos e 

proporcionar melhores serviços aos usuários. 

Segundo Kemp (2009), uma das primeiras abordagens sobre o tema foi 

apresentada na publicação de Claude Fussler e James Peter (1996). Logo depois, 

Peter James (1997) definiu ecoinovação como "novos produtos e processos que 

agregam valor ao cliente e empresa, mas diminuem significativamente os impactos 

ambientais” (JAMES, 1997 apud KEMP, 2009, p.1).  

Outros estudos também contribuíram apresentando proposições de definições 

acerca do tema. Para Rennings (2000) as ecoinovações são todas as medidas 

tomadas por atores relevantes (empresas, políticos, sindicatos, associações, igrejas) 

                                                 

 

 
24

 Schiederig e outros (2012) apresentam uma pesquisa detalhada sobre o conceito e a terminologia 
de inovação ambiental. 
25

 Inovações "normais" são desenvolvidas por razões normais de mercado, de poupar custos, 
proporcionando um melhor serviço aos usuários (KEMP; PEARSON, 2007, p. 5) 



50 

 

que desenvolvam novas ideias, comportamentos, produtos e processos, aplicando-

os ou introduzindo-os, e que contribuam para a redução dos encargos ambientais ou 

para metas de sustentabilidade ecologicamente especificadas (RENNINGS, 2000). 

De acordo com Andersen (2010) ecoinovações são tecnologias ou serviços que 

reparam problemas ambientais. Segundo a Organisation for Economic Co-operation 

and Development - OECD (2010) ecoinovação pode ser geralmente definida como a 

inovação que resulta em uma redução do impacto ambiental, não importando se 

objetiva ou não esse efeito. Várias atividades ecoinovativas podem ser analisadas 

em três dimensões: metas (as áreas de foco de ecoinovação: produtos, processos, 

métodos de marketing, organizações e instituições); mecanismos (as maneiras em 

que as mudanças são feitas nas metas - modificação, redesenho, alternativas e 

criação); e impactos (efeitos de ecoinovação no ambiente) (OECD, 2010). 

Assim, seguindo outra linha e a partir da definição de inovação da OCDE26, 

Kemp e Pearson (2007) basearam “a definição de ecoinovação em desempenho 

ambiental ao invés de em objetivo ambiental, porque não é o objetivo que é de 

interesse, mas se há efeitos ambientais positivos relacionados ao seu uso.” (KEMP; 

PEARSON, 2007, p. 6). Portanto, nos termos de Kemp e Pearson (2007), 

ecoinovação pode ser definida como: 

 

A produção, assimilação ou exploração de um produto, processo de 
produção, serviço ou método de gestão ou de negócio que é nova para a 
organização (em desenvolvimento ou adotando-a) e que resulta, ao longo do 
seu ciclo de vida, em reduções de riscos ambientais, poluição e outros 
impactos negativos do uso de recursos (incluindo o uso de energia), 
comparada com alternativas relevantes (KEMP; PEARSON, 2007, p. 7; grifo 
dos autores). 
 

Deste modo, para Kemp e Pearson o “critério relevante para determinar se 

uma inovação é uma ecoinovação é se a sua utilização é menos prejudicial ao meio 

ambiente do que o uso de alternativas relevantes” (KEMP; PEARSON, 2007, p.6), e 

destacam que o fato de uma tecnologia, produto ou serviço possuírem um 

desempenho ambiental satisfatório não necessariamente fará com que sejam 

considerados inovações ambientais. 

                                                 

 

 
26

 De acordo com o Manual de Oslo (OCDE, 2005) (apud Kemp e Pearson, 2007, p. 4) define-se 
“inovação como a implementação de um novo ou significativamente melhorado produto (bem ou 
serviço), ou processo, um novo método de marketing, ou um novo método organizacional na prática 
empresarial (onde implementação significa a realização de utilização)” (KEMP; PEARSON, 2007, p. 
7).  
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Neste estudo, será adotada a definição de ecoinovação proposta por Kemp e 

Pearson (2007). O resumo das definições de ecoinovação identificadas na revisão 

da literatura é apresentado no Quadro 3. 

 

Quadro 3 Definições de ecoinovação 

James (1997) 

Definiu ecoinovação como "novos produtos e processos que 
agregam valor ao cliente e empresa, mas diminuem 
significativamente os impactos ambientais” (JAMES,1997 apud 
KEMP, 2009, p.1). 

Rennings 
(2000) 

As ecoinovações são todas as medidas tomadas por atores 
relevantes (empresas, políticos, sindicatos, associações, igrejas) 
que desenvolvam novas ideias, comportamentos, produtos e 
processos, aplicando-os ou introduzindo-os, e que contribuam para 
a redução dos encargos ambientais ou para metas de 
sustentabilidade ecologicamente especificadas (RENNINGS, 2000, 
p.322). 

OECD (2010) 

Ecoinovação pode ser geralmente definida como a inovação que 
resulta em uma redução do impacto ambiental, não importando se 
objetiva ou não esse efeito. Várias atividades ecoinovativas podem 
ser analisadas em três dimensões: metas (as áreas de foco de 
ecoinovação: produtos, processos, métodos de marketing, 
organizações e instituições); mecanismos (as maneiras em que as 
mudanças são feitas nas metas - modificação, redesenho, 
alternativas e criação); e impactos (efeitos de ecoinovação no 
ambiente) (OECD, 2010, p. 15). 

Kemp; Pearson 
(2007) 

A produção, assimilação ou exploração de um produto, processo de 
produção, serviço ou método de gestão ou de negócio que é nova 
para a organização (em desenvolvimento ou adotando-a) e que 
resulta, ao longo do seu ciclo de vida, em reduções de riscos 
ambientais, poluição e outros impactos negativos do uso de recursos 
(incluindo o uso de energia), comparada com alternativas relevantes 
(KEMP; PEARSON, 2007, p. 7). 

Andersen 
(2010) 

Ecoinovações são tecnologias ou serviços que reparam problemas 
ambientais (ANDERSEN, 2010, p.3). 

Fonte: A autora. 

 

De acordo com Kemp e Pearson (2007) no caso de uma substituição de uma 

tecnologia menos favorável ao meio ambiente, o dano ambiental provavelmente será 

reduzido, mas no caso de capacidade adicional ou uso, o dano ambiental pode 

aumentar porque cada tecnologia causa algum dano ambiental na cadeia de 

produção e durante o uso (KEMP; PEARSON, 2007). Deste modo, ao definirem 
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ecoinovações os autores também incluem o efeito rebote27 e exemplificam com o 

“novo tipo de uso para a iluminação ao ar livre que foi encontrado para lâmpadas de 

baixo consumo”, destacando que “inovações de redução de custos normalmente têm 

um efeito rebote através do aumento da despesa”. (KEMP; PEARSON, 2007, p.6). 

Kemp e Pearson (2007) destacam ainda outras importantes considerações 

relacionadas ao conceito por eles proposto. São elas: 

(i) O elemento de novidade deve ser uma característica definidora para 

inovação, mas a novidade não tem que ser uma nova novidade para o 

mundo, ela também pode ser uma novidade para uma empresa. O grau 

mínimo de novidade significa algo que é novo para a empresa ou outro 

usuário; 

(ii) A distinção entre as inovações que são "novas para o mercado" e 

aquelas que são "novas para a empresa" é importante para avaliar a 

difusão de inovações; 

(iii) A ecoinovação não deve se limitar às tecnologias ambientais novas ou 

melhores. Assim, todos os novos processos que são mais eficientes em 

recursos são ecoinovações; 

(iv) O termo ecoinovação depende crucialmente de uma avaliação global 

dos efeitos ambientais e riscos. 

 

A partir dos pressupostos conceituais de que qualquer inovação que oferece 

benefícios ambientais, comparados com as alternativas relevantes, deve ser vista 

como uma ecoinovação, os autores sugeriram os tipos de ecoinovação 

apresentados na próxima seção. 

 

  

                                                 

 

 
27

 O efeito rebote é considerado como ”o fenômeno decorrente da troca de um equipamento antigo 
por um novo mais eficiente energeticamente e às vezes até com a potência acima do necessário 
aumentando seu tempo de utilização. Este aumento do tempo de utilização acaba anulando parte da 
economia de energia adquirida com a eficiência tecnológica” (PNUMA, 2009, p.18). 
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3.2 TIPOLOGIA E GRAU DE NOVIDADE DA ECOINOVAÇÃO  

Kemp e Pearson (2007) afirmam que o termo tecnologias ambientais tem tido 

uma interpretação restrita por estar ligado à indústria de bens e serviços ambientais 

(ecoindústria), ou seja, empresas que têm a proteção ambiental como seu core 

business. A Comissão Europeia define ecoindústria como sendo “as atividades que 

produzem bens e serviços para medir, prevenir, limitar, minimizar ou corrigir danos 

ambientais à água, ar e solo, bem como os problemas relacionados com os 

resíduos, o ruído e os ecossistemas." (EC, 2006, p. 23). 

Neste sentido, Kemp e Pearson (2007) atestam que “ecoinovação ocorre em 

toda a economia: uma empresa que adote um bem, serviço, gestão de processos de 

produção ou método de negócio com benefício ambiental é um ecoinovador” (KEMP; 

PEARSON, 2007, p.8). E, desta maneira, classificam as empresas de forma a 

traduzir a sua postura ambiental, que pode ser reativa ou proativa, em quatro 

categorias: (KEMP; PEARSON, 2007): 

(i) Ecoinovadores estratégicos: são ativos em ecoequipamentos e setores de 

serviços e desenvolvem ecoinovações para o mercado. 

(ii) Ecoadotadores estratégicos: implementam ecoinovações a partir de uma 

estratégia específica, desenvolvidas internamente ou adquiridas no 

mercado. 

(iii) Ecoadotadores passivos: adotam processos, produtos, inovações 

organizacionais, etc. que trarão benefícios ambientais, mas não com base 

em uma estratégia de ecoinovação. 

(iv) Não ecoinovadores: não há atividades para inovações com benefícios 

ambientais. 

 

De acordo com os autores, baseando-se nessa categorização, encontra-se 

em andamento um trabalho para vincular a lista de tecnologias ambientais da OECD 

com o NACE.28 Apesar do estudo não ter sido concluído, os autores antecipam um 

                                                 

 

 
‘
28

De acordo com Kemp e Pearson (2007, p.8) “a Eurostat está elaborando atualmente um guia de 
compilação para a coleta de estatísticas sobre o EGSS (Setor de Bens e Serviços Ambientais), então 
eles estão também no processo de definição do setor do ponto de vista de atividades (os códigos 
NACE). Eles definiram um grupo da indústria 'core' (NACE 25.12, 37, 41, 51,57 e 90), mas o maior 
grupo 'non-core' de indústrias ainda está para ser definido” (KEMP; PEARSON, 2007). 
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possível resultado da separação das empresas de acordo com a ecoatividade, 

apresentado na Figura 2. 

 
Figura 2 Possível distribuição das empresas de acordo com as ecoatividades29 

    Fonte: KEMP; PEARSON, 2007, p.6. 
 

Para Kemp e Pearson (2007) a divisão do universo das empresas em quatro 

categorias, com base em atividades ecoinovadoras, parece uma direção 

interessante para indicadores de pesquisa, permitindo estudar as mudanças no 

comportamento das empresas e suas possíveis motivações no âmbito da economia.  

Os autores sugerem ainda que a participação dos não ecoinovadores é 

provavelmente algo entre 20-30%. Tal afirmativa foi baseada em informações da 

pesquisa do projeto IMPRESS30 com 1.594 empresas em cinco países europeus 

                                                 

 

 
29

 Note-se que o tamanho indicado nada mais é do que uma previsão dos autores. 
30

 IMPRESS é a sigla para “The Impact of Cleaner Production on Employment – A Study using Case 
Studies and Surveys” (“O Impacto da Produção Mais Limpa no Emprego - Um Estudo usando 
Estudos de Caso e Pesquisas"). No projeto IMPRESS, Rennings e Zwick (2001) examinaram os 
determinantes para os distintos tipos de ecoinovações englobando cinco países europeus (Alemanha, 
Reino Unido, Itália, Países Baixos e Suíça). Foram realizadas, em 2000, 1.594 entrevistas por 
telefone em empresas industriais e de serviços, com mais de 50 funcionários, abrangendo oito 
setores (manufatura; eletricidade, gás e água; construção; comércio atacado e varejo; hotéis e 
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(Alemanha, Reino Unido, Itália, Países Baixos e Suíça), entre 1999-2000; e também 

com base em um estudo recente da OCDE com 4186 instalações em sete países da 

OCDE (Canadá, França, Alemanha, Hungria, Japão, Noruega e EUA). 

Em relação aos ecoinovadores estratégicos, outro estudo de Kemp e outros 

(2000) destaca que esta categoria inova como resultado da ação do governo, para 

atender demandas geradas por políticas públicas para outros segmentos do 

mercado e, portanto, estas inovações tomam uma dimensão ampla e relevante na 

economia. Ecoinovadores estratégicos veem o nicho ambiental como promissor no 

cenário econômico e percebem nas questões ambientais não somente uma 

oportunidade para alavancar suas receitas, mas uma boa oportunidade de mercado 

(FRONDEL; HORBACH; RENNINGS, 2007). 

Sempre tendo em mente o pressuposto de que qualquer inovação que 

oferece benefícios ambientais, comparados com as alternativas relevantes, deve ser 

vista como uma ecoinovação, Kemp e Pearson (2007) sugerem uma taxonomia em 

quatro categorias. São elas: (i) tecnologias ambientais; (ii) inovação organizacional 

para o meio ambiente; (iii) produtos e serviços inovadores que oferecem melhorias 

ambientais; e (iv) inovação verde do sistema. O Quadro 4 apresenta as definições e 

exemplifica a classificação apresentada por Kemp e Pearson (2007). 

                                                                                                                                                         

 

 
restaurantes; transportes, armazenagem e comunicação; mediação financeira; atividades imobiliárias, 
aluguéis e atividades de negócios).  
Para obter informações detalhadas: http://www.impress.zew.de (RENNINGS e ZWICK, 2001, p.3). 

http://www.impress.zew.de/
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Quadro 4 Classificação de ecoinovação 

 
Fonte: KEMP; PEARSON, 2007, p.10-11. 

 
A primeira categoria denominada tecnologias ambientais, reúne as técnicas 

que visam reduzir impactos causados por uma tecnologia já existente (end-of-pipe) 

ou as novas tecnologias que provocam menor impacto ambiental. São exemplos 

todas as tecnologias de controle de poluição do ar, água e solo, novos processos de 

fabricação menos poluidores ou mais eficientes no uso de recursos, monitoramento 

ambiental, equipamentos de gestão de resíduos, entre outros (KEMP, PEARSON, 

2007, p.10-11). 

A segunda categoria, chamada de inovação organizacional para o meio 

ambiente, engloba os métodos organizacionais e sistemas de gestão para lidar com 

as questões ambientais.  Fazem parte desta categoria os mecanismos de prevenção 

A. Tecnologias Ambientais 
 Tecnologias de controle de poluição, incluindo as tecnologias de tratamento de águas 

residuais. Tecnologias de limpeza que tratam da poluição liberada no meio ambiente; 
 Tecnologias de limpeza de processo: novos processos de fabricação que são menos 

poluidores e/ou mais eficientes no uso de recursos do que as alternativas relevantes; 
 Equipamentos de gestão de resíduos; 
 Acompanhamento e instrumentação ambiental; 
 Tecnologias de energia verde; 
 Abastecimento de água; 
 Ruído e controle de vibração. 

 
B. Inovação organizacional para o meio ambiente: a introdução de métodos organizacionais e 

sistemas de gestão para lidar com as questões ambientais na produção e produtos. Uma 
classificação mais fina é:  
 Esquemas de prevenção da poluição: visando a prevenção da poluição por meio de 

substituição de insumos, funcionamento mais eficaz dos processos e pequenas mudanças 
para plantas de produção (evitar ou parar vazamentos e afins); 

 Gestão ambiental e sistemas de auditoria: sistemas formais de gestão ambiental 
envolvendo a medição, notificação e responsabilidades para lidar com questões de 
utilização de materiais, energia, água e resíduos (EMAS e ISO 14001 são exemplos); 

 Gestão da cadeia: a cooperação entre as empresas, de modo a fechar o ciclo de materiais 
e evitar danos ambientais em toda a cadeia de valor (do berço ao túmulo). 

 
C. Produtos e serviços inovadores que diminuem os impactos sobre o meio ambiente: 

produtos novos ou melhores ambientalmente e serviços ambientalmente benéficos. 
 Produtos materiais (bens) novos ou ambientalmente melhores, incluindo eco-casas e 

edifícios; 
 Produtos financeiros verdes (como os ecoarrendamentos ou hipotecas climáticas); 
 Serviços ambientais: gestão de resíduos sólidos e perigosos, gestão de água e águas 

residuais, consultoria ambiental, testes e engenharia, outros testes e serviços analíticos; 
 Serviços que são menos poluentes e intensivos em recursos (compartilhamento de carro é 

um exemplo). 
 Novos materiais, tais como materiais compostos. 
 

D. Inovação Verde do Sistema 
 Sistemas alternativos de produção e consumo que são ambientalmente mais benignos do 

que os sistemas existentes: agricultura orgânica e um sistema de energia baseado em 
fontes renováveis  são exemplos. 
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da poluição por meio de mudanças em processos e substituição de insumos, 

SGAs31, mudanças na planta de produção, auditorias ambientais, treinamento 

ambiental para funcionários, gestão da cadeia de valor, entre outros (KEMP; 

PEARSON, 2007). 

Na terceira categoria, intitulada como produtos e serviços inovadores que 

diminuem os impactos sobre o meio ambiente, estão incorporados todos os produtos 

e serviços ambientalmente melhores ou inovadores. São exemplos os produtos 

biodegradáveis, os que têm design que proporcionam “melhorias” ambientais, os 

produzidos com material reciclado e novos materiais. Fazem parte dos serviços a 

gestão de resíduos, a consultoria ambiental, entre outros (KEMP; PEARSON, 2007, 

p.10-11). 

A última categoria, denominada  inovação verde do sistema, compreende os 

sistemas alternativos de produção e consumo que são ambientalmente mais 

benignos do que os sistemas existentes e, portanto, são amplos e envolvem o 

comportamento do consumidor. São exemplos, a agricultura orgânica e o sistema de 

energia baseado em fontes renováveis (KEMP; PEARSON, 2007). 

Estes conceitos podem ser usados para classificar e identificar a existência de 

uma inovação ambiental, ou ecoinovação. Contudo, afirmar se uma tecnologia é 

ambientalmente amigável (environmental friendly) ou se é ecoeficiente dependerá de 

uma análise caso a caso (ARUNDEL; KEMP, 2009).  

Por se tratar de um campo de conhecimento complexo, outros autores têm 

abordado tipologias para ecoinovação. Apesar dessas tipologias ainda se 

encontrarem em fase de discussão, neste trabalho será usada a classificação de 

Kemp e Pearson (2007) apresentada no Quadro 4. 

Em relação ao grau de novidade da mudança, Könnölä, Carrillo-Hermosilla e 

González (2008) sugerem para ecoinovação a mesma classificação que Tidd, 

Bessant e Pavitt (2008) (cf. Capítulo 2) adotaram para a inovação “normal”. Könnölä, 

Carrillo-Hermosilla e González (2008, p.4) afirmam que a distinção se uma 

ecoinovação seria incremental ou radical pode ser complicada e que apenas 10% de 

todas as inovações produzem mudanças radicais: (i) as mudanças incrementais 

                                                 

 

 
31

 SGA - O Sistema de Gestão Ambiental de acordo com a ISO 14001 é uma ferramenta para as 
organizações demonstrarem a compatibilidade das interações de suas atividades, produtos e serviços 
com o meio ambiente, obtendo continuamente a melhoria do desempenho ambiental (PNUMA, 2013). 
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referem-se às modificações e melhorias, gradual e contínua, das competências que 

preservam os sistemas de produção existentes, mantendo as redes existentes e a 

criação de valor adicionado nas quais as inovações estão inseridas; (ii) as mudanças 

radicais, ao contrário, se caracterizam pela destruição das competências, provocam 

mudanças descontínuas que frequentemente buscam a substituição de 

componentes existentes ou de sistemas inteiros, bem como a criação de uma nova 

rede criando valor adicionado. 

Devido à importância da inovação ambiental no cenário mundial, percebe-se o 

crescente interesse de diversos estudos (ARUNDEL; KEMP, 2009; RENNINGS, 

2000; LITTLE, 2005; KEMP; FOXON, 2007; KEMP, 2009; KEMP; PEARSON, 2007; 

EUROPEAN COMMISSION, 2006; OCDE, 2007; KEMP; PONTOGLIO, 2011) em 

esclarecer seu conceito, tipologia e barreiras, bem como classificar empresas de 

forma a traduzir sua postura ambiental, contribuindo desta maneira para a 

compreensão da dinâmica ecoinovativa. Contudo, de acordo com Arundel e Kemp 

(2009), tal importância encontra-se em oposição à consciência ambiental aplicada 

pelas empresas em suas decisões de negócios, tornando-se necessária a análise de 

informações que possam subsidiar a formulação de políticas eficazes, capazes de 

estimular a prática da ecoinovação por parte das organizações. 

A seção seguinte trata desta questão apresentando a discussão das 

experiências com diversas políticas ambientais adotadas no passado, bem como a 

visão dos efeitos de inovação ambiental dos instrumentos de política atuais. 

 

3.3 EFEITOS DOS INSTRUMENTOS DE POLÍTICA DE INOVAÇÃO AMBIENTAL 

Kemp (2000), ao analisar os efeitos da adoção de inovação e tecnologia de 

políticas ambientais do passado, encontra alguns exemplos em que há estímulo à 

inovação. Apesar disso, as políticas anteriores são criticadas pelos ambientalistas, 

por não cumprirem metas ambientais, e pela indústria, por serem excessivamente 

caras e por não incentivarem a inovação e a eficiência dinâmica. O estudo observou 

que o mais comum é o uso de soluções end-of-pipe dispendiosas e mudanças 

incrementais de processos que oferecem ganhos ambientais limitados. Neste 

contexto, o autor levanta uma questão: “Por que as políticas não conseguem 

promover a inovação mais radical e a eficiência dinâmica?” (KEMP, 2000, p.1). 
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De acordo com Kemp (2000), a fim de promover a inovação, os instrumentos 

de política precisam existir e, principalmente, devem ser ajustados para as 

circunstâncias em que ocorrem os processos de mudanças sociotécnicas. Além 

disso, o autor analisa o incentivo da política de modulação e seus instrumentos para 

a promoção da mudança técnica para melhorar o ambiente, defendendo o uso de 

políticas efetivas, que não promovam somente alterações nas condições de quadros 

econômicos e jurídicos.  

Kemp (2000) distingue dois tipos de políticas de modulação: “aquelas que são 

explicitamente preocupadas com processos de aprendizagem e inovação e aquelas 

que não são (impostos, subsídios, normas e convênios).” (KEMP, 2000, p.21). 

O autor acrescenta que as políticas que alteram as condições de quadros 

econômicos e jurídicos possuem limites que as impossibilitam estimular a renovação 

do sistema, eco-transformação ou eco-reestruturação. De acordo com Kemp (2000) 

esse processo envolve a substituição de trajetórias tecnológicas já existentes por 

outras menos danosas ao ambiente e, consequentemente, requer um tipo de 

abordagem mais inclusiva e participativa na formulação de políticas. 

Kemp (2000) apresenta ainda o gerenciamento estratégico de nichos de 

mercado como exemplo de política de modulação. Nichos “são espaços de mercado 

em que as novas tecnologias são protegidas contra pressões de seleção, permitindo 

aprendizagem e, desta forma, viabilizando a mudança global do sistema” (KEMP, 

2000, p.18). Segundo o autor a constituição de um nicho de mercado precisa se dar 

através de políticas públicas integradas que podem utilizar elementos como taxação 

e criação de rede de atores diversos como firmas, institutos de pesquisa, agências 

públicas e usuários. 

O autor destaca que as políticas que visam a aprendizagem não são 

substitutas para políticas que mudam as condições de enquadramento, mas sim 

adicionais. Desta forma, é necessário conjugar os dois tipos de políticas para 

alcançar a modernização ecológica. 

Por fim, o autor sistematiza sugestões sobre a utilização de instrumentos de 

política para promover o desenvolvimento e o uso de tecnologias ambientalmente 

benéficas, de acordo com a finalidade para a qual podem ser usadas e em 
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diferentes contextos. O Quadro 5 apresenta algumas das sugestões apresentadas 

pelo autor32. 

 

  

                                                 

 

 
32

 A lista completa pode ser examinada em Kemp (2000, p.26). 
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Quadro 5 Instrumentos de política para promover o desenvolvimento e a  
utilização de tecnologias ambientalmente benéficas 

Instrumento 
de política 

Características gerais 
inerentes 

Finalidade 
para a qual 
podem ser 
usados 

Contexto em que pode 
ser aplicado 

Normas 
ambientais 
baseadas em 
tecnologia 

 Eficaz na maioria dos 
casos (quando são 
devidamente aplicadas) 

 Padrões uniformes dão 
origem a ineficiências em 
caso de poluidores 
heterogêneos  

 Difusão 
tecnológica e 
inovação 
incremental  

 Quando as diferenças nos 
custos marginais de 
redução da poluição são 
pequenas e soluções 
economicamente viáveis 
para os problemas 
ambientais estão 
disponíveis  

Normas que 
forçam 
tecnologia 

 Eficaz (em concentrar 
espírito da indústria no 
problema ambiental)  

 Perigo de forçar a 
indústria a investir em 
tecnologias 
excessivamente caras e 
subotimizadas 

 Problema de credibilidade 

 Inovação 
tecnológica 

  
  

 Quando as oportunidades 
tecnológicas estão 
disponíveis e podem ser 
desenvolvidas a custos 
bastante baixos 

 Quando há um consenso 
sobre a conformidade da 
tecnologia 

Impostos 
ecológicos 

 Eficiente 
 Incerteza sobre a resposta 

da indústria 
 Perigo de que eles 

forneçam um estímulo 
muito fraco e indireto 

 Total de custos ambientais 
para a indústria tende a 
ser elevado 

 Atratividade política 
limitada 

 Para 
reciclagem e 
materiais e 
economia de 
energia  

 Difusão 
tecnológica e 
inovação 
incremental 

 Em caso de poluidores 
heterogêneos que 
respondem a sinais de 
preços  

 Quando existem muitas 
tecnologias diferentes para 
alcançar benefícios 
ambientais 

Gestão do 
Jogo (de 
competição 
entre as 
empresas) 
 

 
 
 

 Inovações 
radicais com 
benefícios de 
sustentabilida
de que não 
oferecem 
uma solução 
ganha-ganha  

 Em caso de oligopólios 
engajados em 
comportamento estratégico 
sobre a questão ambiental 

Gestão 
estratégica de 
nicho  
 

 
 
 

 Para 
aprender 
sobre 
inovações 
radicais e 
estimular 
processos de 
coevolução 

 Para vias tecnológicas 
para um sistema mais 
sustentável  

 Em caso de domínios 
atraentes de aplicação 

    Fonte: Adaptado de KEMP, 2000, p.26. 

 

Porter e um grupo de estudiosos que seguem sua linha consideram o rigor 

regulatório e a antecipação de regulamentação importantes estimuladores da 

inovação (PORTER; VAN DER LINDE, 1995a, b). Entretanto, Kanerva, Arundel e 
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Kemp (2009) afirmam que há um debate em curso sobre se uma regulamentação 

rígida levaria a um melhor panorama ambiental comparativamente aos incentivos 

econômicos, sem desestimular a inovação. 

Sob a mesma perspectiva, Kemp e Pontoglio (2011) apresentam um estudo 

mais recente que aprofunda e faz um refinamento dos efeitos de inovação dos 

instrumentos de política ambiental, baseados em um levantamento na diversificada 

literatura multi-método até então existente: modelos teóricos sobre os incentivos 

para a ecoinovação, estudos econométricos com base em dados observados, 

análise de pesquisa com base em informações declaradas e estudos de caso em 

tecnologia. 

A partir desta análise, Kemp e Pontoglio (2011), formulam cinco principais 

pontos para a compreensão dos efeitos de inovação dos instrumentos de política 

ambiental. O primeiro deles é que não se deve abordar inovação e inovação 

ambiental de uma forma sem precedentes. Existe uma distinção entre inovações 

incrementais e inovações radicais na literatura de inovação que deve ser 

considerada (ARUNDEL et al., 2003 ; FREEMAN, 1982; KEMP, 2009; KEMP; 

PEARSON, 2007; RENNINGS et al., 2003). De acordo com Pontoglio (2010) e 

Rogge e outros (2010) apud Kemp e Pontoglio (2011), esta distinção é 

especialmente relevante no contexto de soluções tecnológicas inovadoras para 

reduzir as emissões de carbono. 

No segundo ponto, Kemp e Pontoglio (2011) afirmam que a política de 

inovação é necessária principalmente para a criação de inovações radicais e 

enfatizam que a relação entre regulador e regulado ocorre em uma via de mão 

dupla, ou seja, o desenvolvimento de uma inovação pode vir antes de uma política 

ou exercer influência sobre seu processo de decisão. 

O terceiro ponto apresenta um importante refinamento da visão geral do 

próprio Kemp (2000) em relação aos efeitos das políticas de inovação ambiental 

adotadas no passado, apresentada no início desta seção. Os autores afirmam que 

os impactos de instrumentos de política de inovação ambiental podem depender 

mais das características de concepção do que do tipo de instrumento escolhido. 

Neste sentido os autores enumeram oito aspectos relevantes da concepção e 

implementação. São eles: (i) rigor regulamentar; (ii) previsibilidade; (iii) diferenciação 

no que diz respeito ao setor industrial ou ao tamanho da planta; (iv) tempo (momento 

em que se tornarem efetivas, a utilização de períodos de integração progressiva); (v) 
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credibilidade dos compromissos de política para as futuras normas; (vi) 

possibilidades para o controle do cumprimento e não cumprimento; (vii) aplicação 

(inspeção e penalidades pelo não cumprimento); (viii) combinação com outros 

instrumentos de política (KEMP;  PONTOGLIO, 2011). 

O quarto e quinto pontos estão relacionados ao anterior. O quarto sugere que 

não há um único melhor instrumento para estimular a resposta inovadora aos 

regulamentos ambientais. Os autores observam que há um consenso na literatura 

teórica quanto à superioridade dos sistemas de impostos e comércio de emissões na 

promoção da inovação em relação à regulamentação. Kemp e Pontoglio (2011) 

afirmam que isso pode ocorrer para as inovações de baixo custo, mas não se 

verifica tal eficácia no caso da inovação radical. Kemp e Pontoglio (2011) afirmam 

que há mais evidências de regulamentos estimulando a inovação radical do que de 

instrumentos de mercado fazendo isso. 

O último ponto refere-se ao entendimento de que a política ambiental pode ter 

uma influência tanto positiva quanto negativa sobre o desenvolvimento e a adoção 

de inovações ambientais específicas. Os autores exemplificam com o controle das 

emissões de mercúrio das fábricas no Japão, em uma análise longitudinal realizada 

por Yarime (2003, 2007) que mostra a potência positiva e negativa de regulação. 

Após a descoberta de doenças relacionadas ao mercúrio, decorrentes do consumo 

de peixe contaminado, o governo decidiu que todas as fábricas de refrigerantes 

deveriam converter seus processos para não usarem o mercúrio. Em função do 

pouco tempo que foi dado, a indústria teve pouca escolha e adotou uma tecnologia 

intensiva em energia, produzindo refrigerantes de baixa qualidade em relação ao 

processo de mercúrio. Do ponto de vista ambiental, da indústria e do usuário, isto se 

tornou uma escolha de qualidade inferior. 

Mais tarde, em 1979, o governo fez outro acordo, no qual as plantas restantes 

de mercúrio deveriam ser convertidas para outra tecnologia, desta vez, menos 

intensiva em energia, em um prazo de cinco anos. Houve tempo para a indústria se 

preparar para o uso da nova tecnologia, e ela se tornou a escolha preferida depois 

de alguns anos. Assim, a regulação inicialmente forçou a utilização de uma 

tecnologia subotimizada, mas, mais tarde, contribuiu para o desenvolvimento e 

utilização de uma melhor tecnologia de processo. 

Neste sentido, alguns autores (KEMP; SOETE, 1990; PORTER; VAN DER 

LINDE, 1995a, b; BELIN et al. , 2011; SANCHES, 2000) se referem ao papel central 
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das empresas, dentre as diversas organizações que impactam a questão ambiental, 

uma vez que elas são as autoras das inovações ambientais em seus produtos, 

processos, etc. E, portanto, têm a possibilidade de inserir a dimensão ecológica em 

todos os níveis hierárquicos – da alta administração ao chão-de-fábrica, além de 

influenciarem o comportamento da população e do consumo. Portanto, estes autores 

consideram que o meio ambiente deve ser inserido na equação da produção, 

sugerindo que é necessário que as empresas pensem a questão ambiental em 

consonância com a problemática do processo inovativo. Na literatura da área 

existem diversos autores que buscaram examinar os fatores que podem estimular a 

adoção de ecoinovações nas organizações, os quais têm papel fundamental nesta 

tese. A seguir são apresentados alguns desses estudos com o objetivo de agrupar 

os fatores condicionantes da inovação ambiental. 

 

3.3.1 Fatores determinantes das ecoinovações 

A visão de que as firmas dificilmente adotam tecnologias de menor impacto 

ambiental de forma autônoma (KEMP; SOETE, 1992; PORTER; VAN DER LINDE, 

1995 a,b) e que, portanto, a inovação tecnológica ambiental precisa ser induzida por 

regulações e políticas eficazes, é apontada em diversos estudos (KEMP; SOETE, 

1992; PORTER, VAN DER LINDE, 1995a, b; KEMP; FOXON, 2007; BELIN et al., 

2011; BERNAUER et al., 2006; RENNINGS, 2000; WALZ et al., 2008; DEMIREL; 

KESIDOU, 2011). Nos termos de Kemp e Soete (1992, p.450) “a decisão de adotar 

essas tecnologias depende fortemente da regulamentação governamental” e de 

políticas apropriadas. Portanto, na visão desses autores, a regulamentação 

ambiental atua impulsionando as empresas no sentido de desenvolverem 

ecoinovações como, por exemplo, a economia de materiais, água e energia. 

Entretanto, diversos autores também reconhecem que a inovação não está 

associada somente às regulamentações ambientais, sendo resultado de um 

processo complexo e interativo (KEMP et al., 2000; OLTRA, 2008). 

Para Kemp e outros (2000, p. vi) “a inovação ocorre dentro de sistemas mais 

amplos de inovação, dos quais a regulamentação é uma parte [...] ela influencia a 

inovação, alterando o sistema de incentivos e as regras para a inovação.” Assim, de 

acordo com os autores, os determinantes da inovação ambiental são variados e a 
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inovação não é uma resposta simples à regulamentação. Kemp e outros (2000) 

agruparam os fatores que regem as ecoinovações em três categorias. São elas: 

(i) os incentivos econômicos à inovação que dependem de fatores como a 

intensidade da concorrência, dos custos e da demanda, por exemplo, os 

custos para o tratamento de resíduos e a demanda por produtos menos 

danosos ao meio ambiente; 

(ii) a capacidade de absorver conhecimento tecnológico e sobre os mercados, 

de fontes distintas de dentro e de fora da empresa; 

(iii) capacidade de gestão do processo de inovação na empresa, entre 

empresas da cadeia ou de outras partes interessadas, integrando funções, 

unidades e recursos organizacionais (gestão da cadeia ambiental). 

 

Para Kemp e outros (2000) cada um desses fatores de inovação ambiental 

pode ser impactado pelas regulamentações. No caso dos incentivos econômicos à 

inovação, as normas podem mudar os estímulos fazendo surgir mercados para 

produtos ou limitando mercados por meio da regulamentação de determinados 

produtos ou substâncias (como o gás clorofluorcarboneto - CFC). Em relação à 

capacidade de absorver conhecimentos, as regulamentações também influenciam a 

capacidade inovativa das empresas quando direcionam o desenvolvimento de novas 

competências, tecnologias e vínculos com outros atores que constituam uma fonte 

de informação. Também a capacidade de gestão para a mudança pode ser moldada 

pelas normas, por exemplo, forçando a implantação de processos de gestão 

ambiental. 

Desta forma, a regulamentação orienta tanto os poluidores quanto os 

fornecedores de tecnologias ambientais quanto ao que é realmente necessário ser 

feito. Por esta razão, Kemp e outros (2000) afirmam que as regulamentações, além 

do conteúdo normativo, têm um conteúdo informacional. 

Rennings (2000) também afirma que as inovações ambientais têm entre suas 

peculiaridades a do quadro regulatório ser um fator determinante para o 

comportamento ecoinovativo das firmas (regulatory push/pull effect). Discute ainda 

se a inovação tecnológica com foco ambiental tem sido impulsionada pelo 

desenvolvimento de novas tecnologias ecoeficientes (technology push) ou por 

fatores de demanda (market pull), como as preferências dos consumidores por 

produtos ou empresas que respeitam o meio ambiente. O próprio autor, apoiado em 
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Pavitt, responde a questão: “a evidência empírica tem demonstrado que ambos são 

relevantes” (PAVITT, 1984 apud RENNINGS, 2000, p. 326). Rennings (2000) 

confirma que as ecoinovações de produto são mais impulsionadas pelos fatores de 

mercado (market pull effect), enquanto as ecoinovações de processo são mais 

motivadas pela regulamentação (regulatory push/pull effect). 

Rennings e Zwick (2001) examinaram os determinantes para os distintos tipos 

de ecoinovações no projeto IMPRESS33, englobando cinco países europeus 

(Alemanha, Reino Unido, Itália, Países Baixos e Suíça). Foram realizadas, em 2000, 

1.594 entrevistas por telefone em empresas industriais e de serviços com mais de 

50 funcionários, abrangendo oito setores (manufatura; eletricidade, gás e água; 

construção; comércio atacado e varejo; hotéis e restaurantes; transportes, 

armazenagem e comunicação; mediação financeira; atividades imobiliárias, aluguéis 

e atividades de negócios).  

A pesquisa identificou diversas razões para as empresas adotarem inovações 

ambientais: “as três razões mais mencionadas para introduzir a inovação são 

melhorar a imagem da empresa, cumprir a regulamentação ambiental e reduzir os 

custos” (Rennings e Zwick, 2001, p.11). Além desses condicionantes, alcançar uma 

acreditação, garantir os mercados existentes e aumentar a participação no mercado 

também foram considerados fatores importantes para motivar a introdução de 

ecoinovações.  

Também merecem destaque dois pontos observados no estudo: (i) as 

regulamentações ambientais foram mais importantes para as inovações de controle 

de poluição do que para os outros tipos de ecoinovação; (ii) “no processo de 

inovação de uma empresa, aspectos ambientais são claramente dominados por 

fatores econômicos ou por restrições devido às regulamentações.” (RENNINGS; 

ZWICK, 2001, p.27). 

Oltra e Saint Jean (2003), a partir de um breve estudo sobre o peso das 

restrições produtivas e ambientais revelaram que, além das regulações, os 

relacionamentos entre fornecedores e clientes podem incentivar o surgimento de 

tecnologias que provocam menor impacto ambiental. Entretanto, as autoras 

                                                 

 

 
33

 IMPRESS é a sigla para “The Impact of Cleaner Production on Employment – A Study using Case 
Studies and Surveys” (“O Impacto da Produção Mais Limpa no Emprego - Um Estudo usando 
Estudos de Caso e Pesquisas"). http://www.impress.zew.de. (RENNINGS e ZWICK, 2001, p.3). 
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alertaram que “estes argumentos devem ser considerados com cautela, uma vez 

que a trajetória de tecnologias limpas está condicionada pelas características dos 

setores industriais” (OLTRA; SAINT JEAN, 2003, p. 22). 

Em um estudo posterior, Oltra (2008) discutiu as contribuições da economia 

evolucionária objetivando uma melhor compreensão dos determinantes e 

características das inovações ambientais. Neste trabalho a autora afirma que as 

inovações ambientais devem ser consideradas como o resultado de um processo 

complexo e interativo, concluindo que “em um quadro evolutivo, as inovações 

ambientais são consideradas como o resultado da interação dinâmica entre regimes 

tecnológicos, condições de demanda do mercado e política ambiental” (OLTRA, 

2008, p.13). 

Com base em dados do Fourth Community Innovation Survey (CIS), da 

França e Alemanha, Belin e outros (2011) também procuraram contribuir para o 

melhor entendimento das práticas ecoinovativas, por meio das análises nas 

indústrias desses dois países. Os resultados confirmaram o papel central da 

regulamentação e da economia de custos como principais estímulos à ecoinovação. 

Outro importante resultado verificado na pesquisa foi que as atividades 

ecoinovativas parecem exigir mais fontes externas de conhecimento e informação do 

que outro tipo de inovação. 

A questão das fontes de informação e conhecimento voltadas para as 

atividades ecoinovativas, segundo Belin e outros (2011), raramente é abordada na 

literatura. Entretanto, por serem mais complexas, atividades ecoinovadoras exigem 

conhecimentos de um conjunto variado de fontes. Para os autores as fontes 

externas são muito importantes para a ecoinovação, o que pode ser explicado pela 

exigência de conhecimentos e competências que não pertencem às competências 

centrais das empresas. Belin e outros (2011) explicitam que as exigências 

regulatórias questionam os processos de produção, insumos e as bases de 

conhecimento das firmas e, por isto, elas necessitam de mais fontes externas de 

conhecimento e informação para resolver questões relacionadas às atividades 

ecoinovativas do que para as inovações “normais”. Por este motivo, as empresas 

ecoinovadoras recorreriam e dependeriam mais frequentemente de fontes como 

fornecedores, concorrentes, empresas de consultoria, universidades e, em especial, 

instituições públicas de pesquisa. Os autores afirmam que há uma maior demanda 

por novas tecnologias por parte das ecoinovações, o que sugere uma dependência 
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ainda maior das pesquisas realizadas por instituições públicas, pois nem sempre as 

empresas conseguirão desenvolvê-las sem apoio.  

Kesidou e Demirel (2011) também contribuíram para o melhor entendimento 

dos determinantes das atividades ecoinovativas, investigando as indústrias do Reino 

Unido. Os resultados do estudo revelaram que os fatores que mais motivam as 

empresas a implementarem práticas ecoinovadoras são a redução dos custos, as 

capacidades organizacionais associadas a sistemas de gestão ambiental e o rigor 

das regulamentações. 

Horbach e outros (2012) em um trabalho cujo principal objetivo era testar se 

diferentes tipos de ecoinovação, em firmas na Alemanha, eram movidos por distintos 

fatores, identificaram que a regulamentação governamental é particularmente 

importante como fonte de ecoinovações, além das economias de custos e as 

exigências dos clientes. 

Nesta linha, Kemp e Pearson (2007, p. 13), combinando pressupostos 

teóricos com evidências de pesquisas anteriores, sugerem um conjunto de aspectos 

que devem ser investigados em pesquisas que busquem a identificação dos fatores 

condicionantes das inovações ambientais. São eles:  

(i) entradas: recursos financeiros e humanos, despesas em P&D que apoiam 

as capacidades tecnológicas de uma empresa; 

(ii) quadro de política ambiental (por exemplo, rigor regulamentar, diferentes 

instrumentos de política ambiental, como as normas de base tecnológica, 

impostos ou responsabilidade por danos ambientais de emissão); 

(iii) existência de sistemas de gestão ambiental, práticas e ferramentas; 

(iv) hipóteses de fatores de demanda (demand pull): a demanda de mercado 

esperada, situação de lucro no passado; 

(v) apropriação do problema: situação da concorrência (por exemplo, número 

de concorrentes, a concentração do mercado), cooperação para inovação; 

(vi) influência das partes interessadas (stakeholders) e motivações para a 

inovação ambiental (por exemplo, autoridades públicas, grupos de pressão, 

tais como associações industriais ou comerciais); 

(vii) disponibilidade de capital de risco; 

(viii) disponibilidade de mão de obra altamente qualificada. 
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No âmbito nacional, foram identificados alguns trabalhos importantes 

relacionados à identificação dos motivadores das atividades ecoinovativas. O estudo 

realizado pelo BNDES, CNI e SEBRAE (1998), que buscou avaliar a gestão 

ambiental na indústria brasileira, levantou dados dos anos de 1996 e 1997 e 

envolveu uma amostra de 1.451 firmas do país, de todos os setores e portes. Para o 

presente estudo interessam os resultados da pesquisa que apontaram os motivos 

para a adoção de práticas ambientais pelas empresas. Em ordem de importância, 

são eles: o rigor das regulamentações, a busca por redução de custos, a melhoria 

da imagem da empresa, as reivindicações da comunidade, as preocupações 

ambientais do consumidor e, por fim, as pressões de organizações ambientalistas. 

Em relação ao licenciamento ambiental, foi observado que 17% das empresas 

possuíam a certificação ambiental e 11% estavam em processo de certificação. 

Ferraz e Motta (2002) buscaram identificar quais são os determinantes de 

investimentos ambientais na indústria paulista envolvendo uma amostra de 10.070 

unidades produtivas industriais do Estado de São Paulo. Em seu estudo, utilizaram 

dados do ano de 1996 da pesquisa da atividade econômica de São Paulo (Paep) 

combinados com outras fontes (IBGE, TSE, Cetesb, PMU), e variáveis da 

regulamentação municipal formal (nível de pressão e regulamentação) e informal 

(número de ONGs ambientais, número de votos em candidatos de plataforma 

ambiental). Nos resultados, os autores sugerem que, entre as variáveis analisadas, 

somente fatores associados à regulamentação formal se mostraram significativos 

para explicar o comportamento das firmas relacionado ao investimento ambiental. 

Souza (2004) estudou duas empresas no setor de petróleo e outras duas no 

setor de papel e celulose para verificar os principais fatores e condicionantes de 

formação de suas estratégias ambientais. O autor desenvolveu um modelo que 

busca analisar as contingências que afetam as estratégias do comportamento 

ambiental empresarial, por meio de variáveis relacionadas aos contextos externo e 

interno das empresas. Entre os resultados encontrados, que podem contribuir e são 

pertinentes a este estudo, está a afirmativa de que as estratégias ambientais são 

orientadas pelo contexto organizacional interno e de que este é elaborado incluindo 

as demandas do contexto externo (SOUZA, 2004). Assim, de acordo com o autor, 

atribui-se maior relevância aos fatores externos na elaboração das estratégias 

corporativas ambientais. Souza (2004) aponta a relevância da institucionalização de 

pressões ambientais externas e revela que os principais fatores no contexto externo 
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que influenciaram a formulação das estratégias ambientais nas empresas estudadas 

são a evolução da regulamentação, as exigências ambientais feitas pelos agentes 

financiadores e as crescentes exigências de certificação ambiental. 

Deve-se assinalar que, mesmo indiretamente, as exigências ambientais feitas 

pelas instituições financeiras, públicas e privadas, para a concessão de 

financiamentos são decorrentes da evolução da legislação ambiental, pois, de 

acordo com Souza (2005), no caso de quaisquer danos causados ao meio ambiente 

pelos projetos financiados, os financiadores poderão ser responsabilizados no 

âmbito civil e penal.  

Assim, por pressão das atuais normas, os agentes financeiros devem adotar 

políticas de concessão de crédito que incluam a questão ambiental, por meio da 

inserção de cláusulas específicas nos contratos de financiamento, passando a 

“exigir o licenciamento ambiental dos projetos financiados, bem como a observância 

de princípios de responsabilidade social e ambiental na sua execução” (SOUZA, 

2005, p. 268), impedindo-se, desta forma, qualquer forma de subsídio a projetos não 

licenciados pelos órgãos ambientais competentes. Além disso, os financiadores 

devem adotar mecanismos de controle ambiental dos projetos financiados (SOUZA, 

2005). 

Nos termos de Kemp e outros (2000, p. 56) “compreender o sistema de 

incentivos / regras para a inovação ambiental é necessário para compreender por 

que algumas inovações foram desenvolvidas e usadas (ou não usadas)”. Nesta 

perspectiva, os estudos examinados sugerem que as regulamentações e os demais 

fatores determinantes das ecoinovações podem funcionar em conjunto para 

estimular as atividades ecoinovativas. 

Os Quadros 6 e 7 apresentam a síntese dos fatores condicionantes para a 

implementação de ecoinovações identificados na revisão da literatura. O Quadro 6 

lista os estudos que afirmam que a inovação tecnológica ambiental precisa ser 

induzida por regulamentações e políticas eficazes. O Quadro 7 é complementar e 

aponta outros fatores que motivam as empresas a implementarem práticas 

ecoinovativas mencionados pelos autores listados no Quadro 6.  
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Quadro 6 Fatores condicionantes das ecoinovações – Estudos que  
defendem as regulamentações e políticas eficazes. 

Condicionantes das ecoinovações Autores 

Regulamentações e políticas eficazes 
(regulatory push/pull effect) 

Kemp e Soete (1990) 
Kemp e Soete (1992) 
Porter e Van der Linde (1995 a,b) 
Motta e Young (1997) 
BNDES, CNI e SEBRAE (1998) 
Kemp et al. (2000) 
Rennings (2000) 
Rennings e Zwick (2001) 
Ferraz e Motta (2002) 
Lustosa et al. (2003) 
Oltra e Saint Jean (2003) 
Arundel et al. (2003) 
Yarime (2003, 2007) 
Souza (2004) 
Yoshida (2005, 2014) 
Bernauer et al. (2006) 
Kemp e Foxon (2007) 
Kemp e Pearson (2007) 
Trennepohl (2007) 
Oltra (2008) 
Walz et al. (2008) 
OECD (2010) 
Belin et al. (2011) 
Demirel e Kesidou (2011) 
Kemp e Pontoglio (2011)  
Horbach et al. (2012)  

     Fonte: A autora. 

É importante reforçar a afirmação de Kemp e outros (2000) sobre as 

regulamentações terem, além do conteúdo normativo, um conteúdo por ele 

denominado “informacional”, o qual significa que as normas direcionam os agentes 

quanto ao que deve ser feito em termos de tecnologias ambientais. Isto implica que 

alguns fatores determinantes de inovação ambiental apresentados no Quadro 7 

também foram estimulados direta ou indiretamente pelas regulamentações, tais 

como as exigências ambientais dos agentes financiadores, a implantação de 

sistemas de gestão ambiental, as exigências de certificação ambiental, etc. E tal fato 

atribui maior relevância à indução das ecoinovações por normas e políticas 

ambientais eficazes.  
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Quadro 7 Fatores condicionantes das ecoinovações – Outros fatores motivadores 
de práticas ecoinovativas apontados pelos estudos do Quadro 6 

Condicionantes das ecoinovações Autores 

Economia de custos 

BNDES, CNI e SEBRAE (1998) 
Kemp et al. (2000) 
Rennings (2000) 
Rennings e Zwick (2001) 
Belin et al. (2011) 
Demirel e Kesidou (2011) 
Horbach et al. (2012) 

Fatores de demanda/mercado (demand 
pull/market pull) 

Porter e Van der Linde (1995 a,b) 
BNDES, CNI e SEBRAE (1998) 
Rennings (2000) 
Kemp et al. (2000) 
Oltra e Saint Jean (2003) 
Arundel et al. (2003) 
Kemp e Pearson (2007) 
Oltra (2008) 
Rennings e Zwick (2001) 
Horbach et al. (2012) 

Capacidade de a empresa absorver conhecimento 
tecnológico associado à mão de obra altamente 
qualificada 

Kemp et al. (2000) 
Rennings (2000) 
Kemp e Pearson (2007) 
Demirel e Kesidou (2011) 
Belin et al. (2011) 

Capacidade de relacionamento com os distintos 
stakeholders (fornecedores, clientes, 
universidades, institutos de pesquisas, acionistas, 
empregados, comunidades, etc.) 

BNDES, CNI e SEBRAE (1998) 
Kemp et al. (2000) 
Oltra e Saint Jean (2003) 
Kemp e Pearson (2007) 

Regime tecnológico vigente (technology push) 
Rennings (2000) 
Oltra (2008) 

Implantação de Sistemas de gestão ambiental na 
empresa 

Kemp e Pearson (2007) 
Demirel e Kesidou (2011) 

Busca da melhoria da imagem da empresa 
BNDES, CNI e SEBRAE (1998) 
Rennings e Zwick (2001) 

Reivindicações da comunidade e pressões de 
organizações ambientalistas 

BNDES, CNI e SEBRAE (1998) 

Capacidade de gestão do processo de inovação 
na empresa e entre outras empresas 

Kemp et al. (2000) 

Exigências ambientais feitas pelos agentes 
financiadores e exigências de certificação 
ambiental 

Souza (2004) 

Disponibilidade de capital de risco Kemp e Pearson (2007) 

Alcançar uma acreditação Rennings e Zwick (2001) 

Fonte: A autora. 
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Os diversos casos e abordagens apresentados, mesmo quando os seus 

resultados foram específicos e de difícil generalização, são considerados 

fundamentais tanto para a elaboração do instrumento de coleta quanto para o 

alcance do objetivo principal desta pesquisa de tese, uma vez que possibilitam um 

melhor entendimento sobre o que motiva e como ocorrem as principais mudanças 

nas atividades produtivas das empresas relacionadas à diminuição dos impactos 

ambientais. 

Especificamente no caso da indústria moveleira, esta compreensão é 

importante e será aprofundada no Capítulo 6, por meio da análise dos instrumentos 

e princípios de política ambiental no Brasil, bem como dos aspectos da legislação 

ambiental relacionados à indústria moveleira nacional e ao setor florestal, buscando 

identificar a relação entre a inovação tecnológica para atingir metas ambientais e as 

regulações em um contexto de políticas apropriadas. 

Este capítulo apresentou as definições de ecoinovação enfatizando a adotada 

neste trabalho, proposta por Kemp e Pearson (2007), e discutindo a complexidade 

que a envolve34. Explicitou também a classificação das empresas de forma a 

traduzir a sua postura ambiental e definiu uma tipologia, com base em uma 

compreensão da dinâmica de inovação. Abordou ainda uma visão geral sobre de 

que forma as políticas de inovação ambiental podem estimular a adoção de 

tecnologias que diminuem os impactos sobre o meio ambiente. E, por fim, foram 

examinados os fatores condicionantes na adoção de ecoinovações nas 

organizações. O próximo capítulo tratará da dinâmica da criação do conhecimento 

voltado para a inovação, a partir das interações. Fator também essencial para a 

geração de inovações.  

                                                 

 

 
34

 De acordo com Kemp e Pearson (2007), existem argumentos que consideram esta definição tão 
abrangente que quase todas as empresas podem ser consideradas ecoinovadoras. No entanto, o 
enfoque precisa estar na seguinte expressão encontrada na definição “comparada com alternativas 
relevantes” (Kemp; Pearson, 2007, p. 7). Ou seja, se a inovação está trazendo alguma melhoria 
ambiental relativamente às tecnologias já existentes. Esse argumento será aprofundado na pesquisa. 
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4 INFORMAÇÃO, CONHECIMENTO E INOVAÇÃO NAS ORGANIZAÇÕES 

 

 De acordo com Cassiolato e Stallivieri (2010), um fator essencial para o 

estímulo à geração de inovações é a troca de informações a partir das interações 

sociais. Para os autores essa troca favorece os avanços tecnológicos e estes, por 

exemplo, por meio das TICs35, estimulam a troca de informações. 

Este capítulo analisa a criação do conhecimento voltado para a inovação no 

contexto das organizações inseridas na chamada “sociedade do conhecimento”36, 

apresenta seu cenário e enfatiza as grandes mudanças que vêm ocorrendo nos 

espaços sociais, econômicos e produtivos e que transformam o conhecimento no 

principal fator de produção, o que tem impactado diretamente o desenvolvimento 

das organizações. Constrói reflexões acerca da aceleração no desenvolvimento 

tecnológico, das mudanças no modo de produção e na intensificação dos fluxos de 

informação. Analisa o papel central do processo inovador nas organizações na 

geração de valor econômico, fazendo ponderações a esse respeito.  

 Nas últimas décadas, as profundas mudanças que vêm ocorrendo em alta 

velocidade nas áreas sociais, econômicas, políticas e tecnológicas têm transformado 

o modo de vida das sociedades e das relações entre as organizações e as pessoas.  

 Ao analisar este período, Castells (2007) afirma que vivemos, no final do 

século XX, um desses “raros intervalos da história”, em que ocorrem novos e 

importantes eventos com grande rapidez que ajudam a construir uma nova visão de 

mundo. Para o autor vivemos hoje a transformação de nossa cultura material pelos 

mecanismos de um novo paradigma tecnológico que se organiza em torno da 

tecnologia da informação. 

 Nesta mesma linha, Albagli e Maciel (2011, p. 8) compartilham com Castells 

(2007) que “há hoje um amplo reconhecimento de que significativas inovações 

produtivas, sociais e organizacionais estão em curso”. As autoras reforçam a ideia 

que existe um consenso da “centralidade nesses processos, da informação, do 

                                                 

 

 
35

 As tecnologias da informação e comunicação (TICs) estabelecem novas sociabilidades e 
possibilidades de interação. 
36

 Sociedade do Conhecimento (MACHLUP, 1962; DRUCKER, 2002) ou Sociedade da Informação 
(PORAT, 1976; CASTELLS, 1999), é a abordagem na qual a produtividade e a competitividade da 
economia dependeriam da capacidade de geração, processamento e aplicação da informação 
baseada em conhecimentos. 
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conhecimento e das tecnologias que vêm favorecendo novas formas de produção, 

uso e circulação desses intangíveis”. (ALBAGLI; MACIEL, 2011, p. 8). 

 Neste sentido, Cavalcanti (2002), afirma que a economia do conhecimento 

desloca o eixo da riqueza e do desenvolvimento de setores industriais tradicionais 

para setores cujos produtos, processos e serviços são intensivos em tecnologia e 

conhecimento. Nos termos do autor: 

 

Mesmo em setores mais tradicionais, como a agricultura, a indústria de bens 
de consumo e de capital, a competição é cada vez mais baseada na 
capacidade de transformar informação em conhecimento e conhecimento em 
decisões e ações de negócio. O valor dos produtos e serviços depende, 
assim, cada vez mais, do percentual de inovação, tecnologia e inteligência a 
eles incorporados. O conhecimento parece ser, portanto, o novo motor da 
economia (CAVALCANTI, 2002, s.n.).  
 
 

 A atual revolução tecnológica e de conhecimento que vivemos pode ser 

comparada à revolução industrial no século XVIII, gerando mudanças nas bases 

materiais da economia, sociedade e cultura que irão refletir nos padrões de 

produção e nas relações existentes em todas as esferas da sociedade 

contemporânea.  

 Este período de mudanças na economia mundial vem sendo apontado por 

diversos autores (MACHLUP, 1962; DRUCKER, 2002; PORAT, 1976; CASTELLS, 

1999) como o período de transição de uma Sociedade Industrial para uma 

Sociedade do Conhecimento, pois aos demais recursos existentes (terra, capital e 

trabalho) se junta o conhecimento, alterando, a estrutura econômica das nações e, 

sobretudo, a forma de valorizar o ser humano, pois só este detém o recurso do 

conhecimento. 

 Neste sentido, para Drucker (1989), deve-se aceitar o conceito de uma nova 

espécie de empresas que se caracterizam por forte agregação de valor na produção 

de bens ou serviços, decorrentes de intenso consumo de informação. Surgem, 

então, novos princípios que levam às pessoas a responsabilidade de gestão sobre 

seu próprio trabalho, descentralizando o poder e substituindo rotinas físicas e 

intelectuais por atividades baseadas no uso intensivo de conhecimento. 

 Nos termos de Castells (1999, p. 12), no novo modo de desenvolvimento do 

capitalismo, denominado modo informacional, a principal fonte de produtividade é “a 

ação de conhecimentos sobre os próprios conhecimentos”. As pessoas participam 

ativamente da economia e esta participação é potencializada com novas formas de 



76 

 

colaboração. Apesar do compartilhamento de conhecimento e informação ser uma 

abordagem nova nas organizações, este conhecimento, produto da chamada 

sociedade em rede37, é fundamentalmente um elemento para o sucesso na 

economia baseada no conhecimento (CASTELLS, 1999; TAPSCOTT; WILLIAMS, 

2007). 

 Este conjunto de mudanças altera a forma de inventar, criar e comercializar 

produtos e serviços e se apresenta como um novo espaço para a inovação e 

crescimento das empresas. Neste contexto, uma das respostas para os desafios que 

se apresentam é a estruturação da criação do conhecimento organizacional 

suportada por ferramentas que potencializem a colaboração. Consequentemente, 

torna-se fundamental criar um ambiente que possibilite uma maior integração das 

pessoas nos espaços corporativos. 

 Reforçando esta mesma lógica, há um consenso entre Castells (1999), Porter 

(1999) e Tapscott e Williams (2007) de que as organizações devem considerar 

modelos e ferramentas estratégicas que incentivem a inovação de produtos, 

serviços ou processos como uma vantagem competitiva sustentável.  

 Desta forma, considerando-se o conhecimento humano como um fator central 

nas organizações, serão examinadas, nas próximas seções, a criação do 

conhecimento, a importância da geração de inovação e a forma como a criação do 

conhecimento potencializa a inovação. 

 

4.1 INFORMAÇÃO E CRIAÇÃO DO CONHECIMENTO  

 Choo (2006) afirma que a informação é um componente intrínseco de tudo 

que a organização faz e destaca que sem uma forte compreensão dos processos 

organizacionais e humanos pelos quais a informação será transformada em 

percepção, conhecimento e ação, as organizações não são capazes de perceber a 

importância de suas fontes e tecnologias de informação. Para o autor, primeiro a 

informação é percebida com base no ambiente da organização. Então, seu 

significado é construído, fornecendo o contexto para as atividades da organização e 

                                                 

 

 
37

 De acordo com Castells (1999, 2003), o termo sociedade em rede diz respeito a uma composição 
social estruturada no espaço do ambiente virtual ou ciberespaço, a partir de circuitos de informação 
originados das tecnologias que deram origem à Internet, a sustentação principal da comunicação 
global gerenciada por computadores dos anos 90. 
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para a orientação dos processos de construção do conhecimento. Quando existe 

conhecimento suficiente, a organização está preparada para a ação e escolhe seu 

curso racionalmente, de acordo com seus objetivos. 

 Dentre as diferentes perspectivas que se pode ter acerca do conhecimento, 

encontra-se a classificação que apresenta distinções entre conhecimento tácito e 

explícito. A dimensão tácita do conhecimento foi apresentada primeiramente por 

Polanyi (1966, p. 45), ao afirmar que “sabemos mais do que podemos afirmar”. 

Nonaka e Takeuchi (1997) ampliaram o contexto proposto por Polanyi para uma 

abordagem prática ao identificarem o conhecimento tácito como um fator diferencial 

da competitividade das organizações japonesas e ampliaram a compreensão da 

relevância do conhecimento tácito em comparação ao conhecimento explícito. 

 Para diversos autores (LUNDVALL, 2002; CHOO, 2006; NONAKA; 

TAKEUCHI, 1997) o conhecimento explícito é um tipo de conhecimento formal e 

sistemático, que pode ser registrado em papel, expresso em forma de palavras, 

números, símbolos e desenhos. Por estas características, pode ser codificado e 

embutido em documentos formais, ferramentas e processos. Desta forma, também 

pode ser facilmente sistematizado, comunicado e compartilhado entre as pessoas, 

sob a forma de dados brutos, fórmulas científicas, manuais, procedimentos 

codificados, princípios universais e especificações. 

 Por outro lado, o conhecimento tácito é um conhecimento informal, vem da 

experiência pessoal e está vinculado aos sentidos, à percepção individual, à 

capacidade de expressão corporal, às convicções, às perspectivas, aos palpites 

subjetivos, aos insights, às intuições, aos valores e emoções. Por isso é um 

conhecimento de difícil transmissão e formalização, o qual as pessoas sabem, mas 

têm dificuldade de explicar (LUNDVALL, 2002; CHOO, 2006; NONAKA; TAKEUCHI, 

1997). Os tipos de conhecimento são complementares e interdependentes e é 

através de um processo dinâmico de interação entre essas duas formas de 

conhecimento que ocorre a criação do conhecimento (NONAKA; TAKEUCHI, 1997). 

 Nonaka e Takeuchi (1997), ao associarem a evolução das empresas 

japonesas às suas habilidades técnicas na criação do conhecimento organizacional, 

definiram assim este processo: 

 

[...] a capacidade de uma empresa de criar novo conhecimento, difundi-lo na 
organização como um todo e incorporá-lo a produtos, serviços e sistemas. A 
criação do conhecimento organizacional é a chave para as formas 
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características com que as empresas japonesas inovam. Elas são peritas em 
fomentar a inovação de forma contínua, incremental e em espiral (NONAKA; 
TAKEUCHI,1997, p. 1). 
 
 

 Os autores, ao defenderem a criação do conhecimento como um processo 

interativo entre o racional e o empírico, entre a mente e o corpo, entre a análise e a 

experiência e entre o implícito e o explícito, indicam a ênfase aos insights, intuições, 

ideais, valores, emoções, imagens e símbolos. O conhecimento organizacional seria, 

portanto, uma interação contínua entre o conhecimento tácito e o conhecimento 

explícito. Tigre (2006) também defende que junto com as fontes de desenvolvimento 

tecnológico próprio, contratos de transferência de tecnologia, tecnologia incorporada 

e aprendizado coletivo, o conhecimento tácito e codificado são importantes fontes de 

conhecimento e inovação nas empresas. Para o autor a difusão de conhecimento e 

informação tem sido mais ágil já que “a codificação permite que o conhecimento seja 

transmitido, manipulado, armazenado e reproduzido” (TIGRE, 2006, p. 104). 

 Neste contexto, Lemos (1999) afirma que elementos cruciais do 

conhecimento, implícitos nas práticas das organizações, não são facilmente 

transferíveis, uma vez que estão enraizados nas pessoas e nas próprias 

organizações. Para Lundvall (1992), a inovação possui um caráter localizado, no 

sentido de que o processo inovativo está enraizado em um ambiente específico, no 

qual se acumulam experiências, conhecimentos, competências, etc.  

 Também para Issberner (2006), “a partir do início da década de 1980, 

particular atenção passou a ser dada ao caráter localizado do conhecimento”. A 

autora considera fundamental a “determinação de como acontecem os processos de 

geração, compartilhamento e socialização de conhecimentos por parte de empresas, 

organizações e indivíduos” (ISSBERNER, 2006, p.9). 

 

4.2 GERAÇÃO DE INOVAÇÃO 

 Schumpeter (1942) afirma que os períodos prósperos da economia estão 

relacionados à propagação de inovação-chave e que o desenvolvimento nos países 

alterna períodos de crescimento e recessão, não ocorrendo de maneira contínua, 

mas cíclica. Nesta linha, a teoria neo-schumpeteriana enfatiza o papel da inovação e 

do conhecimento como o motor do desenvolvimento, dando um caráter mais amplo 
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ao processo e acentuando seu caráter nacional e sistêmico (CASSIOLATO et al., 

2009).  

 Conforme Lastres e Cassiolato (2006) “(...) a capacidade de gerar inovações 

é o fator chave na competitividade dinâmica e sustentada de empresas e nações, 

diversa da competitividade espúria baseada em baixos salários e exploração 

intensiva e predatória de recursos naturais” (LASTRES; CASSIOLATO, 2006, p.3).  

 Nos termos de Legey (1998, p.26), “a decisão de inovar é um processo 

condicionado por múltiplas variáveis, que induzem comportamentos diferenciados 

por parte das firmas.” Assim, o estoque de conhecimento acumulado é tido como 

uma variável que as posiciona de forma favorável quanto ao domínio de uma nova 

tecnologia. Portanto, as características das técnicas e metodologias desenvolvidas 

no passado influenciam o processo de escolha e adoção de tecnologias e 

procedimentos38. Esse processo é percebido como um fenômeno que ocorre no 

ambiente interno da empresa, no qual são observados outros três subprocessos: o 

de interação entre o comportamento estratégico das empresas, as características da 

tecnologia e as condições de mercado (LEGEY, 1998). 

 Segundo Cavalcanti e outros (2001, p.21), "mais de 55% da riqueza mundial 

advêm do conhecimento e dos denominados bens ou produtos intangíveis." Assim, 

neste novo contexto de aceleradas mudanças técnico-econômicas, a capacidade de 

absorver, gerar e difundir inovação e conhecimento transforma-se em um diferencial 

que as economias buscam para possibilitar o contínuo avanço técnico. 

 De acordo com as pesquisas contemporâneas, observa-se que a inovação 

está diretamente relacionada à descoberta e desenvolvimento de novos produtos, 

serviços, processos e modelos de negócios. Por outro lado, nos termos de 

Schumpeter (1982, p.76), uma inovação, além de ter um papel fundamental no 

processo de geração de valor para nações e organizações, em seu sentido mais 

amplo, se produz em cinco diferentes formas: 

(i) Introdução de um novo bem com o qual os consumidores não estejam 

familiarizados ou de uma nova qualidade de um bem. 

                                                 

 

 
38

 O conceito é conhecido na literatura como path dependency para descrever o fenômeno baseado 
na noção de que o desenvolvimento de bens e serviços atuais guarda uma dependência em relação 
ao passado (LEGEY, 1998, p.27). 
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(ii) Introdução de um novo método de produção, baseado numa descoberta 

científica; e pode consistir também em nova maneira de manejar 

comercialmente um produto. 

(iii) Abertura de um novo mercado, quer esse mercado tenha existido antes 

em outro país ou não. 

(iv) Conquista de uma nova fonte de oferta de matérias-primas ou de bens 

semimanufaturados, independentemente do fato de que essa fonte já 

existia ou teve que ser criada. 

(v) Implantação de uma nova estrutura em um mercado como, por exemplo, a 

criação de uma posição de monopólio. 

 

 Neste contexto, as estratégias para apoderar-se de uma tecnologia ou de 

uma inovação, assim como as possibilidades de retorno financeiro decorrente de 

sua prática, são relativas ao estágio de sua difusão e ao grau de aprendizagem 

tecnológica da empresa. 

 Fazendo uma abordagem ampla e considerando-se a vertente conceitual de 

inovação, destaca-se que a tecnologia não é vista apenas como uma ferramenta de 

produtividade e aceleração dos processos de trabalho, mas sim, de acordo com 

Castells (2007), como uma rebuscada interação entre tecnologia e sociedade, 

especialmente no campo da produção e circulação de informação. Nesta linha, 

conforme Cassiolato e Lastres (2005, p.36), “as decisões e estratégias tecnológicas 

são dependentes de fatores muito mais amplos – como aqueles relativos aos 

setores financeiros, sistemas de educação e organização do trabalho” [...]. 

 Neste sentido, Terra (2000, p. 24) afirma que a importância da criação e 

disseminação do conhecimento dá-se porque "a principal vantagem competitiva das 

empresas se baseia no capital humano ou ainda no conhecimento tácito que seus 

funcionários possuem", pois este é difícil de ser copiado, demora a ser construído e 

mesmo sendo individual e coletivo ao mesmo tempo, está na mente das pessoas. 

Nesta linha, os autores que pesquisam o ambiente corporativo confirmam uma 

relação positiva entre o conhecimento tácito e o processo de criação e inovação 

organizacional.  

 Assim, considerando o conhecimento como base da inovação, esta pode 

advir simultaneamente das formas explícitas e tácitas do conhecimento. Neste 

sentido, de acordo Choo (2006) a chave da inovação, está em liberar o 
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conhecimento das organizações, na dimensão técnica, que diz respeito ao 

conhecimento prático da execução de tarefas, e na dimensão cognitiva, que consiste 

em esquemas, modelos mentais e percepções que refletem a realidade e a visão do 

futuro. Este conhecimento liberado atuará como insumo e, ao mesmo tempo, como 

acelerador da inovação. 

 

4.3 INFORMAÇÃO E CONHECIMENTO COMO POTENCIALIZADORES DA 

INOVAÇÃO 

 Alguns autores (NONAKA; TAKEUCHI, 1997; LUNDVALL, 2006; POPADIUK; 

CHOO, 2006), têm abordado a relação de interdependência entre criação de 

conhecimento e inovação. A inovação é parte do conhecimento para criar ou 

transformar o conhecimento. Assim, o conhecimento é, simultaneamente, a matéria-

prima e o produto do processo de inovação (LUNDVALL, 2006). 

 O processo de inovação realiza-se gradualmente. Segundo Callon (2004, p. 

25) “a partir da ideia passa-se aos primeiros desenhos, às primeiras tentativas, 

depois aos protótipos, e em seguida [...] (a)o desenvolvimento, à comercialização e 

finalmente (a) o consumidor”. O consumidor é quem vai validar ou rejeitar a 

inovação. Também para o autor, a inovação é um processo coletivo e colaborativo, 

que deve delinear os grupos que têm interesse na inovação e aqueles que fazem 

oposição a ela, dentro das redes sociotécnicas39. 

 Assim, a inovação é caracterizada por um processo coletivo que depende de 

interações para difusão de informações com potencial para gerar conhecimento.  

Além disso, parte do conhecimento que gera inovação surge fora das empresas, 

tornando-se importante para as estratégias inovadoras das empresas a busca de 

parceiros que possam contribuir com suas inovações.  

 Nesta linha, para Tigre (2006), as empresas têm a possibilidade de combinar 

distintas fontes de tecnologia, informação e de conhecimento para aumentarem a 

competitividade e inovarem em processos e produtos, tanto de origem interna, como 

                                                 

 

 
39

 Para Latour (2001) a rede sociotécnica se define por um entrelaçado de relações entre os atores 
humanos e não humanos que tecem conhecimentos oriundos da realidade na qual encontram-se 
inseridos, trazendo a todo momento novos elementos para a rede via negociações estabelecidas. 
Como o conceito de rede sociotécnica baseia-se principalmente na reunião de atores, na noção de 
rede o que importa não é só o vínculo, mas sim o que estas alianças produzem e que efeitos 
decorrem delas: a rede é sinônimo de fabricação, ação e inovação. 
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por exemplo, os programas de qualidade e de treinamento; quanto de origem 

externa, tais como a obtenção de informações de revistas técnicas, softwares e 

consultorias especializadas. 

 Em um sentido mais amplo, de acordo com Cassiolato e Stallivieri (2010), os 

diversos atores possuem diferentes competências e, por isso, a troca de 

informações através da cooperação se torna essencial para as atividades inovativas, 

pois os agentes não inovam de maneira isolada, mas o fazem num contexto de um 

sistema de redes de relações diretas e indiretas. Para Cassiolato e Lastres (2005) a 

inovação é um fenômeno sistêmico e interativo, sustentado por distintos tipos de 

cooperação. Assim, o desempenho inovativo depende do desempenho de 

empresas, das organizações de ensino e pesquisa, que produzem informação e 

geram conhecimento, e da forma como elas interagem entre si e com outros atores: 

“Entende-se, deste modo, que os processos de inovação que ocorrem no âmbito da 

empresa são, em geral, gerados e sustentados por suas relações com outras 

empresas e organizações [...]” (CASSIOLATO; LASTRES, 2005, p. 37). 

 Portanto, para compreender o processo de inovação nas empresas, torna-se 

importante analisar os processos de aprendizado e acumulação de conhecimento, 

que têm como característica básica o fato de serem intensivos em trocas de 

informações que ocorrem por meio da cooperação e inter-relações entre os agentes.  

 Para Santos (2009), as produções científicas e tecnológicas das 

universidades de pesquisa ocupam um papel relevante no processo inovativo, já que 

pesquisa científica e inovação estão diretamente relacionadas. Previamente, a 

inovação necessita de uma base de conhecimento, principalmente tácito, e da 

pesquisa científica, que vai dinamizar a quebra de antigos paradigmas. Tanto esses 

elementos quanto a criatividade são importantes para o sucesso do processo 

inovador. 

 Nesta mesma linha, Callon (2004, p. 46) defende a criatividade como 

componente da inovação ao afirmar que “a qualidade de uma inovação depende da 

qualidade das ideias que estão na origem da inovação”.  

 No Brasil, a discussão em torno de inovação e pesquisa cientifica ainda é 

pouco explorada e a cultura de desenvolvimento de pesquisa e inovação nas 

empresas também é uma atividade pouco praticada. De acordo com Santos (2009), 

as empresas brasileiras abrigam apenas 27% dos pesquisadores, enquanto 65% 



83 

 

estão nas universidades. Em contrapartida, nos Estados Unidos, cerca de 80% dos 

pesquisadores estão desenvolvendo inovações nas empresas. 

 Callon (2004) defende um novo modelo de pesquisa científica que permita a 

ação estratégica, produzindo resultados práticos e procedimentos experimentais, e 

não somente textos. Desta forma, o autor afirma que a teoria é a parte visível do 

iceberg, e a parte mais importante é a prática, que representa 90% dos produtos do 

processo. Para o autor, muda assim o conceito de deslocamento de conhecimentos. 

“A ciência só pode ser transferida replicando os próprios laboratórios, ou seja, 

fabricando verdadeiras redes logísticas; a ciência só circula em redes equipadas, 

instrumentalizadas.” (CALLON, 2004, p.30). 

 Callon (2004) estabelece ainda uma nítida relação entre ciência, 

conhecimento e inovação ao afirmar que ciência não se aplica, se replica por força 

intensiva de investimentos que permitem à ciência se transformar, se combinar e se 

adaptar novamente em configurações locais, singulares e distintas das 

predominantes em outros lugares. Esta adaptação local bem sucedida de uma 

solução já existente é entendida como inovação. 

 Nonaka e Takeuchi (1997) afirmam que o processo de criação de 

conhecimento organizacional tem como base a inovação contínua que finalmente 

leva à vantagem competitiva, conforme ilustrado na Figura 3. 

 

Figura 3 Inovação e criação de conhecimento 

 

         Fonte: NONAKA; TAKEUCHI, 1997, p. 5. 
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 Para Nonaka e Takeuchi (1997), inovar é recriar o mundo de acordo com uma 

perspectiva específica ou ideal. Assim, diversos autores concordam que o processo 

de criação de conhecimento alimenta a inovação, já que envolve tanto ideais quanto 

ideias. Devido à importância das ideias, experiências e outras habilidades cognitivas 

e técnicas dificilmente percebíveis, os mesmos autores afirmam que o conhecimento 

tácito é um recurso importante para inovação (NONAKA; TAKEUCHI, 1997; 

LEONARD; SENSIPER, 1998; MASCITELLI, 2000).  

 Os contextos apresentados pelos diversos autores demonstram uma relação 

direta entre a informação, a criação de conhecimento e a inovação. Nesta mesma 

linha, de acordo com Issberner (2010), as relações entre informação, conhecimento, 

aprendizagem organizacional e inovação, constituem o foco das ligações que se 

estabelecem nas redes e, “as redes já vêm sendo utilizadas como uma base de 

inovação há algum tempo”. (ISSBERNER, 2010, p.17), 

 Seguindo o mesmo raciocínio, Lemos (1999) afirma que a inovação é um 

processo necessariamente interativo que pode ocorrer entre as diferentes áreas da 

própria empresa ou com outras empresas e instituições (universidades, agências 

governamentais, etc.), ou seja, a inovação ocorre com a participação de agentes 

econômicos e sociais. Essa é a forma como funcionam as redes sociais: atores 

diversos dispostos a trocar informações com o objetivo de aprendizagem e geração 

de novos conhecimentos. De acordo com Lemos (1999), a empresa precisa de 

fontes de informações e conhecimentos e que estes não necessariamente estão 

dentro da organização, portanto esta não inova se ficar isolada.  

 Desta forma, em relação às questões sobre informação, conhecimento e 

inovação nas organizações discutidas neste capítulo, podem ser feitas as seguintes 

considerações: a) os autores da área compartilham o entendimento de que as 

inovações são criadas a partir das interações sociais; b) os contínuos e acelerados 

avanços tecnológicos na sociedade do conhecimento favorecem a troca de 

informações, potencializando a geração de inovações e competitividade nas 

organizações com um adequado nível de acesso à tecnologia e à ciência; c) ao 

utilizar o conhecimento como insumo para os processos inovadores, a organização 

irá agregar valor aos bens e serviços a partir das novas competências 

organizacionais geradas pelo processo de criação de conhecimento. 

 Após examinados os arcabouços teóricos relacionados à inovação, 

ecoinovação e das relações entre informação, conhecimento, aprendizagem 
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organizacional e inovação, apresenta-se a seguir as principais características do 

setor moveleiro. 
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5 CARACTERIZAÇÃO DO SETOR MOVELEIRO 

 

Este capítulo organiza a discussão da caracterização do setor moveleiro em 

quatro seções. Na primeira seção é apresentado o panorama da indústria moveleira 

mundial. A segunda seção aborda o contexto do setor mobiliário nacional, incluindo 

aspectos dos elos da cadeia de madeira e móveis e os relacionamentos que nela 

ocorrem. A terceira seção aborda o cenário do setor mobiliário no Estado de Minas 

Gerais e, por último, a quarta seção apresenta a evolução histórica do setor 

moveleiro no Arranjo Produtivo Local de Carmo do Cajuru. 

 

5.1 BREVE PANORAMA DA INDÚSTRIA MUNDIAL DE MÓVEIS 

Segundo a ABDI (2009), a indústria moveleira mundial vem perdendo o seu 

caráter artesanal e sofrendo profundas modificações, especialmente na década de 

1990, marcada por novos paradigmas. 

A literatura existente na área (ABDI, 2008, 2009; Gorini, 2000) reconhece que 

os avanços estão relacionados a alguns fatores principais, entre eles, as modernas 

técnicas de gestão empresarial, a horizontalização da produção e as inserções de 

equipamentos automatizados nas plantas produtivas, que reduziram custos, 

elevaram a produtividade e flexibilizaram os processos de produção, os quais 

passaram a operar em grande escala. 

Além da modernização dos equipamentos, verifica-se a introdução de novos 

materiais, em especial para substituir as madeiras de lei, com a intensificação do 

uso de madeira proveniente de florestas plantadas, motivada principalmente pelo 

aumento das pressões internacionais relativas às questões ambientais. 

Assim, as madeiras de reflorestamento, principalmente o pinus e o eucalipto, 

vêm sendo introduzidos na indústria moveleira mundial. Desta forma, as madeira 

menos nobres e, portanto menos atraentes, vêm se beneficiando das novas 

tecnologias que permitem melhores acabamentos e estética. Madeiras seringueira, 

de acordo com Gorini (2000), já são utilizadas em países como a Malásia, Indonésia, 

Filipinas e Ceilão. 
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Outros materiais que substituem a madeira também vêm ganhando destaque, 

como o MDF (Medium Density Fiberboard)40 e o MDP41 (Medium Density 

Particleboard), além dos novos materiais descobertos, por exemplo, o painel-

colmeia, a madeira líquida e o Wood Plastic Composite (WPC)42, também conhecido 

como madeira plástica (ver Seção 7.1). 

Neste contexto, interessa a este estudo levantar aspectos da produção e 

comercialização das principais matérias-primas da indústria moveleira mundial - 

madeira serrada e painéis de madeira -, notadamente da posição brasileira no 

mercado de madeira serrada, uma vez que as restrições do mercado externo se 

refletem tanto na legislação ambiental quanto nas estratégias de produção no Brasil. 

Segundo a Food and Agriculture Organization of the United Nations - FAO 

(2012), a produção de madeira serrada no panorama global, em 2012, totalizava 

406,9 milhões de m³. Entre os principais produtores mundiais encontravam-se 

Estados Unidos, China e Canadá. Em relação aos principais importadores mundiais, 

destacavam-se China e Estados Unidos; e entre os principais exportadores, Canadá, 

Rússia e Suécia. A Rússia é o país que mais vem se destacando nesse segmento 

pelas abundantes reservas florestais e relativa proximidade do mercado consumidor 

da Europa Ocidental (BRASIL/MAPA, 2007). Geograficamente, os principais 

mercados consumidores43 localizam-se nos Estados Unidos, Europa Ocidental e 

China, conforme Tabela 1, a seguir (BRASIL/MAPA, 2007). 

                                                 

 

 
40

 MDF: similar ao MDP, com a diferença de que, no processo produtivo, as partículas são cozidas, o 
que leva a um maior grau de desagregação (fibras). Como possui maior consumo de madeira e 
resina por metro cúbico do que o MDP, seu valor é mais elevado. Uma das principais vantagens do 
MDF em relação ao MDP é que suas características mecânicas o aproximam da madeira maciça, 
permitindo grande capacidade de usinagem, usos e aplicações mais versáteis do que o painel de 
partículas. Seus correlatos – high density fiberboard (HDF) e super density fiberboard (SDF) – 
apresentam maior densidade, menor espessura e possuem outras possibilidades de aplicações, 
como pisos (Vidal e Hora, 2014, p.325). 
41

 MDP: também é conhecido como aglomerado. Como matéria-prima, no mundo, são empregados 
especialmente resíduos e madeiras de qualidade inferior. Porém, no Brasil, utiliza-se madeira de 
florestas plantadas. A partir da metade da década de 1990, as empresas brasileiras investiram em 
modernização tecnológica, passando do processo de prensagem cíclica para prensagem contínua, o 
que conferiu ao produto melhores características de resistência, e implementaram a modificação da 
nomenclatura para MDP, ou painel de partículas de média densidade, em uma tentativa de dissociar 
o novo produto do aglomerado tradicional. É majoritariamente utilizado na fabricação de móveis 
retilíneos (tampos de mesas, laterais de armários, estantes e divisórias) (Vidal e Hora, 2014, p.325). 
42

 A madeira plástica, também conhecida no mercado como Wood Plastic Composite (WPC), é 
composta por uma combinação de material polimétrico de várias composições, fibras vegetais e/ou 
minerais. Fonte: www.ecodesenvolvimento.org 
43

 Consumo Aparente = Produção + Importação - Exportação + Estoque. 
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Do total de madeira serrada produzida mundialmente em 2012, o Brasil é o 

sétimo produtor, sendo responsável por cerca de 15 milhões de m³, dos quais 

consumiu 13,9 milhões de m³.44 Frente aos principais países exportadores, o Brasil 

ocupava o 17º lugar com 1,2 milhões de m³, predominantemente com exportações 

de madeira oriunda das florestas nativas e, portanto com tendência de queda ou 

estagnação neste número em decorrência do combate ao desmatamento da 

Amazônia (BRASIL/MAPA, 2007; FAO, 2010). Tal tendência sugere que as 

restrições ambientais internacionais vêm exercendo pressão tanto na legislação 

quanto nas estratégias de produção nacionais. Segundo a FAO (2012), as 

importações brasileiras de madeira serrada, em 2012, também apresentaram-se 

pouco expressivas no comércio mundial, atingindo 44 mil m³. A Tabela 1 apresenta 

os principais países produtores, com respectivos consumos, e principais 

importadores e exportadores (ver também Seção 6.2.2).  

 

Tabela 1 Madeira serrada: principais países produtores com respectivos consumos e 
principais importadores e exportadores em 2012 (mil m³) 

Principais produtores Principais importadores Principais exportadores 

País 
Quantidade 

(mil m³) 
Consumo 
aparente 

País 
Quantidade 

(mil m³) 
País 

Quantidade 
(mil m³) 

EUA         67.474  
        

79.013  China 
         

21.972  Canadá 
         

25.368  

China         55.740  
        

77.095  EUA 
         

17.409  Rússia 
         

20.286  

Canadá         40.564  
        

16.549  Japão 
           

6.562  Suécia 
         

11.861  

Rússia         32.230  
        

11.974  UK 
           

5.178  Alemanha 
           

6.753  

Alemanha         21.081  
        

18.709  Itália 
           

4.891  Finlândia 
           

6.450  

Suécia         16.286  
          

4.827  Egito 
           

4.482  EUA 
           

5.870  

Brasil         15.167  
        

13.990  Alemanha 
           

4.381  Áustria 
           

5.174  

Mundo  406.912 222.157 113.502 118.509 
Fonte: FAO (2012).      

 

                                                 

 

 
44

 É válido destacar algumas variações dos dados encontrados na literatura relativos à produção, 
exportação e importação de madeira serrada, provavelmente causadas pelas diferentes metodologias 
de cálculo das fontes, o que pode indicar problemas na confiabilidade da precisão dos dados. Por 
exemplo, os dados agregados da FAO podem incluir informações oficiais, semioficiais, estimadas ou 
calculadas. 
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Com relação aos painéis de madeira, de acordo com os dados da FAO 2012 

apresentados no artigo de Vidal e Hora (2014), entre os maiores produtores 

mundiais estavam China (com cerca de 40% do total da produção mundial), EUA, 

Rússia e Alemanha. Esses quatro países também eram os maiores consumidores, 

destacando-se novamente a China, com 35% do consumo total mundial. A 

comercialização destes materiais, principalmente dos painéis de madeira 

reconstituídos (PMR), tende a ser regional em função dos custos elevados de frete, 

o que explica os maiores produtores e consumidores serem os mesmos (Tabela 2). 

A China também se destacou como o maior exportador e no segmento das 

importações os EUA ocupavam a primeira posição (FAO, 2012).  

Em relação aos tipos de painéis mais consumidos globalmente, pode-se notar 

que o MDP45, os compensados46 e o MDF47 foram os produtos com o melhor 

desempenho. O MDF vem substituindo a chapa de fibra48 e o MDP, ganhando assim 

um espaço maior no mercado, com aumento da participação no consumo de 5% em 

1995 para 26% em 2012, entretanto o MDP ainda é o painel de madeira mais 

consumido no mundo (VIDAL; HORA, 2014). 

De acordo com a FAO (2012), o Brasil representava somente 3% do mercado 

mundial de painéis de madeira em 2012, posicionando-se como o sexto produtor e, 

segundo Vidal e Hora (2014), como oitavo maior consumidor. Portanto, a 

participação brasileira no comércio internacional em termos de exportações (1551 

mil m³) e importações (120,6 mil m³) era modesta (VIDAL; HORA, 2014; FAO, 2012). 

 

  

                                                 

 

 
45

 Matéria-prima caracterizada cf. nota de rodapé n. 41, p. 77. 
46

 Painéis de madeira processados mecanicamente: categoria basicamente composta pelo 
compensado, ainda que algumas classificações incluam o edge glued panel - EGP (madeira serrada, 
em geral sarrafos, colados lateralmente). Existem diversos tipos de compensados, a depender de sua 
composição, que garante diferentes propriedades (Vidal e Hora, 2014, p.325). 
47

 Matéria-prima caracterizada cf. nota de rodapé n. 40, p. 77. 
48

 Chapa de fibra: também conhecida como chapa dura (hardboard), é uma chapa de espessura fina, 
que resulta da prensagem a quente de fibras de madeira, costumeiramente por meio de um processo 
úmido, que reativa os aglutinantes naturais da própria madeira (sem a adição de resinas) e confere 
ao produto alta densidade. É utilizada na fabricação de móveis, principalmente em fundo de gavetas 
e fundo de armários, mas vem perdendo participação para o MDF e seus correlatos. 
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Tabela 2 Maiores produtores de painéis de madeira no mundo, em 2012. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Vidal e Hora (2014, p.336), baseado em dados da FAO. 

 

Neste contexto, a tendência do mercado mundial para os próximos anos é 

substituir, gradativamente, o uso de madeira serrada oriunda de florestas nativas 

pela procedente de florestas plantadas. Tal fato é consequência das pressões 

exercidas pelos movimentos ambientalistas dos países desenvolvidos que 

provocaram a intensificação das medidas ambientais restritivas que vêm sendo 

adotadas mundialmente (BRASIL/MAPA, 2007; AJANI, 2011; FAO, 2010). No caso 

do Brasil, em função da visibilidade internacional da Amazônia, a indústria de 

madeira nacional foi associada à exploração ilegal de forma generalizada, mesmo a 

situada fora da Região Amazônica. Configura-se assim, a mesma tendência mundial 

de redução do consumo de madeira serrada de origem de florestas nativas, bem 

como a provável expansão do consumo da madeira de pinus e eucalipto nos 

próximos anos, também como consequência das pressões internas e externas para 

o governo reduzir o desmatamento (BRASIL/MAPA, 2007). 

Em relação aos painéis de madeira, as projeções do mercado mundial para 

os próximos anos indicam que as empresas moveleiras vêm intensificando seus 

esforços em encontrar opções em matérias-primas com o objetivo de superar o 

(mil m³) 
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desafio da escassez de madeiras e as crescentes pressões legais sobre sua 

exploração. Assim, a indústria nesses países tem utilizado matérias-primas variadas 

na produção, como o MDF e outros painéis, além das madeiras reflorestáveis (IEL, 

2003). A maior transformação prevista para a indústria brasileira é a intensificação 

do uso do eucalipto como insumo em segmentos como madeira serrada e painéis de 

fibra, como o MDF (BRASIL/MAPA, 2007). 

Neste cenário de crescente diversidade de matérias primas, passa a existir a 

possibilidade da combinação de materiais, com vistas a reduzir os custos finais do 

produto. Assim, nos fundos e laterais das gavetas, por exemplo, podem ser 

aplicados os materiais mais baratos, utilizando-se o MDF, que tem maior custo, nas 

partes frontais. 

A variedade de materiais também beneficia a expansão do design, 

possibilitando maiores inovações por meio da substituição de materiais tradicionais 

por novos materiais, menos prejudiciais ao meio ambiente, bem como a economia 

de matérias primas, a melhoria da produtividade, da funcionalidade e da estética dos 

produtos (cf. Seção 7.3). Cabe assinalar que a indústria moveleira da Itália é líder 

em design e explora esta ferramenta estratégica na diferenciação de seus produtos. 

 Entre os principais autores que analisaram a indústria de móveis do Brasil, 

identificou-se o estudo desenvolvido por Galinari e outros (2013) que buscou 

compreender a natureza das distintas dimensões da competitividade da indústria 

moveleira, abordando tanto as ações das firmas quanto as questões sistêmicas do 

setor. Para tanto, os autores levantaram dados setoriais que serão utilizados neste 

estudo para fins comparativos. 

De acordo com os últimos dados disponíveis, em 2005 a produção dos 60 

países maiores produtores de móveis foi estimada em US$ 267 bilhões (BNDES, 

2007)49. A geografia da indústria moveleira mundial vem mudando desde o fim da 

década de 1970 e, a partir do início dos anos 2000, a indústria do mobiliário chinesa 

começou a destacar-se no cenário internacional, assumindo a liderança em 2005. 

                                                 

 

 
49

 É necessário fazer a ressalva de que, em razão da grande informalização que caracteriza o setor, 
as afirmações aqui emitidas estão baseadas em estatísticas que provavelmente não são capazes de 
captar com exatidão o universo da produção e comercialização moveleira mundial. Entretanto, não 
dispomos de fontes que estimem o efeito da informalização sobre os números agregados (BNDES, 
2007). 
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Atualmente, os maiores países produtores são China (31%), Estados Unidos (14%), 

Itália (7%) e Alemanha (6%) (GALINARI et al., 2013). Ver Gráfico 1. 

 

Gráfico 1 Participação na produção mundial de móveis em 2010 (em %) 

 

Fonte: CSIL Milano (apud GALINARI et al., 2013, p.231). 

 

Segundo dados de 2011 da United Nations Conference on Trade and 

Development – UNCTAD (apud Galinari et al., 2013), os maiores produtores 

mundiais também aparecem entre os cinco maiores exportadores (em ordem 

decrescente: China, Alemanha, Itália, Polônia e Estados Unidos). 

Em termos de importações, alguns dos maiores produtores, por não serem 

autossuficientes, figuram também entre os maiores importadores (em ordem 

decrescente: Estados Unidos, Alemanha, França, Reino Unido e Japão) (UNCTAD, 

2011 apud GALINARI et al., 2013). 

Segundo o IEMI (2014), o Brasil era responsável, em 2014, por 3,7% da 

produção mundial, mas contribui com uma parcela pouco significativa das 

exportações globais (0,4%), bem como das importações (0,5%).  
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5.2 A INDÚSTRIA BRASILEIRA DE MÓVEIS 

Interessa a esta pesquisa levantar, especificamente, aspectos relacionados à 

exploração e comercialização da madeira maciça e seus materiais substitutos 

(painéis de madeira, etc.), examinando a dinâmica da legislação ambiental nacional 

frente a um contexto de crise ambiental e de crescentes pressões, internas e 

externas, sofridas pelo governo para reduzir o desmatamento. Para alcançar este 

objetivo, dedicou-se todo o Cap. 6 para essa discussão, além das Seções 3.3.1, 5.1 

e 7.1; que tratam a questão de forma transversal. 

De acordo com o estudo feito pelo Instituto de Estudos e Marketing Industrial 

(IEMI) para a Associação das Indústrias de Móveis do Estado do Rio Grande do Sul 

- MOVERGS/IEMI (2013), o setor moveleiro nacional é formado por cerca de 17 mil 

micros, pequenas e médias empresas formais50. Contudo, em 2009, já se estimava 

que este número ultrapassava 50 mil empresas, se incluídas as informais51 (ABDI, 

2009; p.32). 

Entre as empresas formais existentes no país em 2009, em números 

aproximados, 75% eram micro empresas, 20% tinham pequeno porte e apenas 4,5% 

eram médias e grandes empresas (ABDI, 2009, p.48). A fim de comparar dados de 

um mesmo ano e, mediante a falta de acesso a informações atualizadas, utilizou-se 

esta mesma proporção no cálculo de projeção para 2012, com o objetivo de estimar 

o número aproximado de empresas por porte (Tabela 3).  

No setor atuam, simultaneamente, micro e pequenas empresas, intensivas 

em mão de obra, bem como empresas de médio e grande porte, as quais produzem 

em escala, utilizando equipamentos de alto padrão tecnológico ou são parcialmente 

automatizadas. Ainda segundo a pesquisa MOVERGS/IEMI (2013), em 2012, o 

setor apresentava o total de 295,2 mil postos de trabalho ocupados. 

 
 
 
 

                                                 

 

 
50

 Considerou-se o critério Sebrae de limite do número de funcionários para o porte das empresas na 
Indústria, Construção e Agropecuária: 0 a 19 (micro), 20 a 99 (pequena), 100 a 499 (média) e 500 ou 
mais (grande), descartando-se empresas sem empregados. 
51

 É necessário fazer a ressalva de que, em razão da grande informalização que caracteriza o setor, 
as afirmações aqui emitidas estão baseadas em estatísticas que provavelmente não são capazes de 
captar com exatidão o número de empresas da indústria moveleira nacional (ABDI, 2009). 



94 

 

Tabela 3 Número de empresas do Setor Moveleiro Nacional,  
por porte  - Estimativa 2012 

Porte da Empresa 
Nº de 

Empresas¹ 
Percentual de 
empresas (%) 

Participação do 
emprego² (%) 

Micro 12.728 74,29 33,00 

Pequena 3.622 21,14 33,00 

Média 454 2,65 25,50 

Grande 328 1,91 8,50 

Total 17.132 100,0 100,00 
Fonte: Elaborado com base nos dados de ABDI, 2009; MOVERGS/IEMI, 2013; GALINARI et al., 
2013. 
Notas: (1) Não incluídas as empresas sem empregados. Dados das faixas estimados referentes a 1º 

de janeiro de cada ano. 
 (2) MTE/Rais (2011). 

 

O setor moveleiro é bastante heterogêneo, possui alto grau de informalidade 

e complexa segmentação de mercado em função do material predominante na 

fabricação (madeira, metal, plástico, etc.), do tipo de uso (móveis residenciais, de 

escritório e institucionais) e da classe social de consumo para a qual é projetado. 

Além disso, de acordo com Gorini (2000), as empresas do setor são especializadas 

em um ou dois tipos de móveis em função de aspectos técnicos e mercadológicos. 

Em relação ao material predominante usado na fabricação, o seguimento de 

móveis de madeira é o maior, representando 85% do total da produção nacional 

(IEMI, 2013), concentrando 91% dos estabelecimentos, 83% dos empregos e 72% 

do faturamento do setor com uma produção voltada para o mercado interno, 

principalmente para as regiões Sul e Sudeste (ABIMÓVEL, 2004). Cabe ressaltar 

que, entre as fábricas desse segmento, menos de 1% é certificada com o selo FSC 

(IEMI, 2013). Esta discussão será retomada na Seção 6.2.1. A Tabela 4 apresenta o 

número de empresas por segmento. 
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Tabela 4 Número de empresas do Setor Moveleiro Nacional por segmento 

Segmentos¹ 2008 2009 2010 2011 2012 
Crescimento 

2008-2012 
(%) 

Participaçã
o do 

segmento 
na 

produção 
nacional 

Móveis de 
madeira 

12.256 12.633 12.930 13.751 14.685 19,82 85,72 

Móveis de 
metal 

1.255 1.350 1.388 1.522 1.604 27,81 9,36 

Outros móveis 846 812 799 809 843 -0,35 4,92 

Total 14.357 14.795 15.117 16.082 17.132 19,33 100,00 
Fonte: Elaborado com base em MOVERGS/IEMI (2013). 
Nota: (1) Não incluídas as empresas sem empregados. Dados referentes a 1º de janeiro de cada 

ano. 

 

Quanto ao tipo de uso, destaca-se a produção para fins residenciais, 

respondendo por mais de 70% do total produzido pelo setor (Tabela 5). 

 

Tabela 5 Segmentação da produção nacional por tipo de móveis 
(em 1000 peças) 

Tipo de móvel 
produzido 

2008 2009 2010 2011 2012 

Cresci-
mento 
2008-
2012 
(%) 

Móveis para 
escritórios 

48.562 50.580 57.786 61.290 67.695 39,40 

Móveis para 
dormitórios 

120.790 125.391 139.438 149.347 158.271 31,03 

Móveis para salas de 
estar 

15.968 16.984 19.429 21.320 22.861 43,17 

Móveis estofados 39.297 41.270 45.545 45.659 48.876 24,38 

Móveis para salas de 
jantar 

37.988 39.354 42.047 45.278 48.973 28,92 

Móveis para cozinhas 
e outros¹ 

40.937 42.023 47.050 50.618 55.395 35,32 

Outros móveis² 50.928 54.353 62.492 57.519 58.472 14,81 

Total 354.470 369.955 413.787 431.031 460.543 29,92 

Fonte: Elaborado com base em MOVERGS/IEMI (2013). 
Notas: (1) Inclui móveis para cozinha, copa, banheiro e lavanderia. 

(2) Inclui móveis institucionais, para piscinas, terraços, jardins, etc. 
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Segundo Rosa e outros (2007), os móveis residenciais são classificados em 

dois tipos: (i) retilíneos (desenho simples de linhas retas), em geral, fabricados com 

aglomerados52 e painéis de compensados53; (ii) torneados (desenho combinando 

formas retas e curvas), em geral, produzidos com madeira maciça (de lei ou de 

reflorestamento), podendo ser agregada ao MDF54.  

Por sua vez, o segmento de móveis torneados pode ser dividido em dois 

subsegmentos: (i) o de madeiras de lei, grupo que interessa ao objetivo desta 

pesquisa de tese, constituído por micro e pequenas empresas com baixo grau 

tecnológico, porém marcado pela forte heterogeneidade tecnológica. Produz sob 

encomenda e vem perdendo a vantagem competitiva de sua principal matéria-prima, 

em função das crescentes pressões ambientais; (ii) o de madeiras de 

reflorestamento (principalmente o pinus), formado por médias e grandes empresas 

com alto grau de tecnologia e com produção seriada voltada para a exportação 

(ROSA et al., 2007). 

 No que se refere ao material predominante na fabricação, o setor moveleiro 

no Brasil é marcado pelo intensivo uso de insumos de origem natural. A Tabela 6 

mostra os principais tipos de matérias-primas utilizados na produção de móveis, cuja 

maioria é de origem nacional. 

 

Tabela 6 Tipos de matérias-primas utilizadas na produção nacional de 
móveis de madeira, segundo a origem 

Matéria-prima 
Origem (%) 

Nacional Importada 

Madeira maciça 99,0 1,0 

Pinus 97,1 2,9 

MDP ou Aglomerado 97,3 2,7 

Chapa de fibra dura55 99,7 0,3 

MDF (Medium-density fiberboard) 97,1 2,9 
 Fonte: Elaborado com base nos dados de IEMI, 2006 (apud ABDI, 2009, p. 49). 

 

                                                 

 

 
52

 Matéria-prima caracterizada cf. nota de rodapé n. 41, p. 77. 
53

 Matéria-prima caracterizada cf. nota de rodapé n. 46, p. 79. 
54

 Matéria-prima caracterizada cf. nota de rodapé n. 40, p. 77. 
55

 Chapa de fibra: também conhecida como chapa dura (hardboard), é uma chapa de espessura fina, 
que resulta da prensagem a quente de fibras de madeira, costumeiramente por meio de um processo 
úmido, que reativa os aglutinantes naturais da própria madeira (sem a adição de resinas) e confere 
ao produto alta densidade. É utilizada na fabricação de móveis, principalmente em fundo de gavetas 
e fundo de armários, mas vem perdendo participação para o MDF e seus correlatos. 
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Na última década, segundo a ABDI (2009), o processo de substituição de 

madeira de florestas nativas por madeira de florestas plantadas foi intensificado, 

diminuindo a dependência do setor de madeira nativa como fonte de matéria-prima. 

Entretanto, conforme o relatório do BRASIL/MAPA (2007, p.76), com exceção das 

empresas de Santa Catarina que planejaram um polo moveleiro com base em pinus, 

o setor moveleiro ainda não explorara devidamente a vantagem competitiva 

proporcionada pela produtividade da indústria florestal nacional. 

Quanto à localização geográfica, o setor moveleiro nacional concentra-se 

principalmente nas regiões Sul e Sudeste, com os principais polos produtores 

distribuídos entre os estados de São Paulo, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, 

Paraná e Minas Gerais. A Tabela 7 relaciona os principais polos produtores e suas 

respectivas participações econômicas. 

 

Tabela 7 Principais Polos Moveleiros – Participação econômica 

Polos 
Produção¹ 

(%) 
Empresas 

(%) 
Mão de 

obra² (%) 

Bento Gonçalves (RS) 30,6 20,8 21,0 

Arapongas (PR) 15,2 12,2 13,6 

São Paulo - Interior 15,1 9,8 10,4 

Grande São Paulo 10,8 20,6 17,5 

Ubá (MG) 9,7 6,1 10,5 

Curitiba (PR) 6,3 9,5 6,6 

Linhares (ES) 4,0 1,0 2,3 

São Bento do Sul (SC) 3,9 5,2 7,2 

Grande Belo Horizonte 2,6 8,7 6,0 

Lagoa Vermelha (RS) 1,4 1,3 1,6 

Grande Rio de Janeiro 0,4 4,8 3,3 

TOTAL 100,0 100,0 100,0 
Fonte: Elaborado com base nos dados de MOVERGS/IEMI (2013). 
Notas: (1) Os principais polos são responsáveis por 59% da produção nacional. Total de 272 

milhões de peças. 
 (2) Os principais polos empregam 58% da mão de obra do setor. Total de 171,2 mil 

empregados. 

 

Além dos principais polos citados (Tabela 7), concentrados nas regiões Sul e 

Sudeste, existem inúmeros produtores de móveis dispersos por todo o país e alguns 

municípios vêm ganhando destaque nos últimos anos, a partir da implantação de 

arranjos produtivos locais, entre os quais, Carmo do Cajuru (MG); Arapiraca (AL); 

Imperatriz (MA); além de Marco (CE) e Xapuri (AC), produtores de móveis 
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ecologicamente corretos com madeiras da Amazônia (ABIMÓVEL, 2005; ABDI, 

2009). 

De acordo com Galinari e outros (2013), a importância do setor moveleiro 

para a economia brasileira revela-se na sua capacidade de geração de empregos, 

por sua propagação em todo território nacional e, em especial, pelos múltiplos 

encadeamentos de sua cadeia produtiva (Figura 4).  

 

Figura 4 Cadeia produtiva simplificada da indústria moveleira 

 

 

 Fonte: GALINARI et al, 2013. 
 

Assim, os elos da cadeia de madeira e móveis compreendem a extração da 

madeira, a indústria de transformação e a comercialização de produtos acabados, 

bem como a inserção de estratégias de marketing e design. É importante ressaltar a 

relevância das indústrias responsáveis pela realização da etapa inicial desta cadeia 

que também nela se encaixam - fornecedoras de equipamentos para extração 

madeireira, empresas de prestação de serviços, etc. (IEL, 2003). 

Em relação ao faturamento, a produção de mobiliário no Brasil vem crescendo 

e atingiu cerca de US$ 16 bilhões em 201256 (Tabela 8), de acordo com o estudo da 

                                                 

 

 
56

 O faturamento de US$ 16 bilhões em 2012 inclui móveis de madeira, metal e outros materiais. O 
seguimento de móveis de madeira é responsável por 72% deste valor. 
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MOVERGS/IEMI (2013). Segundo o mesmo relatório, na previsão para 2013 em 

volume de peças, o consumo deve crescer 7,8% enquanto a produção 4,5%, 

sinalizando que a demanda deverá crescer de forma mais acelerada que a 

produção. 

 

Tabela 8 Faturamento do setor moveleiro por tipo de segmento - Brasil  
(em US$ milhões) 

Segmentos 2008 2009 2010 2011 2012 

Crescimento 
2008-2012 

(%) 

Móveis residenciais 7.527 7.563 10.243 11.930 11.089 56,75 

Móveis de escritório 3.473 3.503 4.838 5.687 5.532 69,48 

Total  11.000 11.067 15.081 17.618 16.622 60,77 
Fonte: Elaborado com base em MOVERGS/IEMI (2013)   

 

Contudo, apesar da expressiva expansão no mercado nacional, as 

informações do Gráfico 2 identificadas no estudo realizado por Galinari e outros 

(2013) demonstram que desde 2005 o Brasil deixou de acompanhar o ritmo de 

crescimento das exportações mundiais de móveis e vem perdendo participação 

(market share) no comércio internacional de maneira contínua. 

 
Gráfico 2 Exportações mundiais de móveis (em US$ milhões) e participação 

do Brasil no comércio internacional de móveis (em %) – 2001-2011 

 
         Fonte: UNCTAD (apud GALINARI et al., 2013, p. 241). 
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O Gráfico 3 apresenta o saldo da balança comercial do setor entre 2001 e 

2011. A partir de 2006 o saldo comercial começou a declinar e não se recuperou. 

 

Gráfico 3 Saldo da Balança Comercial no Setor de Móveis – 2001-2011 

 
    Fonte: BNDES, 2012. 

 

Neste sentido, segundo o estudo do setor feito pela MOVERGS/IEMI (2013), 

entre 2008 e 2012 as exportações nacionais caíram 27,1% e as importações 

aumentaram 59,8%, alcançando US$ 649,2 milhões em 2012. O estudo de Galinari 

e outros (2013) levanta também as possíveis causas para a falta de competitividade 

no mercado internacional: 

 

Ausência de ganhos de produtividade, altos preços dos painéis de madeira, 
baixos padrões de governança corporativa, fraco desempenho inovador, 
elevado turnover, qualificação baixa e atraso tecnológico das máquinas e 
equipamentos nacionais que predominam nas empresas do setor. Além 
disso, a agressividade da evolução dos produtores asiáticos e a progressiva 
estruturação de uma cadeia global de valor comandada por megavarejistas, 
da qual o Brasil pouco participa, também contribuíram para a perda de 
espaço das exportações brasileiras (GALINARI et al., 2013, p. 268). 
 
 

Quanto aos investimentos, os dados de Galinari e outros (2013) demonstram 

que, entre 2001 e 2012, o BNDES desembolsou mais de 3,2 bilhões de reais para as 

empresas do setor moveleiro do Brasil, com o objetivo de apoiar projetos de 

investimentos produtivos, aquisição de máquinas e equipamentos, exportações etc., 

com acentuada aceleração no período 2010-2012 (Gráfico 4). 
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Gráfico 4 Desembolsos do BNDES para o setor moveleiro por grupo de  
produtos - Brasil, 2001-2012 (em R$ milhões) 

 
 Fonte: Galinari et al., 2013. 

 

Ainda de acordo com o levantamento de Galinari e outros (2013), verifica-se 

que em quase todos os anos do período 2001-2012, os desembolsos para micro, 

pequenas e médias empresas do setor se revelaram superiores aos destinados para 

as grandes (Gráfico 5). 

 

Gráfico 5 Desembolsos do BNDES para o setor moveleiro, segundo o  
porte das firmas – Brasil, 2001-2012 (em R$ milhões) 

 
   Fonte: Galinari et al., 2013. 

 

Nesta linha, de acordo com a pesquisa MOVERGS/IEMI (2013), entre 2008 e 

2012 o setor tem apresentado evolução nos investimentos, os quais aumentaram 2,2 

vezes neste período (Tabela 9). As taxas médias dos investimentos sobre o 

faturamento também são apresentadas nesta tabela. 
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Tabela 9 Investimentos do setor moveleiro e taxas médias dos  
investimentos sobre o faturamento - Brasil, 2008-2012 

Colunas1 2008 2009 2010 2011 2012 

Investimentos (R$ 1.000) 598.304 615.487 673.875 1.062.139 1.314.860 

Taxa de Investimentos (%) 2,7 2,6 2,3 3,2 3,6 

         Fonte: Elaborado com base em MOVERGS/IEMI (2013) 

 

Contudo, a despeito dos crescentes investimentos, predominam no setor 

empresas com produção em pequena escala de produção que utilizam 

equipamentos com poucos recursos em seus processos e somente as grandes e 

médias empresas adotam equipamentos automatizados e contratam designers. 

Em relação à dinâmica inovativa do setor moveleiro, os resultados da PINTEC 

201157 revelam que, no período 2009-2011, a taxa de inovação média58 das 

empresas na indústria de transformação era de 35,7%, e a relacionada às empresas 

do setor de móveis era de 44,6%; portanto, modesta, embora superior à média da 

indústria de transformação no mesmo período (IBGE/PINTEC, 2013). 

Com relação ao percentual de dispêndios em atividades inovativas e 

atividades internas de P&D59, medido pela incidência dos gastos em inovação sobre 

a receita líquida, em 2011, verifica-se que o percentual de dispêndios relativos às 

atividades inovativas na fabricação de móveis (2,81%) foi ligeiramente superior à 

média da indústria de transformação (2,56%). No entanto, o percentual de 

dispêndios relacionados às atividades internas de P&D na fabricação de mobiliário 

(0,17%) foi inferior à média da indústria de transformação (0,79%). 

Desta forma, as taxas que medem a dinâmica inovativa do setor moveleiro, no 

período 2009-2011, mostraram-se, em média, superiores às observadas no conjunto 

                                                 

 

 
57

 A PINTEC 2011 traz informações sobre o período de 2009 a 2011. Fonte: IBGE (2013). 
58

 A taxa de inovação média refere-se ao percentual de empresas do universo pesquisado, com 10 ou 
mais pessoas ocupadas, que implementaram produtos ou processos novos ou significativamente 
aprimorados (IBGE, 2011). 
59

 As atividades que as empresas empreendem para inovar são de dois tipos: P&D (pesquisa básica, 
aplicada ou desenvolvimento experimental); e outras atividades não relacionadas com P&D, 
envolvendo a aquisição de bens, serviços e conhecimentos externos. Atividades internas de P&D - 
compreende o trabalho criativo, empreendido de forma sistemática, com o objetivo de aumentar o 
acervo de conhecimentos e o uso destes conhecimentos para desenvolver novas aplicações, tais 
como produtos ou processos novos ou substancialmente aprimorados. O desenho, a construção e o 
teste de protótipos e de instalações-piloto constituem, muitas vezes, a fase mais importante das 
atividades de P&D. Inclui também o desenvolvimento de software, desde que este envolva um 
avanço tecnológico ou científico (IBGE, 2011). 
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da indústria de transformação, com exceção, em 2011, dos dispêndios em 

atividades internas de P&D. Neste sentido, Galinari e outros (2013, p. 248) afirmam 

que o setor é caracterizado pelo “grande peso dos investimentos em máquinas e 

equipamentos no total de seu esforço inovador”. A Tabela 10 apresenta o conjunto 

selecionado de indicadores da PINTEC 2011. 

 
Tabela 10 Taxas de inovação e incidência sobre a receita líquida de vendas dos 

dispêndios realizados em atividades inovativas e internas de P&D, para a  
indústria de transformação e setor de móveis – Brasil, período 2009-2011 

Setor/variável 
Taxas de 
inovação 

(2009-2011)  

Incidência sobre a receita 
líquida de vendas dos 
dispêndios realizados 

Atividades 
inovativas  

Atividades 
internas de 

P&D 

2011 

Total indústria de transformação 35,7 2,56 0,79 

Fabricação de móveis 44,6 2,81 0,17 
  Fonte: IBGE/PINTEC, 2013; ABDI, 2009. 

 

O baixo desempenho no indicador que mede os investimentos na área de 

P&D é preocupante no sentido de sugerir que o setor não busca criar novas 

tecnologias, em especial o lançamento de tendências em design, uma de suas 

poucas formas de inovação interna, e que demanda investimento em laboratórios de 

Pesquisa e Desenvolvimento, além de recursos humanos especializados. Por sua 

importância estratégica para o setor, os aspectos do design na movelaria serão 

aprofundados na Seção 7.3.  

Esse contexto ocorre apesar de grande parte da produção nacional de móveis 

contar com os potenciais benefícios relacionados à aglomeração da atividade 

econômica (polos produtores), o que será apresentado a seguir. 

 

5.2.1 O ambiente do setor moveleiro nacional 

De acordo com Galinari e outros (2013), apesar de grande parte da produção 

nacional de móveis contar com os potenciais benefícios relacionados à aglomeração 

da atividade econômica (polos produtores), tais benefícios só são efetivamente 

usufruídos mediante a ação conjunta. Entretanto, a ação cooperativa (vertical ou 

horizontal, bilateral ou mediada por terceiros) entre empresas locais não é uma 

tarefa simples, pois envolve relações de confiança mútua e coordenação entre os 
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atores, o que depende de diversos fatores (históricos, culturais, governança da 

aglomeração, etc.). 

Quanto a esse aspecto, as pesquisas de campo em APLs60 moveleiros 

brasileiros geralmente encontram baixo nível de cooperação entre empresas 

(GALINARI et al., 2013; MENDONÇA, 2008; MAIA, 2011). De acordo com as 

entrevistas realizadas no estudo de Galinari e outros (2013), cerca de 80% dos 

respondentes afirmaram que não participam de atividades cooperativas com outras 

empresas do polo em que estão inseridas. E, entre as que praticam ações 

cooperativas, o fazem mais com fornecedores do que com concorrentes. Os motivos 

citados para não cooperarem foram: (i) falta de interesse dos parceiros potenciais 

(31%); (ii) baixo envolvimento de instituições públicas e privadas na promoção da 

cooperação (28%); (iii) falta de confiança em parceiros potenciais (22%); (iv) 

descrença quanto aos benefícios da atividade cooperativa (11%); (v) outras 

justificativas (8%). Desta forma, percebe-se que os polos moveleiros brasileiros não 

se beneficiam plenamente das economias externas geradas em seus ambientes 

(GALINARI et al., 2013). 

Embora exista um ambiente com baixo nível de cooperação nos APLs 

moveleiros no Brasil, a literatura especializada (MARSHALL, 1982; SCHMITZ, 1997; 

CASSIOLATO; LASTRES, 2001; LASTRES; CASSIOLATO, 2003; CASSIOLATO et 

al., 2008; CASSIOLATO et al., 2013) tem atribuído aos arranjos produtivos locais 

(APLs) a característica de incrementar a competitividade da indústria. E, neste 

sentido, a política industrial brasileira elegeu o fortalecimento dos APLs como uma 

das medidas de contribuição ao desenvolvimento produtivo e incluiu, entre os 

setores abrangidos, o segmento de móveis61, considerado um dos mais relevantes 

da indústria de transformação no país (MDIC, 2014). 

                                                 

 

 
60

 De acordo com Lastres e Cassiolato (2003, p.3), arranjos produtivos locais são aglomerações 
territoriais de agentes econômicos, políticos e sociais - com foco em um conjunto específico de 
atividades econômicas - que apresentam vínculos mesmo que incipientes. Geralmente envolvem a 
participação e a interação de empresas - que podem ser desde produtoras de bens e serviços finais 
até fornecedoras de insumos e equipamentos, prestadoras de consultoria e serviços, 
comercializadoras, clientes, entre outros (LASTRES; CASSIOLATO, 2003). 
61

 O Fórum de Competitividade da Cadeia Produtiva de Madeira e Móveis foi instalado no ano 2000 e 
seu trabalho constituiu a base para a elaboração da Agenda de Ações da Política de 
Desenvolvimento Produtivo de Madeira e Móveis, lançada pelo Governo Federal no dia 12 de maio 
de 2008 (MDIC, 2014). 
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De acordo com a literatura da área, as vantagens associadas aos arranjos 

produtivos estão relacionadas à possibilidade de potencializar os processos de 

aprendizado e de se explorar as diversas eficiências coletivas disponíveis em escala 

local, tais como: (i) a cooperação entre empresas concorrentes; (ii) a cooperação e 

negociação coletiva com fornecedores de insumos e máquinas e equipamentos; (iii) 

a troca de informações técnicas e de mercados com os diversos agentes; (iv) a 

especialização do trabalho; (v) o compartilhamento de infraestrutura e de serviços 

especializados; (v) as parcerias para venda de produtos, inclusive para exportação; 

(vi) os investimentos em treinamentos da mão de obra, entre outras (MARSHALL, 

1982; SCHMITZ, 1997; CASSIOLATO; LASTRES, 2001; LASTRES; CASSIOLATO, 

2003; CASSIOLATO et al., 2008; CASSIOLATO et al., 2013). 

Tais circunstâncias cooperativas, geralmente encontradas nos APLs, podem 

reduzir custos de produção e elevar o nível de qualidade dos produtos, bem como 

propiciar o desenvolvimento de novos produtos, processos e métodos de gestão. 

Entretanto, conforme explicitado no capítulo de introdução, não foi objetivo 

desta tese discutir o tema dos APLs. A escolha da amostra da pesquisa de campo 

em um Arranjo Produtivo Local (APL) foi considerada conveniente no sentido de 

entrevistar empresas próximas e, nesse aspecto, foi uma estratégia para viabilizar os 

contatos. Portanto, a abordagem de APLs não será discutida nesta tese, podendo 

ser aprofundada na literatura mencionada. O termo só será aplicado na medida em 

que for um elemento necessário para explicar as transformações produtivas na 

indústria moveleira do Polo de Carmo do Cajuru.  
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5.3 A INDÚSTRIA MOVELEIRA EM MINAS GERAIS 

O estado de Minas Gerais é um dos mais industrializados do país, 

participando com um produto interno bruto (PIB) de R$ 403,55 bilhões (9,2% do PIB 

brasileiro), além de concentrar mais de 822 mil empregos formais (10,4%) da 

indústria de transformação nacional (IBGE, 2014). 

De acordo com a Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais 

(FIEMG), em 2009 existiam 3.607 empresas do subsetor “madeira e mobiliário”, 

distribuídas em 408 dos 853 municípios que constituem o Estado. Juntas, estas 

firmas empregavam 62.063 trabalhadores (FIEMG, 2009). 

Em relação ao número de estabelecimentos produtores de móveis, Minas 

Gerais ocupa a quinta posição no país, e o segundo lugar nacional na concentração 

de unidades moveleiras de grande porte, com 19,4% dos estabelecimentos62 

(FIESP/CIESP, 2013). 

Nas últimas décadas, o setor mobiliário mineiro vem aumentando a sua 

participação no Valor de Transformação Industrial (VTI) nacional. No período 2000-

2010, por exemplo, o segmento aumentou a sua parcela no VTI nacional em 4,74 

pontos percentuais, conforme Tabela 11 (ALMEIDA, SOUZA; 2014). 

 

Tabela 11 Participação Relativa (%) do setor Mobiliário de Minas Gerais na Indústria 
Nacional, segundo o Valor de Transformação Industrial (VTI) – 1960-2010. 

Atividade Econômica - CNAE 1960 1970 1980 1990 2000 2010 

Mobiliário 4,21 5,50 5,05 5,03 8,81 13,55 

Fonte: Adaptado de IBGE (apud ALMEIDA; SOUZA, 2014). 

 

A respeito das exportações de móveis, Minas Gerais teve um faturamento de 

US$ 34,2 milhões no período de janeiro a agosto de 2014, mantendo assim a 

posição de quinto estado brasileiro que mais exporta, apesar da queda de 11% em 

relação ao mesmo período do ano anterior, atribuída à perda do fôlego setorial no 

mercado externo, conforme Tabela 12 (MOVERGS, 2013). 

 

                                                 

 

 
62

 Os estabelecimentos de grande porte do setor de móveis estão localizados principalmente no Rio 
Grande do Sul (25,8%). Em seguida, temos Minas Gerais, São Paulo e Paraná, com 19,4% cada 
(FIESP/CIESP, 2013). 
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Tabela 12 Exportação Brasileira de Móveis por Estados 
2013-2014 (US$) 

Estados  Jan-Ago/2014  Jan-Ago/2013  
Variação 

(%) 

Rio Grande do Sul  136.074.952  130.205.783  4,5 

Santa Catarina  130.450.800  122.084.711  6,9 

São Paulo  64.100.170  72.785.528  -11,9 

Paraná  61.791.861  79.088.427  -21,9 

Minas Gerais  34.287.849  38.504.112  -11,0 

Bahia  697.973  161.280  332,8 

Outros Estados  147.251.570  144.058.862  2,2 

Total Brasil  574.655.175  586.888.703  -2,08 
 Fonte: MOVERGS, 2014. 
 

A produção de móveis em Minas Gerais está centralizada nas microrregiões 

de Ubá, Belo Horizonte e Divinópolis (com concentração em Carmo do Cajuru). Em 

2007, as três microrregiões acumulavam mais de 67% dos empregos e 

aproximadamente 57% dos estabelecimentos do setor no Estado (Cf. Tabela 13). 

 

Tabela 13 Participação das microrregiões selecionadas no número de empregados 
e no número de estabelecimentos da indústria de móveis com predomínio em 

madeira. Minas Gerais (2007) 

 
Empregados 

(%) 
Estabelecimentos 

(%) 

Ubá 44,4 28,1 

Belo Horizonte 16,8 21,8 

Divinópolis¹ 6,4 6,8 

Uberlândia 2,3 3,4 

São João del-Rei 2,1 3,8 

Varginha 1,8 1,6 

Poços de Caldas² 1,7 1,8 

Uberaba 1,4 2,6 

Juiz de Fora 1,4 1,6 

Outras 21,7 28,5 

Total 100,0 100,0 

Fonte: Adaptado de MENDONÇA e outros, 2011.    
Notas: 
(1) A cidade de Carmo do Cajuru é a mais representativa da microrregião de  Divinópolis.  

 (2) A cidade de Campestre é a mais representativa da microrregião de Poços de Caldas. 
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5.4 A INDÚSTRIA MOVELEIRA NO APL DE CARMO DO CAJURU 

Carmo do Cajuru é uma pequena cidade situada na região Centro-Oeste do 

Estado de Minas Gerais, na Microrregião de Divinópolis63 (IBGE, 2015), conforme 

Figura 5.  

 

Figura 5 Mapa de localização de Carmo de Cajuru - MG 

 
        Fonte: ABREU, 2006. 

 

De acordo com Diomar (2000), Carmo do Cajuru começou a se formar em 

1825 e emancipou-se em 1948, conforme Tabela 14. Sua economia girava em torno 

da agropecuária e de pequenas fábricas e beneficiadoras (macarrão, queijo, 

manteiga, fubá, farinha de milho, farinha de mandioca, arroz). Havia também uma 

siderúrgica, uma fundição de ferro e uma fundição de alumínio, mas foi a indústria 

de móveis que dinamizou a economia do município. Para o autor, a inauguração da 

estrada de ferro, em 1890, facilitou o transporte e Carmo do Cajuru passou a 

fornecer produtos para outras regiões de Minas, especialmente para Belo Horizonte 

e para o Estado do Rio de Janeiro. 

                                                 

 

 
63

 Fazem parte desta microrregião os municípios de Carmo do Cajuru, Cláudio, Conceição do Pará, 
Divinópolis, Igaratinga, Itaúna, Nova Serrana, Perdigão, Santo Antônio do Monte, São Gonçalo do 
Pará, São Sebastião do Oeste. 
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Tabela 14 Síntese de informações de Carmo de Cajuru - MG 

 Carmo do Cajuru 

Data da fundação64 65 27 dez 1948 

Área66 455.005 km² 

População67 20.018 hab. 

Densidade 44 hab./km² 

IDH-M68 0,774 (alto) 
Fonte: A autora. 

 

O município de Carmo do Cajuru conta com uma localização relativamente 

próxima aos principais centros consumidores do país, além disso, a cidade possui 

bons acessos rodoviários pela MG-050, MG-431, BR-381 (Fernão Dias), BR-262 e 

BR-040, conforme Tabela 15.  

 

Tabela 15 Distâncias da cidade de Carmo do Cajuru 
dos seus principais centros consumidores (km) 

 Carmo do Cajuru 

Divinópolis 13 

Belo Horizonte 113 

São Paulo 524 

Rio de Janeiro 540 

Vitória 637 
Fonte: IBGE, 2015. 

 

Em 2011, Carmo do Cajuru apresentou PIB a preços correntes de R$ 195 

milhões e PIB per capta de R$ 11.148,30. Atualmente, o setor agropecuário é 

responsável por 19% do PIB municipal, o setor de prestação de serviços por 57% e 

o setor industrial por 23%, dos quais cerca de 70% são provenientes da movelaria 

(FJP, 2011; MENDONÇA, 2008; O GLOBO, 2013), conforme Tabela 16. 

 

                                                 

 

 
64

 DIOMAR (2004). 
65

 CDE - Centro de Desenvolvimento Econômico e Social Itaúna. 
www.cdeitauna.com.br/Site/historia_de_itauna.aspx . Acesso em 16 nov 2014.  
66

 Área Territorial Brasileira. 
http://www.ibge.gov.br/home/geociencias/cartografia/default_territ_area.shtm Acesso em 16 nov 
2014. 
67

 Censo Populacional 2010 (IBGE, 2010). 
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/censo2010/. Acesso em 16 nov 2014. 
68

 Ranking decrescente do IDH-M dos municípios do Brasil (PNUD, 2000).  
http://www.pnud.org.br/atlas/ranking/IDH-
M%2091%2000%20Ranking%20decrescente%20(pelos%20dados%20de%202000).htm Acesso em 
16 nov 2014. 

http://www.cdeitauna.com.br/Site/historia_de_itauna.aspx
http://www.ibge.gov.br/home/geociencias/cartografia/default_territ_area.shtm
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/censo2010/
http://www.pnud.org.br/atlas/ranking/IDH-M%2091%2000%20Ranking%20decrescente%20(pelos%20dados%20de%202000).htm
http://www.pnud.org.br/atlas/ranking/IDH-M%2091%2000%20Ranking%20decrescente%20(pelos%20dados%20de%202000).htm
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Tabela 16 Produto Interno Bruto (PIB) e PIB/habitantes, por localidade selecionada 
e setor de atividade econômica – 2011 (PIB total em R$ 1.000,00 e PIB  

per capta em R$ 1,00) 

Localidade 
PIB a preços correntes (R$1000,00) PIB/hab 

(R$1,00) 
Agropecuário Industrial Serviços    Total 

Minas Gerais  31.092.362 111.348.490 196.981.815 339.422.667 19.573,29 

Microrregião de 
Divinópolis¹ 

369.230 2.178.063 4.459.178 7.006.471 16.279,84 

Carmo do Cajuru  38.047 45.123 112.672 195.842 11.148,30 
Fonte: A autora, adaptado da Fundação João Pinheiro (FJP, 2011). 
Nota: (1) A cidade de Carmo do Cajuru é a mais representativa da microrregião de Divinópolis. 

 

Diomar (2000) afirma que a história do setor moveleiro do município começa 

com a fundação da Mobiliadora Líder, em 195569, cuja produção, inicialmente, era de 

móveis de madeira sob encomenda, voltados para as classes sociais mais altas.  

Com o crescimento da demanda, a empresa mudou o foco para a produção 

em série, expandindo nacionalmente suas vendas por meio de representantes 

(MENDONÇA, 2008; ANTUNES; PUGAS, 2014). Cabe assinalar que, atualmente, o 

Grupo Líder fabrica móveis de madeira, estofados e colchões, empregando mais de 

900 funcionários diretos (ANTUNES; PUGAS, 2014). 

Neste contexto, Mendonça (2008) assinala que Carmo do Cajuru, além de 

dispor de mão de obra especializada, passou a receber um fluxo intenso de pessoas 

interessadas em negociar com a Mobiliadora Líder (clientes, representantes de 

matérias-primas, insumos, máquinas e equipamentos, etc.), criando-se um ambiente 

favorável ao surgimento de novas empresas.  

As fábricas de móveis cajuruenses, a maioria micro e pequenas empresas70, 

surgiram principalmente nos anos 1990, (DIOMAR, 2000). E, com o rápido 

crescimento do número de empresas, em 1996, o SINDIMOV-MG (Sindicato das 

Indústrias do Mobiliário e de Artefatos de Madeira no Estado de Minas Gerais)71 se 

instalou no município com a principal missão de coordenar o aglomerado. O 

                                                 

 

 
69

 A primeira fábrica de móveis da cidade, fundada em 1945, foi a Marcenaria São José. João da 
Mata Nogueira, seu chefe de oficina e marceneiro, comprou-a em 1955, fundando assim a 
Mobiliadora Líder (Diomar, 2000, p.239). 
70

 Considerou-se o critério Sebrae de limite do número de funcionários para o porte das empresas na 
Indústria, Construção e Agropecuária: 0 a 19 (micro), 20 a 99 (pequena), 100 a 499 (média) e 500 ou 
mais (grande), descartando-se empresas sem empregados. 
71

 Fonte: SINDIMOV-MG. Disponível em < http://www.sindimov-mg.net.br/retrospectiva/>. Acesso em: 
dez de 2014. 
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SINDIMOV-MG, aliado à Prefeitura Municipal, conseguiu criar o Distrito Industrial II e 

promover, em 1998, a Primeira FEMOCC – Feira de Móveis de Carmo do Cajuru 

(DIOMAR, 2000, p. 239). 

Diomar (2000) assinala que o SINDIMOV-MG, a partir de sua instalação no 

polo, firmou importantes parcerias com a finalidade de promover as atividades 

produtivas, entre elas: FIEMG/IEL, SESI e SENAI. Além disso, a entidade apoiou, 

em 1999, a criação da AMOVECC (Associação Moveleira de Carmo do Cajuru). 

Cassiolato e outros (2013) apresentam a estrutura geral dos Arranjos e 

Sistemas Produtivos e Inovativos Locais (ASPIL)72 na qual pode-se observar 

também a interação entre os atores. Tal interação é crucial para a criação de 

conhecimento e geração de inovações, portanto, embora a discussão dos APLs não 

seja um objetivo deste estudo, torna-se necessário entender a dinâmica da troca de 

informações entre os agentes. Para tanto, a estrutura adaptada para um APL é 

demonstrada na Figura 6. 

                                                 

 

 
72

 De acordo com Lastres e Cassiolato (2003, p.3), o conceito e a abordagem metodológica de 
arranjos e sistemas produtivos e inovativos locais – ASPLs (i) destacam o papel central da inovação e 
do aprendizado interativos, como fatores de competitividade sustentada; (ii) englobam empresas e 
outros agentes, assim como atividades conexas que caracterizam qualquer sistema de produção 
(LASTRES e CASSIOLATO, 2003, p.3), 
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Figura 6 Estrutura de um Arranjo Produtivo Local (APL)

 
     Fonte: Adaptado de CASSIOLATO e outros, 2013, p.21. 

 

A partir da instalação das instituições de apoio, Diomar (2000) destaca que o 

APL de Carmo do Cajuru vem se projetando no mercado nacional em função da 

produção de móveis em madeira com alta qualidade, voltada para os segmentos 

das classes A e B. Neste sentido, o posicionamento do município como o 2º Polo 

Moveleiro de Minas Gerais é um fator fundamental para a atração de clientes no 

mercado. O trabalho que vem sendo intensificado, desde 2003, dentro da 

metodologia de incentivo aos APLs, desenvolvido pelo Sistema FIEMG, através do 

Instituto Euvaldo Lodi (IEL-MG) e do SENAI-MG, aliado ao SEBRAE-MG, busca 

desenvolver ações no sentido de impulsionar o desenvolvimento desse polo. 

Quanto ao mercado internacional, de acordo com Botelho (2010), as 

exportações do aglomerado em 2006 apresentaram algum volume de saída para 

outros países, porém este não chegou a representar 0,02% do total das exportações 

dos APLs de Minas Gerais e, atualmente, o mercado alvo do aglomerado restringe-

se ao âmbito nacional.  

Como acontece em outras modalidades de APLs, agregam-se ao núcleo de 

produção outros segmentos da cadeia produtiva (fornecedores de insumos e 
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prestadores de serviços), bem como organismos externos (órgãos de governo, 

representações empresariais, instituições de crédito, ensino e inovação) (LASTRES; 

CASSIOLATO, 2003). Neste sentido, o Arranjo Produtivo Local de Carmo do Cajuru, 

como afirma Botelho (2010), encontra-se bastante estruturado e com forte presença 

regional. Entretanto, de acordo com Mendonça (2008) e Maia (2011), os 

fornecedores não estão alocados no polo, o que dificulta possíveis parcerias entre 

empresas e a cadeia de suprimentos. 

Por ser objeto de interesse deste estudo, cabe destacar os órgãos ambientais 

fiscalizadores que operam diretamente no aglomerado: Instituto Estadual de 

Florestas (IEF), Polícia Militar de Meio Ambiente, Fundação Estadual do Meio 

Ambiente (FEAM) e as Secretarias de Meio Ambiente (COPAM, 2014). Toma-se 

como exemplo da atuação dos órgãos fiscalizadores, a reportagem veiculada pelo 

Site G1, em novembro de 2014, informando que a Polícia Militar de Meio Ambiente 

havia apreendido uma carga ilegal, sem nota fiscal, com nove metros cúbicos de 

madeira, no município de Carmo do Cajuru (Figura 7). O motorista do caminhão 

recebeu multas no valor de R$ 980,00 por transporte ilegal de madeira nativa e por 

transporte de madeira de eucalipto sem nota fiscal e depois foi liberado (O Globo, 

2014b). Esse é um exemplo que ilustra a atuação do órgão fiscalizador, mas 

também que a prática da extração ilegal de madeira ocorre na região. 
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Figura 7 Caminhão carregado com madeira ilegal 
apreendido no município de Carmo do Cajuru. 

 

         Fonte: Foto G1-PM/Divulgação 

 

Retomando a estrutura do aglomerado, a partir da proposta de Cassiolato e 

outros (2013) (Figura 6), verificou-se que Mendonça (2008) classificou os 

prestadores de serviços do APL de Carmo do Cajuru em duas categorias: (i) 

prestadores de serviços gerais (contábeis, consultoria, manutenção e assistência 

técnica de máquinas e equipamentos, coleta de resíduos, transporte, etc.); (ii) 

prestadores de serviços específicos para o segmento (estofamentos, entalhamentos, 

fabricação de estrados, etc.) (MENDONÇA, 2008). 

Cabe ainda destacar que o APL de Carmo do Cajuru foi identificado pelo 

MDIC para ser amparado pelos mecanismos da Política Industrial e suas instituições 

de apoio (SEBRAE, APEX, CEF, BNDES, IEL, etc.) e é beneficiado pelo programa 

de fortalecimento e estímulo às atividades produtivas com foco no território (MDIC, 

2014). 

Este capítulo abordou os panoramas da indústria moveleira mundial, nacional 

e de Minas Gerais, além da evolução histórica e contexto do APL de Carmo do 

Cajuru. Uma vez apresentada a caracterização do setor moveleiro, o próximo 

capítulo abordará os aspectos da legislação ambiental que impactam o setor.  
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6 A INDÚSTRIA MOVELEIRA NACIONAL E A LEGISLAÇÃO AMBIENTAL 

 

Este capítulo está organizado em duas seções, a primeira abordará os 

instrumentos e princípios de política ambiental no Brasil, seguida pela breve 

discussão da Política Nacional do Meio Ambiente e de outras principais leis 

ambientais. Serão analisados os aspectos da legislação ambiental relacionados à 

indústria moveleira nacional e ao setor florestal, buscando identificar a relação entre 

a inovação tecnológica para atingir metas ambientais e as regulações e políticas 

apropriadas. Por fim, examinam-se o papel complementar da certificação florestal 

voluntária para o meio ambiente e os aspectos da exploração madeireira em 

florestas nativas relacionados à legislação ambiental e ao comércio de madeiras. 

 

6.1 INSTRUMENTOS E PRINCÍPIOS DE POLÍTICA AMBIENTAL NO BRASIL 

Esta seção busca examinar em que medida os tributos ambientais instituídos 

pelas esferas federal, estadual e municipal, com o propósito de defender o meio 

ambiente, quando postos em prática, podem ser eficazes na proteção ambiental e 

no estímulo da inovação tecnológica para atingir metas ambientais. 

No tocante ao contexto jurídico brasileiro, observa-se que o tema da proteção 

ambiental foi contemplado em diversos dispositivos da Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988 (CF)73 e esta, também por meio de emendas 

posteriores, passou a prever expressamente o tratamento econômico diferenciado 

em relação a bens e serviços com base no critério ambiental, tornando o Estado 

apto a se valer de mecanismos de proteção ao meio ambiente. Assim, apesar de o 

poder de tributação possuir limites da própria Constituição a serem observados, 

passa a ter fundamento, por exemplo, a redução da tributação para um bem, 

independentemente de sua essencialidade, que reduza o consumo energético 

(externalidade positiva), aspecto este de crucial importância na manutenção dos 

recursos naturais. 

                                                 

 

 
73

 A Constituição Federal de 1988, em seu Art. 225, dispõe de várias inovações para que se tenha 
uma efetiva proteção do Meio Ambiente, dando importância constitucional ao tema, fazendo com que 
haja uma maior possibilidade de implementação de medidas de proteção nos âmbitos Federal, 
Estadual e Municipal. 
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Segundo Motta e Young (1997), as atividades econômicas geram 

externalidades, positivas ou negativas, dependendo do impacto causado à 

sociedade. Assim, se por um lado a poluição oriunda dos processos industriais é 

considerada como uma externalidade negativa, por outro a adoção de equipamento 

redutor de emissões poluentes constitui uma externalidade positiva. 

Neste sentido, a Organisation for Economic Co-operation and Development 

(OECD) divulgou, em 2010, o relatório intitulado “Tributação, Inovação e o Meio 

Ambiente”, que tratava da relação entre a inovação e a adoção de novas tecnologias 

para atingir metas ambientais, discutindo o meio ambiente, os impostos e sua forma 

de aplicação como um dos mecanismos mais eficazes de proteção do meio 

ambiente. A OECD afirma que explorar a relação entre inovação e tributação 

relacionada ao meio ambiente é fundamental para a compreensão dos impactos 

completos deste instrumento de política e que os tributos ambientais, se 

adequadamente concebidos e postos em prática, podem ser eficazes na proteção ao 

meio ambiente (OECD, 2010). 

Nesta perspectiva, o êxito e a efetividade da proteção ambiental dependem 

da associação de medidas de desestímulo à degradação ambiental e de medidas de 

incentivo à prevenção, calcadas em atrativos econômico-financeiros (YOSHIDA, 

2014). 

Motta e Young (1997) afirmam que a internalização do custo externo 

ambiental pode ser implementada pelo Estado com instrumentos de duas formas 

distintas. A primeira é a adoção de mecanismos de comando-e-controle ou 

instrumentos normativos (padrões ambientais, licenciamento, sanções legais, 

limitação ao uso de recursos, fiscalização, e exigência de reparação do dano) 

(CIRINO; BASSOLI, 2008; MOTTA; YOUNG, 1997). De acordo com Modé (2004), a 

aplicação dos instrumentos normativos na gestão ambiental procura disciplinar o 

comportamento dos agentes econômicos, impondo ou proibindo determinadas 

condutas (MODÈ, 2004). Para Schmidheiny (1992, p. 19), “o mecanismo de 

comando e controle trata basicamente de regulamentações governamentais, que 

incluem padrões de desempenho para as tecnologias e os produtos, padrões de 

emissões e de efluentes, etc.” 

A segunda é a adoção de instrumentos econômicos (IEs). Motta e Young 

(1997) apresentam a classificação dos IEs em dois tipos: (i) incentivos que atuam na 

forma de prêmios (crédito subsidiado, isenções de imposto e facilidades contábeis 
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como, por exemplo, a depreciação acumulada); (ii) incentivos que atuam na forma 

de preços (multa, certificados, direitos de propriedade), cujo objetivo é a 

internalização dos custos ambientais nos custos dos agentes econômicos (princípio 

do poluidor/usuário pagador74) (MOTTA; YOUNG, 1997). De acordo com 

Schmidheiny (1992, p. 19), “os instrumentos econômicos referem-se aos esforços 

para alterar os preços dos recursos e dos bens e serviços no mercado, através de 

alguma forma de ação governamental que afetará o custo da produção e/ou do 

consumo." 

Schmidheiny (1992, p. 19), além do comando e controle e dos instrumentos 

econômicos, explicita outro mecanismo para fazer com que as empresas limitem os 

danos ao meio ambiente, trata-se da auto-regulação – “iniciativas, tomadas pelas 

empresas ou por setores da indústria, de se auto-regularem mediante a adoção de 

padrões, monitoramentos, metas de redução da poluição, e assim por diante.” 

Barbieri (1997, p. 142) esclarece que a auto-regulação ocorre por meio da 

adesão voluntária das empresas que pretendem transcender o que estabelece a 

legislação ambiental em busca de vantagens competitivas, tal como diferenciar-se 

de seus concorrentes, além de manter um bom relacionamento com os órgãos 

ambientais do governo. De acordo com o autor, os programas de auto-

regulamentação, que em geral são respostas à política de comando e controle e aos 

instrumentos econômicos, são muito usados em países mais avançados na 

condução de suas políticas ambientais (BARBIERI, 1997). 

Retomando a classificação sugerida por Motta e Young (1997), nos incentivos 

que atuam na forma de preços, o poluidor deve arcar com o ônus do dano 

ambiental75 decorrente da poluição (atuação a posteriori) e o usuário-pagador deve 

arcar com os custos pela utilização de recursos ambientais com fins econômicos 

                                                 

 

 
74

 Princípio do poluidor e usuário-pagador - A Política Nacional do Meio Ambiente visará a imposição, 
ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados e, ao 
usuário, da contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins econômicos. (Brasil/PNMA, 
Lei nº 6.938/81, art. 4º, VII). Da mesma maneira, a Constituição Federal no parágrafo 3º do artigo 
225, menciona que todas as condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, praticada por pessoas 
físicas ou jurídicas, ensejarão a responsabilização nas searas administrativa e criminal, 
independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 
75

 Artigas (2012) diferencia “os conceitos de dano ambiental e de impacto negativo ao meio ambiente, 
porquanto as medidas compensatórias visam a compensar o meio ambiente pelos impactos 
negativos, significando uma perda aceita, prevista e gerenciada; o dano ambiental, por sua vez, é 
algo intolerável, indesejado e, por isso, objeto de reparação civil objetiva, de responsabilidade 
administrativa e, ainda, da penalização criminal” (ARTIGAS, 2012, p. 6). 
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(atuação a anteriori). Nas duas condições, para que esses ônus não recaiam sobre a 

sociedade, nem sobre o Poder Público. 

Instrumentos econômicos têm ganhado força recentemente como políticas 

alternativas ou complementares para incentivar e premiar os provedores de Serviços 

ecossistêmicos76 por sua manutenção e uso sustentável (LUSTOSA et al., 2003). 

Desta forma, os instrumentos econômicos complementam os mecanismos 

normativos e buscam corrigir as disfunções ambientais exercendo pressão indireta 

sobre as atividades poluidoras por meio da influência no custo dos bens e serviços.  

Além do princípio do poluidor e usuário-pagador, de acordo com Yoshida 

(2014) cabe citar que existem outros importantes princípios de norteiam o Direito 

Ambiental, entre eles: (i) princípio da prevenção e da precaução77 cuja função é 

evitar que determinado dano (risco certo ou incerto) de origem humana, muitas 

vezes irreversível, recaia sobre o meio ambiente. Este princípio considera que é 

economicamente mais vantajoso prevenir do que reparar e remediar o dano 

ambiental; (ii) princípio protetor-recebedor78 pelo qual são transferidos recursos, 

incentivos ou prêmios para pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou 

ação auxilie na conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste 

serviços ambientais79 à sociedade (YOSHIDA, 2014).  

                                                 

 

 
76

 Serviços ecossistêmicos (SEs) são elementos essenciais para o bem estar humano e para o 
desenvolvimento econômico (ROMEIRO; ANDRADE, 2009). 
77

 No ordenamento jurídico brasileiro, se pode inferir tanto do artigo 225, caput, da Constituição, e 
também da legislação infraconstitucional, a exemplo da lei nº 6.938/1981, que o princípio da 
precaução é imprescindível à preservação do meio ambiente (AGUIAR; SILVEIRA, 2014). Importa 
ressaltar que este princípio não indica a interrupção da atividade, e sim que seja executada com as 
devidas precauções. Contudo, já existe decisão no Tribunal pátrio de que: “Em sede de direito 
ambiental há a prevalência do Princípio da Precaução frente ao da Livre Iniciativa.” – 
Desembargadora Federal Selene Maria de Almeida (ANTUNES, 2012, p. 27). 
78

 Princípio protetor-recebedor - Incentivos à manutenção das áreas protegidas. ITR – Lei 9.393/96, 
art. 10, II, “a” a “d” - excluídas da área total do imóvel (área tributável) as áreas de preservação 
permanente e de reserva legal; as de interesse ecológico para a proteção dos ecossistemas, 
declaradas mediante ato do órgão competente; as comprovadamente imprestáveis para qualquer 
exploração agrícola, pecuária declaradas de interesse ecológico mediante ato do órgão competente; 
as áreas sob regime de servidão florestal. 
79

 De acordo com a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), “são 
bens (ou serviços) ambientais aqueles que tenham por finalidade medir, prevenir, minimizar ou 
corrigir danos ambientais à água, ao ar, e ao solo, bem como os problemas relacionados ao 
desperdício, poluição e danos aos ecossistemas”. De acordo com a Fundação Heinrich Böll (2012), 
os serviços ambientais se dividem em: (i) Serviços de Provisão: produtos obtidos dos ecossistemas 
(alimentos, água doce, fibras, produtos químicos, madeira); (ii) Serviços de Regulação: benefícios 
obtidos da regulação de processos ecossistêmicos (controle do clima, polinização, controle de 
doenças e pragas); (iii) Serviços Culturais: Benefícios intangíveis obtidos dos ecossistemas 
(religiosos, culturais, sociais, patrimoniais, paisagístico); (iv) Serviços de Suporte: serviços 
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Para Trennepohl (2007), os impostos, as taxas e as contribuições podem 

servir de instrumentos de preservação ambiental, por meio de isenções, reduções de 

base de cálculo ou outros benefícios, desde que o contribuinte adote a conduta de 

preservação ou não poluição. Desta forma, existem incentivos fiscais voltados à 

defesa do meio ambiente nos âmbitos federal, estadual e municipal que, direta ou 

indiretamente, beneficiam também os setores moveleiro e florestal. 

No âmbito federal, o Decreto Lei n.º 1.336/1974, estipulou que as pessoas 

físicas poderiam abater de suas declarações de rendimentos 20% dos valores 

destinados a projetos de florestamento e reflorestamento. Outra lei federal (Lei n.º 

9.393/1996) isentou os proprietários de áreas de reserva legal80, de preservação 

permanente, de Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN) e de áreas de 

servidão florestal da cobrança do Imposto Territorial Rural – ITR. 

Na esfera estadual, apesar de não constituir um incentivo fiscal, o estímulo 

fiscal de maior repercussão atualmente é o ICMS ecológico. Previsto pela Lei 

Complementar nº 59, de 1º de outubro de 1991, é aplicado na maioria dos estados 

brasileiros. A finalidade do ICMS ecológico é incentivar os municípios a buscarem 

medidas de preservação, conservação e saneamento básico. Assim, quanto maior a 

área de preservação, conservação ou saneamento, maior o percentual de ICMS 

ecológico que o Estado deve repassar a eles. Além deste estímulo, há inúmeros 

exemplos de incentivos, entre eles: (i) os diversos Estados que isentam veículos 

movidos a motor elétrico81 ou oferecem descontos para os carros com equipamento 

de gás natural82 na cobrança do IPVA (Imposto sobre Propriedade de Veículos 

Automotores); (ii) a concessão de incentivo financeiro aos proprietários e posseiros 

rurais instituída pelo Estado de Minas Gerais (Lei n.º 17.727/2008)83, sob a 

                                                                                                                                                         

 

 
necessários para a produção de todos os outros serviços ecossistêmicos (ciclagem de nutrientes, 
formação do solo, produção primária, etc.) (FUNDAÇÃO HEINRICH BÖLL, 2012, p. 21). 
80

 Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, delimitada nos 
termos do art. 12, com a função de assegurar o uso econômico de modo sustentável dos recursos 
naturais do imóvel rural, auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e promover 
a conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção de fauna silvestre e da flora nativa 
(BRASIL/DOU, 2012). 
81

 Rio Grande do Norte (Lei 6.967 − art. 8.º, XI); Ceará (Lei 12.023 − art. 4.º, IX); Pernambuco (Lei 
10.849 − art. 5.º, XI); Maranhão (Lei 5.594 − art. 9.º, XI); Piauí (Lei 4.548 − art. 5.º, VIII); Sergipe (Lei 
3.287 − art. 4.º, XI) e Rio Grande do Sul (Lei 8.115 − art. 4.º, II). 
82

 O Estado do Rio de Janeiro oferece desconto de 75% no IPVA para os carros movidos a gás 
natural (Lei n.º 948/1985). 
83

 Lei Estadual nº 17.727/ 2008. Dispõe sobre a concessão de incentivo financeiro a proprietários e 
posseiros rurais, sob a denominação de Bolsa Verde (http://www.siam.mg.gov.br). 



120 

 

denominação de Bolsa Verde, para identificação, recuperação, preservação e 

conservação de áreas necessárias à proteção das formações ciliares e à recarga de 

aquíferos e áreas necessárias à proteção da biodiversidade e ecossistemas 

especialmente sensíveis (MINAS GERAIS, 2008), entre outros. 

No âmbito municipal, os incentivos fiscais ocorrem especialmente na redução 

ou isenção do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano), desde que o contribuinte 

adote a conduta de preservação. Tal benefício é concedido em diversos municípios, 

entre eles: Manaus – AM (Lei n.º 886/2006), São Bernardo do Campo – SP (Lei n.º 

6.091/2010), São Vicente – SP (Lei Complementar n.º 634/2010), Curitiba – PR (Lei 

n.º 9.806/2000), entre outros. 

Outra variante importante das cobranças ao usuário de recursos ambientais, 

praticada em âmbito nacional, são as taxas em função do poder de polícia 

ambiental. Entre elas, ressalta-se a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental − 

TCFA (Lei federal n.º 10.165/2000)84, cujo fato gerador é o exercício regular do 

poder de polícia conferido ao IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis), para fiscalizar atividades potencialmente poluidoras 

e utilizadoras de recursos ambientais (art. 1.º). Verifica-se também a instituição de 

taxas florestais por diversos Estados brasileiros, em sua maioria, relacionada ao 

exercício do Poder de Polícia realizado pelas autoridades ambientais sobre 

empresas utilizadoras de recursos ambientais. A base de cálculo das taxas é uma 

cobrança sobre emissões de acordo com um nível de poluição estimado.  

Contudo, há críticas quanto à cobrança de tais taxas. Oliveira (2007) tece 

críticas ao método de cálculo da TCFA, pois ela combina o potencial de poluição da 

atividade (pequeno, alto e médio) com o porte do sujeito passivo. Por exemplo, uma 

empresa de médio porte, cuja atividade é classificada pela TCFA como de baixo 

potencial ofensivo, terá de recolher taxa em valor menor do que aquela cobrada de 

empresa de grande porte e de médio potencial ofensivo. Seguindo este raciocínio, 

os investimentos em projetos de inovação tecnológica para reduzir a poluição, 

                                                 

 

 
84

 São englobadas pela Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental – TCFA, as atividades 
potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais indicadas no anexo VIII da Lei n.º 
10.165/2000, controladas pelo IBAMA. São elas: extração e tratamento de minerais, indústria de 
produtos minerais não metálicos, indústria metalúrgica, indústria mecânica, indústria de material 
elétrico, eletrônico e de comunicações, indústria de madeira, indústria de papel e celulose, indústria 
de borracha, indústria de couros e peles, indústria têxtil, de vestuário, calçados e artefatos de tecidos, 
indústria química, entre outras. 
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realizados pelo contribuinte, mesmo que resultem na redução de emissões, não são 

considerados na base de cálculo da TCFA. Assim, o autor afirma que tal mecanismo 

não estimula a adoção de equipamentos redutores da poluição nem mudanças na 

forma de explorar os recursos ambientais, podendo, ao contrário, levar o contribuinte 

a percebê-lo como uma autorização para poluir (OLIVEIRA, 2007). 

Schoueri (2005) também enfatiza que na utilização do instrumento tributário 

com efeito indutor, o contribuinte não é mais visto como alguém que gera danos, 

mas como alguém que paga a conta e, portanto, sente-se autorizado a consumir ou 

usar bens de natureza ambiental. Segundo o autor, a consequência, em médio 

prazo, seria o desinteresse em evitar práticas danosas ao ambiente, além da perda 

da consciência ambiental (SCHOUERI, 2005). 

Barbieri (1997, p. 144) afirma que “a criação de um mercado onde as 

empresas transacionam certificados ou licenças para poluir é talvez o mais polêmico 

dos instrumentos econômicos.” 

A publicação da Fundação Heinrich Böll (2012) examinou os instrumentos 

econômicos de compensação ambiental adotados principalmente no Brasil, 

contextualizando o termo Economia Verde85 na Conferência das Nações Unidas 

sobre Desenvolvimento Sustentável (UNCSD, em inglês) ou Rio+2086. A premissa, 

tida como economicista, tem desencadeado críticas da sociedade civil, dos cientistas 

e dos acadêmicos. A desaprovação parte do princípio de que se a crise ambiental é 

cientificamente comprovada como consequência dos padrões de produção e 

consumo, seria óbvio solucioná-la a partir da perspectiva de mudança em tais 

padrões. Entretanto, de acordo com a publicação, o que se observa são ações 

capitaneadas pela dinâmica da economia de mercado, que não consideram 

aspectos científicos, biológicos, sociais, culturais, espirituais e, principalmente, 

negam que o atual modelo de desenvolvimento seja devastador (BECKER et al., 

2009; CORNETTA, 2012, 2013; FUNDAÇÃO HEINRICH BÖLL, 2012; HARDT; 

NEGRI, 2002; LEROY, 2011). 

                                                 

 

 
85

 O PNUMA define “economia verde” como uma economia que resulta em melhoria do bem-estar da 
humanidade e igualdade social, ao mesmo tempo em que reduz significativamente riscos ambientais 
e escassez ecológica (PNUMA, 2011, p.1). 
86

 A Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável – UNCSD (Rio+20) foi 
realizada em 2012, na cidade do Rio de Janeiro, e teve dois temas principais: a economia verde no 
contexto do desenvolvimento sustentável e da erradicação da pobreza; e a estrutura institucional para 
o desenvolvimento sustentável (http://www.rio20.gov.br/). 
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Ainda segundo a Fundação Heinrich Böll (2012), toma-se como exemplo o 

Draft Zero87 da Conferência da ONU, que mencionava práticas menos agressivas 

ambientalmente, que, porém, protegeu interesses comerciais e restringiu-se ao atual 

modelo econômico. Já a versão seguinte (Draft 1) excluiu três importantes princípios 

do Draft Zero: “(i) o princípio do país poluidor/pagador, que define que o país 

responsável por danos ambientais deve arcar com os custos da reparação; (ii) o 

princípio de precaução ambiental, que estabelece que uma ação deve ser evitada 

em caso de incerteza quanto ao impacto do uso de uma técnica ou produto; (iii) o 

princípio das responsabilidades comuns mas diferenciadas, que reconhece que os 

países desenvolvidos são os maiores responsáveis pela degradação do meio 

ambiente” (FUNDAÇÃO HEINRICH BÖLL, 2012, p.10). 

Na Rio + 20, representantes da comunidade financeira mundial apresentaram 

a “Declaração do capital natural”88, um documento coordenado pelo PNUMA 

contendo uma proposta para integrar as considerações do capital natural aos 

produtos e serviços oferecidos pelo setor financeiro. O documento tem o propósito 

de manter uma Governança Ambiental Global, principalmente por meio da 

estruturação do uso de um leque de instrumentos econômicos de compensação 

ambiental, tidos como a solução para o problema das crises climática e ambiental, 

especialmente o sistema dos mercados de carbono89. 

Segundo Rettmann (2014), o Mercado de Carbono surgiu durante a ECO-92, 

no Rio de Janeiro, com a elaboração da Convenção-Quadro das Nações Unidas 

sobre a Mudança Climática (UNFCCC, em inglês). Em 1997, em Quioto, Japão, foi 

                                                 

 

 
87

 Primeiro documento-base que balizou os rumos das negociações das Nações Unidas para a Rio + 
20 (FUNDAÇÃO HEINRICH BÖLL, 2012). 
88

 Definição de capital natural, segundo a “Declaração do capital natural”: “Em termos gerais, ‘capital’ 
significa o estoque de materiais ou informações existentes em um determinado sistema e tempo. 
Assim como um investidor usa o capital financeiro para gerar lucros, um estoque de floresta ou peixe 
vai garantir um fluxo futuro de tábuas e alimento. Há uma diferença entre o capital natural vivo e o 
morto. O primeiro é sustentado pela energia solar, e inclui todos os ecossistemas. Pode ser colhido 
para bens e prover serviços ecossistêmicos adicionais se adequadamente mantido. Capital natural 
morto inclui minerais e combustíveis fósseis que não prestam nenhum serviço adicional além de seu 
uso. Nesta declaração, Capital natural é entendido enquanto estoque e fluxo dos serviços 
ecossistêmicos da Terra” (UNEP, 2012, p. 1). 
89

 Mercado de carbono é um termo genérico utilizado para denominar os sistemas de negociação de 
certificados de redução de emissões de gases de efeito estufa (GEEs). Diante da fixação de metas de 
redução das emissões nos países do chamado Anexo 1 pelo Protocolo de Quioto, e da pretensa 
dificuldade destes de cumprir as metas, foram criados os chamados Mecanismos de Flexibilização, 
arranjos regulamentados pelo Protocolo que autorizam que os países do Anexo I possam participar 
de projetos de redução dos GEEs fora de seu território (FUNDAÇÃO HEINRICH BÖLL, 2012, p. 13). 
É importante ressaltar que a partir de 2013 ocorreu a saída da Rússia, Japão e Canadá. 
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firmado um documento, conhecido como Protocolo de Quioto, que passou a vigorar 

somente em novembro de 2004, no qual os países signatários (países membros da 

OCDE e do antigo bloco soviético)90 se comprometiam em limitar ou reduzir suas 

emissões de gases de efeito estufa, e tais reduções passaram a ter valor 

econômico. Para tanto, ficou convencionado que cada crédito de carbono equivaleria 

a uma tonelada de dióxido de carbono (CO2), e para outros gases de efeito estufa 

seria feita a conversão de acordo com a medida internacional de carbono 

equivalente (CO2e)91.  

Assim, com o argumento de alcançar as metas estabelecidas, de acordo com 

Rettmann (2014) e o NAE (2005, p. 39-40), o Protocolo criou três mecanismos de 

mercado para a negociação e flexibilização destes créditos no mercado 

internacional: o Comércio de Emissões, a Implementação Conjunta e o Mecanismo 

de Desenvolvimento Limpo (MDL). 

O comércio de emissões (CE) “permite a uma Parte visada no Anexo I do 

Protocolo vender uma parcela de sua quota de emissão a outra Parte visada no 

Anexo I” (NAE, 2005, p. 39). Por este instrumento, os países do Anexo I (países 

membros da OCDE e do antigo bloco soviético), que tiverem limites de emissões 

sobrando, podem vender esse excesso para outras nações do Anexo I que 

estiverem emitindo acima dos limites. 

A implementação conjunta (IC), possibilita “às Partes visadas no Anexo I 

realizar “projetos limpos” no território de outras Partes visadas no Anexo I, a fim de 

obter unidades de redução de emissões para cumprir uma parcela de seus 

                                                 

 

 
90

 Países membros da OCDE e do antigo bloco soviético: Alemanha, Austrália, Áustria, Bielorrússia, 
Bélgica, Bulgária, Canadá, Croácia, Dinamarca, Eslováquia, Eslovênia, Espanha, Estados Unidos, 
Estónia, Rússia, Islândia, França, Grécia, Hungria, Irlanda, Itália, Japão, Letônia, Liechtenstein, 
Lituânia, Luxemburgo, Mônaco, Noruega, Nova Zelândia, Países Baixos, Polônia, Portugal, Reino 
Unido, República Tcheca, Romênia, Suécia, Suíça, Turquia, Ucrânia, União Europeia. É importante 
ressaltar que a partir de 2013 ocorreu a saída da Rússia, Japão e Canadá. 
91

 CO2 equivalente (CO2e) – CO2e. ou CO2eq. significa “equivalente de dióxido de carbono”, uma 
medida internacionalmente padronizada de quantidade de gases de efeito estufa (GEE) como o 
dióxido de carbono (CO2) e o metano. A equivalência leva em conta o potencial de aquecimento 
global dos gases envolvidos e calcula quanto de CO2 seria emitido se todos os GEEs fossem 
emitidos como esse gás. As emissões são medidas em toneladas métricas de CO2e por ano, ou 
através de múltiplos como milhões de toneladas (MtCO2e) ou bilhões de toneladas (GtCO2e). O 
dióxido de carbono equivalente é o resultado da multiplicação das toneladas emitidas do GEE pelo 
seu potencial de aquecimento global. Por exemplo, o potencial de aquecimento global do gás metano 
é 21 vezes maior do que o potencial do CO2. Então, o CO2 equivalente do metano é igual a 21. 
Fonte:http://g1.globo.com/Noticias/Ciencia/0,,MUL1403138-5603,00-
ENTENDA+OS+PRINCIPAIS+TERMOS+SOBRE+MUDANCA+CLIMATICA.html 
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compromissos quantificados de limitação das emissões” (NAE, 2005, p. 40). Assim, 

se um país do Anexo I tem dificuldades em atingir sua meta de redução, mas o outro 

do Anexo I vai atingi-las, eles podem fazer um acordo. Neste caso, o país que 

hospeda o projeto se beneficia de investimentos estrangeiros e transferência de 

tecnologia. 

O mecanismo de desenvolvimento limpo (MDL) foi consolidado a partir de 

uma proposição feita por brasileiros em Quioto. O instrumento “autoriza às Partes 

visadas no Anexo I financiar projetos limpos no território de Partes que não figuram 

no Anexo I, a fim igualmente de obter as unidades suplementares de redução de 

emissões” (NAE, 2005, p. 40). Também neste caso, o país hospedeiro é favorecido 

por investimentos estrangeiros e tecnologias. Este é o único instrumento no qual os 

países fora do Anexo I se enquadram e, portanto o único possível ao Brasil. 

Segundo Buzzatti (2011), a vigência do MDL será até 2020, entretanto sua 

sobrevivência vem sendo questionada por ter uma governança complexa, por 

dúvidas na sua real contribuição para o desenvolvimento sustentável e por sua 

eficiência econômica. Buzzatti (2011) e Arioli e Lindau (2014) afirmaram que, para 

recuperar sua atratividade, o instrumento precisa de reformas. Neste sentido, de 

acordo com Buzzatti (2011), a discussão da Conferência das Partes 2007 da 

UNFCCC (COP-13), ocorrida em Bali, tratou de um novo acordo para conter as 

mudanças climáticas após 2012 e estabeleceu, entre outros fatores, o conceito das 

Ações de Mitigação Nacionalmente Adequadas (NAMAs)92. Estas ações seriam 

aplicadas nos países em desenvolvimento, em um contexto de desenvolvimento 

sustentável, com adaptações a sua realidade, recursos e prioridades (ARIOLI e 

LINDAU, 2014; BUZZATTI, 2011). 

Além do mercado oficial, de acordo com Rettmann (2014, p. 1), “existe um 

Mercado Voluntário, onde empresas, ONGs, instituições, governos, ou mesmo 

cidadãos, tomam a iniciativa de reduzir as emissões voluntariamente.” Neste 

mercado, os créditos de carbono não podem compensar as emissões dos países e 

                                                 

 

 
92

 De acordo com Eichhorst et al., (2012) apud Arioli e Lindau (2014, p. 5), NAMAs (Nationally 
Appropriate Mitigation Actions) são ações de mitigação de GEE nos países em desenvolvimento que 
devem ser mensuráveis, reportáveis e verificáveis – denominado MRV. NAMAs são concebidas pelo 
país onde serão implantadas e são adaptadas à realidade, aos recursos e prioridades daquele país, 
porém em um contexto de desenvolvimento sustentável, proporcionando benefícios para a população 
e visando a redução voluntária de GEE. 
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são aceitos projetos não reconhecidos pelo mercado oficial, por exemplo, o REDD + 

(Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação, Conservação, Manejo 

Florestal Sustentável, Manutenção e Aumento dos Estoques de Carbono 

Florestal)93. Este mecanismo, ainda não regulado, prevê incentivos econômicos a 

projetos relacionados ao controle da emissão de CO2 através da redução da 

degradação de florestas em países em desenvolvimento, incluindo o manejo florestal 

sustentável e reflorestamento. Em geral, é um recurso utilizado pelas empresas para 

melhorar sua imagem no mercado (FUNDAÇÃO HEINRICH BÖLL, 2012; 

RETTMANN, 2014). 

Rettmann (2014) cita outro mecanismo complementar aos mercados oficial e 

voluntário, os Fundos Voluntários, cujo propósito é financiar projetos de redução de 

emissões de carbono. Este mecanismo opera com doações recebidas de países que 

não geram créditos de carbono e, portanto não pode haver compensação na meta 

de redução dos doadores. Caracterizam-se por também aceitar projetos que não são 

aplicáveis ao mercado oficial. 

Assim, no contexto da Economia Verde, os diversos instrumentos se 

encontram em distintas fases de regulamentação e aplicação nos diferentes países; 

e as alternativas para gerar créditos de carbono, bem como a variedade de 

mecanismos de compensação vêm aumentando.  

Percebe-se que as críticas de diversos autores que examinaram os 

instrumentos econômicos recaem sobre a lógica de mercado, onde quanto mais 

créditos são oferecidos, menor é seu preço e, portanto mais barato fica poluir, 

consolidando-se desta forma um cenário que fragiliza as legislações ambientais e 

não pune quem degrada (BECKER et al., 2009; CORNETTA, 2012, 2013; 

FUNDAÇÃO HEINRICH BÖLL, 2012; HARDT; NEGRI, 2002; LEROY, 2011).  

                                                 

 

 
93

 De acordo com a Fundação Heinrich Böll (2012), o conceito de REDD (Redução de Emissões por 
Desmatamento e Degradação) foi cunhado na 13ª Reunião das Partes da Convenção da ONU sobre 
Mudanças Climáticas (COP 13) em 2007. Naquele ano, definiu-se que, no âmbito do combate às 
mudanças climáticas, deveriam constar incentivos econômicos a projetos que controlassem a 
emissão global de CO2 por meio do impedimento ou redução de desmatamentos e degradação de 
florestas em países em desenvolvimento. O conceito de REDD+ surgiu no âmbito da Conferência das 
Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças do Clima (UNFCCC, por sua sigla 
em inglês), foi aprovada na COP-16 (2010, em Cancún) a introdução definitiva de um mecanismo de 
REDD+ em um novo acordo climático. Os países acordaram que o mecanismo, além das reduções 
por desmatamento e degradação, incluiria manejo florestal sustentável e atividades de aumento dos 
estoques de carbono (basicamente, reflorestamento) (FUNDAÇÃO HEINRICH BÖLL, 2012, p. 17-18). 
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Nos termos de Becker e outros (2009, p. 105) “como é de costume, o 

mercado internacional estabelece um baixo preço para a tonelada de carbono, à 

semelhança dos baixíssimos preços pagos pelas commodities exportadas como 

matéria-prima sem agregação de valor.”  

Nesta linha, o estudo da Fundação Heinrich Böll (2012) concluiu que 

“compensar” atende ao mercado e às empresas e países poluidores, mas não é 

solução para a sociedade e para o meio ambiente. E exemplifica com a compra de 

uma grande área no Paraná pela American Electric Power, empresa americana 

geradora de energia a carvão que continua causando impactos ao meio ambiente e 

à população de Cheshire, Ohio, onde mantém suas atividades em operação. 

Kemp e Pontoglio (2011) sugerem que não há um único melhor instrumento 

para estimular a resposta inovadora aos regulamentos ambientais e que há mais 

evidências de regulamentos estimulando a inovação radical do que de instrumentos 

de mercado fazendo isso (cf. Seção 3.3). 

Se por um lado há críticas à tributação ambiental, por outro há amplo 

reconhecimento de diversos autores (TRENNEPOHL, 2007; LUSTOSA et al., 2003; 

MOTTA; YOUNG, 1997; MODÉ, 2004; OECD, 2010; YOSHIDA, 2014), de que os 

tributos ambientais instituídos pelas esferas federal, estadual e municipal com o 

propósito de defender o meio ambiente, se adequadamente concebidos e postos em 

prática, podem ser eficazes na proteção ambiental. 

Assim, uma vez analisados os instrumentos e princípios de política 

ambiental, cabe avançar na investigação dos aspectos gerais da Política Nacional 

do Meio Ambiente. 

 

6.2 POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Nesta seção, cujo objetivo central é tratar a Política Nacional do Meio 

Ambiente (PNMA), são abordadas também algumas das principais leis ambientais. A 

análise parte de uma visão ampla para, em seguida, explorar a forma como a 

legislação ambiental impacta o setor moveleiro e discutir as regulamentações 

relacionadas ao setor florestal, no que se refere aos elos da cadeia de madeira e 

móveis. Por fim, são explicitados o papel complementar das certificações voluntárias 

para o meio ambiente e os aspectos relacionados à exploração da madeira. 
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O país passou a ter formalmente uma Política Nacional do Meio Ambiente 

(PNMA) com a edição da Lei Federal nº 6.938/198194 que estabeleceu a Política, 

seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, constituiu o Sistema Nacional do 

Meio Ambiente (SISNAMA95) e instituiu o Cadastro de Defesa Ambiental96. Em seu 

texto, apresenta-se o conceito de meio ambiente no seu artigo 3°, inciso I, como 

sendo “o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, 

química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas” (Lei 

Federal nº 6.938/1981). 

O objetivo da PNMA geral está previsto no caput do seu art. 2º: “preservação, 

melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, 

no País, condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da 

segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana” (Lei nº 6.938/1981).  

De acordo com o seu art.9º, para atingir seus objetivos, a PNMA dispõe de 

instrumentos próprios. São eles: 

I. o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental; 

II. o zoneamento ambiental; (Regulamento); 

III. a avaliação de impactos ambientais; 

IV. o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 

V. os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou 

absorção de tecnologia, voltados para a melhoria da qualidade ambiental; 

                                                 

 

 
94

 Lei Federal n.º 6.938, de 31 de agosto de 1981. Dispõe sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 02 
de set. de 1981. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm Acesso em: maio 
de 2014. 
95

 Criado pela Lei nº 6.938/81, o Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) é formado pelos 
órgãos e entidades da União, do Distrito Federal, dos estados e dos municípios responsáveis pela 
proteção, melhoria e recuperação da qualidade ambiental no Brasil. A PNMA estruturou o Sistema 
Nacional do Meio Ambiente com os seguintes órgãos formadores: I – Órgão Superior: o Conselho de 
Governo; II – Órgão Consultivo e Deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA); III 
– Órgão Central: a Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República (SEMAM/PR); IV – 
Órgão Executor: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA); V – Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades da Administração Pública Federal direta e 
indireta, as fundações instituídas pelo Poder Público cujas atividades estejam associadas às de 
proteção da qualidade ambiental ou àquelas de disciplinamento do uso de recursos ambientais, bem 
assim os órgãos e entidades estaduais e responsáveis pela execução de programas e projetos e pelo 
controle e fiscalização de atividades capazes de provocar a degradação ambiental; e VI – Órgãos 
Locais: os órgãos ou entidades municipais responsáveis pelo controle e fiscalização das atividades 
referidas no inciso anterior, nas suas respectivas jurisdições (http://www.planalto.gov.br).   
96

 O Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos 
Ambientais é o registro obrigatório de pessoas físicas e jurídicas que realizam atividades que, em 
razão de lei ou regulamento, são passíveis de controle ambiental (http://www.ibama.gov.br). 

http://www.planalto.gov.br/
http://www.ibama.gov.br/
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VI. a criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público 

federal, estadual e municipal, tais como áreas de proteção ambiental, de 

relevante interesse ecológico e reservas extrativistas;  (Redação dada pela Lei 

nº 7.804, de 1989); 

VII. o sistema nacional de informações sobre o meio ambiente; 

VIII. o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumento de Defesa Ambiental; 

IX. as penalidades disciplinares ou compensatórias ao não cumprimento das 

medidas necessárias à preservação ou correção da degradação ambiental; 

X. a instituição do Relatório de Qualidade do Meio Ambiente, a ser divulgado 

anualmente pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais 

Renováveis - IBAMA;  (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989); 

XI. a garantia da prestação de informações relativas ao Meio Ambiente, obrigando-

se o Poder Público a produzi-las, quando inexistentes;  (Incluído pela Lei nº 

7.804, de 1989); 

XII. o Cadastro Técnico Federal de atividades potencialmente poluidoras e/ou 

utilizadoras dos recursos ambientais.  (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989); 

XIII. instrumentos econômicos, como concessão florestal, servidão ambiental, 

seguro ambiental e outros. (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006). 

 

De acordo com a classificação dos instrumentos de internalização do custo 

externo ambiental que podem ser implementados pelo Estado proposta por Motta e 

Young (1997) e Schmidheiny (1992), apresentada na Seção 6.1; os instrumentos de 

política ambiental números I, II, III, IV e IX são do tipo comando e controle; os 

instrumentos V e XIII são de natureza econômica (MOTTA; YOUNG, 1997; 

SCHMIDHEINY, 1992). O instrumento VI está relacionado à proteção de áreas 

específicas e os instrumentos VII, VIII, X, XI e XII são os que dão suporte às 

atividades administrativas dos agentes públicos (BARBIERI, 1997). 

No que se refere aos instrumentos econômicos da PNMA, Yoshida (2014) 

destaca: (i) incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou 

absorção de tecnologia, voltados para a melhoria da qualidade ambiental 

(instrumento - art. 9º, V); (ii) perda ou restrição dos incentivos fiscais e a perda ou 

suspensão de participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais 

de crédito (sanção administrativa - art. 14, II e III); (iii) concessão florestal, servidão 
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ambiental, seguro ambiental e outros (art. 9º, inciso XIII, incluído pela Lei nº 11.284, 

de 2006). 

Além da PNMA, outras importantes leis merecem citação e têm relação direta 

com este estudo. O Quadro 8 apresenta as principais leis brasileiras de proteção 

ambiental e seus objetivos. 
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Quadro 8 Principais Leis Ambientais classificadas por tema, de acordo com o 
Capítulo VI da Constituição Federal Brasileira (Meio Ambiente). 

Política Nacional do Meio Ambiente 

Lei da Política Nacional do 
Meio Ambiente (PNMA)  

Lei nº 
6.938/1981 

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, 
seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e 
dá outras providências. 

Lei do Fundo Nacional de 
Meio Ambiente (FNMA) 

Lei nº 
7.797/1989 

Cria o Fundo Nacional de Meio Ambiente e dá outras 
providências. 

Flora 

Lei de Gestão de Florestas 
Públicas 

Lei nº 
11.284/2006 

Dispõe sobre a gestão de florestas públicas para a 
produção sustentável; institui o Serviço Florestal 
Brasileiro-SFB; cria o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Florestal-FNDF e dá outras 
providências. 

Novo Código Florestal 
Brasileiro

97
 

Lei nº 
12.651/2012 

Constitui a referência para execução das políticas 
florestais em todas as esferas (federal, estadual e 
municipal).  

Águas 

Lei da Política Nacional de 
Recursos Hídricos 

Lei nº 
9.433/1997 

Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos e dá outras providências.  

Lei de criação da ANA 
Lei nº 

9.984/2000 

Dispõe sobre a criação da Agência Nacional de Águas - 
ANA, entidade de implementação da Política Nacional 
de Recursos Hídricos e dá outras providências. 

Unidades de Conservação 

Lei do SNUC
98

 
Lei nº 

9.985/2000 

Regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III e VII da 
Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) e dá 
outras providências. 

Crimes e Infrações Administrativas Ambientais 

Lei dos Crimes Ambientais 
Lei nº 

9.605/1998 

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas 
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente e dá outras providências. 

Política Nacional de Resíduos Sólidos 

Lei da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS) 

Lei nº 
12.305/ 2010 

Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
dispondo sobre seus princípios, objetivos e 
instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à 
gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos 
sólidos e dá outras providências. 

Fonte: BRASIL/UNESCO (2008). 

 
Em linhas gerais, além das leis citadas no Quadro 8, a legislação ambiental 

aborda, por meio de importantes Decretos, Resoluções e Medidas Provisórias, 
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 Novo Código Florestal Brasileiro - A nova lei florestal dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, 
altera as Leis nº 6.938/1981 (Política Nacional de Meio Ambiente), 9.393/1996 (Trata do ITR), e 
11.428/2006 (Lei da Mata Atlântica); e revoga as Leis nº 4.771/1965 (Código Florestal) e todas suas 
as modificações, como o item 22 do inciso II do art. 167 da Lei nº 6.015 /1973 (Trata dos Registros 
Públicos), e dá outras providências (http://www.planalto.gov.br). 
98

 Lei nº 9.985/2000 Art. 36 - Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de 
significativo impacto ambiental, assim considerado pelo órgão ambiental competente, com 
fundamento em estudo de impacto ambiental e respectivo relatório - EIA/RIMA, o empreendedor é 
obrigado a apoiar a implantação e manutenção de unidade de conservação do Grupo de Proteção 
Integral, de acordo com o disposto neste artigo e no regulamento desta Lei (Decreto 4.340/2002). 
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aspectos que dizem respeito à flora e fauna, águas, educação ambiental, crimes e 

infrações administrativas ambientais, bem como unidades de conservação, 

patrimônio genético, proteção e acesso ao conhecimento tradicional associado, 

repartição de benefícios e ainda organismos geneticamente modificados 

(BRASIL/UNESCO, 2008).  

Entre as Resoluções destaca-se a obrigação do Licenciamento Ambiental99 

que é uma exigência legal para os empreendimentos utilizadores de recursos 

ambientais, instituído pela PNMA e tratado na Resolução CONAMA n°237/1997100. 

A regularização ambiental é de competência da União e é exercida pelo 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) 

quando há interesse nacional101, nas demais situações os Estados têm autonomia. 

Em Minas Gerais, estado onde se localizam as empresas analisadas nesta pesquisa 

de tese, a competência sobre o meio ambiente é exercida por intermédio do 

Conselho Estadual de Política Ambiental (COPAM)102, que atua por meio de suas 

Unidades Regionais, as Superintendências de Meio Ambiente (Suprams). Assim, os 

órgãos ambientais que atuam diretamente na fiscalização são o Instituto Estadual de 

Florestas (IEF), a Polícia Militar de Meio Ambiente, a Fundação Estadual do Meio 

Ambiente (FEAM) e as Secretarias de Meio Ambiente (COPAM, 2014). 

                                                 

 

 
99

 Conforme a Lei Federal n° 6.938 de 1981, a regularização ambiental será de competência da União 
quando houver um interesse nacional. Desse modo, a competência será federal e exercida pelo 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), 
100

 Conforme Resolução n°237/1997 do CONAMA, Licença Ambiental é o “Ato administrativo pelo 
qual o órgão ambiental competente estabelece as condições, restrições e medidas de controle 
ambiental que deverão ser obedecidas pelo empreendedor, pessoa física ou jurídica, para localizar, 
instalar, ampliar e operar empreendimentos ou atividades utilizadoras dos recursos ambientais 
consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma, possam 
causar degradação ambiental” (BRASIL/CONAMA, 1997). As Resoluções Conama 001 e 011/1986 e 
a 237/1997, basicamente, estabelecem os instrumentos mais comentados do sistema de 
licenciamento ambiental brasileiro: o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e as licenças ambientais, 
prévia (LP), de instalação (LI) e de operação (LO). 
101

 A competência será federal e exercida pelo IBAMA se a atividade recair nessas hipóteses: 1) 
Localizadas ou desenvolvidas em dois ou mais estados; 2) Cujos impactos ambientais diretos 
ultrapassem os limites territoriais do país ou de um ou mais estados; 3) Em terras indígenas ou em 
unidades de conservação do domínio da União; 4) Destinados a pesquisar, lavrar, produzir, 
beneficiar, transportar, armazenar e dispor material radioativo, em qualquer estágio, ou que utilizem 
energia nuclear em qualquer de suas formas e aplicações, mediante parecer da Comissão Nacional 
de Energia Nuclear (CNEN). 
102

 Conselho Estadual de Política Ambiental – COPAM: Exerce o papel de órgão colegiado do sistema 
ambiental estadual é responsável pela deliberação e normatização das políticas públicas 
formalizadas pelo Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA (SEMAD, 
FEAM, IGAM e IEF) na área ambiental (COPAM, 2014). 
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O licenciamento busca atuar como um mecanismo conciliador entre o 

desempenho das atividades humanas e a preservação ambiental. Por meio dele, os 

Órgãos Ambientais competentes buscam assegurar que as empresas mantenham 

controladas as suas interferências no ambiente natural. 

Entretanto, baseado no relatório da CNI (2013, p.25) é essencial que a União 

compatibilize algumas regras e procedimentos da legislação ambiental “[...] que 

atualmente conta com mais de 27 mil normas federais e estaduais de meio 

ambiente, um número que torna inviável a tarefa dos agentes públicos e privados 

que lidam com o licenciamento ambiental (CNI, 2013)”. 

De acordo com o documento emitido pela Secretaria de Assuntos 

Estratégicos da Presidência da República, a ausência de normas ambientais claras, 

além de trazer morosidade ao processo de licenciamento, tem minado a autonomia 

dos órgãos ambientais. Estes se sujeitam à enorme pressão política externa e 

terminam por conceder praticamente todos os licenciamentos. O documento sinaliza 

ainda que “é comum, nesse contexto, que o empreendedor solicite o licenciamento a 

dois ou três órgãos ambientais simultaneamente”, e, de um mesmo pedido 

obtenham-se decisões contraditórias. Assim, tornar o processo de licenciamento 

ambiental mais célere e menos burocrático é importante para garantir sua eficácia 

(BRASIL/SAE, 2009, p.11). 

Em relação à indústria moveleira, o descumprimento das obrigações legais 

ambientais pode gerar penalidades e até mesmo a perda da Licença Ambiental, 

documento essencial para a empresa assegurar o direito de manter suas atividades 

produtivas, em especial, para a aquisição de madeira. Cumprir todas as obrigações 

ambientais é condição fundamental para começar um empreendimento moveleiro, 

manter-se no mercado, participar de licitações públicas, obter financiamentos em 

bancos públicos ou privados e, além disso, evitar multas e autuações. 

Durante as etapas do processo de licenciamento, algumas exigências são 

feitas pelos órgãos ambientais competentes. O Quadro 9 sintetiza algumas e aponta 

a sua importância. 
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Quadro 9 Principais exigências para a obtenção do Licenciamento  
Ambiental para atividade moveleira 

EXIGÊNCIAS O QUE É IMPORTÂNCIA 

Análise de 
Efluentes ou 
Caracterização de 
Efluentes 

Análise laboratorial que 
determina as características 
dos efluentes gerados nos 
processos de produção. 

Determinará a necessidade ou 
não de um tratamento mais 
eficaz do efluente. 

Estação de 
Tratamento de 
Efluentes 

Sistema composto por 
diversos dispositivos que irão 
tratar os efluentes gerados 
na produção. 

Trata os efluentes industriais, 
adequando-os aos padrões 
estabelecidos pela legislação 
ambiental. 

Tanque Séptico ou 
Fossa séptica 

É um compartimento que 
trata os esgotos de origem 
sanitária. 

Trata o esgoto antes de ser 
lançado na rede pública, 
evitando sobrecarga. 

Certificado de 
esgotamento 
sanitário  

Documento emitido pela 
CEDAE atestando o destino 
do esgoto sanitário gerado na 
empresa.  

A exigência da fossa estará 
condicionada ao destino final 
desse esgoto. 

Comprovante de 
destinação de 
resíduos sólidos 

Nota fiscal de empresa 
responsável pelo 
recolhimento dos resíduos 
sólidos gerados e 
comprovação da 
Regularização Ambiental 
desta empresa. 

Ao gerar um resíduo, a empresa 
será diretamente responsável por 
sua destinação final. 

Manifesto de 
Resíduos 

É um sistema de controle de 
resíduos que permite 
conhecer e controlar a forma 
de destinação dada pelo 
gerador, transportador e 
receptor de resíduos.  

Controla os resíduos gerados, 
desde sua origem até a 
destinação final. 

Inventário de 
Resíduos  

É um sistema de controle e 
cadastramento de Resíduos 
industriais perigosos.  

Objetiva conhecer os tipos e os 
destinos dados aos resíduos 
industriais. 

Plano de Controle 
Ambiental - PCA 

Documento que conterá uma 
série de ações na operação 
do projeto com o objetivo de 
minimizar o impacto 
ambiental da atividade.  

Identificados os impactos 
causados pela atividade, o PCA 
definirá as medidas de controle e 
minimização dos problemas 
detectados.  

Apresentar cópia 
do registro de 
regularização do 
Certificado do IEF 

Documento que contém 
informações sobre a madeira 
utilizada no empreendimento 
e especifica os fornecedores. 

Comprova a origem da madeira 
usada no empreendimento. 

Apresentar Licença 
Ambiental dos 
fornecedores de 
matérias-primas 

Documentos que contêm 
informações sobre a 
regularidade ambiental dos 
fornecedores. 

Busca controlar o licenciamento 
ambiental dos empreendimentos 
atuantes no mercado. 

Fonte: Adaptado de FIRJAN (2004, p.15). 
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Além das exigências acima, é obrigatória a construção de depósitos para 

armazenagem103 em embalagens apropriadas: (i) dos produtos químicos (acetona, 

thinner, solvente, tinta, verniz); (ii) dos resíduos recicláveis (embalagens de papelão, 

plásticos, fitas de embalagens, embalagens metálicas, aparas de madeira, sucatas 

metálicas e lixas usadas); (iii) dos resíduos perigosos (lâmpadas fluorescentes; 

acetona; thinner; solventes; pó de verniz; filtros de poliéster; sobras de madeira, 

panos e embalagens contaminados com resíduos perigosos) (SEMAD104, 2014). 

Desta forma, todo resíduo sólido gerado no empreendimento deverá estar 

armazenado em local apropriado, de acordo com as exigências legais, não podendo 

acumular-se na área de produção da empresa, bem como em local onde possa 

contaminar o solo e/ou lençol freático ou ser carreado. E todo efluente líquido 

industrial deverá ser armazenado de acordo com as exigências legais, não podendo 

haver vazamentos ou lançamento em local indevido. 

O controle dessas exigências é feito por meio de vários mecanismos, além 

das fiscalizações, por exemplo, o envio de relatórios trimestrais à SUPRAM com os 

resultados das análises efetuadas. E há obrigatoriedade em relatar imediatamente à 

SUPRAM todos os fatos ocorridos na unidade industrial que causem impactos 

ambientais. Por último, há necessidade de apresentar laudo de conformidade do 

Corpo de Bombeiros e executar a coleta seletiva dos resíduos não perigosos para 

posterior reciclagem (SEMAD, 2014). 

Nesta perspectiva, em relação ao Licenciamento Ambiental, a destinação dos 

resíduos de madeira tem se configurado em um problema para o setor moveleiro, 

pois se forem estocados ocupam espaço e, se forem queimados a céu aberto ou em 

queimadores sem fins energéticos, liberam gases poluidores e geradores de efeito 

estufa para o meio ambiente (SILVA, 2005).  

De acordo com os dados levantados por Fontes (1994) e Olandoski (2001), a 

indústria moveleira aproveita apenas de 40% a 60% da tora para a transformação da 

madeira em um móvel. O restante que não é utilizado no processo produtivo se 

transforma em resíduos de madeira que são classificados em serragem, cepilho e 

                                                 

 

 
103

 Para mais detalhes sobre os procedimentos de armazenamento de resíduos não perigosos e 
perigosos, consultar NBR 11174 - Armazenamento de resíduos classe II (não inertes) e NBR 12235 – 
Armazenamento de resíduos sólidos perigosos. 
104

 SEMAD - Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Minas Gerais 
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lenha105 (DOBROVOLSKI, 1999). Olandoski (2001) propõe diversas aplicações que 

podem ser dadas aos resíduos de madeira, entre elas: (i) fins energéticos (se não 

possuir nenhum elemento químico adicional); (ii) chapas de partículas e fibras 

(aglomerado106, chapas duras107, Medium Density Fiber Board – MDF)108; (iii) 

briquetes (lenha ecológica reciclada aproveitando os restos de madeira, serragem e 

maravalha), entre outros. Desta forma, os resíduos poderiam ser reutilizados na 

própria indústria que os produz ou poderiam ser vendidos para outras empresas, 

neste caso, deixando de ser um problema e podendo até gerar lucro. 

Todavia, de acordo com Silva (2005), os resíduos gerados pelo setor 

moveleiro brasileiro não têm tido destinação correta, sendo queimados a céu aberto, 

lançados em corpos hídricos e depositados em lixões ou em solos sem qualquer 

proteção. Os resíduos, quando manejados inadequadamente, podem causar 

problemas ambientais (poluição do solo, ar, água subterrânea e superficial), riscos 

para a saúde humana, desperdícios de matéria-prima durante a fase de 

processamento da madeira, além da degradação da paisagem.  

Portanto, o processo de fabricação de móveis tem provocado impactos 

ambientais109 negativos, especialmente, em decorrência da geração de resíduos 

sólidos110 (borras de tinta, pedaços, aparas e sobras de madeira etc.)111. Neste 

                                                 

 

 
105

 De acordo com Dobrovolski (1999), os resíduos de madeira podem ser classificados em: 1) 
serragem – a serragem é um resíduo encontrado na maioria das indústrias de madeira e é gerado 
principalmente pelo processo de usinagem com serras; 2) cepilho – o cepilho é um resíduo 
encontrado geralmente em indústrias beneficiadoras da madeira como, por exemplo, a indústria de 
móveis, gerado pelo processamento em plainas; 3) lenha - a lenha engloba os resíduos maiores 
como aparas, refilos, casca, roletes entre outros e também pode ser encontrada em todas as 
indústrias de madeira (DOBROVOLSKI, 1999). 
106

 Matéria-prima caracterizada cf. nota de rodapé n. 41, p. 77. 
107

 Chapa de fibra: também conhecida como chapa dura (hardboard), é uma chapa de espessura fina, 
que resulta da prensagem a quente de fibras de madeira, costumeiramente por meio de um processo 
úmido, que reativa os aglutinantes naturais da própria madeira (sem a adição de resinas) e confere 
ao produto alta densidade. É utilizada na fabricação de móveis, principalmente em fundo de gavetas 
e fundo de armários, mas vem perdendo participação para o MDF e seus correlatos. 
108

 Matéria-prima caracterizada cf. nota de rodapé n. 40, p. 77. 
109

 Considera-se impacto ambiental qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e 
biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das 
atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam: (i) a saúde, a segurança e o bem-estar da 
população; (ii) as atividades sociais e econômicas; (iii) a biota; (iv) as condições estéticas e sanitárias 
do meio ambiente; (v) a qualidade dos recursos ambientais (BRASIL/CONAMA, 1986). Destaca-se 
que este conceito abrange apenas os efeitos da ação humana sobre o meio ambiente, excluindo os 
efeitos advindos de fenômenos naturais. 
110

 A Lei nº 12.305/10 de 02 de Agosto de 2010, em seu Art. 1º institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as 
diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os 
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sentido, devido ao seu impacto nulo ao meio ambiente, a reciclagem seria a opção 

mais correta para o destino dos resíduos de madeira, a ser adotada pelas empresas 

moveleiras (ver Quadro 10). Além disso, no processo produtivo há emissões de 

gases (partículas emitidas originadas dos sistemas de pintura, da queima de sobras 

de madeira, etc.) e de efluentes líquidos (águas residuais tóxicas das cabines de 

pintura e de borras de tinta etc.) (SILVA, 2005). 

 

Quadro 10 Impactos das técnicas de gestão de resíduos da  
madeira no meio ambiente 

Destinação dos 
resíduos de 

madeira 

Impactos Ambientais 

AR ÁGUA SOLO 

Deposição em 
aterros 

Emissão de gases de 
efeito estufa 

Contaminação do lençol 
freático 

Acumulação de 
substâncias nocivas ao 
solo 

Incineração  
Emissão de gases 
tóxicos 

Precipitação de 
substâncias nocivas em 
águas superficiais 

Despejo das cinzas e 
fumaça no solo 

Reciclagem Nenhum impacto ambiental 

Fonte: LIMA; SILVA, 2005. 

 

As práticas nocivas ao meio ambiente desrespeitam a Lei Nº 9.605/1998 (Lei 

de Crimes Ambientais), que “dispõe sobre as sanções penais e administrativas 

derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente” e prevê punições por 

meio de advertência, multa e detenção, de acordo com a gravidade da infração 

(Brasil/DOU, 1998). Adicionalmente, a resolução CONAMA, nº. 06, de 15 de junho 
                                                                                                                                                         

 

 
perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos econômicos 
aplicáveis (BRASIL/DOU, 2010). 
111

 De acordo com a NBR 10004 (2004), classificação adotada pelo CONAMA, os resíduos sólidos 
podem ser de origem industrial, doméstica, hospitalar, agrícola, de serviços e de varrição, segundo as 
seguintes classes: a) Classe I (perigosos): apresentam riscos à saúde pública e ao meio ambiente, 
exigindo tratamento e disposições especiais em função de suas características de inflamabilidade, 
corrosividade, reatividade, toxicidade e patogenicidade. Como exemplo tem-se: borra de tinta, óleos 
minerais e lubrificantes, resíduos com thinner, resíduos de sais provenientes de tratamento térmico 
de metais. b) Classe II (não perigosos) - Classe II A (não inertes): aqueles que não se enquadram nas 
classificações de resíduos Classe I – perigosos ou Classe II B – inertes. Estes resíduos podem ter 
propriedades, tais como: biodegradabilidade, combustibilidade ou solubilidade em água. - Classe II B 
(inertes): Quaisquer resíduos que, quando amostrados de uma forma representativa, segundo a 
ABNT NBR 10007, e submetidos a um contato dinâmico e estático com água destilada ou 
desionizada, à temperatura ambiente, conforme ABNT NBR 10006, não tiverem nenhum de seus 
constituintes solubilizados a concentrações superiores aos padrões de potabilidade de água, 
excetuando-se aspecto, cor, turbidez, dureza e sabor, conforme anexo G da NBR 10004 
(BRASIL/CONAMA, 2001). 
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de 1988, estabelece que todas as indústrias geradoras de resíduos perigosos112 

devem apresentar, ao órgão ambiental competente, informações sobre a geração, 

características e destino final de seus resíduos (BRASIL/CONAMA, 1988). 

Entretanto, de acordo com Nahuz (2005), menos de 5% das empresas do 

setor moveleiro praticam algum sistema de conservação ambiental, com prevenção 

de impactos ambientais causados por seus processos produtivos, matérias-primas, 

insumos e componentes utilizados, pela geração de resíduos e pela disposição 

destes (NAHUZ, 2005). De acordo com Uliana e Nolasco (2009, p.2): 

 

A indústria moveleira, assim como boa parte da indústria de base florestal 

nacional, ainda não incorporou a gestão ambiental e a gestão de resíduos na 

sua administração. Isso se deve, em parte, às suas características: 

predominantemente de pequeno e médio porte, portanto pouco visada pelos 

agentes ambientais; baixa tecnologia; empresa familiar; baixa capacitação 

administrativa e operacional; produção verticalizada; baixa capacidade de 

investimento; produção para o mercado interno, pouco exigente em relação 

aos aspectos ambientais; produção de móveis sob encomenda (ULIANA; 

NOLASCO, 2009, p.2). 

 

Assim, somente na última década, a questão ambiental começou a fazer parte 

da agenda de algumas empresas do setor moveleiro, particularmente das médias e 

grandes que buscavam atender o novo segmento de mercado interno que começou 

a valorizar a produção com madeira certificada ou daquelas com foco no mercado 

externo, em um cenário no qual as políticas internacionais pressionam pela proteção 

do meio ambiente e, consequentemente, a legislação tende a ser progressivamente 

mais restritiva e exigente (BIAZUS et al., 2010; ROSA et al.,2007; ABDI, 2008, 

2009). 

Também se torna necessária a discussão das regulamentações relacionadas 

ao setor florestal, bem como dos mecanismos de preservação e estímulo ao 

desenvolvimento do setor adotados atualmente. 

A International Union for Conservation of Nature (IUCN)113, com sede na 

Suíça, é uma das principais organizações ambientais do mundo e dedica-se à 

                                                 

 

 
112

 Classificação dos resíduos de acordo com suas propriedades físico-químicas: Não perigosos 
(Madeira, Papel e papelão, Orgânicos, Metais) e Perigosos (Borra de tinta e Solvente) NBR 10.004 
(2004a). 
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conservação dos recursos naturais. Para tanto, estuda, acompanha e classifica as 

espécies de seres vivos, em função do estado de conservação, entre nove 

categorias: (i) extinta (EX - Extinct), quando não há dúvidas de que o último 

indivíduo da espécie morreu; (ii) extinta na natureza (EW - Extinct in the Wild), 

quando a espécie é conhecida por sobreviver apenas em cativeiro, criação ou como 

uma população naturalizada fora de sua área original de ocorrência; (iii) em perigo 

crítico (CR - Critically Endangered), quando há um risco extremamente alto de 

extinção da espécie na natureza em um futuro próximo; (iv) em perigo (EN - 

Endangered), refere-se a uma espécie cujas populações estão decrescendo a ponto 

de colocá-la em risco de extinção; (v) vulnerável (VU - Vulnerable), quando a 

espécie corre um risco alto de extinção na natureza em médio prazo, mas apresenta 

causas de redução reversíveis; (vi) quase ameaçada (NT - Near Threatened), 

espécie que está próxima de atingir os critérios de ameaça ou estará ameaçada em 

um futuro próximo; (vii) pouco preocupante (LC - Least Concern), espécie avaliada 

quanto ao seu risco de extinção, mas não se enquadrou em nenhuma das 

categorias de ameaça; (viii) dados insuficientes (DD - Data Deficient), sem dados 

suficientes para enquadramento da espécie em alguma das categorias acima. 

Engloba espécies pouco descritas; (ix) não avaliada (NE - Not Evaluated), espécie 

ainda não avaliada pelos critérios da IUCN (Figura 8) (IUCN, 1998). 

 

Figura 8 Classificação de conservação das espécies - IUCN

 
Fonte: IUCN - International Union for Conservation of Nature 

 

                                                                                                                                                         

 

 
113

 A International Union for Conservation of Nature  (IUCN)  é uma organização internacional fundada 
em 1948 com sede localizada em Gland, Suíça, dedicada à conservação dos recursos naturais. A 
IUCN reúne 1.200 membros do governo e de ONGs e quase 11.000 especialistas voluntários em 
cerca de 160 países (Fonte: http://www.iucn.org/). 
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No Brasil, a preservação de espécies que despertam interesse comercial 

ainda é um grande desafio (BRASIL/MMA, s/da). A “Lista oficial das espécies da 

flora brasileira ameaçadas de extinção”114, constante na Portaria MMA Nº 443, de 

17/12/2014 (BRASIL/MMA, 2014), cuja extração foi proibida pelo Ministério do Meio 

Ambiente (MMA) possui 2113 espécies. No Art. 2º consta que: 

 

“as espécies constantes da Lista classificadas nas categorias Extintas na 
Natureza (EW), Criticamente em Perigo (CR), Em Perigo (EN) e Vulnerável 
(VU) ficam protegidas de modo integral, incluindo a proibição de coleta, 
corte, transporte, armazenamento, manejo, beneficiamento e 
comercialização, dentre outras” (BRASIL/MMA, 2014, p.1). 

 

Tais restrições não se aplicam a exemplares cultivados em plantios 

licenciados por órgão ambiental competente e a produtos florestais não madeireiros 

(sementes, folhas e frutos), desde que sejam adotadas técnicas que não coloquem 

em risco a conservação da espécie. 

A Lista oficial consiste no produto final do trabalho executado pelo “Projeto 

Lista Vermelha”, do Centro Nacional de Conservação da Flora (CNCFlora)115, em 

parceria com a International Union for Conservation of Nature (IUCN) e uma rede de 

especialistas botânicos (CNCFlora, 2014). Assim, de acordo com a classificação 

IUCN/CNCFlora, várias espécies de madeira com ameaça ou risco de extinção, em 

geral utilizadas na fabricação de móveis, aparecem na Lista oficial e, portanto, estão 

protegidas pela “proibição de coleta, corte, transporte, armazenamento, manejo, 

beneficiamento e comercialização” (BRASIL/MMA, 2014, p.1). O Quadro 11 

apresenta algumas dessas espécies. 

 

  

                                                 

 

 
114

 A Portaria MMA Nº 443, de 17/12/2014 contendo a Lista oficial das espécies da flora brasileira 
ameaçadas de extinção está disponível em: 
<http://cncflora.jbrj.gov.br/portal/static/pdf/portaria_mma_443_2014.pdf> (BRASIL/MMA, 2014). 
115

 O Centro Nacional de Conservação da Flora (CNCFlora) é referência nacional em geração, 
coordenação e difusão de informação sobre biodiversidade e conservação da flora brasileira 
ameaçada de extinção (http://cncflora.jbrj.gov.br/portal/). 
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Quadro 11 Espécies de madeira com ameaça ou risco de extinção utilizadas na 
fabricação de móveis presentes na Portaria MMA Nº 443, de 17/12/2014 

Nome popular Espécie 
Nº na 

Portaria 
MMA Nº 443 

Classificação 
de 

conservação 

Canela-batata 
Beilschmiedia rigida 
(Mez) Kosterm 

1134 EN - em perigo 

Cerejeira da Amazônia 
Amburana acreana 
(Ducke) A. C. Smith 

952 VU - vulnerável 

Imbuia 
Ocotea porosa (Nees & 
Mart.) Barroso 

1154 EN - em perigo 

Jacarandá da Bahia 
Dalbergia nigra (Vell.) 
Allemão ex Benth 

970 VU - vulnerável 

Jatobá 
Hymenaea parvifolia 
Huber 

976 VU - vulnerável 

Jequitibá-rosa 
Cariniana legalis (Mart.) 
Kuntze 

1167 EN - em perigo 

Peroba do campo 
Paratecoma peroba 
(Record) Kuhlm 

497 EN - em perigo 

Tapinhoã 
Mezilaurus navalium 
(Allemão) Taub. ex Mez 

1140 EN - em perigo 

Fonte: BRASIL/MMA, 2014; CNCFLORA, 2012; IUCN, 1998; MARTINELLI; MORAES, 2013; IPEF, 
2014. 

 

O art. 1º da Portaria MMA Nº 443/2014 estabelece que as restrições “não se 

aplicam a exemplares cultivados em plantios devidamente licenciados por órgão 

ambiental competente” (BRASIL/MMA, 2014, p.1). E, para as espécies em estado de 

conservação menos crítico, da categoria Vulnerável (VU), será permitido o manejo 

sustentável. 

O art. 7º da Portaria MMA Nº 443/2014 explicita que o não cumprimento das 

restrições descritas constitui infração sujeita às penalidades previstas na Lei nº 

9.605/1998 (Lei dos Crimes Ambientais), no Código Penal e demais leis vigentes. 

Cabe ressaltar que a Lista do MMA é dinâmica e poderão ser realizadas 

atualizações de dados a partir de novos monitoramentos sobre o estado de 

conservação da espécie (BRASIL/MMA, 2014). 

Durante o desenvolvimento da pesquisa bibliográfica sobre as espécies 

utilizadas na fabricação de móveis, percebeu-se que os especialistas botânicos 

apresentam diferentes classificações de conservação e nomes populares para uma 

mesma espécie, por exemplo, a Cariniana estrellensis (Raddi) Kuntze foi 

apresentada por Carvalho (2003) com a denominação popular principal de jequitibá-

branco e classificada como “ameaçada de extinção”, mas aparece como “não 

avaliada” tanto na lista do CNCFlora (2014) quanto da IUCN (2015) e, portanto, não 
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está protegida pela Portaria MMA nº 443/2014 (BRASIL/MMA, 2014). Castro (2011) 

e IPEF (2014b) confirmam as informações de Carvalho (2003) sobre a Cariniana 

estrellensis, exceto na denominação popular principal, a qual os autores utilizam o 

nome jequitibá-rosa, sem mencionar o termo jequitibá-branco em suas extensas 

listas de nomes não científicos (ver Quadro 12).  

Além disso, a maioria dos autores consultados (CNCFLORA, 2012a; RÊGO; 

POSSAMAI, 2001; RODRIGUES et al., 2012) apresenta uma outra espécie, a 

Cariniana legalis (Mart.) Kuntze, como sendo conhecida principalmente como 

jequitibá-rosa, embora alguns autores apresentem o termo jequitibá-branco entre 

suas denominações populares. Para a Cariniana legalis também foram encontradas 

na literatura distintas classificações de conservação: Em perigo - EN (CNCFlora, 

2012a); ameaçada de extinção (RÊGO; POSSAMAI, 2001; RODRIGUES et al., 

2012); Vulnerável – VU (IUCN, 1998). A Cariniana legalis consta na Lista oficial da 

Portaria MMA nº 443/2014 (BRASIL/MMA, 2014) (ver Quadro12). 
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Quadro 12 Diferentes classificações de conservação e nomes populares para a 
mesma espécie científica - jequitibá 

Nome 
científico 

Nome popular adotado pelo 
autor 

Citado 
por 

Classificação 

Principal 
Outras 

denominações Autor 

CNCFlora 
2014 

 
IUCN 
2015 

Cariniana 
estrellensis 

(Raddi) Kuntze 
(Lecythidaceae) 

Jequitibá-
rosa 

Jequitibá-rosa,  
binga-de-macaco, 
caixão, coatinga, 
cachimbeiro, estopa,  
jequitibá-amarelo, 
jequitibá-rei,  
jequitibá-vermelho, 
entre outros. 

Castro 
(2011)  
 
IPEF 
(2014b) 

Ameaçada 
de extinção 

Ainda não 
avaliada 

Jequitibá-
branco 

Carvalho 
(2003) 

Ameaçada 
de extinção 

Ainda não 
avaliada 

Cariniana 
legalis (Mart.) 

Kuntze 
(Lecythidaceae) 

Jequitibá-
rosa 

Jequitibá-branco, 
jequitibá-rosa, 
jequitibá-vermelho, 
jequitibá-cedro, 
jequitibá-de-agulheiro, 
jequitibá-grande, 
pau-caixão, estopa, 
pau-carga e caixão, 
entre outros. 

CNCFlora 
(2012a) 

Em perigo 
(EN) 

Em perigo 
(EN) 
(CNCFlora 
2014) 
 
Vulnerável 
– VU 
(IUCN 
precisa 
atualizar) 

Rêgo e 
Possamai 
(2001) 
 
Rodrigues 
et al. 
(2012) 

Ameaçada 
de extinção 

Fonte: A autora. 

 

Cabe ressaltar ainda que foram identificados estudos que caracterizam outras 

espécies com ameaças de extinção utilizadas pela indústria moveleira que ainda não 

fazem parte da Lista oficial, tal como o tauari116 (Couratari tauari, Lecythidaceae). 

Esta espécie é largamente utilizada na fabricação de móveis e para ela foram 

identificadas duas classificações: “LC/Pouco preocupante” na última classificação da 

CNCFlora (2012b) e, portanto, o tauari não consta na Lista oficial da Portaria MMA 

nº 443/2014; e “VU/Vulnerável”, segundo Pires O'Brien, J. (1998) (apud IUCN, 

2015). 

                                                 

 

 
116

 Nome científico: Couratari tauari O.Berg, espécie não consta na Lista oficial das espécies da flora 
brasileira ameaçadas de extinção, entretanto foi classificada pela International Union for Conservation 
of Nature (IUCN) como vulnerável (VU) (IUCN, 1998). 
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Nesta linha, o estudo do botânico Pirani (2005, p.1) sobre a taxonomia vegetal 

afirma que as coleções biológicas se encontram em situação muito aquém da 

adequada: “a maioria dos acervos existentes tem sérios problemas de manutenção, 

carecem de infraestrutura física e de recursos humanos especializados.” Para o 

autor, a atual situação compromete a conservação da diversidade de ecossistemas. 

Pirani (2005) aponta como crítico o estado de identificação do acervo vegetal e o 

caracteriza como de confiabilidade baixa, pois predominam determinações não feitas 

por especialista; desatualizado, já que a revisão deveria ser feita pelo menos a cada 

década; e com elevada proporção de espécimes não identificados. Procópio e 

Seccoa (2008, p.1) demonstraram que o uso do nome vulgar nos inventários 

florestais tem agrupado de forma equivocada espécies distintas e defendem a 

adoção do inventário botânico eficaz como “indispensável para assegurar o sucesso 

dos planos de manejo. No contexto jurídico, o agrupamento inviabiliza o 

cumprimento das leis brasileiras referentes ao manejo.” Nesta perspectiva, outros 

estudos (PIRANI, 2005; BRASIL/MAPA, 2007; PEIXOTO et al., 2009) explicitam a 

importância do acervo atualizado para apoiar a criação de normas e leis ambientais 

coerentes. 

Neste sentido, Fontes (2008) apresentou uma proposta de construção de um 

Sistema de Informações Florestais para o Brasil – SIFLOR-BR, pois o País, apesar 

de possuir a segunda maior área florestal do mundo, ainda não possui ferramentas 

para sua gestão. Para o autor, as experiências internacionais baseadas em 

tecnologia de sistemas de informação demonstraram que o planejamento florestal 

estratégico, com transparência na gestão e da informação, tem sido vital para o uso 

sustentável dos recursos florestais. Os resultados do estudo indicaram que as 

políticas públicas formuladas para o setor florestal brasileiro são, em geral, 

elaboradas com base em informações desatualizadas e pouco confiáveis. Para 

Fontes (2008, p.170), a burocracia pode ser combatida com CT&I: 

 

“disponibilizar informações atualizadas, padronizadas e integradas com os 
setores de produção, pesquisa, governamental e não-governamental, bem 
como facilitar o acesso e o manuseio dessas informações, possibilitando a 
realização de estudos de mercado e de tendências na área florestal, 
visando qualidade e confiabilidade na geração dos dados e das 
informações, são políticas e ações necessárias” (FONTES, 2008, p. 170). 
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Especificamente em relação à produção de madeira, o IBAMA (2010) 

publicou uma avaliação da produção florestal de origem nativa do País, no período 

2007-2009, a partir das informações disponíveis no Sistema Documento de Origem 

Florestal (DOF)117 que indicou a falta de transparência na classificação das 

espécies. Segundo o IBAMA (2010, p. 56) “a análise das espécies sugere problemas 

na correta identificação, sendo que vários planos de manejo continuam sendo 

aprovados sem a identificação completa das espécies, contrariando a legislação 

sobre o assunto”. 

O DOF (Documento de Origem Florestal) é um documento eletrônico que 

acompanha a carga de madeira, da origem ao destino final, em apoio ao sistema de 

monitoramento do IBAMA, que integra os documentos de transporte florestal 

estadual e federal. De acordo com Silva (2014), o detentor da licença para Manejo 

Florestal emite o DOF para o transporte da madeira até a serraria, e esta emite o 

DOF para o transporte da madeira serrada118 até a fábrica de móveis. 

Neste contexto, a organização ambientalista Greenpeace (2006) alerta que o 

controle do fluxo de madeira não será efetivo somente baseado num sistema 

eletrônico, se a atuação da fiscalização em campo, durante as fases de exploração e 

transporte, não for eficaz. O Greenpeace (2006, p.6) afirma que “a fiscalização de 

campo realizada tem averiguado somente se a rota, o volume e as informações 

sobre o veículo são verdadeiros. A identificação das espécies também tem sido 

deficitária ou inexistente.” Esses e outros aspectos da exploração de madeireira 

serão aprofundados na Seção 6.2. 

Em relação aos biomas, aqueles que têm o maior número de espécies 

ameaçadas são: a Mata Atlântica (276), o Cerrado (131) e a Caatinga (46). A 

Amazônia aparece com 24 espécies, o Pampa com 17 e o Pantanal com 2. Além 

disso, o Brasil possui espécies florestais protegidas por legislação federal. São elas: 

                                                 

 

 
117

 Lançado em setembro de 2006, o DOF é um sistema de controle e monitoramento do Ibama que 
integra os documentos de transporte florestal estadual e federal. O documento eletrônico tem a 
obrigatoriedade de acompanhar a carga de madeira durante o transporte e o armazenamento de 
produtos e subprodutos florestais de origem nativa (madeira em toras, toretes, postes, escoramentos, 
palanques, dormentes, estacas, mourões, achas, lascas, pranchões, blocos, lenha, carvão vegetal, 
madeira serrada sob qualquer forma, laminada e faqueada, além de pisos, tacos e decking) (IBAMA, 
2010). 
118

 Serrados: são os produtos obtidos a partir da madeira serrada e possuem diversas denominações, 
dependendo de suas três dimensões (espessura, largura e comprimento). Suas principais aplicações 
residem na construção civil (estrutural), embalagens, beneficiados e móveis (VIDAL; HORA, 2014). 
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Castanheira (Decreto 5.975/2006), Seringueira (Decreto 5.975/2006) e Mogno 

(Decreto 4.722/2003) (BRASIL/MMA, 2010).  

As florestas plantadas e nativas são protegidas por três legislações diferentes 

- federal, estadual e municipal -, dentre as quais vale a mais rigorosa. O Código 

Florestal Brasileiro criado pela Lei nº 4.771 e promulgado em 1965, sofreu várias 

atualizações e, assim, a lei 12.651/12 é a regulamentação dos diversos diplomas 

legais que transformou a lei 4.771/65119. Em vigor desde 25 de maio de 2012, 

conhecida como Novo Código Florestal, a lei 12.651/12 constitui a referência para 

execução das políticas florestais nas esferas federal, estadual e municipal.  

Para compreender a Lei Florestal é necessário ter a visão do sistema jurídico 

ambiental no qual a nova Lei Florestal se insere e sua aplicação deve considerar 

outros instrumentos que, em conjunto, têm o objetivo de regular o uso da terra, a 

conservação das florestas e de outros recursos naturais no Brasil, complementando 

outras leis e regulamentos. A Figura 9 apresenta o Sistema jurídico ambiental parcial 

aplicado ao meio rural. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

                                                 

 

 
119

 A nova lei florestal altera as Leis nº 6.938/1981 (Política Nacional de Meio Ambiente), 9.393/1996 
(Trata do ITR), e 11.428/2006 (Lei da Mata Atlântica); e revoga as Leis nº 4.771/1965 (Código 
Florestal) e todas suas as modificações, como o item 22 do inciso II do art. 167 da Lei nº 6.015 /1973 
(Trata dos Registros Públicos), e dá outras providências. 
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Figura 9 Sistema jurídico ambiental (parcial) aplicado ao meio rural. 

 

          Fonte: IMAFLORA, 2013. 

 

A missão geral da Lei florestal, definida em seu Artigo 1º é fixar as regras 

gerais sobre: “a proteção da vegetação, as áreas de Preservação Permanente e as 

áreas de Reserva Legal; a exploração florestal, o suprimento de matéria-prima 

florestal, o controle da origem dos produtos florestais e o controle e a prevenção dos 

incêndios florestais.” O Artigo 1º também prevê o uso de instrumentos econômicos e 

financeiros para o cumprimento de sua missão e destaca o objetivo do 

desenvolvimento sustentável (BRASIL/DOU, 2012). 

O Código Florestal120 define e delimita as Áreas de Preservação Permanente 

(APPs)121, que devem ser protegidas devido à fragilidade física e ecológica, assim 

                                                 

 

 
120

 Art. 3º e 4º do Código Florestal. 
121

 Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, 
com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a 
biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 
populações humanas (BRASIL/DOU, 2012). 
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exemplificadas122: (i) as faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e 

intermitente; (ii) as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais; (iii) as restingas; 

(iv) os manguezais etc. 

A nova Lei Florestal também define as Reservas legais (RLs), cuja função 

principal é garantir o uso econômico dos recursos naturais de modo sustentável, 

contribuindo desta forma para a conservação da biodiversidade; além de estabelecer 

alguns importantes conceitos, tais como: (i) normas básicas para uso racional de 

florestas (naturais e plantadas); (ii) conceito de reposição florestal obrigatória; (iii) 

estímulos fiscais e financeiros para as áreas com cobertura florestal. 

A delimitação da Reserva Legal (RL) está prevista nos Artigos12 e 13 da nova 

Lei Florestal e estabelece que: “Todo imóvel rural deve manter área com cobertura 

de vegetação nativa, a título de Reserva Legal, independente da aplicação das 

normas sobre as Áreas de Preservação Permanente (APPs)”, observando-se os 

percentuais mínimos em relação à área do imóvel, de acordo com sua localização 

geográfica.123 

Neste sentido, Soares-Filho e outros (2014) publicaram um artigo que detalha 

o Novo Código Florestal e os impactos causados pela nova legislação na 

conservação ambiental e produção agrícola no Brasil, apontando os avanços e 

retrocessos da nova lei (SOARES-FILHO et al., 2014). 

No artigo, os autores analisaram uma extensa base de dados cartográficos 

sobre o Brasil incorporando as complexas regras do novo Código Florestal. A 

metodologia do trabalho baseou-se na coleta e análise comparativa de dados 

fornecidos por censos agropecuários do IBGE e pelo Instituto Nacional de Pesquisas 

Espaciais (Inpe), entre outras fontes.  

De acordo com os pesquisadores, 53% da vegetação nativa do Brasil ocorrem 

em propriedades particulares. Elas armazenam bilhões de toneladas de 

                                                 

 

 
122

 Para um detalhamento maior consultar http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-
2014/2012/lei/L12651compilado.htm. 
123

 Percentuais mínimos de Reserva Legal, em relação à área do imóvel: I - localizado na Amazônia 
Legal: a) 80% (oitenta por cento), no imóvel situado em área de florestas; b) 35% (trinta e cinco por 
cento), no imóvel situado em área de cerrado; c) 20% (vinte por cento), no imóvel situado em área de 
campos gerais; II - localizado nas demais regiões do País: 20% (vinte por cento). Fonte: Lei Nº 
12.651, de 25 de maio de 2012. 
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CO2 equivalentes124 e desempenham um papel vital na manutenção de uma série 

de serviços ecossistêmicos. Portanto, uma criteriosa gestão dessas áreas privadas é 

essencial para a mitigação das crescentes alterações climáticas globais. 

O estudo quantificou as mudanças resultantes das revisões do novo Código 

Florestal em termos de obrigações ambientais e de direitos concedidos aos 

proprietários de terras. Os resultados demonstraram que esta revisão reduziu em 

58% o passivo ambiental dos imóveis rurais no Brasil ao conceder anistia para quem 

desmatou até 2008, resultando na redução de 50 para 21 milhões de hectares 

(Mha), sendo 22% de Área de Preservação Permanente (APP), nas margens dos 

rios; e 78% áreas de Reserva Legal (RL).  Assim, 29 milhões de hectares (Mha) de 

área desmatada ilegalmente deixarão de ser restauradas. Além disso, a lei permite o 

desmatamento legal de mais 88 milhões de hectares (Mha). 

De acordo com o estudo, a redução da área que seria restaurada impacta na 

conservação da biodiversidade e nos programas nacionais de conservação 

ambiental, especialmente na Amazônia, Cerrado e Mata Atlântica, e podem acelerar 

a crise de abastecimento de água de grandes cidades brasileiras, como as da região 

metropolitana de São Paulo, por exemplo. 

Os autores destacam que a recuperação da Mata Atlântica, onde restam de 

12 a 16% de floresta, é essencial para a provisão de serviços ambientais, tais como 

o fornecimento de água para abastecer os grandes centros urbanos e para a 

geração de energia hidroelétrica. 

Para Soares-Filho e outros (2014) o regime de chuvas regular favorece nossa 

produção (agropecuária). O processo de desmatamento pode reduzir as chuvas e, 

consequentemente, a vantagem competitiva do Brasil no mercado mundial. Outro 

ponto que os autores destacam refere-se aos níveis atuais de emissão de gases de 

efeito estufa, que também podem interferir na comercialização da produção agrícola 

brasileira no exterior, já que várias nações vêm reduzindo importações de países 

que não preservam o meio ambiente. 

                                                 

 

 
124

 Cf. definição na nota de rodapé n. 91, p. 116. 
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Mesmo diante dos alertas de Soares-Filho e outros (2014) e dos estudos 

sobre o tema, os ruralistas125 continuam reivindicando ampliações na anistia 

concedida pelo novo código florestal, entre outros benefícios. 

Segundo Tavares (2014), a Bancada ruralista, que se autointitula o maior 

partido do Congresso, tem feito movimentos discretos, mas consistentes para 

reformar o Novo Código Florestal. Sobre esses grupos de pressão presentes no 

Congresso Nacional (Câmera e Senado), estima-se que 160 parlamentares 

compunham tal Bancada no período 2011-2014 (PARDELLAS, 2012). 

Entre as atividades da Bancada, segundo seus críticos, destacar-se-ia sua 

atuação para impedir o efetivo combate ao trabalho escravo nas fazendas 

(VALENTE, 2007) e a oposição às medidas de preservação ambiental 

(ALENCASTRO, 2011). 

Veiga (2014) considera que não existe mais Código Florestal no Brasil, e 

classifica a nova lei como desastrosa, no que diz respeito às Áreas de Preservação 

Permanente (APPs). Segundo o autor, na nova Lei Florestal só o Cadastro 

Ambiental Rural (CAR)126 poderá trazer benefícios ao meio ambiente, se for 

implantado com rigor127 (VEIGA, 2014). 

Outro problema do Código, sinalizado por Veiga (2014), é usar a ideia de 

imóveis rurais em Módulos Fiscais128, que, segundo o autor, foi adotada sob o 

argumento de ajudar o agricultor familiar, porém favoreceu a especulação imobiliária 

ao enquadrar nesses módulos os sítios de lazer. 

                                                 

 

 
125

 Na política brasileira, a Bancada Ruralista congrega parlamentares cuja principal função é 
defender os interesses de grandes proprietários rurais. 
126

 O Código Florestal estabelece que todos os proprietários ou possuidores de imóveis rurais devem 
fazer o CAR. Quem não fizer o cadastro estará sujeito a penalidades, como não ter acesso ao crédito 
rural, e ficará na ilegalidade (http://senado.jusbrasil.com.br/). 
127

 O prazo de inscrição no CAR foi prorrogado em um ano (maio de 2016) porque somente cerca de 
201 milhões e 500 hectares foram cadastrados, o que representa 54% do total da área agrícola 
(http://g1.globo.com/economia/agronegocios/noticia/2015/05/ministerio-do-meio-ambiente-prorroga-
cadastro-ambiental-rural.html). 
128

 Módulo fiscal é uma unidade de medida agrária usada no Brasil, instituída pela Lei nº 6.746, de 10 
de dezembro de 1979. É expressa em hectares e é variável, sendo fixada para cada município, 
levando-se em conta: (i) tipo de exploração predominante no município; (ii) a renda obtida com a 
exploração predominante; (iii) outras explorações existentes no município que, embora não 
predominantes, sejam expressivas em função da renda ou da área utilizada; (iv) conceito de 
propriedade familiar. O módulo fiscal corresponde à área mínima necessária a uma propriedade rural 
para que sua exploração seja economicamente viável. A depender do município, um módulo fiscal 
varia de 5 a 110 hectares. Nas regiões metropolitanas, a extensão do módulo rural é geralmente bem 
menor do que nas regiões mais afastadas dos grandes centros urbanos (ZAKIA; PINTO, 2013). 
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Neste sentido, um relatório da Sociedade Brasileira para o Progresso da 

Ciência em parceria com a Academia Brasileira de Ciências - SBPC/ABC (2011) 

também critica a adoção dos Módulos Fiscais, lembrando que a Agricultura Familiar 

(AF) é definida na Lei 11.326/2006129, art.3, com quatro critérios simultâneos 

(tamanho da propriedade, mão de obra empregada, nível de renda e forma de 

gestão), e que esses critérios não podem ser reduzidos na lei (Florestal) apenas ao 

tamanho da propriedade (quatro Módulos Fiscais). Adicionalmente, o relatório afirma 

que “não se faz qualquer projeto de interesse nacional pensando apenas em 

favorecer de imediato só uma geração do presente, em termos de especulação com 

espaços ecológicos” (SBPC/ABC, 2011, p. 43). O documento critica outros pontos 

do Código Florestal, entre eles os critérios adotados para a compensação das áreas 

de Reservas Legais (RLs) que, para cumprir seu papel de proteção dos serviços 

ecossistêmicos regionais, deveria ser planejada numa escala que garantisse que 

essa compensação fosse feita dentro do mesmo ecossistema da área degradada, 

por exemplo, em um raio de 10 a 30 km a partir da área a ser compensada. Tal 

crítica está embasada por dados científicos que atestam que os serviços 

ecossistêmicos prestados pela natureza, em geral, são restritos às suas cercanias 

(SBPC/ABC, 2011). 

Reiterando suas posições por meio de carta aberta publicada em 27 de 

fevereiro de 2012, a SBPC e a ABC manifestaram-se novamente: 

 

A reforma do Código Florestal Brasileiro, tal como vem sendo processada no 
Congresso, sob a influência de grupos de pressão setoriais, representa a 
desregulação do setor do agronegócio com sérios riscos para o meio 
ambiente e para a própria produção agrícola. A proteção de áreas naturais 
está sendo consideravelmente diminuída e perde-se assim a oportunidade de 
produzir alimentos com mais eficiência e com sustentabilidade ambiental, o 
que deveria ser o grande diferencial da agricultura brasileira (SBPC/ABC, 
2012, p. 29). 
 

Com estas dificuldades, os níveis de desmatamento vêm crescendo na 

Amazônia, Cerrado e Mata Atlântica. Entre agosto de 2013 e julho de 2014, a 

Amazônia Legal130 perdeu mais de 3 mil km² de floresta. Esse número é quase 10% 

                                                 

 

 
129

 Lei nº 11.326/2006: Estabelece as diretrizes para a formulação da Política Nacional da Agricultura 
Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais. Disponível em: http://www.planalto.gov.br 
130

 Amazônia Legal: os Estados do Acre, Pará, Amazonas, Roraima, Rondônia, Amapá e Mato 
Grosso e as regiões situadas ao norte do paralelo 13° S, dos Estados de Tocantins e Goiás, e ao 
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mais alto que o apurado no período anterior, usado como base de comparação e 

equivale a duas vezes o tamanho da cidade de São Paulo. As informações são do 

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – Inpe (O Globo, 2014a). Tais fatos 

indicam que, na prática, ainda não há consciência de que a produtividade agrícola 

depende da manutenção do meio ambiente e da estabilidade do clima. 

Apesar dos retrocessos, Soares-Filho e outros (2014) também consideram um 

avanço a implementação do Cadastro Ambiental Rural - CAR em todo território 

nacional. Trata-se de um registro público eletrônico, de natureza declaratória e 

obrigatória a ser aplicado a todas as propriedades rurais do país, implicando em 

conexões e impactos atuais e futuros Figura 10. 

 

Figura 10 Cadastro Ambiental Rural (CAR) e  
suas conexões atuais e futuras (*) 

 
Fonte: AZEVEDO et al.,  2014. 

 

A função do CAR é gerar informações ambientais sobre os imóveis rurais, de 

modo a possibilitar o “controle, monitoramento, planejamento ambiental e econômico 

e combate ao desmatamento” (Art. 29, Lei 12.651/2012; Decreto 7.830/2012). 

Assim, a criação do mecanismo pode vir a ser um passo importante para a eficiência 

                                                                                                                                                         

 

 
oeste do meridiano de 44° W, do Estado do Maranhão. Fonte: MP No 2.166-67, de 24 de agosto de 
2001. 
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das ações de combate e contenção do desmatamento, pois por meio dele sabe-se 

onde o desmatamento está ocorrendo. No entanto, o combate efetivo ainda 

dependerá da formulação de estratégias.  

De acordo com Soares-Filho e outros (2014), o sistema pode inaugurar uma 

nova fase na governança ambiental, ao detectar, por meio de imagens de satélite e 

do registro eletrônico, as propriedades que praticarem desmatamentos ilegais. 

Apesar desses avanços, os autores criticam o fato de, dois anos após a 

aprovação, o Código ainda não ter sido regulamentado, o que gera uma insegurança 

jurídica que estimula o desmatamento. Com um texto de difícil interpretação e sem a 

definição por parte do governo sobre quando ele será regulamentado, muitas 

propriedades interromperam processos de recuperação ambiental porque não 

sabem mais quais normas devem seguir. Para Soares-Filho e outros (2014), a falta 

de regulamentação do CAR torna-se uma barreira, pois há necessidade de um 

sistema transparente, integrado e federal de registro eletrônico das propriedades. 

Como proposta para efetivar a implementação da nova lei e refrear as 

mudanças climáticas, Soares-Filho e outros (2014) propõem a formulação de 

benefícios econômicos para as propriedades que preservem sua vegetação nativa. 

Neste sentido, Azevedo e outros (2014, p. 15) sugerem que: 

 

a) o CAR com desmatamento ilegal zero seja critério para compra de 

soja e carne pela indústria e varejo; b) a concessão de 

financiamentos públicos e privados seja condicionada à inexistência 

de desmatamento ilegal dentro da propriedade bem como 

cumprimento do Código Florestal (AZEVEDO et al., 2014, p. 15). 

 

Azevedo e outros (2014) analisaram também os efeitos do CAR na dinâmica 

do desmatamento na Amazônia Legal, nos estados do Pará e Mato Grosso, e as 

principais conclusões são, por exemplo: i) O CAR, isoladamente, não tem sido eficaz 

para controlar os desmatamentos em todas as classes fundiárias; ii) a redução da 

eficácia da política pode ser atribuída à falta de monitoramento e responsabilização, 

gerando uma sensação de impunidade; iii) o CAR dissociado de outras políticas e 

incentivos tem efeito limitado. 

Neste sentido, o CAR é um instrumento que deve não só punir o produtor por 

infrações, mas também estimular e premiar aqueles que são cumpridores da lei 

(AZEVEDO et al., 2014). 
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Além dos mecanismos legais, cabe destacar o papel complementar e as 

contribuições das certificações ambientais voluntárias. Esta discussão será 

apresentada a seguir. 

 

6.2.1 Certificações Florestais 

Paralelamente aos mecanismos legais, a certificação florestal voluntária tem o 

objetivo de contribuir com a redução de impactos ambientais e socioeconômicos. A 

proposta vem se desenvolvendo mundialmente desde a década de 80 e conta com 

alguns sistemas em operação. Dentre eles, os principais são o Forest Stewardship 

Council (FSC)131 e o Program for the Endorsement of Forest Certification Schemes 

(PEFC)132 (ABDI, 2009). A certificação florestal surgiu como uma alternativa à 

exploração predatória e visa contribuir para o uso racional dos recursos da floresta, 

atestando que determinada empresa ou comunidade obtém seus produtos 

manejando sua área florestal de forma ambientalmente adequada, socialmente justa 

e economicamente viável (IMAFLORA/IFT, 2010).  

Alguns autores afirmam que, em termos globais, há poucas evidências de que 

a certificação teve impactos ambientais ou socioeconômicos positivos e significativos 

(AULD et al., 2008; VAN KUIJK et al., 2009), contudo a certificação de florestas 

naturais tropicais é relativamente recente. Por outro lado, há muitos casos 

localizados de certificação florestal com efeitos positivos (VAN KUIJK et al., 

2009; NASI et al., 2012), por exemplo, as soluções relacionadas à posse da terra em 

concessões de certificados no Brasil, Malásia e Indonésia (SIMULA et al., 2004).  

No Brasil, na década de 90, com a introdução da certificação florestal e o 

desenvolvimento de práticas produtivas mais sustentáveis, incrementou-se o 

interesse pelo melhor aproveitamento dos recursos madeireiros por meio do manejo 

                                                 

 

 
131

 Forest Stewardship Council (FSC) é uma organização internacional não governamental, fundada 
em 1993 pela WWF e outras ONGs mundiais, que credenciam certificadoras no mundo inteiro, 
garantindo que obedeçam a padrões de qualidade. (FSC-BRASIL, 2013) 
132

 Program for the Endorsement of Forest Certification Schemes (PEFC) foi criado em junho de 1999, 
também de caráter voluntário, baseado em critérios próprios definidos nas resoluções das 
Conferências de Helsinki e de Lisboa, de 1993 e 1998, sobre Proteção Florestal na Europa. Um 
objetivo primordial desse sistema é o reconhecimento dos diferentes sistemas dos países da 
comunidade europeia. ABDI (2009). 
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florestal133 (ULIANA, 2005). De acordo com a Revista da Madeira (2003), o manejo 

sustentável da floresta para extração de produtos madeireiros e não madeireiros, 

demanda uma exploração de baixo impacto, aplicação de monitoramento e 

tratamentos silviculturais.  

É importante esclarecer que não existe exploração madeireira sem impacto 

ambiental, mas por meio do manejo florestal, conjunto de técnicas que busca atuar 

de maneira economicamente viável e ecologicamente correta, é possível retirar 

árvores da floresta, e gerar emprego e renda com níveis aceitáveis de impacto. 

Entretanto, a derrubada de árvores de forma ilegal ainda ocorre e será detalhada na 

Seção 6.2.2. As principais características da exploração realizada de forma 

predatória são:  

“excessiva movimentação de máquinas, provocando uma maior área afetada 

por árvore extraída; perdas de volume causadas pela perda de algumas 

árvores abatidas e não localizadas no momento do transporte, além de corte 

equivocado; menor rendimento das operações, pela falta de planejamento; 

maior custo por árvore extraída, em virtude do deslocamento desnecessário 

de máquinas e comprometimento do estoque remanescente (REVISTA DA 

MADEIRA, 2003, p. 1). 

 

Ainda em relação à exploração de madeira predatória, Veiga Neto e May 

(2000) descrevem que todas as árvores são derrubadas sem preocupação com o 

direcionamento de queda para evitar danos às árvores ao redor ou para facilitar o 

arraste das toras. Não há o corte de cipós, operação que facilita a derrubada e 

também diminui o impacto sobre outras árvores menores. A partir da derrubada, o 

tratorista abre cerca de 200 m de estrada para o arraste das toras até os pátios de 

estocagem no interior da floresta. Não é realizado nenhum planejamento prévio 

deste arraste e os operários não recebem qualquer tipo de treinamento. 

                                                 

 

 
133

 Manejo Florestal Sustentável é a administração da floresta para obtenção de benefícios 
econômicos, sociais e ambientais, respeitando-se os mecanismos de sustentação do ecossistema 
objeto do manejo e considerando-se, cumulativa ou alternativamente, a utilização de múltiplas 
espécies madeireiras, de múltiplos produtos e subprodutos não madeireiros, bem como a utilização 
de outros bens e serviços florestais. Inciso IX do Art. 2º da Resolução CONAMA nº 406-2009, de 02 
de fevereiro de 2009. http://www.ibama.gov.br/areas-tematicas/manejo-florestal-sustentavel  
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Por outro lado, de acordo com Trigueiro e outros (2007), no Plano de Manejo 

Florestal Sustentável (PMFS)134 as espécies de interesse comercial são identificadas 

individualmente, numeradas e catalogadas com os dados de suas dimensões. Estas 

informações irão alimentar um banco de dados e, a partir dele, será traçado um 

plano de manejo para 30 anos. Assim, por meio do número que cada árvore 

recebeu, torna-se possível o controle da tora até sua chegada ao consumidor final. E 

este, por sua vez, tem como rastreá-la até sua origem. Em tese, esse sistema 

evitaria a extração ilegal ao assegurar o controle da origem da madeira, entretanto, 

existem meios de burlar o mecanismo que serão apresentados na Seção 6.2.2. 

Nacionalmente, atuam o Programa Brasileiro de Certificação Florestal 

(Cerflor) e o FSC, em duas modalidades de certificações: (i) Manejo Florestal, 

definido como o “gerenciamento da floresta para obtenção de produtos e serviços, 

respeitando-se as variáveis ambientais e sociais que garantem o mecanismo de 

sustentação do ecossistema objeto do manejo”135; (ii) Cadeia de Custódia, definida 

como “todas as mudanças na custódia de produtos de base florestal e derivados 

durante a colheita, transporte, processamento e cadeia de distribuição, da floresta 

ao uso final”136 (INMETRO, 2014). Por exemplo, as serrarias e os fabricantes de 

móveis que desejam utilizar o Selo Verde137 em seus produtos precisam obter o 

certificado para garantir a rastreabilidade que integra a cadeia produtiva desde a 

floresta até o uso final. 

Em 2013, o Cerflor era responsável por, aproximadamente, 43 certificações 

válidas de cadeia de custódia e cerca de 20 certificações de manejo florestal 

(INMETRO, 2013), e o FSC por aproximadamente 929 certificações de cadeia de 

custódia para produtos de origem florestal, mais de 7,30 milhões de hectares 

certificados e cerca de 90 certificações combinadas de manejo florestal com cadeia 

                                                 

 

 
134

 PMFS - Plano de Manejo Florestal Sustentável – É um documento técnico descrevendo como o 
manejo florestal de uma propriedade será realizado ao longo de um período de até cinco anos. Um 
PMFS, aprovado pela SEMA, é obrigatório para a extração de madeira para além dos 20% de uma 
propriedade que pode ser totalmente desmatada. Fonte: 
http://www.chegademadeirailegal.org.br/doc/BR/glossario.pdf 
135

 Definição conforme as normas brasileiras ABNT NBR 14789:2012 (Manejo Florestal - Princípios, 
Critérios e Indicadores para Plantações Florestais) e ABNT NBR 15789:2013 (Manejo Florestal - 
Princípios, Critérios e Indicadores para Florestas Nativas) (INMETRO, 2014). 
136

 Definição conforme a norma brasileira ABNT NBR 14790:2014 - Manejo Florestal - Cadeia de 
Custódia (INMETRO, 2014). 
137

 Segundo Biazin e Godoy (2000), Selo Verde é o nome genérico para qualquer programa de 
rotulagem que evidencia um aspecto ambiental.    
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de custódia.  O FSC não emite certificados, mas garante que aqueles emitidos pelas 

certificadoras obedeçam a padrões de qualidade. O Brasil ocupa a quinta colocação 

mundial entre os países certificados (FSC-BRASIL, 2013). 

Segundo Basso e outros (2014), estima­se que 90% de toda a produção 

nacional do segmento de painéis de madeira (aglomerado, OSB138, MDF e chapa de 

fibra) esteja certificada. Tal fato é justificado pelo setor ser formado por grandes 

empresas produtoras de painéis de compostos particulados detentoras das florestas 

e das fábricas. Esta forma integrada de atuar viabiliza a certificação, tendo em vista 

que a maior parte do manejo florestal é composta por plantações florestais 

certificadas de pinus localizadas no Sul e Sudeste brasileiro, o que facilita a 

certificação da cadeia de custódia. Esta integração não ocorre entre as produtoras 

de painéis de compostos laminados (compensados), e se acredita que somente 20% 

das fábricas brasileiras estão certificadas pelo sistema FSC (BASSO et al., 2014). 

Com relação à certificação na indústria moveleira nacional, de acordo com o 

estudo feito pelo Instituto de Estudos e Marketing Industrial (IEMI) para a Associação 

das Indústrias de Móveis do Estado do Rio Grande do Sul - MOVERGS/IEMI (2013), 

o setor moveleiro nacional é formado por aproximadamente 17 mil empresas 

formais, das quais 86% fabricam móveis predominantemente de madeira e, entre 

estas fábricas, menos de 1% tem sua cadeia de custódia certificada com o selo FSC 

(MOVERGS/IEMI, 2013). Basso e outros (2014), afirmam que esse baixo percentual 

de certificação indica que o setor moveleiro não acompanhou o de painéis, bem 

como não demonstra interesse em investir na aquisição de selos socioambientais, 

apesar de receber a matéria-prima já certificada. Tal fato sugere que o selo de 

certificação florestal não é um diferencial para os consumidores finais no Brasil, 

habituados a analisar a qualidade e o preço na hora da decisão de compra, sem 

considerar os impactos ambientais no processo de produção (BASSO et al., 2014). 

A Figura 11 apresenta o Selo de Certificação Florestal – FSC. 

 

  

                                                 

 

 
138

 Oriented strand board (OSB): este painel é formado por tiras ou lascas de madeiras orientadas 
perpendicularmente em diversas camadas. Ainda que também empregado em móveis, é mais 
largamente usado em painéis decorativos, em embalagens e na construção civil, em que concorre 
com os compensados na utilização em formas para concreto e tapumes. 



157 

 

Figura 11 Selo de Certificação Florestal – FSC 

 

  Fonte: https://br.fsc.org/ 

 

De acordo com o FSC e o Cerflor existem benefícios da certificação florestal 

para todos os níveis da cadeia produtiva. São eles: (i) colaboração para a 

preservação da biodiversidade, recursos hídricos e solo; (ii) manutenção das 

funções ecológicas e da integridade das florestas; (iii) preservação das espécies 

ameaçadas de extinção; (iv) treinamento dos trabalhadores e respeito aos seus 

direitos; (v) promoção dos direitos dos  povos  indígenas e das comunidades locais; 

(vi) aumento da arrecadação de impostos;  (vii) extinção do trabalho escravo ou 

forçado e infantil; (vii) melhores preços, acesso ao mercado externo e maior  

produtividade para os produtores florestais; (viii) garantia  de  origem e participação 

na conservação do meio ambiente para consumidores finais etc. (FSC-BRASIL, 

2013; INMETRO, 2013). 

Por outro lado, alguns estudos sinalizam obstáculos nos processos de 

certificação FSC e Cerflor. Entre os principais estão: (i) dificuldade em conhecer 

todas as leis aplicáveis à atividade em função de um conjunto intrincado de 

portarias, resoluções, leis, decretos etc.; (ii) os treinamentos  específicos que geram 

custos e demandam tempo; (iii) a sazonalidade operacional que gera 

descontinuidade da mão de obra utilizada  nas  empresas; (iv) a baixa qualificação 

desta mão de obra; (v) a complexidade das operações e  o alto  custo  do  processo,  

especialmente  para  as  pequenas  e  médias  empresas etc. (TOMÉ, 2004; 

IMAFLORA, 2012; NARDELLI; TOMÉ, 2002; PINTO; GRANJA, 2013). 
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Um estudo conduzido pelo Instituto de Manejo e Certificação Florestal e 

Agrícola – IMAFLORA, em 2011, teve como um dos objetivos descrever as relações 

de mercado existentes entre os produtores certificados e os compradores de tais 

produtos e identificou alguns obstáculos à certificação florestal FSC na Amazônia. 

De acordo com o estudo, 60% dos entrevistados nas florestas certificadas 

apontaram dificuldades na negociação de seus produtos no mercado nacional e a 

deslealdade na competição, considerando-se a profusão de produção ilegal no setor. 

Além disso, foram citados o excesso de complexidade das normas de manejo 

existentes, a corrupção de funcionários públicos, a falta de incentivos públicos à 

madeira certificada e “todos os entrevistados foram unânimes em dizer que o prêmio 

pela madeira certificada consumida atualmente no mercado era nulo, ou era muito 

pequeno para compensar os custos da certificação” (IMAFLORA, 2012, p.61). 

As serrarias e as indústrias certificadas sinalizaram como principal obstáculo 

ao aumento da produção com o selo a falta de fornecedores de materiais 

certificados (a maior parte da madeira certificada é exportada, deixando pouca oferta 

no mercado nacional), seguida da falta de exigência de madeira certificada de seus 

consumidores e dos preços dos produtos certificados, que não compensam seus 

altos custos de produção. Por fim, o estudo indica uma série de recomendações 

para a expansão do setor florestal madeireiro certificado na Amazônia139.  

Desta forma, de acordo com Basso e outros (2014), entende-se que o setor 

ainda precisa avançar para aumentar o número de certificados de Cadeia de 

Custódia e Manejo Florestal no Brasil, ainda pouco expressivo se comparado aos 

números mundiais. Os autores afirmam que “a consciência ambiental dos 

consumidores se torna fundamental para que o selo seja um fator importante na 

decisão de compra do produto desejado, e, assim, contribua para que as empresas 

invistam no processo” (BASSO et al., 2014, p. 1). 

Com o intenso crescimento econômico e o agravamento dos problemas 

ambientais, em 1996, a Internacional Organization of Standarlization (ISO) lançou a 

série ISO-14.000140, um instrumento de certificação para apoiar a proteção 

                                                 

 

 
139

 Para detalhes ver IMAFLORA (2012, p. 68). 
140

 A série ISO 14.000 engloba seis grupos de normas: (i) Sistema de Gestão Ambiental (ISO 14.001); 
(ii) Auditorias ambientais (14.010, 14.011 e 14.012); (iii) Avaliação do desempenho ambiental 
(14.031); (iv) Rotulagem ambiental (14.020, 14.021 e 14.024); (v) Integração de Aspectos Ambientais 
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ambiental em atividades produtivas que tem sido adotado por empresas do setor 

florestal e moveleiro. Esta série compreende um conjunto de normas ambientais não 

obrigatórias de âmbito internacional, que só pode ser obtida por uma empresa que 

implemente um Sistema de Gestão Ambiental (SGA)141. Segundo a norma ISO 

14.001, um dos requisitos na implantação do SGA em uma organização é o 

estabelecimento e a implementação de procedimento de identificação e controle dos 

aspectos ambientais relacionados com suas atividades. Para tanto, a empresa que 

almeja obter a certificação precisa rever e implementar mudanças em seus 

processos. No caso citado por Eberspacher (2011), para conseguir a Certificação 

ISO 14.001, em 1994, a fábrica de móveis Florense, localizada em Flores da Cunha 

(RS), mudou sua estrutura de produção para reduzir o desperdício de energia, água 

e matérias-primas, além de dar um destino adequado aos resíduos sólidos e 

líquidos, hoje encaminhados para reutilização em outras empresas. “Todos os 

investimentos e mudanças trouxeram uma redução de 67% no consumo de água, 

12% no consumo de energia, 65% na geração de resíduos líquidos, 64% no 

consumo de lâminas de madeira e 25% no consumo de tintas” (EBERSPACHER, 

2011, p.1). 

No Brasil, a ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas, entidade 

credenciada pela ISO, também restabeleceu o programa Selo Verde, chamado de 

Rótulo Ecológico ABNT, uma certificação que atesta quais produtos e serviços são 

mais ambientalmente amigáveis, por meio de uma marca colocada no produto 

(ABNT, 2014). No que se refere à fabricação de móveis, além da aplicação no 

produto final, o selo verde vem sendo usado na produção de tintas e vernizes 

(PAULA et al., 2010). 

Outro programa de certificação mais específico foi desenvolvido em 1999 pela 

Associação Brasileira da Indústria de Madeira Processada Mecanicamente – Abimci. 

Trata-se do Programa Nacional de Qualidade do Compensado142 (PNQC), cujo 

objetivo principal é disponibilizar ao mercado o compensado de pinus dentro de 

                                                                                                                                                         

 

 
no Projeto e Desenvolvimento de Produtos (Ecodesign) (14.062); (vi) Avaliação do Ciclo de Vida do 
Produto (14.040) (PNUMA, 2013). 
141

 O Sistema de Gestão Ambiental de acordo com a ISO 14.001 é uma ferramenta para as 
organizações demonstrarem a compatibilidade das interações de suas atividades, produtos e serviços 
com o meio ambiente, obtendo continuamente a melhoria do desempenho ambiental (PNUMA, 2013). 
142

 Matéria-prima caracterizada cf. nota de rodapé n. 46, p. 79. 
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parâmetros controlados. Mais tarde, este sistema foi transformado no Programa 

Nacional de Qualidade da Madeira (PNQM), por atender a outros de produtos 

(compensados de madeiras tropicais, portas, etc.). Atualmente, a certificação PNQM, 

garante o acesso para painéis de madeira à Certificação CE, marca de 

conformidade do Mercado Comum Europeu que é mais rígida que a norma 

americana (ABIMCI, 2014). 

 

6.2.2 Aspectos gerais da exploração madeireira 

Segundo Trigueiro e outros (2007) um recente relatório da ONU revelou que o 

crime organizado é responsável por até noventa por cento da exploração de madeira 

ilegal nos principais países tropicais da Bacia Amazônica, da África Central e do 

Sudeste da Ásia, movimentando até US$100 bilhões por ano e cerca de 30% do 

comércio mundial do produto. No panorama global, a exploração de madeira 

serrada143 tropical dos países membros do ITTO144 totalizou 40,5 milhões de m³, em 

2009. Deste total, o Brasil, que é o maior produtor mundial145, produziu 15,5 milhões 

de m³ e consumiu 14,8 milhões de m³.  

De acordo com Ajani (2011), no período de 1980 a 2007, o consumo global de 

madeira ficou praticamente estagnado, com aumento de 0,8% ao ano para os 

produtos sólidos de madeira146 (madeira serrada e painéis de madeira). Segundo a 

FAO (2010), entre 2004 e 2008, as exportações de madeira tropical serrada 

apresentaram forte tendência de queda, mediante as crescentes restrições de 

caráter ambiental no comércio internacional: as exportações caíram 27,2% no 

mercado mundial e 49,6% no Brasil; contudo a participação relativa nacional 

aumentou no mercado interno.  

O Brasil possui um dos maiores índices mundiais de produtividade por área 

florestal e tem a segunda maior área de cobertura florestal natural do mundo, 

                                                 

 

 
143

 Cf. definição na nota de rodapé n. 118, p. 138. 
144

 ITTO - International Tropical Timber Organization é responsável por promover a conservação e 
uso sustentável dos recursos florestais. A ITTO tem 59 países membros que juntos representam 80% 
das florestas tropicais do mundo e cerca de 90% do comércio de madeiras tropicais 
(http://www.itto.int/). 
145

 Os estados do Pará, Mato Grosso e Rondônia foram os maiores produtores, respondendo por 91% 
da produção total. Fonte: http://www.itto.int/ 
146

 A indústria de madeira sólida é dividida em três grandes segmentos: madeira serrada, 
compensados e manufaturados de madeira (produtos de maior valor agregado) (ABIMCI, 2009). 
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dispondo de duas fontes de madeira: as florestas nativas (cerca de 517 milhões de 

hectares), exploradas de maneira sustentável ou predatória; e as florestas plantadas 

(aproximadamente 7 milhões de hectares), basicamente com eucaliptos e pinus 

(BRASIL/MMA, 2010; SBS, 2007147). Apresenta o maior rendimento mundial na 

produção destas duas espécies, com custo inferior ao de importantes concorrentes, 

como Nova Zelândia, África do Sul, Chile e Estados Unidos (LIMA, 2003). Na última 

década, segundo a ABDI (2009), o processo de substituição de madeira de florestas 

nativas por madeira de florestas plantadas foi intensificado, diminuindo a 

dependência do setor de madeira nativa como fonte de matéria-prima.  

Conforme anteriormente destacado, no Brasil, com exceção das empresas de 

Santa Catarina que planejaram um polo moveleiro com base em pinus, o setor 

moveleiro ainda não explora devidamente a vantagem competitiva proporcionada 

pela produtividade da indústria florestal (BRASIL/MAPA, 2007). 

O estudo de Vital (2009), que discutiu a oferta e a demanda de madeira 

oriunda de florestas nativas e plantadas no Brasil, constatou que se utiliza muita 

madeira nativa para fins manufatureiros no Brasil, principalmente nas indústrias de 

papel e celulose, serrados, chapas de madeira, carvão vegetal (para siderurgia), 

móveis e construção civil. Em relação à indústria moveleira, os problemas mais 

graves são encontrados nas indústrias de serrados tropicais que se agrupam no 

chamado “arco do desmatamento”, a oeste do estado do Pará. Porém, sem a 

fiscalização apropriada dos órgãos ambientais o autor afirma que se torna 

impossível determinar com precisão a demanda por madeira nativa. 

Apesar da crítica à fiscalização, Vital (2009) também assinala que tanto o 

desenvolvimento da legislação ambiental quanto das instituições fiscalizadoras do 

Estado vêm tornando mais restrito o acesso à madeira nativa. O autor sinaliza a 

grande relevância do equilíbrio entre oferta e demanda de madeira no país, para a 

economia e para a ecologia, uma vez que o excesso de demanda pode provocar 

efeitos dos mais diversos nesse mercado: elevar o preço do insumo, atrair 

silvicultores independentes, diminuir a competitividade da indústria que depende da 

madeira, bem como pressionar as matas nativas tropicais. 

                                                 

 

 
147

 O relatório da SBS informa que as florestas nativas são compostas de: 60% de florestas tropicais, 
34% de cerrados, 4% de matas de caatinga e 2% de mata atlântica (SBS, 2007) 
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Assim, na conclusão de seu estudo, Vital (2009) explicita pontos relacionados 

à oferta de madeira no Brasil, entre eles, dois são interdependentes e guardam 

importante relação com a preservação das florestas nativas. O primeiro refere-se à 

necessidade da expansão da oferta de madeira plantada ser vista como agente na 

manutenção da atual competitividade nacional e como fator-chave na redução das 

pressões sobre as matas nativas. O segundo diz respeito às normas ambientais 

atuarem na restrição ao acesso às fontes de madeira nativa, em tese, provocando a 

redução de sua oferta, a elevação de preço e, portanto, a indução da demanda por 

madeira plantada (e painéis) (VITAL, 2009). Neste caso, somente a eficácia tanto na 

aplicação das normas legais quanto na fiscalização resultariam na efetiva 

preservação florestal.  

Em relação ao segundo ponto, tem-se como exemplo, o relato de Biazus e 

outros (2010) sobre a falta de interesse por parte dos investidores em instalar 

fábricas de painéis de madeira na região denominada MAPITO148 (Maranhão, 

Tocantins e Piauí), na qual registra-se somente uma fábrica de pequeno porte, 

apesar das condições de mercado favoráveis e da base florestal lá encontradas. 

Entre os motivos, os autores assinalam a concorrência com os móveis produzidos 

com a madeira maciça disponível em grande quantidade na região, sem sofrer 

fiscalização. 

Neste sentido, diversos estudos alertam para a relevância da concepção de 

normas ambientais e, principalmente, da atuação governamental em relação à 

aplicação e fiscalização efetivas (GREENPEACE; 2014b, 2014c; VITAL, 2009; 

OECD, 2010). Toma-se como exemplo a tentativa na restrição do uso de madeira 

ilegal na indústria da construção civil por parte do Ministério do Meio Ambiente, 

quando, em 2009, o IBAMA e a Caixa Econômica Federal assinaram um convênio 

que determina a proibição do uso de madeira ilegal em construções do sistema 

habitacional e obras públicas. Assim, a Caixa concederá financiamentos apenas 

para obras que comprovem a utilização de madeira certificada e legalizada por meio 

da apresentação do DOF (Documento de Origem Florestal)149, documento que 

garante que a madeira é proveniente de florestas nativas com planos de manejo 

florestal ou com autorização de desmatamento. As construtoras que não 

                                                 

 

 
148

 Termo usado por MILANEZ et al. (2010). 
149

 Cf. definição na nota de rodapé n. 117, p. 138. 
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apresentarem o DOF até o final da obra, apesar de não sofrerem interrupção do 

financiamento, estarão sujeitas às medidas legais a serem aplicadas pelo IBAMA 

(ABIMCI, 2009).  

Outro exemplo refere-se aos instrumentos de regulação da atividade 

madeireira que, em 2004 e 2005, forçaram a redução na produção de madeira na 

Amazônia (SANTANA et al., 2009; PEREIRA et al., 2010), anos em que as políticas 

de combate ao desmatamento nesta região, responsável por 85% da produção de 

madeira nativa, atingiram radicalmente os produtores de madeira serrada150, 

praticamente impedindo-os de produzir (BRASIL/MAPA, 2007), promovendo um 

processo de reestruturação na indústria madeireira. Cabe destacar que a redução da 

produção foi incrementada também pela crise financeira e econômica global de 

2008, que afetou o setor da construção civil nos mercados importadores de madeira 

tropical151 (ITTO, 2009, 2010; FAO, 2009; 2010; PEREIRA et al., 2010). 

Vários estudos (BIAZUS et al., 2010; ABDI, 2009; BASSO et al., 2014) 

apontam que a demanda relativa do setor moveleiro por madeira maciça vem 

decrescendo, frente a um contexto caracterizado pela escassez do produto e pela 

introdução dos painéis de madeira reconstituídos152 na década de 1990.  

Em tese, tanto a legislação ambiental do País quanto as restrições 

internacionais ao comércio de madeiras nativas vêm impondo limites à exploração 

das florestas nativas. Mas estas tendências ainda não se configuram em dados 

satisfatórios, pois, apesar de alguns avanços, os níveis de desmatamento voltaram a 

crescer (cf. Seção 6.2), a despeito do corte de madeira estar atualmente limitado a 

30m³ por hectare, a cada 35 anos, o que corresponde a uma quantidade entre duas 

                                                 

 

 
150

 Cf. definição na nota de rodapé n. 118, p. 138. 
151

 Os EUA também eram um importador importante para o Brasil, mas sofreram uma redução 
significativa no mercado imobiliário (ITTO, 2010). 
152

 São denominados painéis de madeira reconstituídos os painéis que utilizam madeira sob a forma 
de cavacos como matéria-prima mais relevante. Podem ser classificados em dois grupos: (1) Os 
compostos laminados, que se caracterizam pela estrutura contínua de linha de cola através do 
processo de colagem, para fabricação de produtos como: compensado multilaminado, compensado 
sarrafeado (blockboard), compensado de lâminas paralelas (lammyboard), compensado de madeira 
maciça (three-ply) e painel de lâminas paralelas (Laminated Veneer Lumber – LVL); e (2) Os 
compostos particulados, que são constituídos de pequenos elementos de madeira (partículas e fibras) 
e se caracterizam pela estrutura descontínua da linha de cola. Os principais tipos são os painéis de 
madeira aglomerada (particle board), o MDF (Medium Density Fiberboard), as chapas de fibra ou 
chapas duras (hardboard) e as chapas OSB (Oriented Strand Board). Os fabricantes de painéis de 
madeira reconstituídos utilizam preponderantemente, na confecção de seus produtos, madeira virgem 
proveniente de maciços florestais plantados e, para completar o mix, resíduos de serraria (ROSA et 
al., 2007). 
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e cinco árvores, dependendo da espécie e do tamanho (GREENPEACE, 2014c). De 

acordo com o INPE (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais), “com 20% da 

floresta desmatada e outros 20% degradados, a floresta amazônica já começa a 

falhar em seu papel de regulação do clima da América do Sul” (Folha de São Paulo, 

2014). 

Segundo Lima (2014), os ativistas do grupo ambientalista Greenpeace 

monitoraram, entre agosto e setembro de 2014, a movimentação dos caminhões das 

madeireiras da região de Santarém, por meio de rastreadores GPS. O 

monitoramento foi feito via satélite e foi possível saber a data, hora e posição 

geográfica dos veículos e, portanto, identificar se eles estavam nas áreas onde a 

exploração de madeira é ilegal. A partir do rastreamento, os ambientalistas 

denunciaram um esquema de “lavagem” de madeira ilegal que está dizimando a 

floresta no Pará, estado que é o maior produtor e exportador de madeira da 

Amazônia (GREENPEACE, 2014c; LIMA, 2014). 

Ao investigarem o trajeto dos caminhoneiros feito entre as áreas públicas de 

florestas no oeste do Estado e as serrarias da região de Santarém, os ativistas 

observaram que os caminhoneiros adentram a floresta durante o dia para fazer o 

carregamento do caminhão em áreas de extração ilegal e transportam a madeira 

durante a noite, quando a fiscalização é reduzida, até as madeireiras da região de 

Santarém. 

Foram identificadas três serrarias receptoras de cargas ilegais; no entanto, 

essas firmas têm autorização para receber madeira de áreas de planos de manejo 

florestais sustentáveis (PMFS)153, nos quais as imagens de satélite feitas pelo 

Greenpeace mostraram que não houve atividade madeireira no período. Desta 

forma, de acordo com Lima (2014), enquanto as áreas de planos de manejo 

florestais autorizados são usadas para “fornecer créditos154 e documentação oficial 

para 'lavar' a madeira ilegal", as terras públicas de onde a madeira está sendo 

extraída de forma ilegal apresentam sinais claros de degradação. 

                                                 

 

 
153

 Cf. definição na nota de rodapé n. 134, p. 149. 
154

 Créditos - Os documentos eletrônicos requeridos pelos produtores, serrarias e comerciantes, a fim 
de realizar transações de madeira legalmente. Os créditos são deduzidos do fornecedor e creditados 
ao comprador em cada fase do sistema de cadeia de custódia. Fonte: 
http://www.chegademadeirailegal.org.br/doc/BR/glossario.pdf  
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Assim, as falhas sistêmicas permitem o comércio de madeira ilegal prosperar, 

sendo a Europa, China, Japão e Estados Unidos seus principais destinos, a despeito 

das leis que proíbem a comercialização de madeira ilegal em alguns desses 

mercados (GREENPEACE, s/d b). 

Lima (2014) afirma que, em resposta à denúncia do Greenpeace, a Secretaria 

de Estado do Meio Ambiente do Pará (SEMA) informou em nota “que um novo 

sistema de licenciamento e monitoramento de Planos de Manejo Florestais 

denominado Sisflora II será implantado até o segundo semestre de 2015.” O novo 

sistema, por meio de ‘chips’, em tese, permitirá o rastreamento e assegurará a 

origem da madeira impedindo o comércio ilegal mediante o controle das toras (LIMA, 

2014). 

Nos documentos emitidos pelo Greenpeace (2014b; 2014c), os ambientalistas 

apontam ainda outras quatro maneiras de “lavar” a madeira ilegal, além da 

denunciada anteriormente. São elas: (i) autorização de extração de árvores em área 

onde já houve colheita ou que já foi desmatada - Como resultado de negligência ou 

conluio por parte de um funcionário da SEMA, um PMFS fraudulento é aprovado 

para uma área já explorada, sem árvores de porte comercial, disponibilizando assim 

o suporte documental para a madeira ilegal cortada em outro lugar; (ii) volume total 

de árvores de espécies valiosas aumentado dentro de uma área de PMFS - 

Espécies como ipê e jatobá são escassas e têm alto valor comercial. Assim, elevar o 

número e tamanho de tais árvores gera créditos em excesso, que podem ser usados 

para “lavar” o corte de madeira de alto valor em outras áreas; (iii) créditos emitidos 

para mais madeira do que a extração autorizada por AUTEF (Autorização de 

Exploração Florestal)155 - Esta fraude depende da cooperação de um oficial da 

SEMA, ao inserir manualmente no Sisflora (Sistema de Comercialização e 

Transporte de Produtos Florestais)156 os créditos gerados por cada AUTEF. Assim, 

os créditos em excesso podem ser usados para lavagem de madeira ilegal; (iv) 

                                                 

 

 
155

 AUTEF - Autorização de Exploração Florestal. Trata-se de uma autorização, emitida por uma 
SEMA via SIMLAM (Sistema Integrado de Monitoramento e Licenciamento Ambiental), que permite a 
um proprietário/operador a extração de madeira dentro de uma UPA (Unidade de Produção Anual), 
dentro dos limites especificados no POA (Plano Operacional Anual). Fonte: 
http://www.chegademadeirailegal.org.br/doc/BR/glossario.pdf  
156

 Sisflora (Sistema de Comercialização e Transporte de Produtos Florestais) Trata-se do sistema de 
cadeia de custódia de produtos florestais, utilizado no Pará e Mato Grosso. Fonte:  
http://www.chegademadeirailegal.org.br/doc/BR/glossario.pdf  
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créditos emitidos sem AUTEF ou PMFS - Semelhante ao exemplo anterior, depende 

do envolvimento direto de um oficial da SEMA responsável por inserir créditos no 

sistema, entretanto, neste caso o oficial gera uma identidade florestal falsa ou 

CEPROF (Cadastro de Exploradores e Consumidores de Produtos Florestais)157, 

pois os créditos inseridos no Sisflora não têm apoio de AUTEF ou PMFS. Desta 

forma, falsos créditos são emitidos diretamente para uma serraria inexistente que 

poderá lavar a madeira extraída ilegalmente (GREENPEACE; 2014b, 2014c). 

Os ambientalistas afirmam que, graças à falta de governança e fiscalização, a 

exploração ilegal de madeira promovida pela indústria madeireira na Amazônia 

brasileira, além de destruir a floresta e contribuir para as emissões de gases de 

efeito estufa, danifica os ecossistemas da região, promove o uso de trabalho 

escravo e a violência contra seus opositores, agravando os conflitos no campo. 

Para o enfrentamento destes excessos da indústria madeireira, o Greenpeace 

(2014b) sugere diversas ações por parte de três agentes envolvidos no processo, 

direta ou indiretamente, entre elas: (i) as empresas que compram madeira da 

Amazônia brasileira devem exigir dos fornecedores garantias de que seu produto é 

legal; (ii) o governo brasileiro deve criar e implementar um sistema de gestão, 

monitoramento e execução robusto e padronizado nacionalmente para monitorar a 

extração de madeira da Amazônia; (iii) o Conselho Federal de Engenharia e 

Agronomia do Brasil (CONFEA) deve suspender as licenças profissionais dos 

engenheiros florestais acusados pelas autoridades de estarem envolvidos em 

ilegalidades, e cancelar as licenças dos condenados (GREENPEACE; 2014b, 

2014c). 

Este capítulo abordou a Política Nacional do Meio Ambiente e seus 

instrumentos, bem como algumas das principais leis ambientais. Foram analisados 

os aspectos da legislação ambiental relacionados à indústria moveleira nacional e ao 

setor florestal, buscando identificar a relação entre a inovação tecnológica para 

atingir metas ambientais e as regulações e políticas apropriadas. Examinou-se, 

portanto, a regulação e instrumentos de controle ambiental, os incentivos 
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 CEPROF – Trata-se de um registro contendo os detalhes de empresas que produzem ou 
compram produtos florestais para uso comercial. Fonte: 
http://www.chegademadeirailegal.org.br/doc/BR/glossario.pdf  
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econômicos na gestão dos recursos naturais, os aspectos jurídicos da aplicação de 

instrumentos econômicos para gestão ambiental, bem como o papel complementar e 

as contribuições das certificações voluntárias para o meio ambiente, além dos 

aspectos da exploração madeireira em florestas nativas relacionados à legislação 

ambiental e ao comércio de madeiras.  

No entanto, conforme exposto na Seção 3.3, além do contexto das políticas 

de inovação e ambiental, outros fatores que têm papel importante para esta tese 

também impactam a formulação de estratégias ecoinovativas nas empresas, tais 

como aqueles relacionados às competências tecnológicas e à infraestrutura 

educacional e tecnológica do setor moveleiro. Desta forma, na sequência, são 

apresentadas as discussões acerca de como a movelaria vem se comportando em 

termos de inovações que podem contribuir tanto para o avanço do setor quanto para 

a solução da questão da escassez da madeira de lei. 
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7. ASPECTOS TECNOLÓGICOS E ECOINOVAÇÃO NO SETOR MOVELEIRO 

 

Conforme retratado nas Seções 5.1 e 6.2.2, a década de 1990 foi marcada 

pelo surgimento de novos paradigmas na indústria moveleira mundial. Foram 

introduzidas modernas técnicas de gestão, novas máquinas e equipamentos158 

automatizados, além de novos materiais, principalmente em razão das pressões 

internacionais relativas às questões ambientais.  

Para analisar aspectos relacionados às tecnologias e à ecoinovação no setor 

de móveis brasileiro, é necessário levar em consideração sua heterogeneidade e 

complexidade (cf. Seção 5.2). Assim, cabe reforçar que o setor é 

predominantemente constituído por micro e pequenas empresas, intensivas em mão 

de obra, mas também é integrado por empresas de médio e grande porte que 

utilizam equipamentos de alto padrão tecnológico, configurando-se em realidades 

distintas no que se refere à capacidade de adotar novas tecnologias.  

Nesta perspectiva, o objetivo desta seção é examinar as principais inovações 

e tendências tecnológicas do setor, além de analisar o contexto relacionado à 

infraestrutura educacional e tecnológica que vem dando suporte aos avanços da 

indústria nacional de móveis de madeira. A análise aprofundada e comparativa 

dessas realidades ultrapassa o propósito deste capítulo, já que o tema é amplo e 

demanda um estudo à parte. No entanto, a exposição de alguns elementos pode 

tornar compreensível o patamar no qual o assunto se encontra e dar pistas para 

tendências futuras. 

 

7.1 MATÉRIAS-PRIMAS BÁSICAS 

De acordo com o Instituto Euvaldo Lodi (IEL, 2003) as empresas moveleiras 

dos países que não possuem abundância de recursos naturais têm intensificado 

seus esforços na inovação do processo produtivo. Além de aprimorarem o design 

dos produtos, as empresas vêm buscando opções em matérias-primas com o 
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 Enquadram-se no ramo de máquinas e equipamentos para madeira as empresas que utilizam 
tecnologia e processos empregados na fabricação de ferramentas, máquinas/equipamentos, suporte 
e portáteis específicos para a indústria da madeira, seja para sua extração, transporte, produção de 
matérias-primas, secagem, beneficiamento, usinagem, acabamento, montagem, equipamentos 
auxiliares, máquinas especiais ou componentes (TECPAR, 2006 apud ABDI, 2009, p.112). 
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objetivo de superar o desafio da escassez de madeiras nobres e as crescentes 

pressões legais sobre sua exploração. Assim, a indústria nesses países tem 

utilizado matérias-primas variadas na produção, como o MDF (Medium-density 

fiberboard)159 e as madeiras reflorestáveis, principalmente o eucalipto e o pinus (IEL, 

2003).  

Neste contexto, por muitos anos o Brasil levou vantagem no mercado mundial 

de móveis devido à considerável quantidade de madeiras nobres em suas florestas. 

As marcenarias não se preocupavam com a origem da madeira no ato da aquisição 

e a fiscalização também era menos atuante em relação à procedência desse 

insumo. Entretanto, conforme exposto na Seção 6.2.2, seguindo a tendência 

mundial, a legislação ambiental e as restrições internacionais ao comércio de 

madeiras nativas vêm impondo limites a essa vantagem. Rosa e outros (2007, p. 71) 

afirmam que “a antiga vantagem comparativa representada pelas florestas naturais 

torna-se cada vez menos eficaz em um mundo preocupado com questões 

ambientais.” Assim, semelhante ao que ocorre em outros países atualmente, para os 

autores, os produtores nacionais de móveis, pressionados pelas restrições 

internacionais de caráter ambiental, também enfrentam o desafio de utilizar 

matérias-primas inovadoras, como por exemplo, os painéis e as madeiras 

reflorestáveis (pinus e o eucalipto) (ROSA et al., 2007).  

Em relação aos custos mais elevados dos painéis, Crocco e Horácio (2001), 

afirmam que as empresas ao usarem o MDF, por exemplo, podem obter ganhos que 

compensam seu maior preço, ao reduzirem etapas do processo produtivo 

relacionadas ao corte e preparo da madeira. 

Assim, de acordo com diversos estudos (BIAZUS et al., 2010; ROSA et al., 

2007; NOSSACK, 2014; ABDI, 2008, 2009; BASSO et al., 2014), o paradigma 

produtivo da indústria moveleira nacional vem se transformando desde a década de 

1990, com a introdução dos painéis de madeira reconstituídos160. Na pesquisa de 

Nossack (2014, p.106) que investigou o setor de produção de móveis residenciais 

em madeira e derivados, os produtores de móveis entrevistados indicaram duas 

causas principais para a mudança para o atual paradigma: “(i) a maior facilidade do 

trabalho com os painéis quanto aos acabamentos; (ii) a questão ecológica, pelo uso 
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 Matéria-prima caracterizada cf. nota de rodapé n. 40, p. 77. 
160

 Matéria-prima caracterizada cf. nota de rodapé n. 152, p. 158. 
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de madeira reflorestada.” Entretanto, em relação à mudança para o atual paradigma 

ser ocasionada pela questão ecológica, a própria autora apresenta críticas à 

resposta dos moveleiros: “a questão ecológica citada na resposta é, atualmente, a 

falácia mais grave” (NOSSACK, 2014, p.106), e justifica afirmando que o manejo de 

resíduos da produção com painéis é um grande desafio para a indústria moveleira. 

Cabe ressaltar que o estudo de Nossack (2014) aponta algumas dificuldades da 

movelaria frente ao uso de painéis de madeira reconstituídos, relacionados 

especialmente a: “(i) questões ambientais, no descarte de resíduos; (ii) o preço do 

insumo, visto que os fornecedores encontram-se em uma estrutura oligopolista; (iii) 

concentração geográfica das empresas fornecedoras, o que dificulta o acesso ao 

insumo em polos produtores distantes da região sul do país” (NOSSACK, 2014, 

p.105). 

Nossack (2014) confirma a visão de outros autores (KEMP; SOETE, 1992; 

PORTER, 1991; PORTER; VAN DER LINDE, 1995a, b) que demonstram uma visão 

pessimista em relação à propensão das firmas adotarem inovações tecnológicas 

ambientais de forma autônoma (cf. Seções 2.1 e 3.3) e que defendem a visão da 

indução por regulações e políticas apropriadas.  

De fato, os principais motivos da mudança para o atual paradigma nacional 

apontados na literatura existente (BIAZUS et al., 2010; ROSA et al., 2007; ABDI, 

2008, 2009) são principalmente advindos da “busca intensiva por alternativa à 

madeira maciça, por causa da escassez desse produto e do aumento da 

fiscalização” (BIAZUS et al., 2010, p.65). É importante ressaltar que tal justificativa 

embute a redução de custos de produção, uma vez que a escassez de madeira 

provoca a elevação do seu preço (cf. Seção 6.2.2).  

Desta forma, o paradigma da indústria moveleira atualmente consiste, 

principalmente, na utilização dos painéis de madeira reconstituídos, em especial o 

MDF (Medium Density Fiberboard) e o MDP161 (Medium Density Particleboard), 

seguidos pelo HDF (Hard Density Fiberboard)162 e pelos painéis de compensados 

(NOSSACK, 2014; MENDONÇA, 2008, 2011; BASSO et al., 2014; ABDI, 2009; 
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 Matéria-prima caracterizada cf. nota de rodapé n. 41, p. 77. 
161

 Fonte: www.pauloricardosachs.com 
162

 “O high density fiberboard (HDF) e o super density fiberboard (SDF) são materiais correlatos ao 
MDF, apresentam, no entanto maior densidade, menor espessura e possuem outras possibilidades 
de aplicações, como pisos” (Vidal; Hora, 2014, p.325). 
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ROSA et al., 2007) (Figura 12). Cabe destacar que os avanços tecnológicos 

esperados na produção de painéis de madeira reconstituídos163 proporcionarão 

maior qualidade e resistência a esses materiais. 

 

Figura 12 Painéis de MDF, MDP e compensado 

 
   Fonte: www.marinasadesign.blogspot.com.br 

 

Novos materiais vêm surgindo como matéria-prima básica, por exemplo, o 

painel-colmeia, a madeira líquida ou plástico natural e o Wood Plastic Composite 

(WPC), também conhecido como madeira plástica ou biossintética164 (TRIGUEIRO, 

2007; TRIGUEIRO et al., 2007; TRIGUEIRO; BOCARDI, 2012; ABIMCI, 2013; 

AMARAL, 2009; ABDI, 2008, 2009; CIÊNCIA HOJE, 2010; GUAMÁ et al., 2008). 

Neste sentido o trabalho pioneiro de Schumpeter (1982, p.76), sobre o papel da 

inovação no desenvolvimento econômico, já mencionava a “conquista de uma nova 

fonte de oferta de matérias-primas ou de bens semimanufaturados, 

independentemente do fato de que essa fonte já existia ou teve que ser criada.” 
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 A diferença na composição dos diversos painéis de madeira reconstituídos pode ser verificada nas 
notas desta tese e mais detalhadamente em Vidal e Hora (2014). 
164

 A madeira plástica, também conhecida no mercado como Wood Plastic Composite (WPC), é 
composta por uma combinação de material polimétrico de várias composições, fibras vegetais e/ou 
minerais. Fonte: www.ecodesenvolvimento.org  
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A seguir serão descritos alguns aspectos desses novos materiais, que 

apresentam tecnologias mais inovadoras, oferecendo grande potencial para o 

design, além de qualidade superior aos móveis. 

O painel-colmeia165 (painel que utiliza uma colmeia de papelão na sua 

estrutura), de acordo com a ABDI (2008, 2009), é uma forte tendência mundial de 

design por ser aprovado ecologicamente e ter aparência robusta. Se comparado a 

outros painéis, utiliza quantidade menor de substrato de madeira por metro 

quadrado podendo, assim, ser fabricado com maiores espessuras, e sua utilização 

vem aumentando na fabricação de móveis. Além disso, tem menor custo e é mais 

leve que os painéis tradicionais de aglomerado (MDP) e MDF, apresentando 

vantagens na logística (redução do peso da carga) e facilidade na montagem (Figura 

13). 

 

Figura 13 Painel Colmeia 

 

    Fonte: www.pauloricardosachs.com 

 

Com relação à madeira plástica (Wood Plastic Composite/WPC ou madeira 

biossintética), o estudo de tendências The Future of Wood Furniture (apud ABDI, 

                                                 

 

 
165

 O painel-colmeia é “composto com camadas externas de películas finas de madeira prensada com 
espessura de 7 mm e miolo Honeycomb (colmeia de papel reciclado)” (ABDI, 2009). 
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2008, p. 51) afirma que materiais novos e melhores, feitos a partir da combinação de 

plástico e fibras naturais, poderão ser fabricados até com menor custo em relação 

aos materiais tradicionais, e revela o crescente uso de matérias-primas e produtos 

substitutos à madeira processada pela indústria moveleira mundial, particularmente 

os plásticos (Figura 14). 

 

Figura 14 Placas de madeira plástica 

 

   Fonte: www.rewood.eco.br; www.ecopex.com.br; www.cenografiasustentavel.com.br 

 

Segundo o SBRT (2013), o investimento inicial para a produção da madeira 

plástica ainda é alto e a tecnologia de ponta envolvida ainda não é facilmente 

acessível.  

Existem vários tipos desse material, variando de acordo com a porcentagem 

de insumos usados na mistura (fibras vegetais, PVC e polietileno de alta 

densidade/PAD, material das embalagens de produtos como os refrigerantes, 

produtos de limpeza, etc.). Trata-se, portanto, de uma tecnologia que preserva as 

florestas e elimina as embalagens plásticas que degradam os ecossistemas. (SBRT, 

2013). Segundo Trigueiro e Bocardi (2012), como a produção ainda é em pequena 

escala, a madeira plástica é, em média, 30% mais cara que a natural. 

De forma resumida, no processo de fabricação mais comum, o plástico, 

depois de triturado, recebe pigmento, produto químico e é levado para a máquina 

extrusora, onde estes materiais serão fundidos em altas temperaturas. Em seguida é 

feita a moldagem do produto final e o resfriamento em água gelada. Existem 
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diferentes formas de processamento e há fábricas que dispensam a utilização de 

água na produção.  

A aparência e textura são semelhantes à madeira e o produto é usado na 

indústria automobilística (peças de plásticos, tal como o ABS), naval (containers, 

pallets), moveleira (Figura 15), da construção civil (decks, perfis estruturais, 

divisórias, portas, janelas), entre outras (SBRT, 2013; Amaral, 2009; Teixeira, 2005). 

 

Figura 15 Móveis em madeira plástica 

 

  Fonte: www.preciolandia.com.br ; www.angraverde.com.br 

 

Trigueiro e outros (2007) afirmam que o maior mercado mundial, ainda com 

potencial de crescimento, são os EUA, onde a madeira plástica é usada há mais de 

20 anos e, em 2010, movimentou mais de US$ 3 bilhões. Estima-se que a cada 

50m² construídos com madeira plástica, uma árvores de ipê deixa de ser derrubada. 

Isso significa que em 2010 mais de 2.200 mil ipês foram poupados nos EUA.  

No Brasil, não há números oficiais, o setor tem menos de dez anos e atua 

com um pequeno número de empresas. Em uma das maiores fábricas nacionais são 

produzidas 200 toneladas de madeira plástica por mês, o que evitou a derrubada de 

180 mil árvores em seis anos de produção (TRIGUEIRO et al., 2007). 

A madeira plástica dura cerca de 50 anos, é fácil de manusear (não produz 

farpas e rachaduras) e tem algumas vantagens, entre elas: não é inflamável; tem 

fácil manutenção (não estufa, não mancha, dispensa envernizamento e outros 
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tratamentos - cupins e pragas); seu material é isolante térmico, impermeável, 

resistente ao sol, frio e maresia (SBRT, 2013; AMARAL, 2009; TEIXEIRA, 2005). 

Outro novo material, apresentado em diversos estudos (ZIEGLER et al., 2011; 

PFITZER; NÄGELE, 2001; FIGUEIREDO, 2006; BUFFULIN et al., 2010; INOVAÇÃO 

TECNOLÓGICA, 2006) é a madeira líquida, criada em 1998 pelos cientistas 

alemães Juergen Pfitzer e Helmut Nägele, do Instituto Fraunhofer, da Alemanha. A 

madeira líquida é elaborada a partir da mistura da lignina (componente rígido da 

madeira) com resina, linho, outras fibras naturais e a adição de um aditivo natural. O 

resultado dessa mistura é um granulado que pode ser extrudado a partir de técnicas 

comuns de moldagem por injeção, a mesma utilizada para a fabricação de produtos 

plásticos, com a vantagem de oferecer alta precisão.  

No Brasil, de acordo com Ziegler e outros (2011), a tecnologia do Instituto 

Fraunhofer está presente desde 2004, em vários projetos realizados por meio de 

parcerias público-privadas com a empresa alemã TECNARO166 (PFITZER; NÄGELE, 

2010; ZIEGLER et al., 2011; FIGUEIREDO, 2006; BUFFULIN et al., 2010; 

INOVAÇÃO TECNOLÓGICA, 2006; CIÊNCIA HOJE, 2010). A TECNARO 

(Technologien Nachwachsender Rohstoffe) é a empresa fundada, em 1998, como 

spin-off do Instituto Fraunhofer. Seu nome traduzido significa “tecnologias para 

materiais baseados em fontes renováveis” e seus principais produtos patenteados 

baseados em fontes renováveis e biodegradáveis são: Arboblend®, Arbofill® e 

Arboform® (arbor significa árvore em latim) (ZIEGLER et al., 2011). 

Segundo Pfitzer e Nägele (2001), as indústrias de termoplásticos poderiam 

usar seus equipamentos para moldar os produtos a partir da lignina, pois a madeira 

quente pode ser colocada na mesma posição de processamento do plástico 

(PFITZER; NÄGELE, 2001). Para demonstrar as possibilidades de aplicação da 

madeira líquida, a Figura 16 apresenta alguns produtos que podem ser processados 

como os termoplásticos. 

Ziegler e outros (2011) afirmam que a madeira líquida une duas indústrias:  

Coloca a indústria de processamento da madeira numa posição para fazer 
produtos com desenho geométrico, os quais no passado eram somente 
economicamente acessíveis com o uso do plástico. E coloca a indústria de 

                                                 

 

 
166

 No Brasil, a TECNARO atua em vários projetos por meio de parcerias público-privadas, entre elas: 
Faculdade SENAI CIMATEC, Universidade Federal de Sergipe (UFS), Sociedade Educacional de 
Santa Catarina (SOCIESC) e Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT) (ZIEGLER et al, 2011). 
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processamento de plástico na posição de moldar um material de madeira 
quente, como se fosse o material termoplástico convencional (ZIEGLER et al., 
2011, p. 8). 
 

 
Figura 16 Produtos em Arboform®: capacete167, sapato168, relógio169 e componentes 

para a indústria automotiva170. Produto em Arboblend®: copo descartável171. 
Produtos em Arbofil®: utensílios domésticos172. 

 
Fonte: informada nas notas de rodapé. 

 

De acordo com a literatura na área, semelhante à madeira plástica, a madeira 

líquida é biodegradável e, além disso, permite a substituição de matérias-primas não 

renováveis, a criação de produtos que não agridem o meio ambiente, tem baixo teor 

tóxico e pode ser moldada com mais precisão que o plástico, adaptando-se a formas 

redondas. O material apresenta também grande resistência e durabilidade, sendo 

utilizada em diversas indústrias, entre elas: moveleira (Figuras 17 e 18), construção 

civil, brinquedos e automobilística; possibilitando a redução de custos na produção. 

Na indústria moveleira pode substituir os produtos até agora usinados de madeira 

laminada ou placa de MDF, que usam colas ligantes tóxicas, com a vantagem de 

                                                 

 

 
167

 Fonte: www.lovetomorrowtoday.com.br 
168

 Sapato salto alto em Arboform®, sola e embalagem de Arboblend®. Ecopump de Sergio Rossi, 
Gucci Group, Italien. Fonte: www.tecnaro.com.br 
169

 Relógio Wood Watch. Fonte: https://environment.knoji.com 
170

 Fonte: www.eco-world.de 
171

 Fonte: www.tecnaro.com.br 
172

 Fonte: www.tecnaro.com.br 
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atender aos padrões ecológicos de fabricação e descarte (PFITZER; NÄGELE, 

2001). 

 

Figura 17 Cadeira em madeira líquida (Arboform®). 

 

     Fonte: www.createyourcosmos.blogspot.com.br 

 

Neste sentido, de acordo com Pfitzer e Nägele (2001), a madeira líquida tem 

um grande potencial ambiental porque nenhuma árvore necessita ser cortada para 

produzi-la. Além disso, a lignina pode substituir milhões de barris de petróleo usados 

para fazer plásticos tradicionais. 
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Figura 18 Cadeira para escritório em madeira líquida (Arbofill®). 
Design: Daniel Figueroa. 

 
Fonte: www.tecnaro.com.br 

 

Para Pfitzer e Nägele (2001) os compostos termoplásticos são produzidos 

cem por cento a partir de recursos renováveis e, no fim da sua vida útil, podem ser 

eliminados como a madeira, em instalações de incineração de lixo. Portanto, são 

ambientalmente mais compatíveis do que os materiais plásticos sintéticos 

petroquímicos. Para os autores, isto significa que: 

 

a incineração do produto irá emitir para a atmosfera apenas a mesma 
quantidade de CO2 que a planta absorveu anteriormente da atmosfera, 
enquanto estava crescendo. Portanto, este é um ciclo de CO2  fechado  sem 
qualquer acumulação de CO2  na atmosfera e, por conseguinte, sem a adição 
de mais gases de efeito de estufa (PFITZER; NÄGELE, 2001, p. 1). 

 

Com uma capacidade atual de 5.000 toneladas de produção anual, Pfitzer e 

Nägele (2001) afirmam que, apesar das vantagens oferecidas pelo produto, não foi 

fácil ingressar no mercado alemão de plásticos. Assim, segundo Ladislau (2009), 

enquanto os preços dos plásticos tradicionais variavam entre US$ 0,70 a US$ 3,20 

por libra (453 gramas), a lignina foi lançada por US$1,70 por libra (PFITZER; 

NÄGELE, 2001; LADISLAU, 2009). 
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7.2 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

No segmento de móveis de madeira maciça, importantes inovações vêm 

ocorrendo, como por exemplo: a substituição de tecnologias de máquinas e 

equipamentos mecânicos por eletroeletrônicos e informatizados, o desenvolvimento 

tecnológico no processo de pintura por meio de mecanização, novos equipamentos 

ou novas fórmulas de tintas. Cabe assinalar que, de acordo com ABDI (2009), 

Alemanha e Itália são os principais fornecedores de máquinas para este setor, 

seguidos pela China. 

Estas mudanças têm possibilitado economias de materiais, minimização dos 

danos ambientais, maior produtividade e qualidade dos produtos, além de redução 

nos custos de produção e de mão de obra. Novas tecnologias também 

proporcionaram a diminuição do tempo de secagem da madeira, reduzindo custos e 

as áreas necessárias para os estoques deste material (IEL, 2003; ABDI, 2009). 

Contudo, as principais mudanças ocorrem predominantemente nas médias e 

grandes empresas e, portanto, são elas que se beneficiam dos avanços tecnológicos 

e se tornam mais competitivas, tanto no mercado doméstico quanto no internacional. 

Segundo a ABDI (2009), apesar da forma mais gradual, as micro e pequenas 

empresas também vêm investindo na aquisição de novas máquinas e equipamentos 

nacionais e, de forma semelhante ao que vem ocorrendo nas firmas de maior porte, 

demonstram progressos em relação à qualidade dos produtos, economia de 

materiais e produtividade, além de redução geral nos custos. 

Entretanto, de acordo com os dados da PINTEC 2011173 já anteriormente 

mencionados, o setor possui taxa de inovação média pouco expressiva (44,6%), 

embora acima da média da indústria nacional de transformação (IBGE/PINTEC, 

2013). Diversos estudos afirmam que as principais inovações da indústria moveleira 

são oriundas das indústrias fornecedoras e, portanto, ocorreram fora de seus 
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 As atividades que as empresas empreendem para inovar são de dois tipos: P&D (pesquisa básica, 
aplicada ou desenvolvimento experimental); e outras atividades não relacionadas com P&D, 
envolvendo a aquisição de bens, serviços e conhecimentos externos. Atividades internas de P&D - 
compreende o trabalho criativo, empreendido de forma sistemática, com o objetivo de aumentar o 
acervo de conhecimentos e o uso destes conhecimentos para desenvolver novas aplicações, tais 
como produtos ou processos novos ou substancialmente aprimorados. O desenho, a construção e o 
teste de protótipos e de instalações-piloto constituem, muitas vezes, a fase mais importante das 
atividades de P&D. Inclui também o desenvolvimento de software, desde que este envolva um 
avanço tecnológico ou científico (IBGE, 2011). 
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parques fabris (ABDI, 2008, 2009; GALINARI et al., 2013; IEL, 2003; SILVA et al., 

2003). Galinari e outros (2013, p.229) afirmam que “a maior parte das inovações 

tecnológicas do setor é gerada por fornecedores de insumos e de bens de capital, as 

condições de apropriabilidade de uma das principais fontes de diferenciação de 

produtos, o design, são extremamente baixas”. Os fornecedores, além de exercerem 

sua atividade fim, de acordo com Silva e outros (2003), costumam atuar como 

intermediários na divulgação das tendências do setor e assumem vários papéis, 

entre eles: (i) dos bancos, ao oferecerem linhas de crédito; (ii) das instituições 

profissionalizantes, por meio da promoção de cursos, convênios com universidades 

e instituições de pesquisa; (iii) de institutos de difusão tecnológica, quando colocam 

à disposição ou intermediam assessorias de consultores especializados nas áreas 

de  desenvolvimento de produto, processo e distribuição de equipamentos e 

ferramentas tecnológicas. Entretanto, cabe destacar que, mesmo atuando como 

centros de pesquisa e desenvolvimento das grandes indústrias, na prática, os 

fornecedores têm interesses comerciais e não conseguem cumprir efetivamente este 

papel, que seria de responsabilidade de promoção do Estado e de outras 

instituições. 

Ainda de acordo com Galinari e outros (2013, p.251), há espaço para amplos 

avanços em inovação e tecnologias, incluindo aspectos gerenciais, design, entre 

outros: 

As empresas pouco inovam, e quando o fazem, limitam-se a introduzir 
inovações oriundas de outros elos da cadeia; os investimentos em design 
ainda têm muito a evoluir quanto ao valor e ao profissionalismo; as marcas 
são fracas e pouco exploradas; e a qualidade dos serviços prestados ainda 
não está entre as principais preocupações estratégicas dos executivos do 
setor (GALINARI et al., 2013, p.251). 

 

7.3 DESIGN e ECODESIGN 

Pode-se notar que as inovações nas quais a indústria moveleira tem 

autonomia são poucas e, para a ABDI (2009), estão praticamente restritas ao 

desenvolvimento do design e às ações e mudanças na área comercial, no marketing 

e no layout, em busca de maior eficiência na produção. Desta forma, o design vem 

assumindo o papel de liderança nas práticas inovativas do setor, possibilitando a 

substituição de materiais tradicionais por novos materiais menos prejudiciais ao meio 

ambiente, bem como a economia de materiais, a melhoria da produtividade, da 

funcionalidade e da estética dos produtos. Cabe assinalar que a Itália ocupa a 
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posição de liderança mundial em design, além de ser o principal centro em 

mobiliário, abrigando a principal feira internacional de móveis, a de Milão, cujos 

expositores são reconhecidamente as referências no segmento de alto valor (ABDI, 

2009). 

Para Teixeira Junior e outros (2012), o projeto de um produto tecnicamente 

correto pode reduzir custos por intermédio de: (i) ganhos de escala (padronização 

dos componentes, menor circulação na linha de montagem, etc.); (ii) otimização do 

processo produtivo (melhor seleção de matérias-primas e redução de sobras e 

resíduos); (iii) vantagens logísticas (cargas mais leves e compactas).  E ainda 

agregar valor ao produto, por meio da maior qualidade (ergonomia, conforto e 

facilidade de uso), da diferenciação e da adequação ao mercado. 

O ICSID (International Council of Societies of Industrial Design) definiu design 

de produto como: 

Uma atividade criativa cuja finalidade é estabelecer as 

qualidades multifacetadas de objetos, processos, serviços e 

seus sistemas, compreendendo todo seu ciclo de vida. Portanto, 

design é o fator central da humanização inovadora de 

tecnologias e o fator crucial para o intercâmbio econômico e 

cultural (ICSID, 2013, p.1). 

 

O design, portanto, tornou-se uma importante ferramenta na movelaria, pois 

se estima que entre 60 a 80% de todos os impactos causados ao longo de todas as 

fases da vida de um produto são determinados nas fases iniciais de seu projeto 

(GRAEDEL; ALLENBY, 1995). Entretanto, de modo semelhante ao que ocorre no 

setor moveleiro em relação às máquinas e equipamentos, os investimentos em 

design estão concentrados nas médias e grandes empresas, mas mesmo estas 

firmas reproduzem em seus produtos as tendências internacionais que tiveram êxito, 

divulgadas principalmente nas feiras setoriais.  

O estudo de Franzoni (2005), que buscou identificar as estratégias de 

marketing internacional adotadas pelas principais indústrias exportadoras de móveis 

da região de São Bento do Sul, revelou que há falta de tradição em design e 

desconhecimento das tendências de mercado, mesmo em uma das maiores regiões 

moveleiras do país, onde os empresários exportadores trabalham com design 

fornecido pelo cliente. Assim, os importadores fazem pedidos, fornecendo os planos 
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detalhados, definindo modelos e especificações técnicas. E o exportador brasileiro 

define apenas os materiais e o processo produtivo de acordo com o protótipo 

fornecido pelo cliente (FRANZONI, 2005). 

Tal fato ocorre pelos elevados investimentos, em laboratórios e pessoal 

capacitado (arquitetos, engenheiros, desenhistas, designers), requeridos para criar e 

manter um departamento de pesquisa, além do grau de incerteza relacionado aos 

resultados do investimento. Assim, nestas firmas as práticas de design, em geral, se 

restringem: (i) ao uso e combinações de novos materiais menos prejudiciais ao meio 

ambiente, com diversidade de cores, de formas e de revestimentos que recriam a 

madeira de forma natural; (ii) ao uso de novos componentes mais funcionais; (iii) a 

reprodução de soluções que ofereçam maior conforto e apresentem uma estética 

mais atraente (ABDI, 2009).  

Obviamente, as micro e pequenas empresas também usam o design como 

uma ferramenta de reprodução, copiando e adaptando os modelos criados e 

desenvolvidos pelas empresas líderes (BRDE, 2006).  

No que se refere especificamente à integração dos aspectos ambientais no 

processo de desenvolvimento de produto, foi desenvolvida a abordagem 

denominada ecodesign (MAXWELL; VAN DER VORST, 2003). O conceito de 

ecodesign (ou design ecológico, design verde, design para a sustentabilidade, eco 

friendly design e outras variações), lentamente, vem ganhando adeptos no setor 

moveleiro nas últimas décadas (PICCOLI, 2012; MAXWELL; VAN DER VORST, 

2003). 

De acordo com Pigosso e Rozenfeld (2012), ecodesign refere-se à estratégia 

proativa de gestão ambiental que incorpora as questões ambientais ao processo de 

desenvolvimento de produtos. Seu objetivo é reduzir os impactos ambientais durante 

todo o ciclo de vida do produto (desde a obtenção da matéria-prima, o 

processamento, a distribuição e até o descarte final), sem comprometer os requisitos 

tradicionais do produto, como qualidade, estética, custo, etc. (PIGOSSO; 

ROZENFELD, 2012).  

Para Vilela e Demajorovic, (2006), o ecodesign busca a simplicidade e a 

maior durabilidade dos produtos, com maior coerência no uso dos recursos, por 

meio de: recuperação de materiais; redução da matéria-prima na fonte; eliminação 

de resíduos; uso de energia renovável; recuperação de embalagens; uso de 
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substâncias a base de água, sem impactos na qualidade e no tempo de fabricação 

de um produto (VILELA; DEMAJOROVIC, 2006). 

Para a integração das questões ambientais ao design de produto são 

necessárias algumas ferramentas de análise e avaliação. Segundo a ABDI (2009a, 

p. 110), o Instituto Fraunhofer, da Alemanha, criou um conjunto de indicadores 

destinados especificamente à avaliação das questões ambientais, são eles: 

(i) Indicador de Toxicidade Potencial (TPI) para produtos e componentes;  

(ii) Avaliação de TPI de processos baseado na análise de fluxos materiais;  

(iii) Indicador de potencial de reciclagem: viabilidade de 

produtos/componentes para determinados processos de reciclagem;  

(iv) Intensidade energética dos recursos baseado nas matérias-primas do 

produto. 

 

Desta forma, as atuais políticas públicas de apoio e fomento ao design de 

produto, tais como o Programa Brasileiro do Design (PBD), melhor detalhado a 

seguir, e a Política Nacional dos Resíduos Sólidos (cf. Seção 6.2) devem ser 

complementadas pela difusão dessas e de outras ferramentas de suporte ao 

ecodesign (ABDI, 2009a). 

Em relação às dificuldades relacionadas à aplicação do design e do 

ecodesign no setor moveleiro, por ser constituído predominantemente por micro e 

pequenas empresas com problemas estruturais básicos ainda não resolvidos, já 

caracterizados por Uliana e Nolasco (2009) (cf. Seção 6.2), o uso dessas 

ferramentas encontra barreiras operacionais, econômicas e organizacionais que 

demandam um longo prazo para serem resolvidas (ABDI, 2009). Cabe ressaltar 

ainda que a maior parte dos insumos usados no setor é considerada ecologicamente 

incorreta (metal, plástico, derivados químicos e petrolíferos), contudo, o selo verde já 

vem sendo usado na produção de algumas tintas e vernizes (PAULA et al., 2010). 

Além disso, a prática de cópia generalizada no setor sugere a inibição do 

espaço para atividades inovativas, bem como a ausência de políticas públicas e 

privadas que fomentem a realização de pesquisas que busquem desenvolver um 

design genuinamente brasileiro na movelaria. Neste sentido, segundo Silva e outros 

(2003), em razão das políticas de industrialização serem voltadas para a produção 

em grande escala, as pequenas e médias empresas são excluídas dos seus 

benefícios. 
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Com o objetivo de solucionar as dificuldades relacionadas à implementação 

do design e do ecodesign nas empresas, acordos de cooperação entre a iniciativa 

privada e governo, que podem beneficiar o setor moveleiro, vêm sendo instituídos 

por meio de inúmeros projetos inseridos no Programa Brasileiro do Design (PBD). 

Vinculado ao MDIC, o PBD foi criado em 1995 a partir da integração de outros 

subprogramas e obedece a uma orientação estratégica única (LOPES, 2010). Um 

dos seus principais projetos é o Promóvel (Programa brasileiro de incentivo às 

exportações)174 que, em parceria com o CNPq, criou o Núcleo de Desenvolvimento 

do Design (NDD) para apoiar as empresas moveleiras no desenvolvimento de novos 

produtos ecologicamente corretos (MORAES; NASSAR, 2002). Atuando nos 

principais polos nacionais, sua proposta principal é fortalecer o design brasileiro e 

estabelecer um estilo nacional para romper a dominância do paradigma do design 

internacional (MDIC, 2009). 

O PBD tem outras iniciativas, entre elas, o programa Design & Excellence 

Brazil (DEBrazil), lançado em 2003, que apoia empresas brasileiras que concorrem 

a um dos principais prêmios do design mundial, o IF Design Awards175; e a 

manutenção do portal Rede Design Brasil (www.designbrasil.org.br), em parceria 

com o SENAI e o SEBRAE (TEIXEIRA JUNIOR et al., 2012). 

Existem também inúmeros prêmios que buscam fomentar o design da 

movelaria promovidos por iniciativas públicas e privadas, nos quais os projetos são 

rigorosamente avaliados de acordo com critérios de originalidade, inovação 

tecnológica, adequação ao mercado, viabilidade industrial, qualidade e segurança, 

proteção ambiental, entre outros. O Prêmio Museu da Casa Brasileira, originado em 

1986, é o mais antigo e mais tradicional instrumento de promoção do design 

brasileiro (LOPES, 2010). 

                                                 

 

 
174

 O Promóvel foi criado em novembro de 1998, pouco depois da Agência de Promoção de 
Exportações (APEX), do Governo Federal (MORAES; NASSAR, 2002). 
175

 “O Industrie Forum Design, sediado em Hannover, concede anualmente, desde 1953, um dos 
principais prêmios relativos ao design. O IF Design mantém um ranking de excelência em design 
baseado no histórico recente (últimos três anos) dos seus principais prêmios. As dez primeiras 
empresas do ranking de 2012, com as respectivas pontuações e nacionalidades, são: Samsung 
(primeira, 3080, Coreia do Sul), Sony (segunda, 2380, Japão), Philips (terceira, 2200, Holanda), 
Siemens (quarta, 2160, Alemanha), Apple (quinta, 1520, EUA), Hansgrohe (sexta, 1080, Alemanha), 
Panasonic (sétima, 1080, Japão), Bosch (oitava, 1080, Alemanha), Qisda (nona, 960, Taiwan) e 
Asustek Computer (décima, 940, Taiwan). Entre as 100 primeiras empresas do ranking, 45 são da 
Alemanha, 11 de Taiwan, 9 do Japão, 8 da Coreia do Sul, 5 da China e 5 dos EUA” (TEIXEIRA 
JUNIOR et al., 2012, p. 349). 
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Outra iniciativa do governo federal que pode promover o design no setor 

moveleiro refere-se ao lançamento, em 2011, do Plano Brasil Maior (PBM) que 

incluiu a criação de grupos temáticos e setoriais, entre os quais, o Conselho de 

Competitividade de Móveis176 (TEIXEIRA JUNIOR et al., 2012). 

Em relação ao apoio financeiro, de acordo com Teixeira Junior e outros 

(2012), o BNDES disponibiliza modalidades de financiamento que se aplicam ao 

design, tais como o Cartão BNDES; as linhas especiais destinadas ao apoio a 

projetos de inovação que contemplem fases relativas ao design (testes, 

prototipagem, etc.); e o Revitaliza (Programa BNDES de Revitalização de 

Empresas), que se caracteriza pelo financiamento específico de ações relacionadas 

ao design e ao marketing, que beneficia diversos setores, entre eles o moveleiro. 

Algumas iniciativas coletivas importantes envolvendo o design surgiram no 

setor moveleiro no Brasil, principalmente em APLs, entre as quais destacam-se: (i) 

São Bento do Sul (SC) lançou o selo Biomóvel pelo Sindicato das Indústrias da 

Construção e do Mobiliário de São Bento do Sul (SINDUSMOBIL), projeto que visa 

incentivar a produção de móveis minimizando os impactos ambientais em todas as 

fases do ciclo de vida. O Sindicato estabelece o papel do design como estratégico 

no desenvolvimento de produtos e serviços que minimizam os impactos ambientais 

e no processo de ecoinovação das empresas (SINDUSMOBIL, 2009); (ii) Marco (CE) 

e Xapuri (AC) são produtores de móveis ecologicamente corretos com madeiras da 

Amazônia (ABIMÓVEL, 2005; ABDI, 2009); (iii) Arapongas (PR), em 2009, adotou 

uma certificação ambiental, o Eco-selo; (iv) Ariquemes (RO) fez um acordo com a 

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental (SEDAM) que promove 

práticas de responsabilidade socioambiental. Além desses, os polos de Ubá (MG), 

Votuporanga e Mirassol (SP), Bento Gonçalves e Lagoa Vermelha (RS), Linhares e 

Colatina (ES) também adotaram ações que envolvem o desenvolvimento do design 

                                                 

 

 
176

 De acordo com o Art. 7º do Regimento interno dos comitês executivos e dos conselhos de 
competitividade setorial do Plano Brasil Maior (PBM), os Conselhos de Competitividade Setorial são 
grupos de interlocução entre o Governo Federal, representantes do setor empresarial e de 
trabalhadores dos sistemas produtivos a que cada Conselho corresponde. § 1º. Os Conselhos de 
Competitividade Setorial têm caráter consultivo e têm por objetivos: I – realizar diagnósticos da 
situação atual e das perspectivas de desenvolvimento do sistema produtivo; II – contribuir na 
elaboração e implementação das Agendas Setoriais; e III – contribuir com propostas de políticas 
públicas e contrapartidas empresariais que convirjam para o cumprimento das metas do PBM 
(http://www.brasilmaior.mdic.gov.br/conteudo/231). 
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(BRAZIL FURNITURE, 2013; FIESP, 2014; RIUL, 2010; SINDIMOL, 2014; 

SINDMÓVEIS, 2014). 

Embora existam diversos programas específicos, no atual contexto do setor 

moveleiro, o design e a abordagem do ecodesign ainda se apresentam como um 

amplo campo de possibilidades a serem exploradas, no sentido de consolidar 

avanços tecnológicos e também de atender às crescentes pressões para o aumento 

do uso de materiais alternativos e reciclados. 

 

7.4 INFRAESTRUTURA EDUCACIONAL E TECNOLÓGICA 

No âmbito das instituições que formam a infraestrutura educacional e 

tecnológica da indústria do mobiliário no Brasil, os principais centros estão 

localizados em alguns dos principais polos moveleiros e, em geral, são geridos pelo 

Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), destacando-se: (i) o 

SENAI/CETEMO (Centro Nacional de Tecnologia do Mobiliário e Madeira), em Bento 

Gonçalves (RS), cujo objetivo é promover o desenvolvimento tecnológico das 

empresas moveleiras e afins, por meio da oferta de serviços de informações, 

assistência técnica e tecnológica, pesquisa básica e qualificação de recursos 

humanos (ABDI, 2009); (ii) o SENAI de Ubá (MG), considerado referência nacional 

em pesquisas voltadas para a inovação em processos; (iii) o SENAI do Rio Grande 

do Sul, importante referência em design e inovação de produtos e novos materiais; 

(iv) a Fundação de Ensino, Tecnologia e Pesquisa (FETEP), de São Bento do Sul 

(SC); (v) o Centro Tecnológico da Madeira e do Mobiliário (CETMAM), de São José 

dos Pinhais (PR); (vi) o Centro Gestor de Inovação (CGI), instituição mantida com o 

apoio de diversas entidades, entre elas a MOVERGS, a Universidade de Caxias do 

Sul e o SENAI, que objetiva gerar e organizar informações relativas ao setor, em 

Bento Gonçalves (RS). 

Também cabe destacar o papel das diversas instituições de pesquisa e das 

universidades no desenvolvimento de pesquisas específicas para o setor, como por 

exemplo, o projeto de desenvolvimento de novas espécies de eucalipto conduzido 

pelo Departamento de Floresta da Universidade Federal de Viçosa (UFV) (ROSA et 

al., 2007; GORINI, 1998; MENDONÇA, 2008).  

Em relação aos programas oficiais de implementação de P&D nas empresas, 

cabe assinalar ainda que os empresários têm pouca informação sobre eles (ABDI, 
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2008). Por exemplo, há um desconhecimento de leis importantes como a Lei da 

Inovação e a Lei do Bem.  A Lei 10.973/04, conhecida como Lei de Inovação, 

regulamentada pelo decreto 5.563/05, foi promulgada com o objetivo de incentivar a 

inovação e a pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo criando um 

ambiente favorável no país às parcerias estratégicas entre universidades, institutos 

de pesquisa e empresas. A Lei 11.196/05, conhecida como Lei do Bem, 

regulamentada pelo decreto 5.798/06, concede incentivos fiscais às empresas que 

investem em pesquisa e desenvolvimento de inovação tecnológica (BRASIL, 2004, 

2005ab, 2006b). 

Deste modo, as tarefas de desenvolvimento de novos produtos e processos, 

em geral, ficam sob a responsabilidade dos funcionários, fato que afeta de forma 

significativa as inovações do setor e aumenta a importância da mão de obra (ABDI, 

2008; MACHLUP, 1962; DRUCKER, 2002; PORAT, 1976; CASTELLS, 1999), bem 

como a necessidade de qualificação contínua.  

Para o aperfeiçoamento dos recursos humanos, existem diversos cursos e 

treinamentos ofertados pelos centros tecnológicos já mencionados que buscam 

atender às diferentes áreas do setor moveleiro, disponibilizados principalmente pelo 

SENAI e por universidades177. O SEBRAE Nacional também desenvolve diversas 

ações que buscam promover a capacitação, voltadas especificamente para as micro 

e pequenas empresas (ABDI, 2009). 

Acrescenta-se ainda que o estudo de tendências The Future of Wood 

Furniture (apud ABDI, 2008) apontou o uso crescente de tecnologias de informação 

e comunicação (TICs) e do comércio eletrônico como uma das principais tendências 

relacionadas à comercialização de móveis, favorecendo tanto a troca de 

informações quanto o acesso a novos mercados. 

A análise dos aspectos tecnológicos e inovativos do setor moveleiro remete 

às descrições do estudo de Pavitt (1984), que analisou os padrões setoriais de 

inovações e propôs uma taxonomia que identificou três categorias de indústrias: (i) 

dominada pelo fornecedor; (ii)  intensiva em produção; (iii) baseada em ciência. O 

primeiro grupo engloba a maioria dos setores industriais tradicionais, incluindo-se 

nele o moveleiro. De acordo com Pavitt (1984), as firmas deste grupo são, em geral, 

                                                 

 

 
177

 Ver outros cursos em: Cursos e iniciativas de promoção e capacitação (ABDI, 2009, p. 185). 
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pequenas, possuem baixa capacidade de P&D e têm trajetórias tecnológicas 

baseadas em redução de custos. As inovações neste grupo vêm principalmente dos 

fornecedores de máquinas e equipamentos, insumos e, em menor escala, de 

clientes de grande porte e dos incentivos de pesquisas oficiais.  

Assim, no que se refere às fontes e à natureza das inovações tecnológicas 

incorporadas ao setor moveleiro, identificam-se diversos aspectos semelhantes à 

categoria de indústrias classificada por Pavitt (1984) como dominada por 

fornecedores. 

Por fim, diante do contexto apresentado, em uma visão mais abrangente, 

pode-se observar que, em relação à dimensão tecnológica, existem possibilidades 

de avanços no setor e ações a serem empreendidas para elevar a capacidade 

inovativa das firmas, principalmente das micro e pequenas empresas. 

Este capítulo buscou examinar, de forma não exaustiva, os aspectos 

relacionados às tecnologias e à ecoinovação no setor de móveis brasileiro, 

apresentando o surgimento de novos materiais que diminuem a dependência do 

setor do uso exclusivo da madeira. Também indicou pistas sobre as tendências de 

substituição de tecnologias de máquinas e equipamentos mecânicos por 

eletroeletrônicos e informatizados. Descreveu como as variáveis pertinentes aos 

problemas das relações de produção e da degradação do meio ambiente podem ser 

afetadas positivamente por investimentos em design e ecodesign, apontando 

dificuldades relacionadas a sua implementação e apresentando algumas iniciativas 

de apoio e fomento ao design nacional. Por fim, discorreu sobre as instituições que 

formam a infraestrutura tecnológica e educacional da indústria do mobiliário e teceu 

comentários sobre algumas políticas públicas específicas, sem pretender esgotá-las. 
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8 METODOLOGIA 

 

O principal objetivo deste estudo é a realização de uma investigação teórico-

empírica para identificar as principais mudanças nas atividades produtivas das 

empresas do setor moveleiro relacionadas à diminuição dos impactos ambientais, 

particularmente no que se refere à utilização da madeira. 

Diversos pesquisadores destacam que há relativamente poucos estudos no 

campo da ecoinovação (FOXON, ANDERSEN, 2009; ANDRADE, 2004; ARUNDEL, 

KEMP, 2009; KEMP; PEARSON, 2007) e que há oportunidades de explorar melhor 

essa área no caso brasileiro (ANDRADE, 2004; MAÇANEIRO; CUNHA, 2010; 

FEIJÓ; AZEVEDO, 2006; IBGE, 2013), em especial, no setor moveleiro. Portanto, 

este estudo pode, além de contribuir com a teoria ainda em construção, oferecer 

subsídios para a gestão das ecoinovações nas organizações, para a adoção de 

políticas ambientais e de inovação e também incrementar pesquisas nessa área. 

Para examinar, de forma aprofundada, as questões específicas referentes aos 

condicionantes das estratégias ecoinovativas, torna-se necessário ir além da revisão 

bibliográfica. Assim, foi realizada uma pesquisa de campo envolvendo três empresas 

do setor moveleiro, situadas no aglomerado de Carmo de Cajuru. O presente 

capítulo descreve a metodologia do trabalho, levantando os métodos, as técnicas e 

limitações da pesquisa. 

 

8.1 AMBIENTE ESCOLHIDO PARA A PESQUISA 

O ambiente selecionado para análise nesta pesquisa foi o Arranjo Produtivo 

Local de Móveis de Carmo do Cajuru – MG, em função da viabilização do contato 

com as empresas, pois a aglomeração facilita a realização da pesquisa de campo. 

Tal escolha também se torna relevante para o objetivo deste estudo pelo fato de o 

aglomerado ser constituído predominantemente por marcenarias que utilizam 

madeira maciça em seus processos produtivos (ROSA et al.,2007). Além disso, este 

polo é o segundo em importância econômica em Minas Gerais, sendo superado 

apenas pelo Polo de Ubá. 

Desta forma, as empresas que interessam a esse estudo são as formalmente 

constituídas, com cinco ou mais pessoas ocupadas, pertencentes à divisão 31 da 

Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE 2.0. A divisão da CNAE 
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nº 31178 é formada pelos grupos constantes no Quadro 13, de acordo com a PIA 

(IBGE, 2011), entretanto interessará ao objetivo desta pesquisa somente o grupo de 

Fabricação de móveis com predominância de madeira (31.01-2)179. 

 

Quadro 13 Grupos de Empresas do Setor de Fabricação de Móveis 
– Código CNAE nº 31 

Código 

CNAE 
Descrição do Grupo com o Total de 9.905 empresas em 2011 

31.01-2 Fabricação de móveis com predominância de madeira 

31.02-1 Fabricação de móveis com predominância de metal 

31.03-9 Fabricação de móveis de outros materiais, exceto madeira e metal 

31.04-7 Fabricação de colchões 

Fonte: Adaptado de IBGE, 2010; IBGE/CONCLA, 2012. 

 

8.2 MÉTODO DA PESQUISA 

Em função dos objetivos, como procedimento metodológico adotou-se um 

estudo descritivo-exploratório, de abordagem qualitativa. Esse tipo de pesquisa, de 

acordo com Godoy (1995), é o mais adequado à compreensão de impactos sociais e 

culturais de um fenômeno ou população, pois visa compreensão mais que 

quantificação e, ao invés da generalização, tem o particular como foco. 

As pesquisas descritivas procuram descobrir a frequência com que um 

fenômeno ocorre, sua natureza, característica, causas, relações e conexões com 

outros fenômenos e variáveis. As pesquisas exploratórias têm como características 

principais a flexibilidade, a criatividade e a informalidade. Segundo Gil (1995), são 

desenvolvidas com objetivo de proporcionar visão geral, de tipo aproximativo, acerca 

de determinado fato. De acordo com Aaker e Day (1989), na investigação qualitativa 
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 CNAE 31.0: FABRICAÇÃO DE MÓVEIS. CNAE 31.01-2: Fabricação de móveis com 
predominância de madeira. Esta classe compreende: (i) a fabricação de móveis de madeira ou com 
predominância de madeira, envernizados, encerados, esmaltados, laqueados, recobertos com 
lâminas de material plástico, estofados, para uso residencial e não residencial; (ii) a fabricação de 
esqueletos de madeira para móveis; (iii) o acabamento de móveis (envernizamento, esmaltagem, 
laqueação e serviços similares). Esta classe não compreende: (i) a fabricação de móveis embutidos 
de madeira (16.22-6); (ii) a fabricação de bancos e estofados para veículos automotores (29.49-2), 
veículos ferroviários (30.32-6) e aeronaves (30.42-3); (iii) a montagem de móveis realizada sob 
contrato (33.29-5); (iv) a reparação e restauração de móveis (95.29-1). 
179

 Exceto fabricação de móveis de madeira recuperada de demolição. 
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os dados resultantes possuem mais profundidade e riqueza de conteúdos, 

significando, portanto, um maior potencial para novos conhecimentos e perspectivas. 

Para Godoy (1995), a pesquisa qualitativa envolve o contato direto do pesquisador 

com a situação estudada, visando à compreensão dos fenômenos a partir da 

perspectiva dos participantes da realidade pesquisada.  

O universo da pesquisa é constituído por todas as 100 empresas formais do 

setor moveleiro, situadas no município de Carmo do Cajuru – MG, e, em relação à 

extensão do campo de estudo, optou-se pelo formato estudo de casos múltiplos, em 

três empresas do setor moveleiro, por permitir um estudo profundo, mas não amplo, 

por meio do qual se procura conhecer detalhadamente poucos elementos da 

população sobre um grande número de aspectos e suas inter-relações. Neste 

sentido, por um lado o objetivo foi posicionar a pesquisa não muito distante do 

fenômeno estudado, para esta não se tornar genérica e, por outro, não muito 

próxima, para não se tornar muito particular. 

De acordo com Alyrio (2008), o estudo de caso é adequado quando um 

fenômeno é extenso e o corpo de conhecimento existente é pequeno para permitir a 

proposição de questões causais, e quando um fato não pode ser estudado 

independente do encadeamento no qual ele naturalmente ocorre. 

 

8.3. PESQUISA DE CAMPO E ANÁLISE DE DADOS 

A pesquisa de campo foi conduzida a partir das seguintes etapas: (i) 

levantamento bibliográfico; (ii) pesquisa documental; (iii) elaboração de perguntas 

para o questionário a partir de elementos chave identificados no referencial teórico e 

documental; (iv) entrevista semiestruturada por telefone e testes-piloto (e-mail), 

aplicados a dois empresários do setor moveleiro no Rio de Janeiro, no período de 

julho a setembro de 2014, para enriquecimento da investigação (Anexo A); (v) 

entrevista semiestruturada aplicada às pessoas chave da estrutura de apoio do APL 

em Carmo do Cajuru (Anexo B); (vi) entrevista estruturada, aplicada em três 

empresas do aglomerado moveleiro de Carmo do Cajuru – MG (Anexo C). Destaca-

se que as etapas (v) e (vi) foram elaboradas em função dos fatores observados na 

técnica (iv) entrevista semiestruturada e teste-piloto aplicados a dois empresários do 

setor moveleiro no Rio de Janeiro.  
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Assim, a partir das múltiplas fontes de informação foi possível elaborar um 

roteiro e aplicar entrevistas semiestruturadas a dois empresários do setor moveleiro 

do Rio de Janeiro, para buscar compreender a dinâmica do processo ecoinovativo 

do setor e investigar seus possíveis impactos na cadeia produtiva florestal. Em 

seguida, foi elaborado um questionário-piloto, visando a identificação e a eliminação 

de possíveis problemas, aplicado e validado junto aos mesmos empresários do Rio 

de Janeiro. 

A realização do teste-piloto resultou em alterações que proporcionaram o 

aprimoramento do questionário no que tange à estruturação; vocabulário; inclusão, 

exclusão e ordem das questões; facilitando sua futura aplicação. 

Após o instrumento de coleta ter sido ajustado, foram realizados contatos 

telefônicos e agendamento com os empresários do APL em Carmo do Cajuru, bem 

como com outras pessoas chave, previamente identificadas na estrutura do arranjo 

produtivo, para aplicação de entrevistas semiestruturadas, presenciais e por 

telefone. São elas: (i) gerente do SINDIMOV-MG; (ii) representante da 

FIEMG/IEL/SENAI; (iii)  representante do SEBRAE; (iv) Titular da Secretaria de Meio 

Ambiente de Carmo do Cajuru. 

Desta forma, a aplicação das entrevistas foi dividida em dois momentos 

distintos: (i) no Rio de Janeiro, entre julho e setembro de 2014 foram aplicadas as 

entrevistas semiestruturadas e o questionário-piloto; (ii) em Carmo do Cajuru, entre 

novembro de 2014 e janeiro de 2015, foram aplicadas as entrevistas 

semiestruturadas e estruturadas. Ver Quadro 14. 
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Quadro 14 Principais fontes de coleta de dados 

Localidade Fontes Primárias 
Principais Fontes 

Secundárias 

Rio de 
Janeiro – RJ  
(jul. a set. 
2014) 

 Entrevistas semiestruturadas 
aplicadas a dois empresários do setor 
moveleiro (por telefone). 
 

 Testes-piloto aplicados a dois 
empresários do setor moveleiro (e-
mail) 

 

Measuring Eco Innovation 
Project. Kemp e Pearson (2007) 
 
PINTEC. IBGE (2013) 

Carmo do 
Cajuru – MG 
 
(nov. 2014 a 
jan. 2015) 

 

 Entrevistas semiestruturadas 
aplicadas ao: 
 
1) Gerente do Sindicato do Setor 

Moveleiro de Minas Gerais 
(SINDIMOV-MG) (presencial). 
 

2) Representante da Federação das 
Indústrias de Minas Gerais - FIEMG/ 
Instituto Euvaldo Lodi – IEL - 
Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial – SENAI (por telefone). 

 
3) Representante do Serviço Brasileiro 

de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas – SEBRAE (por telefone). 

 
4) Suplente e a Titular da Secretaria 

de Meio Ambiente de Carmo do 
Cajuru (presenciais). 
 

 

 Entrevistas estruturadas aplicadas a 
três empresários do setor moveleiro 
(presenciais). 

 

História de Carmo do Cajuru. 
Diomar (2000) 

Formação, desenvolvimento e 
estruturação de arranjos 
produtivos locais da indústria 
tradicional do Estado de Minas 
Gerais. Mendonça (2008) 

Cooperação e competição em 
um aglomerado produtivo: o 
caso do setor moveleiro de 
Carmo do Cajuru (MG). MAIA 
(2011) 

A Cadeia Produtiva da 
Movelaria. Mendonça e outros 
(2011) 

Licenciamento Ambiental. 
FIEMG (2014) 

FAO. State of the World’s 
Forests ( 2012) 

Cadeia produtiva de madeira. 
IICA: MAPA/SPA (2007) 

MMA. Florestas do Brasil em 
Resumo (2010) 

ABIMCI. Estudo Setorial (2009) 

Fonte: A autora. 

 

As entrevistas semiestruturadas, com duração média de duas horas, 

obedeceram a um roteiro e foram aplicadas em conversas informais, com 

apresentação de documentos e dados divulgados na internet, para validação das 

informações, por parte dos entrevistados e do entrevistador.  
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As entrevistas estruturadas, com duração média de três horas, foram 

aplicadas em amostra da população de empresas do setor moveleiro que deveriam 

atender aos seguintes critérios: 

1. Pertencer ao grupo Fabricação de móveis com predominância de madeira 

– Código CNAE 31.01-2 (PIA/IBGE, 2011); 

2. Ser formalmente constituída e sindicalizada, pela viabilidade de contato 

(endereço, telefone e e-mail); 

3. Ter classificação nas categorias ecoadotador estratégico ou ecoadotador 

passivo, apresentadas na Seção 6.2.180 (KEMP; PEARSON, 2007). 

 

Nas três empresas que concordaram em participar da pesquisa foi aplicado o 

questionário, acompanhado da entrevista. Posteriormente, na fase de 

sistematização dos dados coletados nas entrevistas, foram solicitados alguns 

esclarecimentos, por e-mail, necessários para maior precisão das informações. O 

método de análise dos dados está apoiado na visão global da cadeia produtiva 

moveleira, considerando o encadeamento de seus vários agentes e explanando as 

diversas atividades econômicas e tecnológicas envolvidas na produção moveleira. 

Além disso, utiliza-se a técnica de triangulação dos dados obtidos nas fases 

anteriores. Foram feitas análises comparativas entre as três empresas pesquisadas, 

tendo como objetivo verificar as formas de funcionamento, semelhanças e 

contrastes existentes em relação aos condicionantes na adoção das estratégias 

ecoinovativas e possíveis impactos do setor na cadeia produtiva florestal. 

Neste capítulo foram esclarecidos os quadros metodológico e empírico que, 

em conjunto com o quadro teórico exposto nas seções anteriores, compõem esta 

tese. Em seguida, serão apresentadas a análise dos dados dos estudos de caso e 

as discussões, além das contribuições desta pesquisa, obtidas com a aplicação da 

metodologia descrita. 

                                                 

 

 
180

 Kemp e Pearson (2007) classificam as empresas de forma a traduzir a sua postura ambiental em 
quatro categorias: (i) Ecoinovadores estratégicos: ativos em ecoequipamentos e setores de serviços, 
desenvolvem ecoinovações para venda para outras empresas; (ii) Ecoadotadores estratégicos: 
implementam ecoinovações intencionalmente, sejam desenvolvidas internamente, adquiridas de 
outras empresas, ou ambos; (iii) Ecoadotadores passivos: processos, produtos, inovações 
organizacionais etc. que resultarão em melhorias ambientais, mas onde não existe uma estratégia 
específica de ecoinovação e (iv) Não ecoinovadores: não há atividades para inovações intencional ou 
não intencional com benefícios ambientais. (KEMP; PEARSON, 2007, p.9). 
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9 ANÁLISE DE DADOS E DISCUSSÃO 

 

Conforme apresentado na Seção 8.3 da Metodologia, a análise dos dados 

obtidos com a pesquisa de campo apresentada neste capítulo é decorrente das 

entrevistas aplicadas aos atores envolvidos com o setor moveleiro, entre novembro 

de 2014 e janeiro de 2015. São elas: (i) entrevista semiestruturada aplicada por 

telefone ao Representante da Federação das Indústrias de Minas Gerais - FIEMG/ 

Instituto Euvaldo Lodi – IEL - Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – SENAI; 

(ii) entrevista semiestruturada aplicada por telefone ao representante do Serviço 

Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – SEBRAE; (iii) entrevista 

presencial semiestruturada aplicada ao Suplente e a Titular da Secretaria de Meio 

Ambiente de Carmo do Cajuru; (iv) entrevista presencial semiestruturada aplicada ao 

Gerente do Sindicato do Setor Moveleiro de Minas Gerais (SINDIMOV-MG); (v) 

entrevistas presenciais estruturadas aplicadas a três empresários do setor moveleiro 

de Carmo do Cajuru.  

Cabe reforçar que foram elaborados três instrumentos para a coleta de dados: 

(i) questionário piloto para empresas (Anexo A); (ii) questionário final para empresas 

(Anexo B); (iii) questionário para as instituições (Anexo C). O instrumento (i) 

constituiu-se de questões abertas, foi elaborado com base na revisão da literatura e 

nos questionários PINTEC (IBGE, 2013), European survey of SMEs and the 

environment (EC, 2012) e ISE-FGV BM&FBOVESPA 2013 (ISE, 2013) e aplicado a 

dois empresários do setor moveleiro no Rio de Janeiro, no período de julho a 

setembro de 2014. Os instrumentos (ii) e (iii) foram compostos com questões abertas 

e fechadas, baseadas na revisão teórica e no questionário piloto, com a inclusão de 

questões dos estudos de Crocco e Horácio (2001) e Mendonça (2008), que 

abordaram APLs moveleiros em Minas Gerais. O instrumento (ii) foi aplicado às 

empresas e o instrumento (iii) destinou-se às entrevistas com as instituições de 

apoio, ambos foram aplicados no APL de Carmo de Cajuru entre novembro de 2014 

e janeiro de 2015. 

As questões propostas tiveram o objetivo de investigar ações relacionadas ao 

contexto ambiental, apesar de nem sempre serem identificadas estas ocorrências 

em alguns dos aspectos examinados. 

Conforme explicitado na Introdução e nas Seções 5.2.1 e 5.4, não foi objetivo 

desta tese discutir o tema dos APLs, na verdade, apenas na escolha da amostra da 
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pesquisa de campo, foi considerado conveniente, pelo aspecto da logística, 

entrevistar empresas próximas e, nesse sentido, a escolha de um APL foi uma 

estratégia para viabilizar os contatos. Certamente, isso implica um viés nos 

resultados, uma vez que diversos condicionantes das atividades ecoinovativas 

examinados nesta pesquisa de tese estão relacionados às vantagens obtidas pela 

inserção das empresas no aglomerado produtivo.  De acordo com a literatura 

especializada (MARSHALL, 1982; SCHMITZ, 1997; CASSIOLATO; LASTRES, 2001; 

BRITTO, 2002; LASTRES; CASSIOLATO, 2003; CASSIOLATO et al., 2008; 

CASSIOLATO et al., 2013), as vantagens associadas aos arranjos produtivos estão 

relacionadas à possibilidade de potencializar os processos de aprendizado e de se 

explorar as diversas eficiências coletivas disponíveis em escala local, tais como: (i) a 

cooperação entre empresas concorrentes; (ii) a cooperação e negociação coletiva 

com fornecedores de insumos e máquinas e equipamentos; (iii) a troca de 

informações técnicas e de mercados com os diversos agentes; (iv) a especialização 

do trabalho; (v) o compartilhamento de infraestrutura e de serviços especializados; 

(v) as parcerias para venda de produtos, inclusive para exportação; (vi) os 

investimentos em treinamentos da mão de obra, entre outras (cf.Seção 5.2.1). 

Tais circunstâncias cooperativas, geralmente encontradas nos APLs, podem 

reduzir custos de produção e elevar o nível de qualidade dos produtos, bem como 

propiciar o desenvolvimento de novos produtos, processos e métodos de gestão e, 

desta forma, podem também afetar diretamente a capacidade ecoinovativa das 

firmas inseridas nesses arranjos. Adicionalmente, também é importante ter claro 

que, dada a própria natureza qualitativo-exploratória da pesquisa, é permitido à 

pesquisadora a exploração de dados de uma determinada realidade, mas fica 

limitada a extrapolação e a generalização dos resultados à situação estudada ou a 

realidades semelhantes (GODOY, 1995). Portanto, reforça-se que a abordagem de 

APLs não foi aprofundada nesta tese e o termo só foi aplicado na medida em que foi 

um elemento necessário para explicar as transformações produtivas na indústria 

moveleira do Polo de Carmo do Cajuru. Reafirma-se também que o tema foi 

amplamente discutido e pode ser consultado na literatura especializada já 

mencionada. 

Para caracterizar o contexto das empresas selecionadas para os estudos de 

caso, apresenta-se inicialmente a estrutura do polo e suas principais características. 
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9.1 ESTRUTURA E CARACTERIZAÇÃO DO APL DE CARMO DO CAJURU  

Na pesquisa de campo, a partir da estrutura do arranjo produtivo proposto por 

Cassiolato e outros (2013) (cf. Seção 5.4, Figura 6), buscou-se delinear, por meio 

das entrevistas com os representantes das entidades e das empresas, a estrutura e 

a dinâmica do APL de Carmo do Cajuru. Desta forma, apresenta-se nesta seção um 

panorama da estrutura do APL, composta por um diversificado conjunto de 

entidades e organizações envolvidas com a movelaria. 

De acordo com o gerente do SINDIMOV, atualmente, o Arranjo Produtivo 

Local de Carmo do Cajuru conta com oito agentes principais: (i) Fábricas do núcleo 

produtivo de móveis; (ii) Fornecedores de matérias-primas e outros insumos; (iii) 

Representantes comerciais (atuam no mercado regional e nacional); (iv) 

Organizações prestadoras de serviços gerais (contábeis, consultoria, assistência 

técnica, segurança, coleta de resíduos, transporte etc.) e específicos (estofamentos, 

entalhamentos, fabricação de estrados etc.); (v) Organizações de apoio e promoção 

(Sindicato do Setor Moveleiro de Minas Gerais - SINDIMOV-MG, Federação das 

Indústrias de Minas Gerais - FIEMG, Instituto Euvaldo Lodi - IEL, Serviço Nacional 

de Aprendizagem Industrial – SENAI e Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 

Pequenas Empresas - SEBRAE); (vi) Organizações de Financiamento (BNDES, 

Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, Bancos privados); (vii) Organizações de 

Treinamento, ensino e pesquisa (SENAI e SEBRAE); (viii) Poder Público (Secretaria 

do Meio Ambiente e Prefeitura Municipal de Carmo do Cajuru). A Figura 19 ilustra o 

conjunto de agentes presentes no APL de Carmo do Cajuru e suas relações. 
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Figura 19 Estrutura do Arranjo Produtivo Moveleiro de Carmo do Cajuru 

 

Fonte: Adaptado de CASSIOLATO et al., 2013, p.21. 

 

Deve-se ressaltar que, entre as entidades do poder público, a Secretaria do 

Meio Ambiente foi destacada na estrutura acima por ser objeto de interesse desta 

tese, e que algumas das entidades de apoio não estão alocadas no APL, tal como o 

Ministério do Desenvolvimento Indústria e Comércio Exterior (MDIC) que, de acordo 

com o gerente do SINDIMOV-MG, promoveu, em 2009, uma Oficina de Design em 

Carmo do Cajuru181. 

As identificações, objetivos e a efetiva atuação desses agentes que 

promovem a manutenção da produtividade, competitividade e sustentabilidade das 

indústrias do APL serão apresentados a seguir. 

 

 

  

                                                 

 

 
181

 Esta ação do MDIC faz parte da Política de Desenvolvimento Produtivo de Madeira e Móveis, 
lançada pelo Governo Federal em 12 de maio de 2008. 
(http://www.mdic.gov.br/sitio/interna/interna.php?area=2&menu=317) 
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ensino e pesquisa
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Sec Meio Ambiente, 
Prefeitura Municipal 
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Brasil, bancos 
privados
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SEBRAE,FIEMG,IEL, 
SENAI, SINDIMOV

APL Moveleiro

Fábricas do núcleo produtivo

Mercado - Comercialização

Mercado Regional e Nacional
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Empresas fornecedoras de 
matérias-primas e outros 
insumos

Prestadores de Serviços
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transporte etc.) e Específicos
(estofamento,estrado etc.)

http://www.mdic.gov.br/sitio/interna/interna.php?area=2&menu=317
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9.1.1 Fábricas do núcleo produtivo 

Em termos quantitativos, segundo o gerente do SINDIMOV-MG, o setor 

moveleiro de Carmo do Cajuru representa mais de 70% do número total de 

estabelecimentos industriais do município e é formado por cerca de 140 empresas, 

sendo, aproximadamente, 100 formais e 40 informais182, responsáveis por 2.300183 

empregos diretos e 2.500 empregos indiretos. 

Mediante a falta de acesso a informações atualizadas, recorreu-se ao estudo 

de Mendonça (2008, p.107) para o cálculo do percentual de empresas por porte. Em 

sua pesquisa, o autor considerou a classificação de empresas adotada pelo 

SEBRAE184. Assim, em 2008, o aglomerado era constituído por 68% de 

microempresas, 31% de pequenas empresas e apenas uma grande empresa. No 

polo, predomina a fabricação de móveis em madeira maciça, fator que torna o APL o 

ambiente ideal para alcançar um dos objetivos deste estudo – identificar possíveis 

impactos do setor na cadeia produtiva florestal.  

 

9.1.2 Fornecedores de insumos 

A partir das entrevistas verificou-se que os empresários cajuruenses têm 

acesso a uma razoável oferta de matérias-primas e insumos, por meio de telefone, 

internet e, especialmente, por representantes comerciais de várias partes do Brasil 

que visitam a região em busca de novos negócios. Além disso, de acordo com os 

empresários, com o crescimento do polo, empresas com atividades relacionadas ao 

setor moveleiro começaram a surgir no município, tais como: lojas para fornecimento 

de insumos (madeira, aglomerados, cola, lixa, ferragens, acessórios, prego) e uma 

fábrica de embalagens de papelão. 

 

                                                 

 

 
182

 O percentual de empresas informais é considerado baixo, se comparado com outros APLs 
(Mendonça, 2008). 
183

 Verificou-se na literatura que o número de empregos diretos, de acordo com a RAIS/MTE e com o 
Censo 2010, é diferente do informado pelo entrevistado, o que pode ser justificado pela característica 
informal do setor moveleiro. 
184

 Considerou-se o critério SEBRAE de limite do número de funcionários para o porte das empresas 
na Indústria, Construção e Agropecuária: 0 a 19 (micro), 20 a 99 (pequena), 100 a 499 (média) e 500 
ou mais (grande). 
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9.1.3 Mercado regional, nacional e internacional 

Apesar de o posicionamento do município como o 2º Polo Moveleiro de Minas 

Gerais (cf. Seção 5.3) constituir um fator fundamental para a abertura de novos 

mercados, atualmente, o mercado consumidor das empresas entrevistadas 

restringe-se ao âmbito nacional, principalmente na Região Sudeste, o que vai ao 

encontro do que afirmou Botelho (2010, p.57) (cf. Seção 5.4), e é justificado pelo 

estudo de Galinari e outros (2013) sobre a perda de competitividade do Brasil no 

mercado internacional (cf. Seção 5.2). Porém, verificou-se que tal fato também está 

relacionado ao desinteresse das empresas em atender às exigências ambientais 

internacionais, como se verá adiante. 

 

9.1.4 Organizações prestadoras de serviços 

Com o crescimento do polo, de acordo com as entrevistas realizadas com os 

representantes das entidades e com os empresários, começaram a surgir empresas 

prestadoras de serviços, inclusive as especializadas em etapas do processo 

produtivo. 

Os prestadores de serviços identificados na pesquisa de campo (cf. Seção 

9.1, Figura 19) de acordo com a estrutura proposta por Cassiolato e outros (2013) e 

com a classificação de Mendonça (2008) são: (i) prestadores de serviços gerais 

(contábeis, consultoria, manutenção e assistência técnica de máquinas e 

equipamentos, coleta de resíduos, transporte, etc.); (ii) prestadores de serviços 

específicos para o segmento (estofamentos, entalhamentos, fabricação de estrados, 

etc.). 

Com relação aos prestadores de serviços gerais, cabe destacar o surgimento 

da transportadora local que reduziu os impactos ambientais ao centralizar, de forma 

compartilhada, parte das entregas da produção do polo.  

Com relação aos prestadores de serviços específicos para o segmento, as 

empresas entrevistadas afirmaram que poucas vezes os contratam por ainda não 

existir um ambiente de confiança, especialmente no que se refere à qualidade do 

serviço prestado. Assim, a contratação de serviços só é realizada quando a empresa 

não dispõe da tecnologia ou da mão de obra especializada. 
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9.1.5 Organizações de apoio e promoção 

Nas duas seções seguintes serão apresentadas as principais contribuições da 

coordenação do APL, bem como das principais instituições de promoção do 

desenvolvimento, competitividade e sustentabilidade do arranjo. 

 

9.1.5.1 Coordenação do APL 

Apesar de a delegacia do SINDIMOV-MG ter sido instalada em Carmo do 

Cajuru em 1996185, de acordo com seu atual gerente, a entidade só assumiu 

efetivamente a coordenação do APL em 2003. O SINDIMOV-MG é responsável pela 

integração dos diversos atores do APL, pela difusão da informação e pela 

elaboração e gerenciamento de projetos, promovendo palestras, reuniões mensais 

de planejamento e cursos em diversas áreas. 

De acordo com o gestor do SINDIMOV-MG, o número de empresas 

associadas atualmente é 35 e há um grupo de 15 empresas em fase de preparo 

para a associação. Essas 50 empresas sob a orientação do SINDIMOV-MG 

correspondem à metade das empresas formais do APL (cf. Seção 9.1.1). 

Ainda segundo o gerente do SINDIMOV-MG, apesar de ainda existirem 

empresas moveleiras em Carmo do Cajuru que funcionam sem Licença Ambiental, 

com o surgimento e apoio do SINDIMOV-MG esse número foi reduzido e suas 

afiliadas têm licença ambiental expedida pelo Conselho Estadual de Política 

Ambiental/ Instituto Estadual de Florestas (COPAM/IEF). Antes, estas empresas 

queimavam resíduos em fornos e dispensavam o restante em terrenos 

abandonados. Esta informação foi confirmada pelos proprietários das empresas 

entrevistadas, todas portadoras de Licença Ambiental. 

Sob a coordenação do SINDIMOV-MG, de acordo com o gerente 

entrevistado, foram realizadas importantes parcerias com entidades de apoio que 

impulsionaram a capacitação da mão de obra e começaram a atuar mais 

efetivamente no APL em 2003. São elas: (i) SEBRAE - Serviço Brasileiro de Apoio 

às Micro e Pequenas Empresas; (ii) FIEMG/IEL (Federação das Indústrias do Estado 

                                                 

 

 
185

 Fonte: SINDIMOV-MG. Disponível em < http://www.sindimov-mg.net.br/retrospectiva/>. Acesso 
em: dez de 2014. 
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de Minas Gerais e Instituto Euvaldo Lodi); e (iii) SENAI (Serviço Nacional de 

Aprendizagem Industrial), este com uma unidade de treinamento instalada no 

município. 

Além destas parcerias, a partir de 2003, ações que resultaram em melhorias 

foram implantadas pelo SINDIMOV-MG no APL, entre as quais o gerente destacou: 

(i) promoção e estímulo à participação dos empresários em feiras e exposições 

(locais e em outras localidades); (ii) apoio à criação do Distrito Industrial II; (iii) 

organização de reuniões mensais para troca de informações entre os empresários 

(mercado, transporte cooperativo, licenciamento ambiental, treinamento de mão de 

obra, importância da cooperação); (iv) treinamento de motoristas da principal 

transportadora para prestação de serviço especializado no transporte de móveis. 

 

9.1.5.2 Promoção do desenvolvimento, competitividade e sustentabilidade 

Por meio das parcerias celebradas pelo SINDIMOV-MG, o gerente destacou a 

participação do SEBRAE, FIEMG/IEL e SENAI, apoiando projetos que envolvem as 

35 empresas associadas ao SINDIMOV-MG, no sentido de promover o 

desenvolvimento e manter a produtividade, a competitividade e a sustentabilidade 

das micro e pequenas empresas.  

Apesar do SENAI ter um centro de treinamento instalado em Carmo do 

Cajuru, identificou-se na pesquisa de campo que o SEBRAE, FIEMG/IEL e SENAI 

não possuem sede administrativa em Carmo do Cajuru, e suas atuações ocorrem 

por meio de técnicos especializados designados por suas respectivas Regionais. 

O SEBRAE foi apontado pelos entrevistados como o agente mais importante 

e vem atuando na promoção de capacitação gerencial dos empreendedores e em 

projetos que estimulam novos aprendizados e a melhoria do processo produtivo e da 

qualidade, com o objetivo de gerar competitividade e expansão do mercado de 

atuação das empresas por ele assistidas. 

Além do SEBRAE, de acordo com os entrevistados, a FIEMG/IEL tem 

contribuído em importantes projetos que objetivam a integração de conhecimento e 

a gestão do mercado (oferta e demanda) para a indústria local. A atuação do SENAI 

será detalhada na Seção 9.1.7. 
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Cabe ressaltar que a Associação dos Moveleiros de Carmo do Cajuru 

(AMOVEC) que teria a função de organizar e fortalecer as empresas associadas tem 

uma fraca atuação no Polo. 

 

9.1.6 Organizações de Financiamento 

De acordo com os entrevistados, além dos bancos privados, estão presentes 

em Carmo do Cajuru instituições financeiras públicas que dão suporte ao 

desenvolvimento do APL. Elas atuam por meio do repasse de recursos públicos, 

através de linhas de créditos, de acordo com as políticas públicas criadas para 

impulsionar os APLs.  

Os empreendedores destacaram os financiamentos do BDMG (Banco de 

Desenvolvimento de Minas Gerais) e, em especial, do BNDES (Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social), este com prazos e taxas diferenciadas, que 

são utilizados principalmente para a aquisição de máquinas, além do uso para a 

expansão da planta produtiva. O produto financeiro do BNDES mais citado pelos 

entrevistados foi o Finame Empresarial.186 O Quadro 15 apresentará algumas das 

organizações de financiamento. 

 

9.1.7 Organizações de Treinamento e Ensino 

De acordo com os entrevistados, no aglomerado de Carmo do Cajuru atuam o 

SEBRAE e o SENAI como instituições de treinamento e ensino. O SEBRAE é o 

responsável pelo aperfeiçoamento dos empresários, oferecendo cursos 

diversificados nas principais áreas de gestão de negócios, tais como estratégia, 

gestão financeira, contabilidade, marketing e vendas, operações produtivas e 

processos, logística, recursos humanos, liderança, empreendedorismo, entre outros: 

“o SEBRAE promoveu convenções de vendas e fiz vários cursos excelentes, como 

Custos, Finanças, Estratégia” (fragmento da entrevista).  

                                                 

 

 
186

 Finame Empresarial - De acordo com o Manual de Apoio aos Arranjos Produtivos Locais trata-se 
do financiamento à produção e a comercialização de máquinas e equipamentos novos, de fabricação 
nacional, credenciados no BNDES (BRASIL/MDIC, 2006). Disponível em: 
http://www.mdic.gov.br/arquivos/dwnl_1289326568.pdf  
 

http://www.mdic.gov.br/arquivos/dwnl_1289326568.pdf
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Em relação à dinâmica e resultados dos treinamentos, a falta de 

disponibilidade de tempo dos empresários para frequentarem regularmente os 

cursos e as lacunas na formação de alguns deles foram dificuldades destacadas 

pelos respondentes.  

O SENAI surgiu da necessidade de atendimento ao setor moveleiro e é o 

responsável pela capacitação e melhoria da qualificação da mão de obra técnica, 

oferecendo atualmente três cursos relacionados à movelaria. São eles: 

Aprendizagem industrial em marcenaria, Marceneiro e Operador de máquinas de 

marcenaria.  

Entretanto, de acordo com os entrevistados, o polo enfrenta, continuamente, 

sérios problemas com a escassez de mão de obra qualificada, pois, segundo o 

gestor do SINDIMOV-MG e o Supervisor Técnico do SENAI: “raros são os jovens 

interessados em cursos relacionados à marcenaria, a maioria se interessa por 

cursos na área de informática” (fragmento da entrevista).  

Neste sentido, outros entrevistados confirmaram que os jovens procuram as 

cidades vizinhas para fazer os cursos que os interessam e, depois, também buscam 

melhores condições de vida e de trabalho em outras cidades, o que reduz a oferta 

de mão de obra: “Hoje, em Cajuru, os empresários pagam salários médios 

superiores ao Polo de Ubá187. Uma pesquisa realizada pelo SEBRAE, em 2012, 

constatou que pagávamos, em média, R$ 992,00 e Ubá pagava R$ 672,00” 

(fragmento da entrevista). 

Apesar dos obstáculos, os empresários reconhecem o esforço do SENAI: “o 

problema da escassez não está resolvido, mas a mão de obra fornecida pelo SENAI 

tem boa qualidade” (fragmento da entrevista). 

Além de os trabalhadores serem capacitados pelo SENAI, uma prática 

identificada na pesquisa de campo, também observada por Mendonça (2008), foi o 

treinamento dos trabalhadores pelas próprias empresas que os contratam: “a 

Mobiliadora Líder, por exemplo, oferece treinamento em marcenaria continuamente, 

e já oferecia antes mesmo do SENAI chegar à Cajuru” (fragmento da entrevista). As 

empresas entrevistadas também atuam qualificando seus técnicos com a prática do 

learning by doing: “além da capacitação do SENAI, para formar gente boa, os 

                                                 

 

 
187

 Atualmente, o Polo moveleiro de Ubá é o maior de Minas Gerais e fica a 350 km de Carmo do 
Cajuru. Fonte: http://www.intersind.com.br/historico.php 
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empregados também são qualificados no dia a dia, vão aprendendo e fazendo” 

(fragmento da entrevista) (cf. ARROW, 1962) (cf. Cap. 2). 

Assim, de acordo com o Supervisor Técnico do SENAI, os maiores desafios 

para a atuação da instituição no polo são a escassez de jovens interessados nas 

atividades de marcenaria, além da necessidade de qualificar trabalhadores locais em 

sua maioria, com baixo nível de escolaridade. 

 

9.1.8 O Poder Público 

As empresas entrevistadas afirmaram desconhecer políticas e mecanismos 

de incentivos do poder público federal, estadual e, especialmente, do municipal para 

com o setor, e manifestaram insatisfação com relação a vários aspectos 

relacionados ao apoio e à infraestrutura básica oferecida pela prefeitura municipal.  

As ações que os empresários reconhecem como importantes no APL são as 

promovidas pelas entidades que não são públicas - SEBRAE, SINDIMOV-MG, 

FIEMG/IEL e SENAI -, que eles consideram bem atuantes no polo: “não há apoio da 

prefeitura municipal ao setor, a prefeitura mostra interesse apenas quando uma nova 

fábrica vai abrir e, então, ela faz a doação do terreno” (fragmento da entrevista). 

Os empresários e o SINDIMOV-MG também afirmaram que, apesar de 

considerarem importante, praticamente não há apoio do poder público para o polo e 

que o acesso aos órgãos públicos das três esferas não é fácil, por exemplo, para 

receber orientações sobre programas de apoio ao setor, cumprimento da legislação 

ambiental, participação em licitações e exportação: “o governo só se interessa pela 

arrecadação. O programa de parcelamento da dívida tributária é o único apoio que 

eles oferecem para os pequenos empreendedores” (fragmento da entrevista). 

Ao serem questionados sobre o apoio do governo para a aquisição de 

tecnologia estrangeira, os entrevistados afirmaram desconhecer programas 

específicos para este fim: “nós estamos abandonados e até para cumprir as leis 

precisamos contratar especialistas porque a informação não chega até nós” 

(fragmento da entrevista). 

Nesta linha, os entrevistados disseram não ter conhecimento da existência de 

planos específicos por parte da prefeitura municipal para o setor moveleiro: “não há 

claras indicações de políticas no município, de projetos ou incentivos para atrair 

empresas de interesse do setor, por exemplo, distribuidoras de matérias–primas” 
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(fragmento da entrevista). Neste sentido, constatou-se pelas entrevistas que grande 

parte dos insumos, que poderia ser comercializada no município, é adquirida fora 

dele. 

Ao longo das entrevistas, também foi observado que os empresários têm 

pouco relacionamento com a Secretaria do Meio Ambiente: “não temos 

conhecimento de projetos da Secretaria do Meio Ambiente ligados ao polo e quase 

não temos relacionamento com eles, exceto em algumas reuniões para a coleta de 

resíduos” (fragmento da entrevista). Os entrevistados identificam a Secretaria do 

Meio Ambiente apenas como um órgão que cuida da limpeza urbana e dos parques 

e jardins, pois eles não recebem serviços de orientação relacionados à preservação 

ambiental e desconhecem políticas dirigidas ao meio ambiente e ao 

desenvolvimento sustentável do município. 

Portanto, se por um lado os empresários desconhecem elementos suficientes 

para avaliar as ações do Poder Público, por outro as avalições do SINDIMOV-MG, 

FIEMG/IEL, SENAI e, em especial, do SEBRAE foram positivas, com depoimentos 

de expectativas atendidas em relação às consultorias técnicas e as capacitações 

oferecidas por essas instituições. 

Para captar informações referentes ao apoio dos representantes do poder 

público local, além das entrevistas realizadas com instituições de apoio e com 

empresários, optou-se por conversar com representantes da Secretaria do Meio 

Ambiente (Secretária do Meio Ambiente e seu Suplente), por sua estreita relação 

com os objetivos desta tese. Na entrevista, buscou-se levantar a atuação do órgão 

no APL, em especial, com relação às orientações de cunho ambiental e à 

fiscalização da origem da madeira que circula no município.  

De acordo com os entrevistados, atuam nessa vigilância o Instituto Estadual 

de Florestas (IEF)188, a Polícia Militar de Meio Ambiente (Polícia Florestal) e a 

Fundação Estadual do Meio Ambiente (FEAM)189. Entretanto, todos os demais 

                                                 

 

 
188

 O Instituto Estadual de Florestas (IEF) foi criado em 1962, pela Lei nº 2.606. Autarquia inicialmente 
ligada à Secretaria de Estado da Agricultura, passou a vincular-se, a partir de 1995, à recém-criada 
SEMAD - Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável: sua missão, 
cumprir a “agenda verde” do Sistema Estadual do Meio Ambiente - SISEMA, atuando no 
desenvolvimento e na execução das políticas florestal, de pesca, de recursos naturais renováveis e 
de biodiversidade em Minas Gerais (COPAM, 2014). 
189

 A Fundação Estadual do Meio Ambiente (FEAM) é um dos órgãos seccionais de apoio do 
Conselho Estadual de Política Ambiental (COPAM) e atua vinculado à Secretaria de Estado de Meio 
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entrevistados - empresários moveleiros e representantes dos demais órgãos do APL 

- afirmaram que, por esses órgãos terem um pequeno efetivo, só ocorrem 

fiscalizações no momento em que a empresa solicita a Licença Ambiental ou 

mediante denúncia.  

Nas entrevistas com os empresários e com os representantes da Secretaria 

do Meio Ambiente e SINDIMOV-MG observou-se um relato em comum: “as 

madeireiras são fiscalizadas pelos órgãos competentes em seus estados e elas 

exigem o número de protocolo da Licença Ambiental de quem quer adquirir madeira” 

(fragmento da entrevista). 

Ainda com relação à fiscalização, a Secretaria do Meio Ambiente informou 

que inspeciona as indústrias quando precisa de algum documento do 

empreendimento e que o órgão opera aplicando a multa, mas a transforma em 

recuperação, dando oportunidade, por exemplo, de o agricultor recuperar a área que 

sofreu o dano ambiental. 

Ao questionar-se sobre a existência de outras iniciativas da Secretaria do 

Meio Ambiente, seus representantes informaram sobre a ação do órgão na 

promoção de reuniões para discutir o projeto que tratava da destinação correta de 

resíduos que resultou na adesão de 90% dos empresários do polo: “a metade dos 

empresários aderiu ao projeto e para quem não pode aderir, porque não é 

legalizado, as empresas legalizadas oferecem a terceirização do serviço“ (fragmento 

da entrevista). O projeto, já implantado, refere-se à contratação de uma empresa 

coletora de resíduos industriais que incinera ou descarta o lixo no aterro industrial de 

outro município, o que eleva o custo do serviço. 

Neste sentido, os representantes da Secretaria do Meio Ambiente fizeram 

críticas à União por falta de apoio aos projetos municipais, argumentando que o 

município tem poucos recursos financeiros e que somente o projeto para a 

construção de um aterro industrial tem o custo de R$ 480 mil: “Há projetos prontos e 

aprovados para outros municípios brasileiros do mesmo porte de Carmo do Cajuru, 

por que a União não disponibiliza esses projetos já aprovados e pagos para os 

municípios mais carentes?” (fragmento da entrevista). 

                                                                                                                                                         

 

 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD). No âmbito federal, o órgão integra o Sistema 
Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) (COPAM, 2014). 
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Os representantes da Secretaria do Meio Ambiente afirmaram que o processo 

para aprovação de projetos municipais no Brasil é moroso, burocrático e onera os 

cofres públicos desnecessariamente. E acrescentaram que o excesso de burocracia 

é outro fator que impede o desenvolvimento do município. Além disso, faltam 

transparência e orientações por parte da União nos processos de planejamento e 

execução dos projetos encaminhados pelo município: “temos um projeto para esgoto 

tramitando há aproximadamente três anos por cair em exigência. Quando uma é 

atendida eles solicitam outra” (fragmento da entrevista). 

Assim, a partir desse conjunto de informações relacionadas ao Poder Público, 

percebe-se que, apesar de existirem algumas políticas nos âmbitos federal, estadual 

e municipal (cf. Seção 6.2), há falhas na operacionalização, na comunicação e na 

distribuição da informação.  

Por fim, para uma visão geral, as principais entidades de promoção do APL 

identificadas (cf. Figura 19 da Seção 9.1), bem como seus objetivos e a efetiva 

atuação, com base nas entrevistas de campo e respectivos sites das entidades, 

estão resumidos no Quadro15. 
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Quadro 15 Objetivo e atuação das principais entidades de promoção do APL de 

Carmo do Cajuru 

Entidade Objetivo Atuação no APL Carmo do Cajuru (1) 

FIEMG/IEL 

Articular o setor produtivo, os agentes 
de fomento e as instituições de 
ensino/pesquisa para elevar a 
competitividade e a sustentabilidade da 
indústria.

190
 

Integração de conhecimento e de gestão do 
mercado (oferta e demanda de serviços 
para a indústria local). 

SEBRAE 

Promover a competitividade e a 
sustentabilidade dos micro e pequenos 
negócios, estimulando processos locais 
de desenvolvimento, bem como a 
capacitação inovativa das empresas.

191
 

Treinamento gerencial dos 
empreendedores, estímulo à cooperação, à 
melhoria do processo produtivo e da 
qualidade para gerar competitividade e 
expansão do mercado. 

SENAI 

Promover a educação profissional e 
tecnológica, a inovação e a 
transferência de tecnologias industriais 
para elevar a competitividade da 
indústria.

192
 

Promoção de cursos relacionados à 
movelaria, entre outros. 

SINDIMOV-
MG 

Promover a representação e o 
fortalecimento da indústria mineira da 
madeira e do móvel, incentivando o 
desenvolvimento social, cultural e 
tecnológico, por meio de ações que 
valorizem o empreendedorismo.

193
 

Coordenação do APL e integração de seus 
diversos atores. Difusão da informação. 
Elaboração e gerenciamento de projetos, 
palestras, reuniões e cursos em diversas 
áreas. 

Banco do 
Brasil, CEF, 
BNDES, 
BDMG e 

Bancos 
Privados 

Focar no desenvolvimento local e 
regional sustentável através do 
fornecimento de linhas de crédito e 
financiamento às empresas.

194
 

Disponibilização de créditos e 
financiamentos para produtores de móveis. 

Prefeitura 
Municipal 
de Carmo 
do Cajuru 

Oferecer infraestrutura e promover o 
desenvolvimento econômico de todos 
os setores produtivos locais. (1) 

Incentivo aos empresários por meio da 
isenção de impostos e taxas. Doação de 
terreno para novos empreendimentos. 
Oferece infraestrutura pouco satisfatória. 

Secretaria 
Municipal 
de Meio 
Ambiente 

Gerenciar o desenvolvimento 
sustentável do Município, articulando-
se com a Polícia Florestal e outros 
órgãos Estaduais e Federais. Tratar do 
licenciamento ambiental, da limpeza 
urbana e dos parques e jardins.

195
 

Em geral, é pouco atuante, especialmente 
na prestação de serviços e na orientação 
ambiental aos empresários do APL. 

Fonte: Adaptado de BOTELHO, 2010; MENDONÇA, 2008 e Sites das entidades e pesquisa de 
campo (1). 

                                                 

 

 
190

Fonte: http://fiesc.com.br/institucional/sobre-a-fiesc 
191

Fonte: http://cppg.am.sebrae.com.br/apl/popup.htm 
192

Fonte: http://www.senaipr.org.br/o-senai/conheca/ 
193

Fonte: http://www.sindimov-mg.net.br/missao/ 
194

Fonte: http://www.sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/artigos/Investir-certo-para-a-empresa-crescer 
195

Fonte: http://www.carmodocajuru.mg.gov.br/lei-organica-do-municipio/ 

http://www.senaipr.org.br/o-senai/conheca/
http://www.sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/artigos/Investir-certo-para-a-empresa-crescer
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Após a contextualização do polo, cabe caracterizar as empresas selecionadas 

para os estudos de caso e, em seguida, analisar os dados coletados nestas 

empresas. Vale assinalar que o questionário proposto teve o objetivo de investigar 

ações relacionadas ao contexto ambiental, apesar de nem sempre serem 

identificadas estas ocorrências em alguns dos aspectos examinados. 

 

9.2 AS EMPRESAS SELECIONADAS PARA OS ESTUDOS DE CASO 

As entrevistas estruturadas foram aplicadas em três fábricas de móveis em 

madeira maciça, situadas e participantes do Polo Moveleiro do município de Carmo 

do Cajuru, que atenderam aos seguintes critérios (cf. Seção 8.3): (i) pertencer ao 

grupo Fabricação de móveis com predominância de madeira – Código CNAE 31.01-

2 (PIA/IBGE, 2011); (ii) ser formalmente constituída e sindicalizada; (iii) ter 

classificação nas categorias ecoadotador estratégico ou ecoadotador passivo, 

apresentadas na Seção 6.2.  (KEMP; PEARSON, 2007). Deve-se informar que as 

três firmas possuem licença ambiental. Inicialmente, o IEF concedeu uma licença 

provisória por um período de um ano e, após serem corrigidas as situações de 

irregularidade nos aspectos ambientais, em junho de 2013, as licenças foram 

renovadas por mais quatro anos, conforme exigências do SEMAD, 2014; órgão 

estadual cuja função é executar programas, controlar e fiscalizar atividades capazes 

de provocar a degradação ambiental (cf. Seção 6.2). 

Conforme solicitado pelas empresas, seus nomes foram mantidos em sigilo. 

Assim, são atribuídos os nomes fictícios: Empresa A, Empresa B e Empresa C para 

designar as firmas. 

 

9.2.1 Dados gerais das empresas pesquisadas196 

A empresa A foi fundada em 1986, conta com 19 funcionários 

(microempresa), possui três sócios diretores (dois com ensino médio completo e um 

com formação superior). O entrevistado foi o sócio-diretor administrativo comercial, 

                                                 

 

 
196

 Considerou-se o critério SEBRAE de limite do número de funcionários para o porte das empresas 
na Indústria, Construção e Agropecuária: 0 a 19 (micro), 20 a 99 (pequena), 100 a 499 (média) e 500 
ou mais (grande), descartando-se empresas sem empregados. 
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cujo grau de escolaridade é o ensino médio completo. Entre os demais funcionários, 

somente um possui curso superior completo. 

Com 30 funcionários, a empresa B classifica-se como pequena empresa. 

Fundada em 1998, também possui três sócios diretores (um possui o ensino médio 

completo, o segundo tem formação superior e o terceiro tem pós-graduação). Foi 

entrevistado o sócio-diretor geral, cujo grau de escolaridade é o ensino superior 

completo. Entre os demais funcionários, dois têm nível superior incompleto e outros 

dois, nível superior completo, os demais têm até o ensino médio completo. 

A empresa C, fundada em 1994, opera com 22 funcionários e está 

enquadrada como pequena empresa. Possui um único dono, que ocupa a direção 

geral, seu grau de escolaridade é o ensino fundamental completo e ele foi o 

entrevistado. Entre os demais funcionários, somente um possui curso completo. 

Com relação a fazerem parte de um arranjo, encontrou-se a confirmação da 

literatura especializada que atribui aos APLs a característica de incrementar a 

competitividade da indústria (GALINARI et al., 2013; MARSHALL, 1982; SCHMITZ, 

1997; CASSIOLATO; LASTRES, 2001; LASTRES; CASSIOLATO, 2003; 

CASSIOLATO et al., 2008, 2013) (cf. Seção 5.2.1). Neste sentido, todos os 

entrevistados consideram muito importante suas empresas estarem inseridas no 

APL, pois alegam que há retornos que vão desde a expansão de mercado ao 

importante acesso ao conhecimento: “A inserção da empresa no polo viabilizou a 

Licença ambiental, os financiamentos com juros diferenciados e a credibilidade junto 

aos bancos. Além disso, articulou nossa participação em feiras e eventos, e 

proporciona visitas à Feira de Milão” (fragmento da entrevista). 

De acordo com os empresários entrevistados, a formação dos funcionários da 

área de produção das três empresas concentra-se no ensino médio completo 

(GALINARI et al., 2013) (cf. Seção 5.2). A maioria tem formação em marcenaria pelo 

SENAI, além de serem treinados continuamente no dia a dia (learning by doing) (cf. 

Cap. 2; ARROW, 1962). O Quadro 16 resume dados das três empresas. 

Nenhuma das três empresas possui departamento de pesquisa e 

desenvolvimento de produtos e processos ou pessoas destinadas especificamente a 

estas tarefas (cf. Seção 5.2, Tabela 10; ABDI, 2009). Estas funções são realizadas 

pelos próprios dirigentes com a participação dos supervisores de produção.  

Também não há funcionários especializados em legislação ambiental e, para 

tratar este assunto, as empresas pesquisadas contam, recorrentemente, com a 
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consultoria de um advogado especializado na área ambiental, desde a época da 

obtenção do licenciamento ambiental: “o aglomerado contratou um advogado da 

área ambiental ao qual chamamos "anjo da guarda". Sem ele não saberíamos por 

onde começar e seríamos multados frequentemente, pois a legislação é muito 

complexa” (fragmento da entrevista) (cf. Seção 6.2). 

 

Quadro 16 Número de funcionários por grau de escolaridade, empresa e função. 

Empresa e 
Data da 

fundação 
Função 

Grau de Escolaridade* 

1 2 3 4 5 6 7 8 Total 

Empresa A 
1986 

Dirigente         2   1   
19 

Funcionário       5 10   1   

Empresa B 
1998 

Dirigente         1   1 1 
30 

Funcionário       8 15 2 2   

Empresa C 
1994 

Dirigente     1           
22 

Funcionário     12   8   1   

    Fonte: A autora. 
    * 1 Analfabeto; 2 Fundamental incompleto; 3 Fundamental completo; 4 Médio incompleto; 5 Médio 
       completo; 6 Superior incompleto; 7 Superior completo; 8 Pós graduação 

 

Em relação ao faturamento médio anual, as empresas A e B encontram-se na 

faixa “acima de R$ 1 milhão até R$ 3,5 milhões”.  A empresa C preferiu não informar 

o faturamento (Quadro 18). 

De acordo com os entrevistados, as empresas do polo buscam concentrar a 

produção em dois ou três tipos de móveis (cama, guarda-roupa, cômoda, criado, 

bar, mesa, cadeira, buffet, painel para TV, estante, mesa de centro e canto, armário, 

móveis de escritório, rack, etc.) (cf. Seção 5.2), portanto, no aglomerado, a maior 

produção é de dormitórios, seguida pela produção de salas de jantar e de outros 

modelos em quantidades menores (Quadro 17).  
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Quadro 17 Ranking das linhas de móveis mais produzidas  

pelas empresas do APL de Carmo do Cajuru 

Ranking Linha de móveis 

1º Conjuntos de dormitório 

2º Conjuntos de jantar 

3º Móveis de escritório 

4º Estantes 

5º Guarda Roupas 

6º Racks 

7º Móveis de Cozinha 

8º Peças sob encomenda 

9º Estofados 
   Fonte: A autora. 

 

As empresas entrevistadas se caracterizam pela fabricação de móveis de 

madeira exclusivamente para o segmento residencial, aspectos predominantes na 

indústria moveleira nacional (Rosa et al., 2007; MOVERGS/IEMI, 2013). Quanto à 

produção média anual, as linhas de produtos estão assim distribuídas: empresa A 

com 6.264 peças (360 mesas de jantar, 5760 cadeiras e 144 buffets); empresa B 

com 8.400 peças (480 mesas de jantar, 5.400 cadeiras, 600 estantes, 1200 mesas 

de centro/canto, 600 racks e 120 buffets); e empresa C com 6.600 peças (420 

mesas de jantar, 5.640 cadeiras, 180 estantes e 360 racks) (Quadro 18). 

 

Quadro 18 Faturamento anual e quantidade produzida por empresa. 

    Empresa A Empresa B Empresa C 

Faturamento anual Acima de R$ 1 milhão 
até R$ 3,5 milhões 

Acima de R$ 1 milhão 
até R$ 3,5 milhões 

Não informou 

Q
u

a
n

ti
d

a
d

e
 a

n
u

a
l 

p
ro

d
u

z
id

a
  

(e
m

 p
e
ç

a
s

) 

Mesa jantar 360 480 420 

Cadeira 5.760 5.400 5.640 

Estante   600 180 

Mesa centro/canto   1.200   

Rack   600 360 

Buffet 144 120   

Total 6.264 8.400 6.600 
    Fonte: A autora. 
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9.3 ANÁLISE DOS DADOS COLETADOS NAS EMPRESAS SELECIONADAS 

Complementando as informações apresentadas anteriormente, as seções 

seguintes trazem os dados coletados nas empresas estudadas, apresentando 

discussões e argumentações que visam responder às principais questões 

motivadoras deste estudo (cf. Seção 1.1), buscando dar suporte à compreensão dos 

processos relacionados às dinâmicas das ecoinovações e desta forma possibilitar o 

alcance dos objetivos propostos na Seção 1.2. 

 

9.3.1 Madeira e outros insumos 

Em relação às principais matérias-primas utilizadas na linha de produção das 

empresas entrevistadas, vale reforçar que, conforme já mencionado, interessa a 

esta pesquisa levantar os aspectos relacionados mais diretamente à exploração e 

comercialização da madeira maciça e seus materiais substitutos (painéis de 

madeira, etc.), examinando paralelamente a dinâmica da legislação ambiental 

nacional frente a um contexto de crise ambiental e crescentes pressões, internas e 

externas, sofridas pelo governo para reduzir o desmatamento. Para alcançar este 

objetivo, além da discussão desta seção, esta questão será tratada de forma 

transversal em outras seções, sempre que oportuno. 

Durante a pesquisa de campo, constatou-se que as firmas do aglomerado 

trabalham com a matéria-prima específica demandada por cada modelo e utilizam 

na composição dos móveis, principalmente, a madeira maciça197 agregada ao MDF 

(Medium-density fiberboard)198 aglomerado, compensado e a outros materiais 

complementares (cf. Seções 5.2 e 7.1), como por exemplo, o vidro em prateleiras e 

portas: “hoje, nosso consumo de madeira maciça caiu muito e essa é uma tendência 

do mercado, com a legislação mais rigorosa, o governo quer forçar o empresário a 

usar cada vez menos madeira” (fragmento da entrevista) (cf. Seção 7.1). 

Foi possível perceber que as declarações dos entrevistados confirmam vários 

estudos (BIAZUS et al., 2010; ABDI, 2009; BASSO et al., 2014; VITAL, 2009) que 

                                                 

 

 
197

 De acordo com os empresários entrevistados, a madeira maciça é utilizada em assentos e 
estruturas de cadeiras, tampos de mesas, frentes e laterais de balcões, estrados e estruturas de 
camas, molduras, pés de mesas, estruturas de sofás, laterais de gavetas, pés de camas e de racks e 
em demais acabamentos de móveis.  
198

 Matéria-prima caracterizada cf. nota de rodapé n. 40, p. 77. 
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apontam que a demanda relativa do setor moveleiro por madeira maciça vem 

decrescendo. Embora caiba ressaltar que esta tendência ainda não se configura em 

dados satisfatórios, a redução na demanda pode ser explicada pela escassez do 

produto, e consequente elevação do preço (VITAL, 2009), provocada pela legislação 

ambiental do País que vem impondo limites à exploração das florestas nativas, em 

resposta a um contexto de pressões e restrições internacionais ao comércio desse 

insumo (cf. Seção 6.2.2). 

O processo produtivo de produtos em madeira maciça observado nas 

empresas entrevistadas começa com o planejamento, pré-corte e preparação das 

peças (entalhamento, usinagem e lixamento) de acordo com o tipo de móvel.  

Depois, seguem-se as etapas de montagem, polimento grosso, aplicação de fundo, 

polimento fino, pintura e secagem. O móvel pronto segue então para o setor de 

embalagem e, por fim, será armazenado ou encaminhado à expedição (Figura 20). 

 

Figura 20 Processo produtivo simplificado de móveis em madeira maciça – 
APL de Carmo do Cajuru 

 

 
 

Fonte: Adaptado de SOUZA, 2009; MENDONÇA, 2008; a partir dos dados da pesquisa de campo. 

 
Com relação aos painéis de madeira reconstituídos, apesar de não saberem 

especificar o órgão certificador, de acordo com os empresários, todos são 

certificados, o que, a princípio, vai ao encontro com o descrito por Basso e outros 

(2014) (cf. Seção 6.2.1) ao estimarem que 90% de toda a produção nacional do 

segmento de painéis de madeira seja certificada. Entretanto, pela impossibilidade de 
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identificar o órgão certificador, não é possível assegurar a origem dos painéis e, 

portanto, esta informação não será considerada válida para efeitos de conclusão. 

De toda forma, o uso dos painéis reconstituídos em substituição à madeira 

significa um avanço em termos de preservação ambiental, pois, em geral, eles são 

produzidos com madeiras reflorestáveis, o que reduz a exploração em florestas 

nativas, atividade de difícil monitoramento e todas as consequências negativas desta 

prática já discutidas na Seção 6.2.2. Entretanto, o cultivo de madeira reflorestável 

(cf. Seção 6.2.1) demanda o plantio das espécies utilizadas (pinus e eucalipto) em 

grandes extensões de terras que, se não forem legalizadas, podem ter sido áreas de 

vegetação nativa desmatadas para esta finalidade. Tal fato acarretaria o mesmo 

impacto do uso da madeira maciça como matéria-prima na produção de móveis. 

Portanto, seria de grande importância que os produtores verificassem tanto a origem 

dos painéis no momento da aquisição quanto a existência do selo na entrega do 

produto, uma vez que o desconhecimento em relação a sua procedência pode 

também promover a exploração ilegal de florestas. 

Os principais tipos de painéis utilizados são o MDF, compensado e 

aglomerado, adquiridos de grandes fornecedores, em geral, localizados no Paraná 

(cf. Seção 6.2.1). A quantidade de painéis utilizada por cada empresa na produção 

anual está demonstrada na Tabela 17. 

 

Tabela 17 Quantidade de painéis utilizada na produção anual 

Tipo Origem 
Preço 
médio 
(R$/m³) 

Quantidade consumida por ano 
(m³) 

Empresa 
A 

Empresa 
B 

Empresa 
C 

Aglomerado ou MDP199 Paraná 1.080,00  21,6 24,0 19,2 

MDF200 Paraná 1.150,00  6,0 38,4 30,0 

Compensado201 Paraná 1.800,00  39,6 27,6 33,6 

Total 67,2 90 82,8 
Fonte: A autora. 

 
As empresas entrevistadas afirmaram que ainda não encontram dificuldade 

para obter madeira certificada de ótima qualidade e, para reduzir custos, efetuam a 

                                                 

 

 
199

 Matéria-prima caracterizada cf. nota de rodapé n. 41, p. 77. 
200

 Matéria-prima caracterizada cf. nota de rodapé n. 40, p. 77. 
201

 Matéria-prima caracterizada cf. nota de rodapé n. 46, p. 79. 
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compra diretamente das madeireiras, algumas vezes compartilhando uma carreta 

com 35 m³ entre duas ou três empresas. Este comportamento cooperativo é 

constatado pela literatura que aborda o tema dos APLs, na qual, entre as vantagens 

associadas aos arranjos produtivos, encontra-se explícita a possibilidade de se 

explorar a cooperação entre empresas concorrentes para reduzir os custos de 

produção (MARSHALL, 1982; SCHMITZ, 1997; CASSIOLATO; LASTRES, 2001; 

LASTRES; CASSIOLATO, 2003; CASSIOLATO et al., 2008; CASSIOLATO et al., 

2013) (cf. Seção 5.2.1).  

De acordo com os empresários entrevistados, as madeiras de lei utilizadas 

são o jequitibá-rosa, originário de Rondônia e Acre, e o tauari, oriundo de Rondônia. 

As madeiras reflorestáveis usadas são o eucalipto e o pinus, originários de Minas 

Gerais. A quantidade de madeira utilizada por cada empresa na produção anual está 

distribuída por espécie na Tabela 18. 

 

Tabela 18 Quantidade de madeira maciça utilizada na produção anual, por espécie 

Madeira Preço 
médio 
(R$/m³) 

Quantidade consumida por ano 
(m³) 

Espécie Origem 
Empresa 

A 
Empresa 

B 
Empresa 

C 

Jequitibá-rosa Rondônia e Acre 1.400,00  84 96 60 

Tauari Rondônia 1.400,00    24   

Eucalipto Minas Gerais 900,00  12 24 36 

Pinus Minas Gerais 900,00  6     

Total 102 144 96 

Fonte: A autora. 

 

As três empresas apresentaram algumas notas fiscais da madeira consumida 

adquirida fora do Estado de Minas Gerais, com autorização do IBAMA, carimbos do 

IEF (Instituto Estadual de Florestas) e FEAM (Fundação Estadual do Meio Ambiente) 

e informaram que toda a madeira utilizada era certificada e proveniente de 

madeireiras licenciadas, porém, semelhante ao que ocorreu com relação aos 

painéis, somente um entrevistado soube informar o órgão certificador (Certificação 

SFC) (cf. Seção 6.2.1): “apesar de ser mais cara, só compro madeira de área 

manejada porque não vale a pena correr risco de ser denunciado e receber multas 

dos órgãos fiscalizadores” (fragmento da entrevista). Assim, apesar das inúmeras 

críticas à fiscalização (Vital, 2009; Greenpeace, 2006, 2014b, 2014c; OECD, 2010), 

foi possível perceber que as declarações dos entrevistados confirmam os estudos 
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(Vital, 2009) que assinalam que tanto o desenvolvimento da legislação ambiental 

quanto o das instituições fiscalizadoras do Estado vêm tornando mais restrito o 

acesso à madeira nativa (cf. Seções 6.2 e 6.2.2). 

O fato de os empresários não saberem especificar o órgão certificador das 

matérias-primas de origem florestal sugere pouco conhecimento acerca das 

questões relacionadas às normas ambientais. Contudo, neste caso, apesar da 

impossibilidade de identificar o órgão certificador em dois respondentes, foi possível 

assegurar a origem legal da madeira adquirida por meio da verificação dos 

documentos já mencionados, que acompanharam o produto. 

Foi possível observar também, em algumas notas fiscais apresentadas pelos 

entrevistados, que não há a especificação correta do nome cientifico da espécie de 

madeira adquirida, constando na discriminação do produto, por exemplo, somente o 

termo “jequitibá serrado”. Assim, quando questionados sobre a espécie de jequitibá 

utilizada como insumo, os informantes, apesar de consultarem documentos emitidos 

pelas madeireiras em compras feitas anteriormente, não localizaram esta 

informação. A especificação do nome científico da espécie é de importância crucial 

para a gestão florestal eficaz, pois sem esta informação torna-se impossível a 

proteção florestal e o controle da exploração madeireira.  

No caso das duas espécies de madeiras nativas utilizadas pelas empresas 

entrevistadas (o jequitibá-rosa e o tauari), se por um lado, sem a devida identificação 

da espécie não é possível analisar suas classificações em relação ao estado de 

conservação, por outro lado não se pode garantir que não seja o jequitibá-rosa, por 

exemplo, da espécie a Cariniana estrellensis (Raddi) Kuntze, cujo habitat é a região 

do Acre, classificada por Carvalho (2003), Castro (2011) e IPEF (2014b) como 

“ameaçada de extinção” (Figura 8), mas que aparece como “não avaliada” tanto na 

lista do CNCFlora (2014) quanto da IUCN (2015) e que, portanto, ainda não está 

protegida pela Portaria MMA nº 443/2014 (BRASIL/MMA, 2014) (cf. Seção 6.2).   

Com relação ao tauari, também não pode ser assegurado que não seja da 

espécie Couratari tauari202 cujo habitat é a Floresta Amazônica e tem duas 

                                                 

 

 
202

 A espécie Couratari tauari é conhecida vulgarmente por "tauarí" e ocorre nos Estados do Pará e 
Amazonas. Árvore encontrada em bosque e sub-bosque em Mata de Terra Firme, atingindo alturas 
de até 20 m, floração ocorrendo de maio a dezembro, com provável polinização por abelhas, frutos 
com ocorrência em julho e outubro, a dispersão das sementes das espécies desse gênero se dá 
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classificações relacionadas à conservação: “pouco preocupante (LC)” na lista da 

CNCFlora (2012) e “VU” segundo a IUCN (1998) (Figura 8). Assim, apesar do tauari 

não constar na “Lista oficial das espécies da flora brasileira ameaçadas de 

extinção”203 da Portaria MMA nº 443/2014 (BRASIL/MMA, 2014), está classificado 

desde 1998, pela International Union for Conservation of Nature (IUCN)204, de 

acordo com a escala de conservação, como uma espécie vulnerável (VU): “quando a 

espécie corre um risco alto de extinção na natureza em médio prazo, mas apresenta 

causas de redução reversíveis” (IUCN, 1998). Entretanto, nenhum controle ou ação 

de preservação estão sendo promovidos com relação a esta espécie até o momento 

(cf. Seção 6.2, Figura 8).  

Este contexto evidencia o desafio a ser enfrentado em relação à criação e à 

aplicação efetiva de normas e leis ambientais (cf. Seção 6.2). Além do estado crítico 

e de baixa confiabilidade da identificação do acervo vegetal apontado por Pirani 

(2005), Procópio e Seccoa (2008) e Peixoto et al. (2009), confirmam-se  em campo 

os problemas relacionados à correta identificação da espécie da madeira sinalizados 

pelo IBAMA (2010) e Greenpeace (2006) (cf. Seção 6.2). Em suma, a omissão da 

espécie florestal nos documentos oficiais que acompanham a comercialização da 

madeira confirma uma das graves fragilidades que ocorrem no sistema de gestão e 

fiscalização florestal do IBAMA (cf. Seções 6.2 e 6.2.2). Portanto, apesar de possuir 

a segunda maior área florestal do mundo, o País ainda não possui ferramentas para 

sua gestão, formulando políticas públicas florestais com base em informações 

desatualizadas e pouco confiáveis. Experiências internacionais baseadas em 

tecnologia de sistemas de informação demonstraram que o planejamento florestal 

estratégico, com transparência na gestão e na informação, tem sido vital para o uso 

sustentável dos recursos florestais. Uma possível solução apresentada por Fontes 

(2008) seria combater a burocracia com CT&I por meio da construção de um 

                                                                                                                                                         

 

 
através do vento (MORI et al., 1990; MORI; LEPSCH-CUNHA, 1995; RIBEIRO et al. 1999; MORI, 
2001 apud CNCFLORA, 2012b, p. 1). 
203

 A Portaria MMA Nº 443, de 17/12/2014 contendo a Lista oficial das espécies da flora brasileira 
ameaçadas de extinção está disponível em: 
http://cncflora.jbrj.gov.br/portal/static/pdf/portaria_mma_443_2014.pdf (BRASIL/MMA, 2014). 
204

 A International Union for Conservation of Nature  (IUCN)  é uma organização internacional fundada 
em 1948 com sede localizada em Gland, Suíça, dedicada à conservação dos recursos naturais. A 
IUCN reúne 84 nações, 112 agências de governo, 735 ONGs e milhares de especialistas 
e cientistas de 181 países, estando entre as principais organizações ambientais do mundo (Fonte: 
https://pt.wikipedia.org). 
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Sistema de Informações Florestais para o Brasil (SIFLOR-BR) (cf. FONTES, 2008) 

(cf. Seção 6.2). 

Após a pesquisa de campo ser concluída, ocorreu a publicação da Portaria 

MMA Nº 443/2014 (BRASIL/MMA, 2014) (cf. Seção 6.2) e foi retomado o contato 

com as empresas entrevistadas para verificar se houve alguma mudança em relação 

ao processo de fornecimento da madeira, em especial do jequitibá-rosa. Os 

empresários afirmaram desconhecer a proibição em relação a esta espécie e que 

não houve mudança no fornecimento de madeira após a publicação da Portaria 

MMA Nº 443/2014. Entretanto, um dos entrevistados informou que na última carga 

de madeira recebida percebeu a inclusão da espécie na identificação - “Allantoma 

lineata – jequitibá” - tanto na nota fiscal quanto no DOF (guia do IBAMA). O 

respondente declarou também que o tipo de madeira desta remessa foi diferente das 

recebidas anteriormente. A Allantoma lineata pertence à família Lecythidaceae, não 

consta na “Lista oficial das espécies da flora brasileira ameaçadas de extinção”205 da 

Portaria MMA nº 443/2014 (BRASIL/MMA, 2014), nem foi identificado registro de 

ameaça a sua espécie na literatura da área. Apesar da baixa confiabilidade da 

identificação do florestal, conforme apontado por Pirani (2005), Procópio e Seccoa 

(2008) e Peixoto e outros (2009) (cf. Seção 6.2), o fato da identificação da espécie 

passar a constar na documentação oficial pode indicar uma mudança no 

comportamento da gestão da cadeia florestal em decorrência da emissão da Portaria 

MMA Nº 443/2014 (BRASIL/MMA, 2014). 

Nas entrevistas com empresários e com representantes da Secretaria do 

Meio Ambiente e SINDIMOV-MG observou-se um relato comum (cf. Seção 9.1.8): a 

madeira adquirida é sempre certificada e só é liberada pela madeireira para o 

comprador com autorização do IBAMA, se tiver origem fora do Estado de Minas 

Gerais e após a fornecedora verificar o número de protocolo e a validade da Licença 

Ambiental do adquirente (cf. Seção 6.2) (COPAM, 2014). Portanto, em tese, sem a 

Licença Ambiental da madeireira e da indústria moveleira, não haveria possibilidade 

de negociar-se a madeira. Além disso, foi informado pelos entrevistados que a 

                                                 

 

 
205

 A Portaria MMA Nº 443, de 17/12/2014 contendo a Lista oficial das espécies da flora brasileira 
ameaçadas de extinção está disponível em: 
http://cncflora.jbrj.gov.br/portal/static/pdf/portaria_mma_443_2014.pdf (BRASIL/MMA, 2014). 
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madeira em seu trajeto até a empresa adquirente está sujeita às fiscalizações dos 

órgãos competentes nos diversos estados que a carga percorre (cf. Seção 5.4). 

As afirmações das empresas entrevistadas acerca de toda madeira adquirida 

ser certificada e ter ótima qualidade, e ainda sobre não encontrarem dificuldades 

para obtê-la, vai de encontro a alguns estudos (TOMÉ, 2004; IMAFLORA, 2012; 

NARDELLI; TOMÉ, 2002; PINTO; GRANJA, 2013) que sinalizaram os obstáculos 

nos processos de certificação e apontaram dificuldades na negociação desse tipo de 

produto no mercado nacional em função da deslealdade na competição, da profusão 

de produção ilegal no setor, do excesso de complexidade das normas de manejo 

existentes, da corrupção de funcionários públicos e da falta de incentivos públicos à 

madeira certificada (cf. Seção 6.2.1). Tal paradoxo possivelmente se justifica pelo 

processo de “lavagem da madeira” denunciado no estudo feito pelo grupo 

ambientalista Greenpeace (Greenpeace, 2014c; Lima, 2014) (cf. Seção 6.2.2) que 

apontou as ilegalidades no processo de extração e comercialização da madeira 

revelando um esquema de “lavagem" de madeira ilegal que está destruindo a 

floresta no Pará. Ao serem questionados se tinham conhecimento de tal esquema e 

se era possível assegurar que a madeira adquirida é sempre certificada, um 

entrevistado revelou já ter ouvido comentários, mas não sabe como o processo é 

feito, afirmando que para os empresários a madeira que chega é sempre 

acompanhada de documentos que garantem a certificação: “A gente sabe que tem 

isso, tem madeireira que corta madeira, mas não tem licença e não pode emitir NF. 

Por outro lado, tem madeireira que não corta madeira, mas tem licença e pode emitir 

NF. Então, as madeireiras que podem emitir, vendem a NF para as que não podem 

e, assim, “esquentam” a madeira” (fragmento da entrevista). 

 Em relação à fiscalização dos órgãos ambientais, de acordo com os 

entrevistados, em princípio, atuam no polo o Instituto Estadual de Florestas (IEF)206, 

a Polícia Militar de Meio Ambiente e a Fundação Estadual do Meio Ambiente 

(FEAM)207 (cf. Seção 6.2). Pode-se observar um exemplo da atuação dos órgãos 

fiscalizadores, bem como da prática da extração ilegal de madeira na região, pela 

notícia veiculada no Site G1 (O Globo, 2014b), em novembro de 2014, sobre a 

apreensão feita pela Polícia Militar de Meio Ambiente de uma carga ilegal, sem nota 

                                                 

 

 
206

 Cf. nota de rodapé n. 188, p. 200. 
207

 Cf. nota de rodapé n. 189, p. 201. 
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fiscal, com nove metros cúbicos de madeira, no município de Carmo do Cajuru (cf. 

Seção 5.4). 

 A Secretaria de Meio Ambiente de Carmo do Cajuru tem pouca atuação e o 

IBAMA não atua diretamente na fiscalização do polo (cf. Seção 6.2). Entretanto, ao 

longo das entrevistas, pode-se perceber que, na prática, os órgãos fiscalizadores 

não agem com regularidade no polo e que não existe preocupação por parte dos 

empresários com relação às ações dos fiscais. 

Também, constatou-se que há várias empresas informais no polo, mas de 

acordo com os entrevistados, somente as empresas com licenciamento recebem a 

visita dos agentes ambientais, em raríssimas ocasiões mediante denúncia (ver 

fragmentos da entrevista no Quadro 19). Este fato foi justificado pelo baixo número 

de fiscais que, portanto, só conseguem visitar um pequeno número de empresas, 

escolhendo as licenciadas, pois estas não podem operar sem cumprir as exigências 

do órgão licenciador. Em resumo, de acordo com os empresários, os agentes 

ambientais atuam para verificar se as cláusulas da licença estão sendo cumpridas 

pelas empresas licenciadas. 

 

Quadro 19 Fragmentos da entrevista - Fiscalização dos órgãos ambientais 

Empresa Fragmentos da entrevista - Fiscalização 

A 
“São duas fiscais para atender no mínimo 12 cidades na Região e 
uma delas nos disse: ao adquirirem a Licença vocês se auto-
denunciaram, ou seja, a partir de hoje nós vamos fiscalizar vocês.” 

B 

“Nós não vamos denunciar o “vizinho”, as pessoas que 
conhecemos, então, somente a empresa que tem a licença 
ambiental tem a possibilidade de ser fiscalizada, mas isso só 
acontece se houver denúncia.” 

C 
“O reduzido número de fiscais faz com que as irregularidades não 
sejam identificadas e os próprios fiscais falam que se não houver 
denúncia eles não dão conta de identificar os problemas.” 

    Fonte: A autora. 

 
O contexto apresentado nos depoimentos sobre a atuação dos fiscais no polo 

está em conformidade com Uliana e Nolasco (2009), ao justificarem que pelo setor 

moveleiro ser formado por empresas de pequeno e médio porte, elas tornam-se 

pouco visadas pelos agentes ambientais (cf. Seção 6.2). Adicionalmente, outros 

autores alertam para a relevância da concepção de normas ambientais e, 
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principalmente, da atuação governamental em relação à aplicação e fiscalização 

efetivas (VITAL, 2009; GREENPEACE, 2006, 2014b, 2014c; OECD, 2010) (cf. 

Seção 6.2.2). 

Embora não faça parte do escopo deste estudo, cabe pontuar que a grande 

preocupação dos empresários com relação à fiscalização, atualmente, concentra-se 

na Norma Regulamentadora Nº 12 (NR 12)208, que trata da saúde e segurança no 

trabalho em máquinas e equipamentos. 

Quanto à procedência dos demais insumos, os empresários informaram que 

as tintas e vernizes são adquiridos de fornecedores de São Paulo e os componentes 

metálicos vêm, principalmente, do Rio Grande do Sul. E as máquinas e 

equipamentos de maior porte são adquiridos no Rio Grande do Sul e em São Paulo. 

De acordo com os entrevistados, o APL conta também com fornecedores locais, com 

preços menos competitivos, que comercializam algumas matérias-primas e insumos, 

tais como: madeira, aglomerados, cola, lixa, ferragens, acessórios, prego, 

embalagens, entre outros. No caso da madeira, revendedores locais e da Região de 

Divinópolis atendem aos empresários cuja pequena produção não justifica a 

aquisição de uma carreta com 35 m³ de madeira, quantidade mínima negociada 

pelas madeireiras da Região Norte. Neste caso, observa-se o baixo nível de 

cooperação entre empresas sinalizado por alguns autores (GALINARI et al., 2013; 

MENDONÇA et al., 2011; MAIA, 2011) (cf. Seção 5.2.1), pois as firmas poderiam 

fazer parcerias para reduzir os custos na aquisição de madeira. A discussão sobre 

cooperação entre empresas concorrentes será retomada na Seção 9.2.6. 

 

9.3.2 Mercado consumidor 

De acordo com os entrevistados, os móveis em madeira com alta qualidade 

produzidos no polo são comercializados principalmente na Região Sudeste, e têm 

foco nos segmentos das classes A e B. Seus principais mercados são acessados 

                                                 

 

 
208

 NR 12 - Esta Norma Regulamentadora e seus anexos definem referências técnicas, princípios 
fundamentais e medidas de proteção para garantir a saúde e a integridade física dos trabalhadores e 
estabelece requisitos mínimos para a prevenção de acidentes e doenças do trabalho nas fases de 
projeto e de utilização de máquinas e equipamentos de todos os tipos, e ainda à sua fabricação, 
importação, comercialização, exposição e cessão a qualquer título, em todas as atividades 
econômicas, sem prejuízo da observância do disposto nas demais Normas Regulamentadoras (MTE, 
2013). 
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por meio de representantes comerciais e, por ordem de importância, são: Minas 

Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro. O percentual de destino das vendas está 

apresentado na Tabela 19. 

 

Tabela 19 Percentual de destino das vendas, segundo os mercados 

Mercado 
Empresa A 

(%) 
Empresa B 

(%) 
Empresa C 

(%) 

Local (na cidade) 10 15 10 

Regional (na microrregião) 20 15 10 

Outras cidades de MG 40 30 30 

Outros estados (RJ e SP) 30 40 50 

Internacional       

Total 100 100 100 
         Fonte: A autora. 

 
Quanto à participação das empresas, como expositoras ou visitantes, em 

feiras setoriais (na microrregião, em outras cidades de Minas Gerais, outros estados 

e outros países), os entrevistados afirmam que participam mais frequentemente 

destes eventos, desde 2003, a partir da atuação mais efetiva do SINDIMOV-MG no 

município (cf. Seção 5.4). Os empresários expõem e visitam algumas das principais 

feiras, eventos e congressos setoriais de outros polos moveleiros nacionais, 

especialmente os de Ubá, além de São Paulo e Rio Grande do Sul. As feiras e 

eventos promovidos pelos fabricantes de máquinas e equipamentos também fazem 

parte da agenda dos empresários, além das visitas à Feira de Milão, Itália, para as 

quais eles se revezam em pequenos grupos, a cada ano (Gráfico 6). 
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Gráfico 6 Frequência anual das empresas pesquisadas do APL de Carmo do Cajuru 
em feiras de móveis e máquinas, segundo o tipo de participação e  

localização do evento 

 
     Fonte: A autora. 

 

A feira local, criada em 1998 e denominada FEMOCC – Feira de Móveis de 

Carmo do Cajuru, de acordo com os entrevistados, reunia anualmente expositores 

de Carmo do Cajuru, além de outras cidades e estados, mas foi extinta por não dar 

os retornos esperados: “na região, preferimos expor somente na Feira de Ubá, pois 

nos dá visibilidade e conseguimos novos clientes, sem os elevados custos que 

tínhamos na FEMOCC” (fragmento da entrevista).  

Os entrevistados percebem que a participação das empresas em feiras 

setoriais, como expositoras ou visitantes, consiste em uma importante fonte de 

informação para as atividades inovativas de produto e processo (cf. Seções 3.3.1 e 

7.3). Para diversos autores (KEMP et al., 2000; OLTRA, 2008; RENNINGS, 2000; 

KEMP; PEARSON, 2007; DEMIREL; KESIDOU, 2011; BELIN et al., 2011) a 

capacidade de absorver  conhecimentos de diferentes fontes sobre novas 

tecnologias e sobre o mercado é um dos fatores que promovem as ecoinovações. A 

discussão sobre as fontes de informações será retomada na Seção 9.2.5. 

Em relação ao mercado internacional, apesar de as firmas entrevistadas 

terem afirmado que participaram de algumas ações conjuntas com outras empresas, 

coordenadas pelo SEBRAE, visando à promoção de exportação, percebe-se que 

esse não é um assunto prioritário na agenda dos empresários, pois os entrevistados, 

embora conheçam as exigências do mercado internacional, afirmaram não ser o 
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momento para a implantação de alguns requisitos necessários para atuar nesse 

mercado, tais como: adoção do Selo Verde, aprimoramento do design, readequação 

de processos e produtos, implantação do Sistema de Gestão Ambiental – SGA, etc. 

(cf. Seções 6.2.1 e 7.3). 

Além do contexto internacional desfavorável apontado pelo estudo de Galinari 

e outros (2013) (cf. Seção 5.2), nota-se, por estas afirmações, um relativo conforto 

nos empresários entrevistados por atuarem somente no mercado nacional, 

possivelmente por este, até a data das entrevistas, conforme explicitado pelo estudo 

do MOVERGS/IEMI (2013) (cf. Seção 5.2), absorver quase toda a produção 

moveleira, sendo responsável, em 2012, por mais de 95% do faturamento do setor. 

 

9.3.3 Capacidade de inovação 

Esta seção tem o objetivo de apresentar todas as inovações de produto, 

processo ou método de gestão, sem fazer ainda a distinção das inovações que 

resultaram em melhorias ambientais. A próxima seção tratará somente as inovações 

com foco ambiental. 

Para identificar as inovações foram consideradas as classificações da 

inovação quanto à tipologia descrita na literatura pesquisada, em relação à forma 

(inovação de produto, processo, posição, paradigma, organizacional, de marketing) 

e em relação ao grau de novidade da inovação (incremental ou radical) (KÖNNÖLÄ, 

CARRILLO-HERMOSILLA; GONZÁLEZ, 2008; TIDD; BESSANT; PAVITT, 2005, 

2008; TIGRE, 2006; OCDE, 2007) (cf. Capítulo 2 e Seção 3.2). 

Nos últimos cinco anos, para inovarem em seus produtos, as três empresas 

participantes da pesquisa buscaram informações, especialmente, a partir de um 

relacionamento próximo com os clientes. Esse comportamento coincide com o 

pressuposto de Lundvall (1988) sobre a aprendizagem como resultado da interação 

entre fornecedor (moveleiro) e usuário (cliente), ou learning-by-interacting (cf. 

Capítulo 2). 

Os entrevistados ressaltaram a necessidade de lançar, anualmente, modelos 

diferentes da concorrência: “Selecionamos alguns modelos da coleção anterior e 

alguns mais antigos e fazemos adaptações nos moldes para atender às novas 

tendências. Os modelos em si não mudam totalmente, ocorrem mais inovações nos 

materiais e, principalmente, nos acabamentos” (fragmento da entrevista) (Ver 
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Quadro 20). Além disso, as empresas adotaram inovações em acabamentos, 

matérias-primas (eucalipto, pinus, MDF e outros painéis de madeira) e, 

especialmente, no design; inspirados por visitas às feiras de móveis; e por pesquisas 

nas revistas setoriais, nacionais e internacionais (cf. Tigre, 2006; cf. Seção 4.3). Os 

entrevistados afirmaram que expor e visitar feiras setoriais faz parte de um conjunto 

de ações estratégicas importantes para expandir o mercado, ter relacionamento 

direto com os clientes e captar as informações inovadoras (novas tecnologias, 

acabamentos e tendências em design): “Sempre descobrimos inovações. Na feira de 

Milão, por exemplo, vi que é possível produzir uma cadeira com 40% da madeira 

que utilizamos. Ainda não temos máquinas e materiais para isso, mas um dia 

chegamos lá” (fragmento da entrevista) (cf. Seções 5.4 e 7.3). 

Em relação às inovações de processo ou método de gestão ocorridas nos 

últimos cinco anos, observou-se a predominância das inovações com foco em 

diminuição dos impactos ambientais em relação às inovações de produto, pois, 

segundo os entrevistados, havia a necessidade de mudanças nos processos para a 

obtenção do licenciamento ambiental, condição essencial para as empresas 

continuarem operando. Cabe ressaltar que a literatura especializada enfatiza o 

desempenho ambiental, em lugar do objetivo ambiental, “porque não é o objetivo 

que é de interesse, mas se há efeitos ambientais positivos relacionados ao seu uso.” 

(KEMP; PEARSON, 2007, p. 6; OECD, 2010) (cf. Seção 3.1). 

As três empresas pesquisadas informaram que, com o apoio do SINDMOV-

MG, utilizaram os serviços de uma consultoria ambiental (cf. Tigre, 2006; cf. Seção 

4.3) e implementaram, gradualmente, mudanças no processo produtivo a partir da 

modificação da configuração da planta industrial para a introdução de novos 

modelos de máquinas e equipamentos (câmara de pintura, serra, pistola, etc.); 

instalação de dispositivos para tratamento de águas residuais; adoção de produto 

biodegradável (detergente); introdução de novas técnicas de gestão organizacional 

(consultoria ambiental e treinamento dos colaboradores para a implantação das 

novas técnicas ambientais e operação das novas máquinas e equipamentos); e 

utilização dos serviços de uma empresa contratada para a coleta dos resíduos 

perigosos no aglomerado. Mais recentemente, as empresas passaram a 

compartilhar o transporte de produtos acabados (nova técnica logística) e vender 

resíduos sólidos não perigosos (serragem, maravalha, cavacos e pó de madeira) 

para a fábrica de briquetes instalada no polo (Ver Quadro 20).  
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Semelhante ao que ocorreu na inovação de produto, também se observa nas 

inovações de processo a aprendizagem como resultado da interação entre 

fornecedor e usuário (learning-by-interacting) (Lundvall, 1988). Entretanto, neste 

caso, com a mudança de papéis: a consultoria ambiental ocupa o papel do 

fornecedor e o moveleiro assume o papel do usuário (cf. Capítulo 2).  

Os comportamentos interativos das empresas tanto nas inovações de produto 

quanto nas inovações de processo ou método de gestão condizem com os 

argumentos de diversos autores, entre eles Tidd, Bessant e Pavitt (2008), que 

consideram entre as rotinas importantes no processo de inovação, a construção e 

manutenção de relações com mercados, fornecedores de tecnologia, clientes e 

usuários (cf. Capítulo 2). Neste sentido, pode-se afirmar que os empresários 

percebem que as empresas necessitam continuamente de contato com fontes de 

informação e conhecimento, e que este é criado a partir das interações sociais com 

os diversos atores e suas diferentes competências (CASSIOLATO; STALLIVIERI, 

2010; NONAKA; TAKEUCHI, 1997; LUNDVALL, 1992; LEMOS, 1999; TIDD; 

BESSANT; PAVITT, 2008) (cf. Capítulo 2 e Seções 4.1 e 4.3).  

Os entrevistados informaram que também começaram a participar do sistema 

de coleta seletiva de lixo na cidade, desde que a Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Econômico de Carmo do Cajuru o implantou. Além 

disso, a empresa C implantou uma nova planta industrial. O Quadro 20 apresenta as 

principais inovações de produto, processo ou métodos de gestão adotadas pelas 

empresas pesquisadas. 
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Quadro 20 Principais inovações adotadas pelas empresas 
pesquisadas do APL de Carmo do Cajuru 

Inovações 
EMPRESA 

 A  B  C  

Lançamento de novos modelos anualmente (média) 9 12 4 
Uso de novas matérias-primas (eucalipto, pinus, MDF e 
outros painéis) 

      

Uso de diferenciados acabamentos       

Inovação de estilo (design)       
Introdução de novos modelos de máquinas na planta 
industrial (de serrar, aplainar, etc.) 

      

Introdução de novos modelos de equipamentos na planta 
industrial (câmara de pintura, pistola, coladeira, etc.) 

      

Construção de uma nova planta industrial       

Nova configuração da planta industrial       

Novo processo de produção (redução de insumos)       

Tratamento de águas residuais       

Tratamento de resíduos sólidos perigosos (terceirizado)    

Venda de resíduos de madeira (serragem, maravalha, 
cavacos e pó de madeira) para a fábrica de briquetes 

      

Novas técnicas de gestão organizacional (treinamento técnico 
e ambiental dos colaboradores) 

   

Nova técnica logística (compartilhamento do transporte)       

Nova técnica de gestão organizacional (uso de serviços de 
consultoria ambiental) 

      

Uso de detergente biodegradável       

Coleta seletiva de lixo    
              Fonte: A autora. 

Legenda: Adotou     Não adotou   

 

 Em relação aos responsáveis pela inovação em produtos e processos, na 

empresa A o diretor de produção (superior completo) é o responsável pelas duas 

funções, mas trabalha envolvendo os funcionários: “fizemos mudanças no corte da 

madeira e no layout da fábrica que reduziu em 15% os custos, somando-se a 

matéria-prima à mão de obra. Sempre que mudamos os modelos, o layout precisa 

ser repensado e os funcionários nos ajudam” (fragmento da entrevista). 

 Na empresa B, o diretor geral (superior completo) responde pela inovação em 

produtos e o gerente de produção (ensino médio completo) pela inovação em 

processos: “o gerente de produção trabalha continuamente a melhoria dos 

processos juntamente com o líder da produção” (fragmento da entrevista).  

 Por fim, na empresa C o diretor geral (fundamental completo) se encarrega 

dos novos produtos e o gerente de produção (ensino médio completo) dos novos 

processos: “aqui os funcionários participam. Assim, conseguimos melhor 
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aproveitamento da matéria-prima, maiores ganhos de produtividade e mais 

qualidade no produto, mas ainda temos muito a evoluir. A Itália faz cadeiras com a 

metade da madeira consumida na fabricação de uma cadeira no Brasil” (fragmento 

da entrevista). 

 Os resultados relacionados à responsabilidade pela inovação em produtos e 

processos coincidem com os argumentos da ABDI (2008) de que estas tarefas ficam 

sob a responsabilidade dos funcionários (cf. Seção 7.4). Tal fato impacta de forma 

significativa as inovações do setor e essa constatação aumenta a importância do 

treinamento e desenvolvimento contínuos da mão de obra. Somente nos casos dos 

novos métodos de gestão não há participação dos funcionários, ficando a tomada de 

decisão sob a responsabilidade direta da direção geral das firmas.  

Identificar a capacidade de cada empresa gerar inovações torna-se relevante 

para este estudo em função da sua relação direta com a competitividade sustentada 

das empresas, distinta da competitividade degenerada estruturada em exploração 

desenfreada e predatória de recursos naturais (LASTRES; CASSIOLATO, 2006, p.3) 

(cf. Seção 4.2). 

 

9.3.4 Ecoinovação de produto e processo ou método de gestão 

Para identificar as inovações ambientais de produtos e processos/métodos de 

gestão entre as inovações apresentadas na seção anterior, considerou-se a 

definição de ecoinovação de Kemp e Pearson (2007), adotada por este estudo (cf. 

Seção 3.1): 

A produção, assimilação ou exploração de um produto, processo de 
produção, serviço ou método de gestão ou de negócio que é nova para a 
organização (em desenvolvimento ou adotando-a) e que resulta, ao longo 
do seu ciclo de vida, em reduções de riscos ambientais, poluição e outros 
impactos negativos do uso de recursos (incluindo o uso de energia), 
comparada com alternativas relevantes (KEMP; PEARSON, 2007, p. 7; 
grifo dos autores). 

 
Adicionalmente, observou-se que, segundo Kemp e Pearson (2007, p. 6) “o 

elemento de novidade deve ser uma característica definidora para inovação, mas a 

novidade não tem que ser uma nova novidade para o mundo, ela também pode ser 

uma novidade para uma empresa” (KEMP; PEARSON, 2007, p.6). 

Desta forma, segundo a tipologia proposta por Kemp e Pearson (2007) (cf. 

Seção 3.2), pode-se verificar três categorias de ecoinovações nas empresas 

entrevistadas. São elas: (i) tecnologias ambientais; (ii) inovação organizacional para 
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o meio ambiente; (iii) produtos e serviços inovadores que oferecem melhorias 

ambientais. 

Com relação à primeira categoria, das tecnologias ambientais, que reúne as 

técnicas que visam reduzir impactos causados por uma tecnologia já existente (end-

of-pipe) ou as novas técnicas que provocam menor impacto ambiental, foram 

detectadas diversas novas tecnologias. São elas: (i) de processo de fabricação 

menos poluidor e mais eficiente no uso de recursos; (ii) de tratamento de águas 

residuais; (iii) para aproveitamento dos resíduos sólidos de madeira; (iv) para 

tratamento dos resíduos sólidos perigosos; (v) para tratar a poluição liberada no 

meio ambiente (detergente biodegradável); (vi) de gestão organizacional (cf. Quadro 

21). Estas novas tecnologias se desdobram em novos processos ou métodos de 

gestão e em novos produtos que serão comentados nas duas categorias a seguir 

relacionadas.  

Em relação à segunda categoria, inovação organizacional para o meio 

ambiente, que engloba os métodos organizacionais e sistemas de gestão para lidar 

com as questões ambientais, foram identificadas as seguintes atividades (cf. Quadro 

22): (i) mudanças na planta de produção (layout) que reduziram insumos (madeira e 

energia), além da construção de uma nova planta industrial pela empresa C; (ii) 

mudanças no processo de produção que reduziram insumos (madeira, energia, 

água, e resíduos); (iii) introdução de novos modelos de máquinas e equipamentos 

(pistola, coladeira, etc.) mais eficientes (redução no uso de madeira, energia, água, 

resíduos e ruídos) (cf. Seção 7.2); (iv) separação dos resíduos sólidos não perigosos 

(serragem, maravalha, cavacos e pó de madeira) para venda para a fábrica de 

briquetes; (v) terceirização da coleta de resíduos sólidos perigosos para empresa 

com certificado ambiental dar a destinação correta; (vi) tratamento de águas 

residuais por meio de equipamento; (v) uso de detergente biodegradável; (vi) nova 

técnica logística por meio do compartilhamento do transporte de produtos acabados; 

(vii) nova técnica de gestão organizacional (utilização de serviços de consultoria 

ambiental para o desenvolvimento de novos processos); (viii) coleta seletiva de lixo; 

(ix) treinamento para a implantação de novas técnicas e operação das novas 

máquinas e equipamentos. 

Sobre as atividades ecoinovativas de processo ou métodos de gestão 

identificadas, cabem algumas considerações que vão ao encontro da literatura da 

área. Primeiro, os itens (ii), (iii) e (vi) estão direta ou indiretamente relacionados à 
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introdução de novos modelos de máquinas e equipamentos, sugerindo a 

confirmação dos diversos estudos que argumentam que as principais inovações da 

indústria moveleira são oriundas das indústrias fornecedoras e, portanto, ocorreram 

fora de seus parques fabris (PAVITT, 1984; ABDI, 2008, 2009; GALINARI et al., 

2013; IEL, 2003; SILVA et al., 2003) (cf. Seção 7.2).  

Em seguida, cabem ressaltar duas importantes mudanças observadas no 

comportamento do mercado em decorrência das ecoinovações de processo 

ocorridas na movelaria relacionadas ao tratamento de resíduos, itens (iv) e (v): (a) o 

incentivo ao surgimento de um novo mercado com firmas que atuam na prestação 

do novo serviço de coleta dos resíduos perigosos das empresas do aglomerado (cf. 

Seções 3.2, 5.4, 6.2 e Capítulo 7); (b) o incentivo ao surgimento de um novo 

mercado para um novo eco-produto - os briquetes (lenha ecológica reciclada 

aproveitando os restos de madeira, serragem e maravalha), que podem melhorar a 

eficiência energética de diversas outras empresas (cf. Seção 6.2).  

Em relação à postura ambiental, (cf. Seção 3.2), Kemp e Pearson (2007) 

classificam as empresas que atuam nestes dois novos mercados como 

ecoinovadoras estratégicas, as quais são ativas em novas tecnologias 

(ecoequipamentos, eco-serviços, etc.) desenvolvidas para a venda para outras 

empresas aplicarem nos distintos setores industriais que precisam atender as 

demandas das políticas públicas, melhorando sua atuação em termos de serviços 

ecossistêmicos. Numa reflexão mais aprofundada, nestes dois casos, percebe-se 

ainda que foram as regulamentações que alteraram as motivações das empresas 

ecoinovadoras estratégicas tanto para a ecoinovação de produto quanto para a 

ecoinovação de processo, pois  ao criarem novos mercados, as normas mudaram o 

comportamento empresarial no âmbito da economia (cf. KEMP et al., 2000) (cf. 

Seção 3.3.1).  

Quanto à última categoria observada, produtos e serviços inovadores que 

oferecem benefícios ambientais, foram verificadas as seguintes práticas nas firmas 

pesquisadas relacionadas somente à ecoinovação de produto (cf. Quadro 23): (i) 

utilização de novas matérias-primas (uso mais intensivo de madeira reflorestável - 

eucalipto e pinus - e painéis de MDF e outras madeiras na fabricação dos móveis); 

(ii) criação de produtos ambientalmente melhores por meio do design com 

significativa redução no uso da madeira. 
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As duas atividades ecoinovativas de produto detectadas são ligadas ao 

design e corroboram os argumentos de Teixeira Junior e outros (2012) (cf. Seção 

7.3) sobre a importância do projeto técnico de um produto no sentido de reduzir 

custos por intermédio da padronização dos componentes, melhorar a seleção de 

matérias-primas, minimizar sobras e resíduos, trazer vantagens logísticas 

relacionadas à carga mais leve e compacta, além dos aspectos da diferenciação e 

melhor adequação ao mercado. 

Cabe ressaltar que não foi identificada a quarta categoria proposta por Kemp 

e Pearson (2007) denominada inovação verde do sistema, que engloba de forma 

ampla os sistemas alternativos de produção e consumo que são ambientalmente 

mais benignos do que os sistemas existentes (KEMP; PEARSON, 2007) (cf. Seção 

3.2). Os Quadros 21, 22 e 23 resumem as ecoinovações de produto e processo 

adotadas pelas empresas pesquisadas. 

 

Quadro 21 Ecoinovações identificadas nas empresas pesquisadas  
- Tecnologias Ambientais 

TAXONOMIA ECOINOVAÇÕES IDENTIFICADAS 

A. Tecnologias Ambientais 
Reúne as técnicas que visam reduzir 
impactos causados por uma tecnologia 
já existente (end-of-pipe) ou as novas 
tecnologias de menor impacto 
ambiental. Por exemplo, as 
tecnologias de controle de poluição do 
ar, água e solo, as novas técnicas em 
processos de fabricação menos 
poluidores ou mais eficientes em 
recursos, equipamentos de gestão de 
resíduos, entre outros. 

Tecnologia de processo de fabricação menos poluidora e 
mais eficiente no uso de recursos. 

Tecnologia de tratamento de águas residuais. 

Tecnologia para aproveitamento dos resíduos sólidos de 
madeira. 

Tecnologia para tratamento dos resíduos sólidos 
perigosos. 

Tecnologia para tratar a poluição liberada no meio 
ambiente (detergente biodegradável). 

Tecnologia de gestão organizacional. 

Fonte: A autora. Adaptado de KEMP; PEARSON, 2007. 
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Quadro 22 Ecoinovações identificadas nas empresas pesquisadas  
- Inovação organizacional para o meio ambiente 

TAXONOMIA ECOINOVAÇÕES IDENTIFICADAS 

 

Introdução de novos modelos de máquinas mais 
eficientes na planta industrial (de serrar, aplainar, etc.) 
com redução no uso de madeira, energia, água, resíduos 
e ruídos. 

 
B. Inovação organizacional para o 

meio ambiente 
 
Engloba os métodos organizacionais e 
sistemas de gestão para lidar com as 
questões ambientais.  Fazem parte 
desta categoria os mecanismos de 
prevenção da poluição por meio de 
mudanças em processos e 
substituição de insumos, sistemas de 
gestão ambiental, mudanças na planta 
de produção, auditorias ambientais, 
treinamento ambiental para 
funcionários, gestão da cadeia de 
valor, entre outros.  

Introdução de novos modelos de equipamentos na planta 
industrial (câmara de pintura, pistola, coladeira, etc.), por 
exemplo, minimizando resíduos e proporcionando o 
reaproveitando tintas. 

Mudanças na planta de produção (layout) que reduziram 
insumos (madeira e energia). 

Mudanças no processo de produção que reduziram 
insumos (madeira, energia, água, e resíduos). 

Tratamento de águas residuais. 

 
Terceirização da coleta de resíduos sólidos perigosos 
para empresa com certificado ambiental dar a destinação 
correta. 

Separação dos resíduos sólidos não perigosos (serragem, 
maravalha, cavacos e pó de madeira) para venda para a 
fábrica de briquetes. 

Nova técnica de gestão organizacional: treinamento dos 
colaboradores para a implantação das novas técnicas 
ambientais e operação das novas máquinas e 
equipamentos. 

Nova técnica logística (compartilhamento do transporte de 
produtos acabados). 

Nova técnica de gestão organizacional (utilização de 
serviços de consultoria ambiental). 

 Uso de detergente biodegradável. 

 Coleta seletiva de lixo. 

Fonte: A autora. Adaptado de KEMP; PEARSON, 2007. 

 

Quadro 23 Ecoinovações identificadas nas empresas pesquisadas –  
Produtos e serviços inovadores que oferecem melhorias ambientais 

TAXONOMIA ECOINOVAÇÕES IDENTIFICADAS 

 
C. Produtos e serviços inovadores 

que oferecem melhorias 
ambientais 

Incorpora todos os produtos e serviços 
ambientalmente melhores ou 
inovadores. São exemplos de produtos 
os biodegradáveis e os produzidos 
com material reciclado ou novos 
materiais. Fazem parte dos serviços a 
gestão de resíduos, a consultoria 
ambiental, entre outros. 

Utilização de novas matérias-primas (uso mais intensivo 
de painéis de MDF e outros painéis, além da madeira 
reflorestável (eucalipto e pinus) na fabricação dos móveis) 

Criação de produtos ambientalmente melhores por meio 
do design (redução no uso da madeira). 

Fonte: A autora. Adaptado de KEMP; PEARSON, 2007. 
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Sobre o grau de novidade da mudança das atividades ecoinovativas de 

produto, processo ou método de gestão identificadas, os resultados coincidem com 

os pressupostos de Könnölä, Carrillo-Hermosilla e González (2008) relacionados às 

ecoinovações incrementais, ou seja, as modificações e melhorias das competências 

preservaram os sistemas de produção existentes. Não foram detectadas mudanças 

radicais em produto, processo ou método de gestão, que se caracterizassem pela 

substituição de componentes existentes ou de sistemas inteiros. 

Em relação às quatro categorias propostas por Kemp e Pearson (2007) que 

refletem a postura ambiental empresarial, os resultados encontrados nas 

ecoinovações de produto, processo ou método de gestão indicam que as empresas 

entrevistadas assumem a postura ambiental de ecoadotadores passivos, 

classificação que se refere às inovações de produto, processo ou método de gestão 

que trazem benefícios ambientais, mas não são consequência de uma estratégia 

específica de ecoinovação (cf. Seção 3.2). 

Por último, cabe registrar que apesar de averiguadas outras atividades 

inovativas relacionadas ao meio ambiente que podem ocorrer no setor moveleiro, 

não foram identificados sistemas formais de gestão ambiental para medição de 

utilização de materiais, energia, água e resíduos como, por exemplo, o ISO 14001 

(cf. Seções 6.1 e 6.2.1). E quanto à adoção do Selo Verde (cf. Seção 6.2.1), as três 

empresas abordaram a possibilidade de adoção em uma discussão introduzida pelo 

SEBRAE, em reunião no SINDMOV-MG, mas não o adotaram por não haver 

demanda de seus clientes e por não perceberem vantagem no investimento: “o Selo 

Verde interessa mais às empresas que exportam ou participam de licitações para 

vender para o governo porque esses clientes o exigem” (fragmento da entrevista). 

Neste sentido, além do contexto internacional desfavorável e do relativo 

conforto dos empresários entrevistados em atuarem somente no mercado nacional, 

fatores já comentados na Seção 9.2.3, tal fato também está em conformidade com o 

pressuposto de Basso e outros (2014), ao sugerirem que o selo de certificação 

florestal não é um diferencial para os consumidores finais no Brasil, que tomam sua 

decisão de compra analisando principalmente a qualidade e o preço, sem considerar 

os impactos ambientais no processo de produção (cf. Seção 6.2.1). 
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9.3.4.1 Grau de importância e condicionantes das ecoinovações de produto e 

processo ou método de gestão 

São discutidos em seguida, de forma destacada, a importância e os 

condicionantes das ecoinovações de produto e de processo ou método de gestão. 

 

Grau de importância e condicionantes das ecoinovações de produto 

 A partir das ecoinovações identificadas e apresentadas na Seção 9.2.5, as 

empresas pesquisadas foram questionadas sobre o grau de importância de cada 

uma das ecoinovações209 de produto que foram introduzidas para efeitos de redução 

de insumos (materiais, energia, água), minimização dos impactos ambientais e 

melhoria da saúde e segurança dos colaboradores. Os entrevistados destacaram o 

design entre as principais ações, considerado como o fator mais importante das 

atividades ecoinovativas de produto da indústria moveleira (GRAEDEL; ALLENBY, 

1995; TEIXEIRA JUNIOR et al., 2012; ABDI, 2009), seguido pelo uso de novas 

matérias-primas (eucalipto, pinus e MDF e outros painéis), o que vai ao encontro da 

literatura especializada apresentada nas Seções 7.1 e 7.3 (GRAEDEL; ALLENBY, 

1995; GALINARI et al., 2013; TEIXEIRA JUNIOR et al., 2012; ABDI, 2009; PICCOLI, 

2012; MAXWELL; VAN DER VORST, 2003; PIGOSSO; ROZENFELD, 2012; 

VILELA; DEMAJOROVIC, 2006). O Quadro 24 apresenta o grau de importância dos 

efeitos das ecoinovações de produto adotadas pelas empresas pesquisadas. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 

 

 
209

 Durante a pesquisa de campo usou-se o termo “inovação” para referir-se a ecoinovações. 
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Quadro 24 Grau de importância dos efeitos das ecoinovações de produto 

Principais Efeitos 
Redução Melhoria 

da saúde 
e 

segurança Materiais Energia Água 
Impactos 

ambientais 

                               

Ecoinovações de produto210 
Empresa Empresa Empresa Empresa Empresa 

A B C A B C A B C A B C A B C 

Uso de novas matérias-primas 
(eucalipto, pinus, MDF e outros painéis) 

3 3 3 1 1 1 1 1 1 3 3 3 1 1 1 

Inovação de estilo (design) 3 3 3 3 3 2 1 1 1 3 3 3 2 3 2 

  Fonte: A autora. 
   Grau de importância: Não se aplica (0)    Baixa (1)    Média (2)   Alta (3) 

 

Estes autores também confirmam as vantagens que podem ser 

proporcionadas por um bom projeto de design (cf. Seção 7.3), enfatizadas pelos 

empresários entrevistados. Para estes, a ferramenta possibilita principalmente a 

redução: (i) do consumo de madeiras, especialmente as nobres, por substituição ou 

por possibilitar um melhor corte; bem como de outros materiais (papelão); (ii) do uso 

de energia, por exemplo, se o projeto conseguir reduzir o número de operações 

necessárias na linha de produção; (iii) de sobras e resíduos e consequente melhoria 

da saúde e segurança dos funcionários; (iv) do volume (melhor encaixe dos móveis) 

e peso (uso de materiais mais leves) dos móveis, diminuindo impactos ambientais 

negativos provocados pelo transporte (emissões de gases de efeito estufa). 

 Quanto ao procedimento adotado pelas empresas no desenvolvimento do 

design, apesar da relevância da atividade no que se refere à diferenciação de 

produto e à redução de custos e de impactos ambientais (cf. TEIXEIRA JUNIOR et 

al., 2012) (cf. Seção 7.3), nas três empresas os próprios donos, embora não sejam 

especialistas na área, desenvolvem a maioria dos novos modelos, a partir da 

consulta em publicações especializadas e da troca de informações com clientes, 

lojistas e funcionários (cf. ABDI, 2009; BRDE, 2006) (cf. Seção 7.3). Apenas a 

empresa A terceiriza cerca de 20% dos serviços de design. 

Os empresários afirmaram que o SEBRAE começou a implantar um projeto 

que disponibilizava designers no aglomerado, porém a parceria não teve sucesso: 

“os designers eram inexperientes e não entendiam do mercado moveleiro, não 

                                                 

 

 
210

 Apesar de o “Lançamento de novos modelos” ser classificado como ecoinovação de produto, ele 
não está destacado no Quadro 24 por estar englobado na categoria “Uso de novas matérias-primas 
(eucalipto, pinus e MDF e outros painéis)” ou “Inovação de estilo (design)”. 
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ouviam os empresários e chegaram a fazer um modelo que provocou um acidente 

de trabalho, apesar de avisarmos que o projeto era de produção inviável” 

(fragmento da entrevista). Outro empresário também manifestou a mesma opinião: 

“Após a experiência de incompatibilidade com os designers do SEBRAE, minha 

empresa focou em desenhar seus próprios modelos ou terceirizar uma pequena 

parte” (fragmento da entrevista). O Quadro 25 apresenta outros fragmentos da 

entrevista. 

 

Quadro 25 Fragmentos da entrevista - Importância das ecoinovações de produto 

Empresa Fragmentos da entrevista - Design 

A 

 
“Sempre há alguma redução (de madeira) quando melhoramos o 
corte por meio de um design mais eficaz.” 
 

B 

 
“O design mais inteligente permitiu consumir menos madeira, 
substituir as embalagens e economizar em papelão e também 
reduzir custos com transporte” (pelo menor volume das 
embalagens). 
 

C 
 
“Há reduções de materiais por meio do design mais inteligente.” 
 

    Fonte: A autora. 

 

O design tem um papel central nas práticas inovativas do setor moveleiro, 

possibilitando a economia de materiais e a substituição da madeira por materiais 

menos prejudiciais ao meio ambiente (cf. GALINARI et al., 2013; TEIXEIRA JUNIOR 

et al., 2012) (cf. Seção 7.3). Entretanto, os investimentos necessários em 

laboratórios e pessoal capacitado para a aplicação do design, somados aos 

problemas estruturais básicos presentes no setor (cf. NAHUZ, 2005; ULIANA; 

NOLASCO, 2009; ABDI, 2009) (cf. Seção 6.2) provocam dificuldades à sua 

implantação. Este contexto, que tem coibido as atividades inovativas e incentivado a 

continuidade da prática da cópia generalizada (cf. BRDE, 2006), sugere a 

necessidade de políticas e parcerias públicas e privadas mais efetivas que 

fomentem a realização de pesquisas que busquem desenvolver um design 

genuinamente brasileiro na movelaria (cf. MDIC, 2009) (cf. Seção 7.3). 
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O caso da experiência negativa com os designers do SEBRAE relatada pelos 

entrevistados sugere a validação da premissa de Kemp e Pontoglio (2011) (cf. 

Seção 7.3) ao afirmarem que os impactos de instrumentos de política de inovação 

ambiental podem depender mais das características de concepção do que do tipo de 

instrumento escolhido. Nesta perspectiva, o Ministério do Desenvolvimento Indústria 

e Comércio Exterior (MDIC), que promoveu a Oficina de Design em Carmo do 

Cajuru211 em 2009, em parceria com o SEBRAE (cf. Seção 9.1), precisariam verificar 

se foi um problema local ou se há necessidade de rever a concepção e implantação 

do programa de desenvolvimento do design no setor moveleiro.  

Em relação ao uso de novas matérias-primas (eucalipto, pinus, MDF e outros 

painéis de madeira), durante as entrevistas, foi possível perceber a receptividade 

dos empresários em relação ao uso dos materiais de menor impacto ambiental. As 

empresas utilizam eucalipto, pinus, MDF e outros painéis reconstituídos 

exclusivamente certificados e estas substituições são vistas pelos empresários como 

um processo positivo para o setor moveleiro em termos de redução de custos e 

minimização de impactos ambientais. Além disso, o eucalipto e o pinus são 

adquiridos da região, o que confere regularidade e agilidade no fornecimento destas 

matérias-primas. 

 Cabe ressaltar que os entrevistados afirmaram que ainda não encontram 

dificuldade para obter a madeira nativa certificada de ótima qualidade, o que não 

está em conformidade com a literatura da área apresentada na Seção 6.2.2 e foi 

discutido na Seção 9.2.2 (processo de “lavagem da madeira” denunciado pelo 

GREENPEACE, 2014c e LIMA, 2014). Entretanto, apesar da facilidade em adquirir 

madeira nativa, os empresários estão alinhados ao novo paradigma do setor, no 

sentido de utilizarem cada vez mais os painéis de MDF e outras madeiras, além das 

madeiras de reflorestamento (eucalipto e pinus) em suas linhas de produção, com o 

objetivo de reduzir custos (cf. BIAZUS et al., 2010; ROSA et al.,2007; ABDI, 2008, 

2009; VITAL, 2009; GREENPEACE, 2014b, c; OECD, 2010; SANTANA et al., 2009; 

PEREIRA et al., 2010) (cf. Seções 6.2.2 e 7.1). 

                                                 

 

 
211

 Essa ação do MDIC faz parte da Política de Desenvolvimento Produtivo de Madeira e Móveis, 
lançada pelo Governo Federal em 12 de maio de 2008. 
(http://www.mdic.gov.br/sitio/interna/interna.php?area=2&menu=317) 
 

http://www.mdic.gov.br/sitio/interna/interna.php?area=2&menu=317
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Quanto aos condicionantes da ecoinovação de produto, torna-se necessário 

ressaltar que, apesar da preocupação com o meio ambiente demonstrada pelos 

empresários, a redução de impactos ambientais não foi o principal objetivo das 

mudanças ocorridas nos produtos (design e uso de novas matérias-primas). 

Contudo, cabe reforçar a perspectiva da literatura da área que enfatiza que o 

interesse ao classificar atividades ecoinovativas deve estar relacionado aos efeitos 

ambientais positivos e não aos objetivos. (KEMP, PEARSON, 2007; OECD, 2010) 

(cf. Seção 3.1).  

As empresas informaram que foram motivadas principalmente pela redução 

de custos (cf. BNDES; CNI; SEBRAE, 1998; KEMP et al., 2000; BELIN et al., 2011; 

DEMIREL;  KESIDOU, 2011; cf. Seção 3.3.1) e pela expansão de mercado (cf. 

BNDES; CNI; SEBRAE, 1998; KEMP et al., 2000; RENNINGS; ZWICK, 2001; 

HORBACH et al., 2012; cf. Seção 3.3.1), o que se alinha à declaração de Rennings 

(2000) de que as ecoinovações de produto são mais impulsionadas pelos fatores de 

mercado (market pull effect) do que por outros fatores (cf. Seção 3.3.1). 

Entretanto, é interessante notar que diversos autores que identificaram fatores 

como redução de custos e expansão de mercado como condicionantes da 

ecoinovação também reconhecem que a inovação é resultado de um processo 

complexo e interativo, no qual as normas estão presentes de forma significativa 

(KEMP et al., 2000; OLTRA, 2008) (cf. Seção 3.3.1). Pode-se perceber que, pelo 

menos em parte e de forma indireta, a legislação ambiental (cf. Seções 3.3 e 3.3.1) 

vem provocando a redução do uso de madeira de lei ao impor restrições legais que 

tornam o produto menos disponível no mercado, portanto, mais caro; e, assim, 

menos interessante aos empresários, impelindo-os a buscar soluções de redução de 

custos em novas matérias-primas (cf. BIAZUS et al., 2010; ROSA et al.,2007; ABDI, 

2008, 2009; VITAL, 2009; GREENPEACE, 2014b, c; OECD, 2010; SANTANA et al., 

2009; PEREIRA et al., 2010) (cf. Seções 6.2.2 e 7.1). 
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Grau de importância e condicionantes das ecoinovações de processo ou 
método de gestão 

A partir das ecoinovações identificadas e apresentadas na Seção 9.2.5, as 

empresas pesquisadas foram questionadas também sobre o grau de importância de 

cada uma das ecoinovações212 de processo ou método de gestão.  

 É interessante assinalar mais uma vez que se observou uma predominância 

das inovações de processo ou método de gestão com foco em melhorias 

ambientais, se comparadas às ecoinovações de produto, em função da necessidade 

da obtenção do licenciamento ambiental para as empresas continuarem operando 

legalmente, conforme explicitado anteriormente na Seção 9.2.4. Portanto, 

novamente, destaca-se a perspectiva da literatura da área que considera que as 

atividades ecoinovativas dizem respeito aos efeitos ambientais positivos e não aos 

objetivos (KEMP, PEARSON, 2007; OECD, 2010) (cf. Seção 3.1). 

Sobre a redução do uso de materiais ocasionada pelas introdução das 

ecoinovações de processo ou método de gestão, os entrevistados avaliaram como 

de média ou alta importância as seguintes ações: (i) introdução de novos modelos 

de máquinas (de serrar, aplainar, etc.) na planta industrial, gerando economias no 

uso da madeira; (ii) introdução de novos equipamentos na planta industrial (câmara 

de pintura, pistola, coladeira, etc.), minimizando, por exemplo, resíduos e o 

desperdício de material; (iii) nova configuração da planta industrial (menores danos 

aos materiais); (iv) novo processo de produção gerando a redução de diversos 

materiais (madeira, embalagens, tintas, etc.); (v) novas técnicas de gestão 

organizacional, por exemplo, o treinamento dos colaboradores para o manuseio 

correto das novas máquinas e equipamentos e, especialmente, o programa de 

treinamento ambiental e o uso de serviços de consultoria ambiental. O Quadro 26 

apresenta o grau de importância dos efeitos das ecoinovações de processo ou 

método de gestão adotadas pelas empresas pesquisadas. 

 

  

                                                 

 

 
212

 Durante a pesquisa de campo usou-se o termo “inovação” para referir-se a ecoinovações. 
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Quadro 26 Grau de importância dos principais efeitos das ecoinovações de 
processo ou método de gestão 

 
Fonte: A autora. 
Grau de importância: Não se aplica (0)    Baixa (1)    Média (2)   Alta (3) 

 

 De acordo com as entrevistas, todas essas ações foram importantes e, 

associadas às ecoinovações de produto relacionadas ao design e ao uso de novas 

matérias-primas apresentadas no início desta seção, também contribuíram para a 

redução do uso de diversos materiais. Os resultados encontrados, relacionados à 

introdução de novos equipamentos, coincidem com a afirmação da ABDI (2009) 

relacionada à substituição gradual de máquinas e equipamentos antigos que vem 

ocorrendo nas micro e pequenas empresas do setor (cf. Seção 7.2).  

 Outras práticas observadas que impactam a redução de materiais referem-se 

aos treinamentos ministrados pelos fornecedores das máquinas e equipamentos aos 

funcionários. Nesses treinamentos, os fornecedores oferecem importantes 

orientações relacionadas à regulagem correta das máquinas, a fim de evitar 

desperdícios de madeira, tintas, etc., bem como reduzir a geração de resíduos. Para 

o aperfeiçoamento dos recursos humanos, os fornecedores exercem um papel 

importante no polo, pois não existem opções de cursos e treinamentos nas áreas da 

movelaria ofertados na região, além dos cursos básicos oferecidos pelo SENAI (cf. 

Seção 9.1.7). Tal prática vai ao encontro dos argumentos de Silva e outros (2003) 

(cf. Seção 7.2) ao afirmarem que os fornecedores costumam assumir vários papéis, 

entre eles das instituições profissionalizantes, por meio da promoção de cursos. 

 A B C  A B C  A B C  A B C  A B C 

Introdução de novos modelos de máquinas na planta industrial 3 3 3 3 3 3 1 1 1 3 3 3 3 3 3

Introdução de novos equipamentos na planta industrial 3 3 2 3 3 3 2 2 2 3 3 3 3 3 3

Construção de uma nova planta industrial 0 0 3 0 0 3 0 0 3 0 0 3 0 0 2

Nova configuração da planta industrial 2 2 2 3 3 3 1 2 1 3 3 3 2 2 2

Novo processo de produção (redução de insumos) 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3

Tratamento de águas residuais 1 1 1 1 1 1 3 3 3 3 3 3 3 3 3

Tratamento de resíduos sólidos perigosos (terceirizado) 1 1 1 1 1 1 1 1 1 3 3 3 3 3 3

Venda de resíduos de madeira para a fábrica de briquetes 1 1 1 1 1 1 1 1 1 3 3 3 1 1 1

Novas técnicas de gestão organizacional (treinamento, etc.) 3 3 3 2 2 2 2 2 2 3 3 3 2 2 2

Nova técnica logística (compartilhamento do transporte) 1 1 1 1 1 1 1 1 1 3 3 3 2 2 1

Nova técnica de gestão organizacional (consultoria ambiental) 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 2

Uso de detergente biodegradável 1 1 1 1 1 1 1 1 1 2 2 2 1 1 1

Coleta seletiva de lixo 1 1 1 1 1 1 1 1 1 2 3 2 2 3 2

Ecoinovações de processo ou método de gestão Empresa Empresa Empresa Empresa Empresa

Principais Efeitos
Redução

Melhoria 

da saúde 

e 

segurança
Materiais Energia Água

Impactos 

ambientais
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Entretanto, destaca-se que os fornecedores não conseguem cumprir efetivamente 

este papel, que seria de responsabilidade de outras instituições ou do Estado. 

 Para a economia de materiais, também são relevantes as ações de 

treinamento para a conscientização ambiental dos funcionários e, em especial, a 

contratação da consultoria ambiental, pois esta possibilitou a incorporação de novos 

conhecimentos aos processos produtivos. 

 Quanto à redução do consumo de energia elétrica gerada pela introdução das 

ecoinovações de processo ou método de gestão, os empresários consideraram 

como de média ou alta importância as seguintes ações: (i) introdução de novos 

modelos de máquinas e equipamentos na planta industrial, mais econômicos e mais 

eficientes (serra, lixadeira, etc.); (ii) nova configuração da planta industrial, com 

ajustes que reduziram o consumo de energia; (iii) novo processo de produção que 

otimizou o uso de máquinas; (v) novas técnicas de gestão organizacional 

(treinamento dos colaboradores para conscientização de economia de energia e 

manuseio correto das novas máquinas e equipamentos, além da utilização dos 

serviços da consultoria ambiental) (cf. Quadro 26).  

 A energia elétrica é um insumo essencial para o setor moveleiro, portanto 

percebeu-se grande preocupação nos empresários entrevistados quanto a reduzir 

seu consumo por meio de adaptações e melhorias nas práticas produtivas e 

administrativas.  

 A empresa B contratou uma consultoria para elaboração de um projeto para 

fazer os ajustes necessários visando à redução do consumo de energia. E em todas 

as empresas foram observadas ações tomadas com o objetivo também de minimizar 

o consumo energético, tais como a substituição do maquinário antigo (cf. ABDI, 

2009) (cf. Seção 7.2), planejamento da produção para ligar as máquinas de forma 

otimizada, entre outras. Embora os entrevistados tenham afirmado que algumas 

mudanças, como nesse caso, foram motivadas pela redução de custos, nota-se 

também a minimização do impacto ambiental por meio da redução do consumo de 

energia, tal ação se caracteriza como uma atividade ecoinovativa, já que o objetivo 

não é o ponto que deve ser olhado, mas sim os efeitos ambientais positivos 

relacionados à ação (KEMP, PEARSON, 2007; OECD, 2010) (cf. Seção 3.1). 

 De igual forma ao que ocorreu na economia de materiais, também são 

relevantes as ações de treinamento para a conscientização ambiental dos 

funcionários e a contratação da consultoria ambiental para a apropriação de novos 
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conhecimentos. Os treinamentos ministrados aos funcionários pelos fornecedores 

das máquinas e equipamentos (cf. SILVA et al., 2003) (cf. Seção 7.2) também 

contribuíram para a conscientização em relação à otimização do consumo de 

energia elétrica, incluindo a manutenção preventiva periódica e a correta regulagem 

do maquinário utilizado na produção. 

 Com relação à redução do consumo de água provocada pela introdução das 

ecoinovações de processo ou método de gestão, os respondentes qualificaram 

como de média ou alta importância as seguintes ações: (i) introdução de novos 

modelos de equipamentos na planta industrial, em especial a cabine de pintura com 

cortina d'água, mais econômica e mais eficiente, por causa do sistema de tratamento 

de água que evita o descarte; (ii) novo processo de produção com ajustes que 

reduziram o consumo de água, principalmente o tratamento de águas residuais, 

evitando seu descarte; (iii) novas técnicas de gestão organizacional (treinamento dos 

colaboradores para conscientização quanto a importância da economia de água, 

bem como a utilização dos serviços da consultoria ambiental) (cf. Quadro 26). 

 A água, além de ser outro insumo essencial para o setor moveleiro, requer 

cuidados com o descarte após a utilização no processo produtivo, e também é um 

ponto de atenção das empresas estudadas no que se refere à redução do seu 

consumo, por meio da eficiência do seu uso na produção. 

 A empresa B contratou também uma consultoria para verificação da planta 

hidráulica e elaboração de um projeto para fazer as mudanças necessárias na planta 

produtiva e nos equipamentos para minimizar o consumo de água. Nas demais 

empresas também foram observadas medidas tomadas com o objetivo de otimizar o 

uso da água, principalmente relacionadas ao tratamento de águas residuais, 

possibilitando o seu reaproveitamento. Esta mudança, tal como o que ocorreu na 

redução do consumo energético, também teve o propósito de reduzir custos, 

portanto, conforme já mencionado, tem-se mais um exemplo de uma atividade 

ecoinovadora na qual o efeito ambiental positivo relacionado à ação é o ponto que 

deve ser observado, em detrimento do objetivo (KEMP, PEARSON, 2007; OECD, 

2010) (cf. Seção 3.1). 

 Semelhante ao que ocorreu na economia de materiais e energia, no uso 

eficiente da água também merecem destaque as recomendações dos fornecedores 

dos equipamentos (cf. SILVA et al., 2003) (cf. Seção 7.2), as ações de treinamento 

dos funcionários para a conscientização ambiental, bem como as contribuições 
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trazidas pela consultoria ambiental contratada, no sentido de promover novos 

conhecimentos e comportamentos relacionados a efeitos ambientais positivos. 

 No que se refere à melhoria da saúde e segurança ocasionada pela 

introdução das ecoinovações de processo ou método de gestão, os entrevistados 

atribuíram um grau de importância média ou alta para quase todas as ações, 

entretanto, mereceram destaque: (i) introdução de novas máquinas e equipamentos 

na planta industrial, que permitiram maior controle da saúde e segurança do 

trabalhador, por exemplo, serras e máquinas de perfuração menos perigosas, bem 

como a instalação da cabine de pintura com cortina d’água, cuja função é capturar 

as partículas de tinta e verniz reduzindo a contaminação do ar; (ii) tratamento de 

águas residuais, coletada e acondicionada em local adequado, a partir da instalação 

da cabine de pintura; (iii) separação de resíduos sólidos não perigosos dos 

perigosos (borra de tinta e materiais contaminados por solventes, tintas, cola, etc.), 

com acondicionamento e manuseio apropriados dos resíduos perigosos, para 

posterior destinação ao aterro industrial ou incineração feito por empresa 

especializada terceirizada, portadora de regularização ambiental (cf. Quadro 26). 

 É importante esclarecer que o efeito melhoria da saúde e segurança não fazia 

parte do questionário, porém foi incluído no resultado deste estudo por ter estreita 

relação com o assunto tratado na Seção 6.2 - Política Nacional do Meio Ambiente, 

bem como pela importância atribuída a ele pelos entrevistados. No período da 

pesquisa de campo, as empresas se encontravam em fase de implantação da 

Norma Regulamentadora Nº 12 (NR 12), que trata da saúde e segurança no trabalho 

em máquinas e equipamentos (cf. Seção 9.2.2), e os entrevistados manifestaram 

certo incômodo em relação ao cumprimento das exigências para a primeira 

fiscalização a qual se submeteriam. 

 Por fim, com relação à relevância das ecoinovações de processo ou método 

de gestão que reduziram impactos ambientais, os entrevistados avaliaram quase 

todas as ações como de alta importância e destacaram, em especial, a introdução 

de novos processos produtivos, que obteve grau de alta importância em todos os 

efeitos ambientais positivos investigados. Assim, além dos resultados já 

mencionados em relação à redução de materiais, energia e água, bem como a 

melhoria da saúde e segurança, cabe ainda destacar os efeitos gerados: (i) pela 

separação dos resíduos sólidos não perigosos (serragem, maravalha, cavacos e pó 

de madeira) para venda para a fábrica de briquetes (lenha ecológica resultante da 
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compactação de restos de madeira) 213 214, anulando possíveis impactos ambientais, 

como por exemplo, a emissão de gases de efeito estufa na deposição em aterros ou 

despejo das cinzas e fumaça no solo, no caso de incineração (cf. LIMA; SILVA, 

2005; Seção 6.2). A fábrica de briquetes foi desenvolvida pela parceria entre FIEMG, 

FEAM (Fundação Estadual de Meio Ambiente) e o CMRR (Centro Mineiro de 

Referência em Resíduos)215; (ii) pelo uso de detergente biodegradável, menos 

nocivo ao meio ambiente por não ser composto por derivados de petróleo que 

poluem principalmente os rios; (iii) pela coleta seletiva do lixo reciclável (embalagens 

de papelão, plásticos, fitas de embalagens, embalagens metálicas, aparas de 

madeira, sucatas metálicas e lixas usadas) para posterior reciclagem, umas das 

exigências do Licenciamento Ambiental (cf. SEMAD, 2014) (cf. Seção 6.2). Tal 

prática vem melhorando as condições de higiene do ambiente de trabalho e 

reduzindo os riscos de incêndio pelo acúmulo destes materiais em locais 

inadequados nas fábricas, além de evitar o descarte inadequado que poluía as ruas 

da cidade; (iv) pelo novo método logístico a partir da instalação da transportadora no 

APL que, além de minimizar custos, reduziu o impacto ambiental ao diminuir as 

emissões de gases de efeito estufa, por meio do transporte da produção 

compartilhado e mais eficiente (rotas otimizadas); antes realizado, principalmente, 

em carros utilitários ou caminhões dos próprios empresários. Cabe destacar que os 

motoristas da transportadora passaram por treinamento oferecido pelo SINDIMOV-

MG e SEBRAE para manusear e descarregar o tipo de móveis produzidos em 

Carmo do Cajuru, que demandam transporte especializado. 

 Em relação aos resíduos sólidos não perigosos, cabe ainda ressaltar que, 

tendo em vista que a madeira é um material escasso, um controle mais efetivo da 

geração de seus resíduos nas etapas de processamento, ainda pouco desenvolvido 

nas empresas pesquisadas, seria uma ação importante para o progresso ambiental 

                                                 

 

 
213

 O nome briquetes vem de um processo chamado briquetagem onde os restos de madeira, ou 
serragem de madeira são transformados em blocos cilíndricos compactos de alta densidade, após ser 
submetida à pressão e calor, se moldando em nova forma. Utilizado como combustível em fornos, 
caldeiras, aquecedores, restaurantes e padarias, no lugar da lenha ou carvão vegetal, o produto está 
ajudando a preservar a natureza, antes ameaçada por queimadas de serragem em fundos de quintal, 
lixão, uso incorreto nos fornos de cerâmica e, comumente, deixado à margem de estradas. Portal 
Gazeta do Oeste. http://www.g37.com.br Acesso em 16 nov. 2014. 
214

 A fábrica de briquetes não pode ser visitada por estar em recesso no período da pesquisa de 
campo. 
215

 Fonte: Meio Ambiente / Simbiose Industrial http://www.fiemg.org.br. Acesso em 16 nov. 2014. 
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das firmas, bem como para identificar problemas no processo produtivo e reduzir 

desperdícios (cf. Seção 6.2). As ferramentas do design e do ecodesign podem ser 

de grande utilidade se aplicadas nos projetos (cf. VILELA; DEMAJOROVIC, 2006; 

PIGOSSO; ROZENFELD, 2012; TEIXEIRA JUNIOR et al., 2012; Seção 7.3), no 

entanto esta tarefa requer mão de obra especializada, não disponível nas empresas 

estudadas. 

 No caso dos resíduos sólidos perigosos, os entrevistados informaram que, 

antes do licenciamento ambiental, os resíduos gerados pelas empresas não eram 

controlados e não tinham a destinação correta, eram queimados a céu aberto, 

depositados em lixões ou em terrenos abandonados, ou ainda dispostos para a 

coleta municipal de lixo, juntamente com outros resíduos. Estas práticas impróprias 

podiam causar problemas de saúde e ambientais (poluição do solo, ar e águas), 

além da degeneração da paisagem (cf. SILVA, 2005; Seção 6.2), e provocavam 

reclamações de boa parte da população do município.  

 Além dos benefícios já mencionados, há também os aspectos positivos 

relatados sobre a mudança cultural dos trabalhadores, a partir das ecoinovações de 

processo: “os funcionários mudaram de comportamento, passaram a ter mais 

orgulho por trabalhar em um local limpo e organizado, eles têm mais motivação e se 

sentem mais valorizados” (fragmento da entrevista). O Quadro 27 destaca outros 

fragmentos das entrevistas sobre ecoinovações de processo. 
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Quadro 27 Fragmentos da entrevista - Importância das  
ecoinovações de processo 

Empresa Fragmentos da entrevista - ecoinovações de processo 

A 

 
“Com o investimento em novas máquinas houve redução de vários 
insumos (madeira, energia, água), além de diminuição dos resíduos 
(serragem e maravalha) e de ruídos”. 
 
“A instalação da fábrica de briquetes foi boa para nós e para a cidade. 
Passamos a vender a serragem, os cavacos e o pó de madeira que 
antes iam para o lixo.” 
 
“Uma boa coisa que fizemos foi a instalação da cabine de pintura, além 
do ar mais limpo, o consumo de água é mínimo por causa do sistema de 
tratamento de água que ela possui, evitando o descarte.” 
 
“O ambiente da fábrica ficou mais limpo, sem risco para a saúde dos 
funcionários e não temos mais a preocupação do que fazer com o lixo e 
com os resíduos. A cidade também ficou muito mais limpa - havia latas e 
resíduos de madeira espalhados por toda a cidade.” 
 
“O principal motivador para as mudanças foi atender a legislação para 
ter acesso a financiamentos, mas a preocupação com o meio ambiente 
também me motivou.” 
 

B 

 
“Na época do licenciamento, contratei uma consultoria que fez um 
projeto para fazer ajustes (nas instalações hidráulica e elétrica), 
reduzindo consumo de água e energia.” 
 
“A contratação da empresa para coleta de resíduos no aglomerado 
resolveu um grande problema nosso. O destino dos resíduos perigosos 
(tintas, solventes, adesivos, vernizes e lubrificantes) passou a ser a 
incineração ou o aterro industrial que fica em um município vizinho, e a 
cidade ficou mais limpa.” 
 
“Fiz as mudanças por causa da legislação, mas não sinto pressão da 
fiscalização. E não adotamos o Selo Verde ou a ISO 14000 porque não 
vendemos para o governo.” 
 

C 

 
“Começamos a participar do sistema de coleta seletiva de lixo na cidade 
desde que a Secretaria Municipal de Meio Ambiente o implantou.” 
 

    Fonte: A autora.                               

 
 Diante dos resultados encontrados, relacionados ao grau de importância tanto 

das ecoinovações de produto quanto de processo ou método de gestão, é 

interessante perceber que muitas das ações adotadas pelas empresas se 

constituem simultaneamente em melhorias ambientais, por meio da redução dos 



249 

 

impactos negativos ao meio ambiente, e em benefícios econômicos, por meio da 

redução dos custos de produção ou geração de novas receitas. 

 Estão relacionados às melhorias ambientais e econômicas a redução do 

consumo de materiais, energia, água, entre outros; bem como a venda dos resíduos 

sólidos não perigosos. Além disso, é preciso observar os benefícios intangíveis, por 

exemplo, o maior comprometimento e a mudança cultural dos trabalhadores e a 

possível melhoria da imagem das empresas perante clientes, órgãos 

governamentais e comunidade vizinha. 

Com relação aos condicionantes das ecoinovações de processos ou métodos 

de gestão, os empresários também foram questionados sobre o que mais os 

motivou a realizar as mudanças. De forma semelhante ao que ocorreu nas 

ecoinovações de produto, apesar do interesse pelas questões ambientais, as 

atividades ecoinovativas em processos ou métodos de gestão também não foram 

motivadas pela preservação do meio ambiente. Os entrevistados afirmaram que a 

principal razão para que ocorressem as mudanças foi a exigência da legislação 

ambiental vigente (cf. KEMP; SOETE,1992; KEMP; PEARSON, 2007; RENNINGS, 

2000; cf. Seção 3.3.1) que, por meio do Conselho Estadual de Política Ambiental / 

Instituto Estadual de Florestas (COPAM/IEF), obriga a obtenção do licenciamento 

ambiental por todo empreendimento que utiliza recursos naturais ou que seja 

considerado potencialmente poluidor (cf. Seção 6.1 e 6.2). Entretanto, conforme já 

mencionado, não existe grande preocupação por parte dos empresários com as 

fiscalizações (cf. ULIANA; NOLASCO, 2009; cf. Seção 6.2), pois elas só ocorrem em 

caso de denúncia, o que é raro. 

Ainda em relação aos condicionantes das ecoinovações de processos ou 

métodos de gestão cabem algumas importantes considerações. Primeiro, confirma-

se o pressuposto de diversos autores abordados na Seção 3.3.1, inclusive Rennings 

(2000, p. 326) que afirma que as inovações ambientais têm entre suas 

peculiaridades a do quadro regulatório ser um fator determinante para o 

comportamento ecoinovativo das firmas (regulatory push/pull effect), principalmente 

as ecoinovações de processo. Em seguida, relacionado ao item anterior, por todas 

as inovações identificadas serem do tipo incremental, valida-se a alegação de 

Rennings e Zwick (2001, p.27) (cf. Seção 3.3.1) sobre as regulamentações 

ambientais serem mais importantes para as inovações de controle de poluição do 

que para os outros tipos de ecoinovação. Por último, deve-se levar em 
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consideração, de acordo com a vasta literatura abordada na Seção 3.3.1, o 

reconhecimento de que a inovação é resultado de um processo complexo e 

interativo e, portanto, não está associada somente às regulamentações ambientais 

(cf. KEMP et al., 2000; OLTRA, 2008; cf. Seção 3.3.1), o que pode ser percebido, 

por exemplo, nas declarações do entrevistados relacionadas à interação com 

fornecedores, clientes, etc., como fatores impulsionadores das ecoinovações de 

processo. 

 Apesar de não sentirem pressão da fiscalização por parte dos órgãos 

ambientais, os empresários informaram que não vale a pena funcionar sem a 

Licença, em especial, pela exigência do documento por parte dos estabelecimentos 

oficiais de crédito para a concessão de financiamento (YOSHIDA, 2014; cf. Seção 

6.2). Além disso, os fornecedores de madeira checam o número de protocolo e a 

validade da Licença Ambiental do adquirente, e só entregam o produto para quem 

está com a Licença em dia, conforme mencionado na Seção 9.2.2. É necessário 

acrescentar que um dos empresários afirmou que foi mobilizado a fazer as 

mudanças por dois motivos, para ele, de igual peso: a preocupação com a questão 

ambiental e a legislação ambiental. 

De acordo com os entrevistados, o processo de licenciamento é trabalhoso, 

demorado e caro (cf. BRASIL/SAE, 2009; cf. Seção 6.2). Para cumprir as exigências 

legais as empresas entrevistadas receberam orientação e apoio do SEBRAE, 

SENAI, SINDIMOV-MG, FIEMG, IEL e implantaram várias mudanças (Cf. Seção 

6.2). Entre elas, as principais são: (i) a instalação de equipamento para tratamento 

de efluentes industriais; (ii) instalação de fossa séptica; (iii) construção de local 

apropriado para armazenagem dos produtos químicos (solvente, verniz, etc.); (iv) 

preparação de local adequado ao armazenamento de matéria-prima (madeira 

maciça ou painéis de madeira); (v) construção de local apropriado para 

armazenagem dos resíduos recicláveis (papelão, aparas de madeira, etc.); (vi) 

construção de local apropriado para armazenagem dos resíduos perigosos (borras 

de tinta, restos e embalagens de solventes, etc.) (cf. FIRJAN, 2004; cf. Seção 6.2).  

Além das exigências acima, são obrigatórias as apresentações da Licença 

Ambiental dos fornecedores de matérias-primas, da cópia do Certificado do IEF que 

comprova de uso de madeira no empreendimento e do Comprovante de destinação 

de resíduos sólidos, bem como o envio de relatórios trimestrais com os resultados 
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das análises efetuadas aos órgãos competentes, entre outras obrigatoriedades 

legais.  

Durante as entrevistas, foi observado que, apesar do interesse declarado em 

relação às questões ambientais, os empresários demonstraram pouco conhecimento 

acerca do tema licenciamento ambiental (cf. Seção 6.2), ficando o tratamento das 

questões legais de ordem ambiental sob a responsabilidade de um advogado 

especializado na área contratado pela coordenação do APL para este fim, conforme 

mencionado na Seção 9.2.1.  

De acordo com a literatura da área, tal desconhecimento sugere um pequeno 

grau de preocupação dos empresários com as questões ambientais (cf. NOSSACK, 

2014; NAHUZ, 2005; ULIANA; NOLASCO, 2009; cf. Seções 6.2 e 7.1) associado à 

complexidade e à baixa eficácia da legislação ambiental, bem como à ineficiência 

dos órgãos públicos em fornecer informações, conforme expresso nos documentos 

do CNI (2013) e da Secretaria de Assuntos Estratégicos (BRASIL/SAE, 2009) (cf. 

Seção 6.2). A dificuldade em conseguir esclarecimentos e informações dos órgãos 

públicos ambientais foi um aspecto comentado pelas três empresas entrevistadas 

(cf. Seção 9.1.8). 

Observou-se ainda a dúvida dos empresários em relação aos limites da 

competência dos vários órgãos públicos ambientais, circunstância confirmada pela 

Secretaria de Assuntos Estratégicos (cf. BRASIL/SAE, 2009) (cf. Seção 6.2). Tal fato 

pode ser justificado, por exemplo, pelo conflito existente entre o IEF (Instituto 

Estadual de Florestas) e a FEAM (Fundação Estadual do Meio Ambiente). Os dois 

órgãos públicos têm competência para conceder a licença ambiental e disputam a 

concessão, deixando confusos os usuários do serviço. Segundo os informantes, as 

entidades competem em razão dos recursos financeiros decorrentes do processo: 

“depois que cumprimos todas as exigências, o IEF e a FEAM brigaram para assinar 

nossa licença, mas quem assinou foi o IEF” (fragmento da entrevista). 

Por fim, em relação às ecoinovações de processo ou método de gestão, cabe 

ainda ressaltar que, entre todas as ecoinovações (de produto e processo ou método 

de gestão), os entrevistados destacaram que as mudanças mais significativas foram 

as relacionadas à redução no consumo da madeira de lei e à introdução do 

tratamento de resíduos perigosos, por meio da empresa terceirizada. 

 



252 

 

9.3.5 Fontes de informação das ecoinovações de produto e processo  

Embora o papel da informação no processo ecoinovador também tenha sido 

abordado de forma transversal em situações oportunas em outras seções, esta 

seção concentra-se especificamente em analisar essa questão. 

Inicialmente, é importante notar que, apesar da existência de 100 empresas 

formais no município, apenas 35 aderiram à coordenação do APL. Entre essas, de 

acordo com o gerente do SINDIMOV-MG, apenas 15 são participativas e, portanto, 

usufruem efetivamente das vantagens características dos aglomerados que 

possibilitam potencializar os processos de aprendizado (cf. MARSHALL, 1982; 

SCHMITZ, 1997; CASSIOLATO; LASTRES, 2001; LASTRES; CASSIOLATO, 2003; 

CASSIOLATO et al, 2008; CASSIOLATO et al, 2013; cf. Seção 5.2.1), 

compartilhando conhecimento, por exemplo, nas reuniões mensais promovidas pelo 

sindicato. As três empresas entrevistadas pertencem ao grupo das quinze mais 

participativas. 

De acordo com os entrevistados, as principais fontes de informação utilizadas 

pelas empresas para dar suporte às atividades ecoinovativas são: (i) as publicações 

especializadas impressas e via Internet, especialmente as do SEBRAE, além de 

outras revistas setoriais nacionais e italianas (cf. TIGRE, 2006; cf. Seção 4.3), de 

onde extraem informações sobre novas técnicas, novos materiais e especialmente 

novos modelos (design); (ii) as feiras, congressos e eventos setoriais (nacionais, 

principalmente as que ocorrem fora da região; e internacionais), onde absorvem 

novos conhecimentos e observam novas técnicas e materiais, além de se inspirarem 

para inovar em design; (iii) os relacionamentos com os clientes locais e com os de 

outras regiões, especialmente por meio dos representantes comerciais (learning by 

interacting) (LUNDVALL, 1988; KEMP; SOETE, 1992; Seção 2.1). Esse contato 

fornecedor-cliente traz importantes contribuições para as atividades inovativas no 

design dos móveis (learning-by-using) (ROSENBERG, 1982) (cf. Seção 2.1); (iv) as 

trocas de informações com empresas concorrentes localizadas fora da região, mas 

principalmente com as locais, nas reuniões mensais promovidas na sede do 

SINDIMOV-MG, onde há troca de informações sobre melhorias nos processos, 

design, entre outras; (v) as consultorias especializadas situadas na região, 

contratadas principalmente via SEBRAE; (vi) os fornecedores de máquinas e 

equipamentos, principalmente do Rio Grande do Sul, bem como pelo contato com 
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fornecedores de outros materiais (MDF, madeira, tintas, vernizes, etc.), localizados 

fora da região, por meio de representantes comerciais, telefone e Internet, no 

momento da aquisição; (vii) os treinamentos principalmente do SEBRAE, além dos 

do SENAI que, embora sejam de boa qualidade, ainda são insuficientes para 

atender a demanda por mão de obra qualificada no polo (cf. Seção 9.1.7), ambos 

disponíveis localmente ou na região, por meio das parcerias realizadas pelo 

SINDIMOV-MG. O Quadro 28 apresenta a síntese das fontes de informação das 

atividades ecoinovativas. 

 

Quadro 28 Fontes de informação das ecoinovações de produto e processo 

Fontes de informação das 
ecoinovações de produto e processo 

Empresa A Empresa B Empresa C 

1 2 3 1 2 3 1 2 3 

Departamentos de P&D da empresa                   

Consultorias especializadas contratadas                   

Universidades e centros tecnológicos                   

Aquisição de novos equip./fornecedores                   

Clientes (Relacionamento com o cliente)                   

Publicações especializadas                   

Troca de inform. com empresas do setor                   

Feiras, congressos e eventos setoriais                   

Treinamentos do SEBRAE e SENAI                   

 Fonte: A autora. 
 Legendas: (1) Local e Região   (2) Fora da região   (3) Fora do país 

Adotou     Não adotou   

 

Todos os entrevistados, apesar de não se beneficiarem plenamente das 

vantagens interativas proporcionadas pelos aglomerados, reconheceram a 

importância das interações com as diversas fontes de informação para as atividades 

ecoinovativas, confirmando a vasta literatura que explicita tanto a questão da 

“centralidade da informação” (ALBAGLI; MACIEL, 2011, p. 8) na promoção das 

inovações nas empresas, quanto a relevância das interações entre atores, nas quais 

se armazenam experiências, competências e conhecimentos (cf. ALBAGLI; MACIEL, 

2011; CAVALCANTI et al., 2001; CAVALCANTI, 2002; CASSIOLATO; STALLIVIERI, 

2010; LEMOS, 1999; ISSBERNER, 2006; LUNDVALL, 1988, 1992, 2005) (cf. 

Capítulos 2, 3 e 4). Acrescenta-se ainda que tais interações são especialmente 

importantes para a apropriação do conhecimento tácito, que é de difícil transmissão 

e formalização (POLANYI, 1966; CHOO,2006; LUNDVALL, 2002; NONAKA; 

TAKEUCHI, 1997; TIGRE, 2006) (cf. Seções 4.1 e 4.3). 
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Durante a realização da pesquisa de campo foi possível observar que as 

respostas às mudanças necessárias foram fundamentadas no desenvolvimento de 

processos contínuos de aprendizagem por parte das empresas entrevistadas, nas 

quais foi possível verificar os três tipos de efeitos de aprendizagem destacados por 

Kemp e Soete (1992) (cf. Seção 2.1): learning-by-interacting (aprender interagindo) 

(Lundvall, 1988); learning-by-using (aprender usando) (Rosenberg, 1982); learning-

by-doing (aprender fazendo) (Arrow, 1962) (cf. Cap. 2). 

A aprendizagem foi alcançada por meio da interação (learning-by-interacting) 

(Lundvall, 1988) com diversos atores (concorrentes, fornecedores diversos, clientes, 

etc.), pelos distintos meios (reuniões, feiras, palestras, treinamentos, etc.) 

declarados pelas empresas, dispostos a trocar informações com o objetivo de 

aprendizagem e geração de novos conhecimentos, constituindo as redes sociais 

(ISSBERNER, 2010; LEMOS, 1999; CASSIOLATO; LASTRES, 2005; CASSIOLATO; 

STALLIVIERI, 2010) (cf. Seções 4.1 e 4.3). De acordo com os entrevistados, as 

oportunidades para esse tipo de aprendizado surgem principalmente nas reuniões 

entre empresas concorrentes, promovidas na sede do SINDIMOV-MG, e nas 

ocasiões de interação com os fornecedores. Por estes atores serem apontados 

pelos respondentes como relevantes fontes de informação, ambos serão tratados à 

parte nas seções seguintes. Também foi percebida uma dinâmica de aprendizagem 

que aconteceu especificamente junto aos clientes (learning-by-using) 

(ROSENBERG, 1982), quando aprovaram móveis produzidos com eucalipto, 

apoiando a mudança do paradigma da madeira nativa para a madeira reflorestável, 

bem como quando opinavam sobre detalhes como, por exemplo, a altura do encosto 

ou do braço de uma cadeira. Estas informações dos usuários alimentaram 

mudanças no design, conferindo habilidade e rapidez no desenvolvimento das 

ecoinovações que determinaram ganhos de eficiência e adaptação ao usuário. 

Finalmente, as mudanças nos processos de produção e nos materiais usados, 

decorrentes das imposições da legislação ambiental, demandaram conhecimentos 

que as empresas foram adquirindo durante a implantação das melhorias, 

caracterizando-se um processo de aprender fazendo (learning-by-doing) (ARROW, 

1962) (KEMP; SOETE, 1992) (cf. Seção 2.1). 

Percebe-se, assim, que as diversas fontes de informação que constituíram as 

redes que atuaram algumas vezes simultaneamente, possibilitaram o acúmulo de 

experiências e conhecimentos, criando desta forma as condições necessárias para o 
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surgimento das ecoinovações (ISSBERNER, 2010; LEMOS, 1999; CASSIOLATO; 

LASTRES, 2005; CASSIOLATO; STALLIVIERI, 2010) (cf. Seções 4.1 e 4.3). 

É interessante notar que todas as principais fontes de informação citadas 

pelos entrevistados são externas. Esta predominância corrobora os argumentos de 

Belin e outros (2011) sobre as atividades ecoinovadoras parecerem requerer mais 

fontes externas de conhecimento e informação do que outro tipo de inovação. 

Diversos outros autores (KEMP et al., 2000; RENNINGS, 2000; DEMIREL; 

KESIDOU, 2011; OLTRA; SAINT JEAN, 2003) também enfatizaram a capacidade da 

empresa absorver conhecimento tecnológico de diversas fontes como um fator 

motivador de práticas ecoinovativas (cf. Seção 3.3.1). 

Os entrevistados explicaram que as exigências da legislação ambiental 

puseram em xeque seus processos de produção, os tipos de materiais usados, etc., 

o que demandou ações que envolviam conhecimentos que as empresas não 

dominavam, confirmando a premissa de KEMP e outros (2000) sobre as 

regulamentações influenciarem a capacidade inovativa das empresas quando 

direcionam o desenvolvimento de novas competências, tecnologias e vínculos com 

outros atores que constituam uma fonte de informação. Outros estudos também 

apresentaram argumentações nesta linha (BELIN et al., 2011; RENNINGS, 2000; 

DEMIREL; KESIDOU, 2011; OLTRA; SAINT JEAN, 2003) (cf. Seção 3.3.1).  

Os entrevistados alegaram ainda que recorrem frequentemente a fontes como 

empresas de consultoria ambiental, concorrentes e fornecedores de maquinário e de 

outros insumos em busca de soluções para atender às exigências das normas 

ambientais. E lamentam não ter o apoio de universidades e instituições públicas de 

pesquisa, pois dependem dessas instituições (MARSHALL, 1982; SCHMITZ, 1997; 

LASTRES; CASSIOLATO, 2003; CASSIOLATO; STALLIVIERI, 2010; TIGRE, 2006) 

(cf. Seções 4.3 e 5.2.1) para desenvolverem algumas novas tecnologias que 

resultariam em reduções de custos e em menores impactos ambientais (cf. BELIN et 

al., 2011; cf. Seção 3.3.1). Um exemplo seria a análise de resistência de materiais 

para produzirem a cadeira de madeira com o design italiano, modelo que 

conheceram em visitas à Feira de Milão que usa somente 40% da madeira utilizada 

pelas empresas entrevistadas (cf. Seção 9.2.4). 

Em termos de infraestrutura educacional e tecnológica, cabe destacar que as 

empresas não possuem departamentos de P&D e afirmam desconhecer programas 

governamentais específicos para a aquisição de tecnologias, inclusive estrangeira 
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(cf. Seção 7.4): “em termos de tecnologia, nosso polo está muito atrasado. Nós 

vemos isso quando visitamos o polo de Ubá e, principalmente, os do Rio Grande do 

Sul” (fragmento da entrevista). Deve-se registrar ainda que na região não existem 

universidades com cursos voltados para a formação de profissionais para o setor 

moveleiro e que também não há interação com universidades e centros tecnológicos 

para aquisição de novos conhecimentos: “somos carentes de interação com 

universidades e centros de tecnologia. Aparecem apenas alunos de algumas 

universidades fazendo pesquisas de campo, mas não sabemos o resultado delas” 

(fragmento da entrevista). Assim, a deficiência na infraestrutura educacional e 

tecnológica e a consequente falta de interação com universidades e centros 

tecnológicos, comprometem o resultado inovativo das empresas (cf. CASSIOLATO; 

LASTRES, 2005), em especial o ecoinovativo, mais dependente de pesquisas 

realizadas por instituições públicas (cf. BELIN et al., 2011),  pois a capacidade de 

inovação depende não só do desempenho de empresas, mas também das 

organizações de ensino e pesquisa e da forma como elas interagem entre si e com 

outros atores. (CASSIOLATO; STALLIVIERI, 2010; CASSIOLATO; LASTRES, 2005; 

BNDES; CNI; SEBRAE, 1998; KEMP et al., 2000; OLTRA; SAINT JEAN, 2003; 

KEMP; PEARSON, 2007) (cf. Seções 4.3 e 7.4). 

O papel educacional é exercido principalmente pelo SEBRAE, além do 

SENAI. O SEBRAE foi a instituição de treinamento considerada mais eficaz pelos 

empresários no que se refere às contribuições para a inovação: “o SEBRAE 

desenvolveu nossa empresa, trouxe serviços de orientação e capacitação 

empresarial, promoveu treinamentos para os funcionários, consultorias 

customizadas e programas para a melhoria dos nossos processos gerenciais” 

(fragmento da entrevista).  Deve-se acrescentar ainda a atuação em conjunto do 

SEBRAE com a FIEMG-IEL no apoio à modernização das fábricas, por exemplo, o 

desenvolvimento de novos processos na empresa A e o redesenho do layout 

implementado na empresa B. Também merece destaque o relevante papel do 

SINDIMOV-MG (cf. DIOMAR, 2000; cf. Seção 5.4) que, sendo responsável pela 

integração dos diversos atores do APL, atua na difusão da informação, por meio do 

planejamento de cursos em diversas áreas; além de promover e incentivar a 

conscientização ambiental e a importante mobilização das fábricas para a obtenção 

da Licença Ambiental (cf. Seção 9.1.5). 
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Por fim, como empresas concorrentes e fornecedores foram apontados pelos 

respondentes como relevantes fontes de informação, ambos serão discutidos à parte 

nas duas seções seguintes. 

 

9.3.5.1 Cooperação entre empresas concorrentes 

De acordo com os entrevistados, em geral, as empresas do polo ainda 

desenvolvem suas estratégias de forma individual, o que vai ao encontro do estudo 

de Galinari e outros (2013) (cf. Seção 5.2.1) que, ao buscar entender a natureza da 

competitividade da indústria moveleira em diversos APLs, encontrou um baixo nível 

de cooperação entre as firmas: cerca de 80% dos respondentes afirmaram não 

participar de atividades cooperativas com outras empresas da movelaria. A 

fragilidade da cooperação entre empresas concorrentes também foi detectada por 

Mendonça (2008) e Maia (2011) (cf. Seção 5.2.1), em estudos que abordaram 

respectivamente a cadeia produtiva e a cooperação, especificamente no APL de 

Carmo do Cajuru.  

Apenas as quinze empresas mais participativas, conforme mencionado na 

seção anterior, cooperam entre si, discutindo os problemas em conjunto e trocando 

informações, incentivadas pelas reuniões promovidas pelo SINDIMOV-MG. Entre as 

principais ações conjuntas que as três empresas entrevistadas participam estão: (i) 

troca de informações sobre novas tecnologias; (ii) centro de distribuição de produto 

acabado; (iii) exposição em feiras setoriais com compartilhamento de stands; (iv) 

visita em feiras setoriais; (v) parceria relacionada à questão ambiental (contratação 

da empresa gestora de resíduos e do advogado especialista em direito ambiental); 

(vi) ações de design e estilo, algumas vezes.  

Além das atividades conjuntas, duas empresas participam de ações eventuais 

para (i) compartilhar central de vendas, por meio de representantes; (ii) treinar 

funcionários; (iii) terceirizar serviços. Por fim, ainda ocorrem parcerias em pequena 

escala para: (i) compras, somente de madeira; (ii) ações de marketing; (iii) 

desenvolvimento e melhoria de produto; (iv) uso de equipamentos especializados. O 

Quadro 29 apresenta a participação das firmas nas principais ações de cooperação 

entre concorrentes. 

 
 
 



258 

 

Quadro 29 Participação das empresas pesquisadas do APL de Carmo do Cajuru 
em atividades conjuntas com empresas concorrentes 

Atividades 
Empresa 

A B C 

Central de compras        

Central de Vendas       

Centro de distribuição de produto acabado       

Exposição em feiras/stands setoriais       

Visita em feiras setoriais       

Ações de Marketing       

Troca de informações       

Ações para capacitação de pessoal       

Ações de design e estilo       

Desenvolvimento/melhoria de produto       

Uso de equipamentos especializados       

Parceria/terceirização serviços       

Parceria relacionada à questão ambiental        

Fonte: A autora.       

 
 

 
 
Alguns dos motivos citados pelos entrevistados para as firmas não 

cooperarem são confirmados por Galinari e outros (2013), entre os quais estão o 

baixo empenho das instituições públicas e privadas na promoção da cooperação e a 

falta de confiança nos possíveis parceiros (cf. Seção 5.2.1). É importante notar que 

as firmas estudadas não se apropriam de forma efetiva dos benefícios 

proporcionados pelas eficiências coletivas disponíveis no APL reconhecidos pela 

literatura da área, o que será tratado após o exame da cooperação com os 

fornecedores, no final da próxima seção.  

 

9.3.5.2 Cooperação com fornecedores de insumos e maquinário 

Assim, de acordo com os entrevistados, a introdução de novas tecnologias 

em produtos e processos depende principalmente do contato e da cooperação com 

os fornecedores de máquinas, equipamentos e outros materiais (cf. GALINARI et al., 

2013; Seção 5.2), para posteriormente ser desenvolvida pela própria empresa. 

Contudo, cabe ressaltar que os empresários sinalizaram que a forma indireta de 

contato (por meio de representantes comerciais, telefone e Internet) das empresas 

produtoras com as empresas fornecedoras, situadas fora da região, tem prejudicado 

a formação de parcerias mais produtivas (cf. Seção 9.2.7). 

Legenda: Participou   

 Não participou   
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Com relação às ações de cooperação com fornecedores de insumos e 

máquinas e equipamentos, os respondentes afirmaram que têm mais oportunidades 

de participar de atividades cooperativas com empresas concorrentes do polo do que 

com os fornecedores, resultado oposto ao estudo de Galinari e outros (2013) 

realizado nos APLs moveleiros nacionais, o qual detectou mais ações cooperativas 

das firmas com os fornecedores do que com os concorrentes (cf. Seção 5.2.1). 

Entretanto, a situação de maior cooperação das firmas com as concorrentes 

verificada em campo está em conformidade com Mendonça (2008) e Maia (2011) (cf. 

Seção 5.2.1), que concentraram seus estudos no APL de Carmo do Cajuru.  O baixo 

número de ações cooperativas com fornecedores, especialmente se comparado à 

cooperação entre empresas concorrentes (cf. Seção 9.2.6), segundo os 

entrevistados, é ocasionado principalmente pelas principais empresas fornecedoras 

estarem situadas fora do estado de Minas Gerais (cf. Seção 9.2.5.2), portanto a 

forma de contato indireto prejudica a formação de parcerias. Esta dificuldade 

também foi verificada por Mendonça (2008) e Maia (2011) quando pesquisaram o 

APL de Carmo do Cajuru (cf. Seção 5.4). 

Assim, de acordo com os entrevistados, a principal forma de cooperação com 

os fornecedores de insumos e máquinas e equipamentos é a troca de informações, 

especialmente no momento da aquisição. Embora frágil, ela consegue contribuir 

para impulsionar as atividades inovativas: “os fornecedores trazem as tendências do 

mercado. Compro acessórios (puxadores, corrediças, etc.) da China e outros 

materiais de fornecedores da Região Sudeste e Sul” (fragmento da entrevista).  

Os fornecedores também contribuem com a capacitação de pessoal como, 

por exemplo, nos treinamentos para o uso de novas máquinas e equipamentos ou 

novos materiais de acabamento. Novamente, percebe-se a importância dos 

fornecedores para o setor que, conforme Silva e outros (2003), vêm atuando em 

vários papéis que vão além da sua atividade fim. Neste caso, no papel das 

instituições profissionalizantes (cf. Seção 7.2). Em pequena escala, foram 

verificadas parcerias na fabricação de componentes dos produtos: “fizemos uma 

parceria com uma empresa fornecedora de placas de MDF que passou a nos 

fornecer gavetas e portas prontas” (fragmento da entrevista). O Quadro 30 

apresenta a participação das firmas nas principais ações de cooperação com 

fornecedores de insumos e equipamentos. 
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Quadro 30 Participação das empresas pesquisadas em atividades de cooperação  
com fornecedores de insumos e equipamentos 

Formas de Cooperação 

Fornecedores 

Insumos 
Máquinas e 

equipamentos 

Empresas Empresas 

A B C A B C 

Troca de informações             

Capacitação de pessoal             

Terceirização de componentes dos produtos             

Fonte: A autora.             

 
 
 

Por fim, é interessante destacar que, em geral, foram detectadas situações de 

cooperação como, por exemplo, na troca de informações técnicas e de mercado 

com diversos agentes; no compartilhamento entre empresas concorrentes na 

distribuição de produto acabado, em exposições e em visitas às feiras setoriais; na 

contratação dos serviços da empresa gestora de resíduos e do advogado da área 

ambiental, etc. Entretanto, nas cooperações citadas como as mais relevantes - com 

empresas concorrentes e com fornecedores de insumos e maquinário-, as empresas 

estudadas, apesar de serem classificadas pelo gerente do SINDIMOV-MG como 

integrantes do grupo mais participativo do APL, não se beneficiam plenamente das 

vantagens e economias externas proporcionadas pelos aglomerados, no sentido de 

potencializar os processos de aprendizado e explorar as eficiências coletivas locais. 

Por exemplo, as iniciativas de treinamento conjunto da mão de obra foram 

incipientes; as experiências de compartilhamento de infraestrutura e serviços 

especializados são raras; a negociação coletiva das empresas com os fornecedores 

de insumos, máquinas e equipamentos é praticamente inexistente; entre outras 

(MARSHALL, 1982; SCHMITZ, 1997; CASSIOLATO; LASTRES, 2001; LASTRES; 

CASSIOLATO, 2003; CASSIOLATO et al, 2008; CASSIOLATO et al, 2013; 

GALINARI et al., 2013) (cf. Seção 5.2.1).  

Nota-se, portanto, um espaço para a atuação das instituições públicas e 

privadas alocadas no polo (GALINARI et al., 2013), no sentido de promover a 

cooperação, atualmente comprometida em função da pouca confiança e da 

descrença observadas entre as empresas concorrentes, possivelmente por meio do 

estímulo de parcerias diversas entre as firmas. Incrementar a negociação coletiva 

das empresas com os fornecedores de insumos, máquinas e equipamentos, também 

Legenda: Participou   

 Não participou   
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seria uma ação vantajosa para os empresários, conferindo-lhes maior poder de 

barganha. Não usufruir das vantagens cooperativas disponíveis nos APLs 

compromete, pelo menos em parte, a capacidade de inovação, especialmente das 

inovações ambientais (KEMP; PEARSON, 2007) (cf. Seção 3.3.1), pois a inovação é 

um fenômeno sistêmico e interativo, sustentado por distintos tipos de cooperação 

(CASSIOLATO; LASTRES, 2005) (cf. Seção 4.3). 

 

9.3.6 A perspectiva dos empresários quanto aos aspectos ambientais 

A proposta dessa seção é trazer informações qualitativas que complementem 

os resultados já apresentados, buscando abordar a percepção e valores dos 

empresários em relação aos aspectos de desempenho ambiental das empresas. 

Ao serem questionados se os mecanismos de regulamentação ambiental 

aplicados pelo poder público ocasionaram algum obstáculo para o setor, os 

empresários se referiram somente ao Licenciamento Ambiental, por considerarem 

que ele sintetiza praticamente toda a legislação ambiental que os impacta. Os 

entrevistados afirmaram que, a princípio, o processo de licenciamento pareceu um 

investimento que não daria retorno. Porém, após a implantação, foram percebidas 

inúmeras vantagens, especialmente financeiras, por meio da economia de energia, 

água e materiais, principalmente de madeira e chapas.  

Além disso, o maior acesso ao conhecimento ambiental dos dirigentes, a 

partir do licenciamento, vem ampliando a conscientização dos funcionários quanto 

ao tema, suscitando novas ideias e várias pequenas economias no dia a dia 

(learning-by-interacting) (LUNDVALL, 1988). Os entrevistados fizeram apenas as 

ressalvas de que o método deveria sofrer simplificações e ter os valores das taxas 

reduzidos. O Quadro 31 apresenta fragmentos da entrevista acerca do 

licenciamento. 
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Quadro 31 Fragmentos da entrevista - Licenciamento Ambiental 

Empresa Fragmentos da entrevista - Licenciamento Ambiental 

A 

“O processo de licenciamento durou quase três anos, deu muita dor de 
cabeça, muito trabalho e não foi barato. Investi cerca de R$ 30 mil, mas 
hoje digo que valeu a pena”. 

“O ambiente interno da fábrica melhorou muito em termos de risco de 
contaminação dos funcionários. Além da conscientização ambiental dos 
próprios funcionários que levam esse aprendizado para casa, e muitas 
vezes trazem de casa o que os filhos aprenderam nas escolas sobre 
preservação ambiental, consumo consciente de água, energia, etc.”. 

“Temos o ambiente físico da cidade mais limpo, sem latas e restos de 
madeira jogados no meio da rua.” 

B 

“Sobre o licenciamento, até agora não vi nada de negativo, fizemos um 
sacrifício muito grande para realizar os investimentos necessários, deu 
muito trabalho, mas está valendo a pena, principalmente pelos 
financiamentos que conseguimos. Além do menor desperdício de 
materiais, do bem-estar dos funcionários e da economia de água e 
energia.” 

“Estar dentro do APL ajudou muito, porque, se as empresas tentassem 
tirar a Licença individualmente pagariam cerca de 40% a mais. Depois 
que tiramos a Licença, temos as despesas com as taxas periódicas e, 
mensalmente, com o engenheiro ambiental contratado para nos manter 
atualizado e com tudo em dia.” 

C 

“Ainda temos muita coisa a fazer e muitos investimentos são 
necessários aqui na empresa, estamos longe da perfeição, mas o 
investimento feito trouxe resultados. Pena que nós não começamos há 
muitos anos atrás.”  

“As empresas licenciadas, aos poucos, vão influenciando o 
comportamento das que não têm, por exemplo, todo mundo tinha o 
problema da destinação incorreta da serragem, mas a partir do momento 
que a fábrica de briquetes passou a recolher a serragem das 
licenciadas, as que não são licenciadas perceberam a vantagem e, hoje, 
a fábrica de briquetes coleta de todo mundo.” 

    Fonte: A autora. 

 
 Quando questionados sobre as ações que o poder público poderia promover 

para melhorar a gestão ambiental no setor, por meio do apoio às empresas, os 

entrevistados manifestaram pouca credibilidade em relação ao governo e 

insatisfação em relação a diversos fatores importantes que poderiam ser 

aperfeiçoados. Foram citados desde a falta de disponibilização de informação e 

apoio dos órgãos competentes à ausência de programas que facilitem a implantação 

das ações exigidas pela legislação para a correta gestão ambiental nas micro e 

pequenas empresas, tais como: incentivos fiscais, linhas de crédito, treinamento 
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ambiental, além de suporte técnico e jurídico (cf. CNI, 2013; BRASIL/SAE, 2009) (cf. 

Seção 6.2). “Seria importante o papel do governo, mas ele só se interessa pela 

arrecadação, não dá apoio algum” (fragmento da entrevista). Estes argumentos 

também foram citados e, portanto, discutidos nas Seções 9.1.8 e 9.3.4.1. 

Cabe ressaltar que esses fatores tornam-se mais críticos quando o usuário 

tem a condição de micro ou pequena empresa, o que é predominante no setor 

moveleiro (cf. Capítulo 5). Em geral, os pequenos empreendimentos têm 

dificuldades econômicas para arcar com os elevados custos da implantação e 

manutenção de programas ambientais, além de restrições operacionais, tais como: 

estrutura física e qualidade da mão de obra. Estes problemas estruturais básicos 

(NAHUZ, 2005; ULIANA; NOLASCO, 2009) (cf. Seção 6.2) são difíceis de resolver, 

mesmo em longo prazo (ABDI, 2009) (cf. Seção 7.3). 

Além desses fatores, os respondentes criticaram a atuação ineficiente dos 

órgãos ambientais no que se refere à fiscalização, criando um quadro de impunidade 

que incentiva a negligência dos aspectos ambientais por parte de muitas empresas. 

Em resumo, na visão dos entrevistados, é precária a atuação governamental em 

relação à exigência do cumprimento das leis, bem como da aplicação das 

penalizações cabíveis nos casos de desvios legais. Confirma-se assim, em campo, o 

alerta de diversos estudos que sinalizaram problemas na concepção de normas 

ambientais e, principalmente, na atuação governamental em relação à aplicação e 

fiscalização efetivas (GREENPEACE, 2014b, 2014c; VITAL, 2009; OECD, 2010) (cf. 

Seção 6.2.2).  

O cenário apresentado pelos entrevistados indica que no APL as políticas 

públicas não são aplicadas de forma efetiva (cf. Seções 6.2 e 6.2.2), além de revelar 

o grau de incapacidade do poder público tanto para criar as condições necessárias 

para os empreendimentos do APL atuarem efetivamente de acordo com as leis 

ambientais (cf. CNI, 2013; BRASIL/SAE, 2009) (cf. Seção 6.2) quanto para incentivar 

os empresários a implementarem novas medidas que tenham o objetivo de 

aperfeiçoar o desempenho ambiental das empresas para além do que é exigido pela 

legislação, como por exemplo, a adoção do Selo Verde, do ecodesign e da ISO 

14000 (cf. Seções 6.2.1 e 7.3). 

Por fim, examinou-se também se os empresários acompanhavam as notícias 

relacionadas aos atuais problemas do meio ambiente e se estas questões 

impactavam de alguma forma suas vidas. Os entrevistados têm consciência da 
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seriedade dos problemas ambientais correntes e acreditam que a questão ambiental 

impacta a vida de todos no planeta. Em ordem de importância, preocupam-se 

igualmente com o desmatamento e com a escassez da água, seguida pelo 

aquecimento global e pela poluição dos rios. Afirmam que a indústria moveleira teve 

algumas boas iniciativas, principalmente dos empreendedores mais jovens, e vem 

evoluindo em relação à gestão mais responsável das questões do meio ambiente, 

contudo em uma velocidade aquém da necessária. Esta morosidade é justificada 

pelos empresários em função dos obstáculos já mencionados – falta de apoio 

governamental além de limitações financeiras e operacionais (NAHUZ, 2005; 

ULIANA; NOLASCO, 2009; ABDI, 2009) (cf. Seções 6.2 e 7.3), mas também é 

atribuída, de acordo com os respondentes, à resistência apresentada pelos 

empresários menos jovens, que frequentemente se opõem às mudanças. O Quadro 

32 apresenta fragmentos da percepção dos entrevistados em relação às questões 

ambientais. 
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Quadro 32 Fragmentos da entrevista - Percepção das questões ambientais 

Empresa 
Fragmentos da entrevista –  

Percepção das questões ambientais 

A 

“Estamos acabando com o planeta. Falta aprender a aproveitar melhor 
os recursos naturais que temos e reciclar mais. Da minha parte, minha 
empresa poderia aproveitar ainda mais a matéria-prima, economizar 
madeira, tratar melhor a água residual e usar melhor os restos de 
madeira, por exemplo, para fazer brinquedos pedagógicos. Este é um 
sonho que quero realizar.” 

“Os empresários mais jovens têm maior consciência ambiental, os mais 
antigos não têm praticamente nenhuma. O maior empresário do polo fica 
irritado só em ouvir o assunto, mas seus filhos assumiram a gestão da 
empresa e têm mais consciência.” 

B 

“A depredação da natureza está tornando a vida humana ainda mais 
difícil. As altas temperaturas indicam que estamos abusando da 
natureza.” 

“Chama-me muita atenção o problema do desmatamento e da poluição 
das águas, porém tem muitos problemas que têm que ser corrigidos, 
mas acho tudo muito lento. Agora, Cajuru precisa implantar o sistema de 
esgoto da cidade. É um investimento alto, mas nós também precisamos 
nos conscientizar, por que não adianta a prefeitura fazer projetos para 
despoluir e a gente continuar poluindo.” 

“Apesar de insuficientes, a indústria moveleira teve algumas boas 
iniciativas, por exemplo, hoje eu usaria 48m³ de madeira maciça para a 
produção mensal, porém com algumas mudanças, principalmente  nos 
materiais e no design, uso somente 12m³. Atualmente, a madeira maciça 
só é utilizada pelas fábricas para pés de cadeira, e em outros tipos de 
móveis somente para detalhes. E o eucalipto de alta qualidade vem 
sendo usado para a confecção dos pés das cadeiras.” 

C 

“Acho grave a questão do desmatamento e urgente a necessidade de 
reflorestamento. Poderia haver mais incentivo e conscientização, por 
exemplo, de que o manejo florestal é mais lucrativo para todos, inclusive 
para o madeireiro.” 

“Falta aprendermos a aproveitar melhor a madeira que extraímos da 
nossa natureza. Fala-se em preservação, reflorestamento, mas também 
é importante aprendermos a aproveitar melhor o que é explorado, pois 
desde o momento da extração até a produção do móvel há muitos 
desperdícios. Falta muita tecnologia para nós. De novo lembro-me da 
cadeira que vimos na Itália, que usa a metade da madeira que usamos. 
Dentro da nossa empresa mesmo, apesar do nosso desperdício ser 
pequeno, poderíamos aproveitar mais com a tecnologia que temos.” 

    Fonte: A autora. 

 

Neste capítulo foram demonstrados os resultados dos estudos de caso, bem 

como as discussões e contribuições deste estudo obtidas com a aplicação da 

metodologia sugerida. Em seguida, serão apresentadas a Síntese e a Conclusão 

desta pesquisa de tese. 
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9.3.7 Síntese da pesquisa 

Esta tese buscou identificar aspectos relevantes da dinâmica inovativa do 

setor moveleiro, bem como extrair reflexões acerca da contribuição da inovação com 

foco ambiental para a preservação do ecossistema. A motivação está relacionada ao 

processo contínuo de devastação das florestas no Brasil, particularmente a 

ocasionada pela extração da madeira usada para abastecer a movelaria. Cabe 

ressaltar que as emissões de CO2 no Brasil cresceram 7,8% entre 2012 e 2013. A 

contribuição da “mudança do uso da terra” (conceito adotado pelo IPCC que se 

refere essencialmente ao desmatamento) aumentou em 16% no período (BRANDÃO 

et al., 2015). A emissão dos gases de efeito estufa (GEE) é responsável pelo 

aquecimento global e consequentes mudanças climáticas, um dos principais temas 

de debate nos fóruns internacionais.  

O Capítulo 1 expôs um breve histórico das diferentes abordagens relativas ao 

problema ecológico ao longo dos últimos anos, advindo das estratégias de 

crescimento e desenvolvimento econômico, reconhecendo a importância e a 

complexidade da crise ambiental e de suas possíveis soluções, com ênfase nas 

crescentes taxas de desflorestamento e no enfrentamento que se coloca ao país, no 

que se refere a políticas e regulações. Em seguida, apresentou o tema abordado 

nesta pesquisa de tese, contextualizando a complexidade da ecoinovação, bem 

como a importância crucial da parcela de contribuição que ela pode oferecer à 

questão ambiental. Também apontou a justificativa da escolha do setor moveleiro e 

a relevância desta pesquisa, ao ressaltar que existem relativamente poucos estudos 

internacionais e no Brasil sobre ecoinovações e, portanto, não se sabe precisamente 

como ocorre seu processo de apoio, geração, desenvolvimento e difusão. A partir 

dessa contextualização, foram apresentadas as questões de pesquisa que 

buscavam compreender mais profundamente o processo e o que pode ser 

considerado ecoinovação no setor moveleiro, seus principais fatores condicionantes, 

fontes, formas de difusão, estratégias de adoção e influências na transformação da 

cadeia produtiva do setor florestal. Desta forma, foram estabelecidos os objetivos de 

desenvolvimento deste estudo, a serem alcançados por meio de uma investigação 

teórico-empírica. 



267 

 

Para atender ao objetivo geral de identificar as principais mudanças nas 

atividades produtivas das empresas do setor moveleiro relacionadas à diminuição 

dos impactos ambientais, particularmente no que se refere à utilização da madeira, 

foram constituídos cinco objetivos específicos, os quais foram atendidos conforme 

os principais capítulos e seções apresentados no Quadro 32. 

 

Quadro 32 Objetivos específicos e principais capítulos e seções que  
atenderam a cada um deles 

Objetivos específicos Principais capítulos e seções 

Caracterizar o contexto do setor 
moveleiro no Brasil, seus 
condicionantes políticos, bem como a 
questão ambiental. 

Capítulos: 5 Caracterização do Setor 
Moveleiro; 6 A Indústria Moveleira 
Nacional e a Legislação Ambiental; 
Seção 9.1 Estrutura e Caracterização do 
APL de Carmo do Cajuru 

Identificar os principais condicionantes 
na adoção das estratégias 
ecoinovativas. 

Capítulo 3 Ecoinovação – Definição, 
Tipologia e Instrumentos de Política; 
Seções: 3.3.1 Fatores determinantes das 
ecoinovações; 9.3.4 Ecoinovação de 
produto e processo ou método de gestão; 
9.3.4.1 Grau de importância e 
condicionantes das ecoinovações de 
produto e processo ou método de gestão 

Investigar as formas de difusão das 
ecoinovações: atores envolvidos, 
público alvo, canais (sindicatos 
patronais, eventos e associações 
setoriais, Web, publicações 
especializadas, etc.). 

Capítulos 3 Ecoinovação – Definição, 
Tipologia e Instrumentos de Política; 
Seções: 3.3.1 Fatores determinantes das 
ecoinovações; 9.3 Análise dos Dados 
Coletados nas Empresas Selecionadas e 
subseções 

Identificar e analisar o processo de 
adoção da ecoinovação nas empresas 
que a adotam: estratégias 
organizacionais ecoinovativas 
utilizadas 

Capítulo 3 Ecoinovação – Definição, 
Tipologia e Instrumentos de Política; 
Seções: 3.3.1 Fatores determinantes das 
ecoinovações; 9.3 Análise dos Dados 
Coletados nas Empresas Selecionadas e 
subseções 

Identificar o papel do setor moveleiro 
na transformação da cadeia produtiva 
do setor florestal. 

Capítulo 6 A Indústria Moveleira Nacional 
e a Legislação Ambiental; Seções: 7.1 
Matérias-primas básicas; 9.3 Análise dos 
Dados Coletados nas Empresas 
Selecionadas e subseções 

Fonte: A autora. 

 

Por fim, foi apresentada a organização desta tese e passou-se a discutir os 

pressupostos teóricos que contribuíram para fundamentar esta pesquisa. 
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O Capítulo 2 apresentou conceitos, definições, tipologias, ambiente, adoção e 

difusão da inovação no contexto das organizações e finalizou com uma análise da 

relação entre a inovação e a questão ambiental. Com o objetivo de introduzir o tema 

da ecoinovação, este capítulo também expôs uma breve abordagem teórica dos 

estudos que defendem a incorporação da questão ambiental às inovações e 

identificou restrições e oportunidades para as inovações ambientais.  

O Capítulo 3, fundamentado principalmente em René Kemp e Peter Pearson, 

abordou a definição de ecoinovação, a complexidade que a envolve, as 

características desse conceito, bem como a classificação das empresas de forma a 

traduzir sua postura ambiental. Definiu ainda a tipologia da ecoinovação com base 

em uma compreensão da dinâmica de inovação, apresentou a visão geral sobre de 

que forma as políticas e estratégias de inovação ambiental podem estimular a 

adoção de tecnologias que diminuem os impactos sobre o meio ambiente e, por fim, 

examinou os fatores determinantes das ecoinovações. 

O Capítulo 4 analisou a criação do conhecimento voltado para a inovação no 

contexto das organizações inseridas na chamada “sociedade do conhecimento”, 

apresentou seu cenário e enfatizou as grandes mudanças que vêm ocorrendo nos 

espaços sociais, econômicos e produtivos, que transformam o conhecimento no 

principal fator de produção. Construiu reflexões acerca da aceleração no 

desenvolvimento tecnológico, das mudanças no modo de produção e na 

intensificação dos fluxos de informação, enfatizando o papel central do processo 

inovador nas organizações no sentido de gerar valor econômico.  

O Capítulo 5 organizou a discussão da caracterização do setor moveleiro em 

quatro etapas. São elas: (i) o panorama da indústria moveleira mundial; (ii) o 

contexto do setor mobiliário nacional, incluindo aspectos dos elos da cadeia de 

madeira e móveis, bem como os relacionamentos que nela ocorrem; (iii) o cenário do 

setor mobiliário no Estado de Minas Gerais; (iv) a evolução histórica do setor 

moveleiro no APL de Carmo do Cajuru.  

O Capítulo 6, partindo de uma visão ampla, tratou da relação da indústria 

moveleira nacional com a complexa legislação ambiental, organizado a discussão 

em duas seções. Iniciou apresentando os instrumentos e princípios de política 

ambiental no Brasil, seguidos pela discussão da Política Nacional do Meio Ambiente 

e de outras principais leis ambientais. Analisou os aspectos da legislação ambiental 

relacionados à indústria moveleira nacional e ao setor florestal, buscando identificar 
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a relação entre a inovação tecnológica para atingir metas ambientais e as 

regulações e políticas apropriadas. Por fim, destacou o papel complementar da 

certificação florestal voluntária para o meio ambiente e os aspectos da exploração 

madeireira, em florestas nativas, relacionados à legislação ambiental e ao comércio 

de madeiras.  

O Capítulo 7, considerando a heterogeneidade e complexidade existentes na 

movelaria nacional, examinou as principais inovações e tendências tecnológicas 

ocorridas no setor, buscando tornar compreensível o patamar no qual o tema se 

encontra. Para tanto, retratou o surgimento de novos materiais e a substituição de 

tecnologias de máquinas e equipamentos mecânicos por eletroeletrônicos e 

informatizados. Também demonstrou como as variáveis pertinentes aos problemas 

das relações de produção e da degradação do meio ambiente podem ser afetadas 

positivamente por investimentos em design e ecodesign, apresentando algumas 

iniciativas de apoio e fomento ao design nacional. Por fim, apontou as instituições 

que formam a infraestrutura tecnológica e educacional da indústria do mobiliário e 

teceu breves comentários sobre algumas políticas públicas específicas, sem 

pretender esgotá-las. 

O Capítulo 8 esclareceu os quadros metodológico e empírico que, em 

conjunto com o quadro teórico exposto nas demais seções, compõem esta tese. Em 

função dos objetivos, como procedimento metodológico adotou-se um estudo 

descritivo-exploratório de abordagem qualitativa. Também foram descritos neste 

capítulo a construção dos instrumentos e os procedimentos para a coleta de dados.  

O Capítulo 9 apresentou a análise dos dados da pesquisa de campo aplicada 

em três empresas do setor moveleiro, bem como as discussões e contribuições 

desta pesquisa de tese relacionadas aos principais aspectos verificados no 

desenvolvimento deste estudo que atendiam ao objetivo principal de identificar as 

principais mudanças nas atividades produtivas das empresas do setor moveleiro 

relacionadas à diminuição dos impactos ambientais, particularmente no que se 

refere à utilização da madeira.  
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10 CONCLUSÃO 

 

Esta pesquisa abordou a questão da introdução de ecoinovações nos 

processos produtivos das empresas do setor moveleiro relacionada às dinâmicas 

informacionais, socioambientais e econômicas. Reconhece-se a importância e a 

complexidade da crise ambiental e do conjunto de suas possíveis soluções e 

também a importância crucial da parcela de contribuição que as inovações podem 

oferecer à questão ambiental. Entende-se que os atuais pressupostos econômicos - 

formas existentes de produção, consumo e descarte de resíduos - estão 

deteriorando aceleradamente as condições de vida no planeta.  

Percebe-se o papel central das firmas, dentre as diversas organizações que 

impactam a questão ambiental, uma vez que elas são geradoras/usuárias das 

inovações ambientais em seus produtos e processos.  

No contexto organizacional, verificou-se que as decisões empresariais são 

regidas pela lógica do maior retorno financeiro e que, portanto, a escassez de 

recursos naturais e os impactos ambientais negativos são, em geral, 

desconsiderados e não estão incorporados nas estratégias empresariais.  

Para abordar esta temática, buscou-se um conceitual teórico que viabilizasse 

a discussão. Constatou-se a estreita relação entre inovação e sustentabilidade 

ambiental sintetizada no conceito de ecoinovação, que engloba práticas 

empresariais que buscam prevenir e minimizar os problemas ambientais 

ocasionados pelos processos produtivos e outras ações do ser humano. Nesta linha, 

confirmou-se a literatura da área que afirma que as empresas dificilmente adotam 

tecnologias que provocam menor impacto ambiental de forma autônoma e 

evidenciou-se o papel central das regulações e das políticas eficazes na indução da 

inovação tecnológica ambiental. Atestou-se também que a ecoinovação não está 

associada somente às regulamentações ambientais, ela é resultante de um 

processo sistêmico complexo, interativo e sinérgico que envolve a cooperação de 

diversos atores, dentro e fora das organizações, podendo englobar a introdução de 

uma variada gama de ações relacionadas a novos métodos, sistemas de gestão, 

produtos, serviços e tecnologias que minimizem o impacto ambiental. 

Para identificar e compreender a dinâmica das principais mudanças nas 

atividades produtivas das empresas moveleiras relacionadas à diminuição dos 

impactos ambientais, em especial no que se refere ao uso da madeira, procurou-se 
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responder ao problema de pesquisa que se constituiu em esclarecer como surgem 

as ecoinovações no setor moveleiro. Para apoiar o objetivo principal, o estudo 

também estabeleceu objetivos específicos para caracterizar o contexto do setor, 

identificar os principais condicionantes na adoção das estratégias ecoinovativas e 

suas formas de difusão, além de verificar influências da indústria moveleira na 

transformação da cadeia produtiva do setor florestal. Para realizar esta investigação, 

buscou-se suporte no referencial teórico existente e desenvolveu-se uma pesquisa 

de campo para a qual foram elaborados três distintos questionários, aplicados aos 

principais atores previamente selecionados, especialmente em três firmas 

moveleiras do APL de Carmo do Cajuru - uma classificada como microempresa e 

duas de pequeno porte. 

A presente análise verificou que o setor moveleiro concentra-se em polos 

produtores; é formado predominantemente por micro e pequenas empresas; tem alta 

taxa de informalidade, baixos padrões de gestão e inovação tecnológica. Também é 

caracterizado como intensivo em mão de obra, na qual prevalece a baixa 

qualificação. Marcada pelo intensivo uso de insumos de origem natural e com 

predominância no segmento de móveis residenciais de madeira e derivados, a 

movelaria ocupa um posicionamento estratégico no contexto socioeconômico 

brasileiro, bem como na cadeia produtiva de madeira, ao exercer o papel de 

interface entre o mercado consumidor e a indústria florestal, que dispõe de 

excelentes matérias-primas. 

Identificou-se a grave situação do baixo aproveitamento da madeira nas 

indústrias florestal e moveleira, gerando perdas imensuráveis para os ecossistemas, 

para empresas da cadeia da madeira, comunidades e governos. Também se 

detectou o problema da geração de elevada quantidade de variados resíduos com 

destinação incorreta, pela falta de planejamento e programas de reaproveitamento 

eficazes. 

Pelos motivos explicitados, reconhece-se a grande relevância das atividades 

do setor quanto ao potencial para gerar distintos impactos ambientais. Entretanto, a 

literatura revelou que, de modo semelhante ao que foi observado em outros setores 

da economia, estas questões não têm sido priorizadas pelas indústrias moveleira e 

de base florestal, pois uma minoria adota algum tipo de programa de conservação 

ambiental. 
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 A revisão da literatura, no entanto, apontou ainda que o paradigma produtivo 

do setor moveleiro nacional vem se transformando, com a introdução dos painéis de 

madeira reconstituídos e o uso de madeiras reflorestáveis (pinus e eucalipto), mais 

notadamente pela necessidade de substituição da madeira maciça em função dos 

maiores rigor legal e da fiscalização, fatos que resultaram em escassez e elevação 

do preço do produto. Portanto, percebeu-se que as empresas foram compelidas a 

buscar materiais alternativos que possibilitassem a redução de custos de produção. 

Os estudos também indicaram que as políticas internacionais tornaram-se mais 

rigorosas em relação à proteção do meio ambiente, pressionando a legislação 

nacional a ser, progressivamente, mais restritiva e exigente. Assim, distinguiu-se o 

importante papel da indústria moveleira no contexto socioeconômico brasileiro, seu 

potencial para provocar impactos ao meio ambiente e os elevados custos na 

recuperação dos danos ambientais.  

Foram identificadas, nesta pesquisa, influências mútuas nas transformações 

ocorridas nas cadeias produtivas dos setores moveleiro e florestal provocadas pelas 

restrições impostas pela legislação ambiental. Com receio de penalizações nos 

casos de desvios legais, as firmas moveleiras estudadas declaram que operaram 

adquirindo madeira certificada, nativa ou reflorestada. Portanto, as declarações 

prestadas sinalizaram a exclusão da madeira de origem ilegal das suas 

negociações, desestimulando a exploração predatória das florestas. Por outro lado, 

reconheceu-se que o acesso mais restrito à madeira nativa provocou a elevação dos 

preços do produto, impondo mudanças nas matérias-primas utilizadas nas 

empresas, visando a redução de custos. Entretanto, em campo, constataram-se 

falhas na atuação governamental em relação à concepção, aplicação e fiscalização 

efetivas das normas legais ambientais. Foram verificadas omissões da espécie 

florestal nos documentos oficiais que acompanham a comercialização da madeira, 

atuação deficitária dos fiscais em função do baixo efetivo, além da apreensão da 

carga ilegal de madeira, sem nota fiscal, circulando no APL, no período da coleta de 

dados. Dessa forma, este estudo confirmou fragilidades no sistema de gestão e 

fiscalização florestal, bem como na formulação das políticas públicas florestais 

baseadas em informações pouco confiáveis, uma vez que não se tem controle sobre 

quais espécies são comercializadas. 

Pelos resultados levantados junto às empresas estudadas, verificou-se que a 

regulamentação ambiental ocupa um papel central entre os fatores condicionantes 
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na adoção das estratégias ecoinovativas. Nas ecoinovações de produto, 

identificaram-se exclusivamente as do tipo incremental, capitaneadas pelas ações 

de design, que reduziram o consumo de madeira e derivados e pelo uso de novas 

matérias-primas ambientalmente menos danosas, como as madeiras reflorestáveis. 

Motivadas a priori, principalmente, pela redução de custos, observou-se que, pelo 

menos em parte e de forma indireta, a legislação ambiental provocou a redução do 

uso de madeira de lei ao impor restrições legais que tornaram o produto menos 

disponível no mercado, portanto, mais caro. Assim, constata-se que os empresários 

são impelidos pelas normas a buscarem soluções de redução de custos em novas 

matérias-primas. Também se comprovou que a pressão regulatória ambiental foi 

predominante e determinou de forma direta o comportamento ecoinovador das 

empresas, no que se refere a processos e método de gestão. As análises apuraram 

que todas as inovações ocorridas no segmento moveleiro estudado foram 

incrementais e visaram melhorias no desempenho ambiental. Destacam-se como 

mais significativas as mudanças no processo produtivo e a consequente redução no 

consumo de materiais, em especial a madeira e derivados, além da introdução do 

tratamento de resíduos perigosos. 

As regulações foram, inicialmente, percebidas pelos empresários como 

fatores incidentes de custo. Entretanto, averiguou-se que, após a implantação das 

exigências, elas se tornaram propulsoras do desenvolvimento de ações estratégicas 

que conduziram as firmas a um melhor patamar de desempenho tanto ambiental 

quanto econômico. Assim, observou-se que muitas das ações adotadas pelas 

empresas se constituíram simultaneamente em melhorias ambientais, por meio da 

redução dos impactos negativos ao meio ambiente, e em benefícios econômicos, 

por meio da redução dos custos de produção ou geração de novas receitas. 

Também foi verificado que as firmas não agem proativamente, porém elas 

demonstram receptividade às questões ambientais e certa propensão para 

desenvolverem práticas de menor impacto ao meio ambiente. Notou-se, portanto, 

um grau de conscientização ambiental nascente nas empresas, que emergiu 

estimulado pela legislação e, gradativamente, foi sendo sustentado pela eficiência 

no uso dos insumos e consequentes retornos financeiros. 

Além da regulamentação (regulatory push/pull effect) e da economia de 

custos, verificou-se que os outros condicionantes que influenciaram a adoção das 

estratégias ecoinovativas pelas firmas estão relacionados aos fatores de 
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demanda/mercado (demand pull/market pull), à capacidade de relacionamento com 

os distintos atores, à capacidade da empresa absorver conhecimento das diferentes 

fontes de informação e às exigências ambientais feitas pelos agentes financeiros 

nas concessões de crédito, as quais indiretamente também são decorrentes das 

restrições regulatórias. 

Este estudo constatou ainda que as empresas desconhecem programas 

governamentais específicos para a aquisição de tecnologias e não possuem 

departamentos de P&D. Nesta linha, identificou-se que as fontes de informação são 

predominantemente externas, e as que mais contribuíram com as ecoinovações 

foram as firmas concorrentes, os fornecedores diversos, os clientes, as consultorias 

especializadas, as publicações setoriais e as instituições privadas de ensino. 

Observou-se que a coordenação do APL, exercida pelo sindicato moveleiro, tem 

importante atuação no sentido de difundir a informação, integrar os diversos atores e 

promover parcerias diversas, articulando o setor produtivo, os agentes de fomento e 

as instituições de ensino em busca de melhores desempenhos econômico e 

ambiental. 

Foi apurado que as respostas das empresas às mudanças necessárias 

impostas pela legislação ambiental, relacionadas aos processos de produção e aos 

materiais utilizados, demandaram conhecimentos que foram desenvolvidos 

principalmente por meio da aprendizagem contínua proporcionada pelas interações 

e cooperações com distintos atores, inclusive durante a própria implantação das 

melhorias. Assim, a aquisição e a apropriação do conhecimento, em especial o 

tácito, ocorreram por meio dos relacionamentos. As firmas armazenaram 

informações, que se retroalimentaram e formaram um estoque de saberes e 

experiências que possibilitaram a repetição de práticas já estabelecidas e 

potencializaram o surgimento de novas ideias. Dessa forma, verificou-se a expansão 

gradativa dos limites do conhecimento e também o fortalecimento das capacidades 

tecnológicas por meio do interagir, do fazer e do usar. Neste último modo, essa 

expansão ocorreu por meio dos retornos dos clientes ao opinarem sobre as 

funcionalidades dos móveis adquiridos. Nas práticas inovativas levantadas, 

percebeu-se que as empresas influenciam a trajetória e a dinâmica ecoinovativa por 

meio do aperfeiçoamento das competências de inovação direcionadas para as 

melhorias ambientais em seus processos e produtos, e também por elas são 

influenciadas. 
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Nesse contexto, verificou-se que, mesmo as cooperações sendo pouco 

intensas no APL, aquelas ocorridas entre as firmas estudadas e seus concorrentes, 

clientes e fornecedores diversos, em especial de maquinário, influenciaram o 

desenvolvimento de competências e conhecimentos relacionados ao desempenho 

ecoinovativo. Em contrapartida, também foi observado que falta interação com 

universidades, instituições de pesquisa e centros tecnológicos em função da 

infraestrutura educacional e tecnológica ser deficiente. Esta lacuna evidencia a 

incipiência de políticas e programas governamentais de apoio e promoção das 

atividades ecoinovativas e as restrições ao desenvolvimento ecoinovativo das 

empresas em função das limitações ao acesso às novas tecnologias. Tal fato aponta 

a necessidade de ações governamentais mais efetivas junto às organizações do 

setor, no sentido de desenvolver as atividades ecoinovativas nos ambientes 

empresarias e gerar um maior comprometimento das firmas nas questões relativas 

ao meio ambiente. 

Assim, frente aos aspectos levantados, distingue-se a influência das 

regulamentações na capacidade inovativa das empresas, canalizando o 

desenvolvimento de novas competências tecnológicas e conexões com outros 

atores que constituam uma fonte de informação. 

Pelos resultados apresentados, de uma maneira geral, entende-se que o 

objetivo principal deste estudo de identificar as principais mudanças nas atividades 

produtivas das firmas do setor moveleiro relacionadas à diminuição dos impactos 

ambientais, particularmente no que se refere à utilização da madeira foi alcançado. 

Com relação à pergunta de pesquisa, considera-se que o conjunto de perspectivas 

levantadas e analisadas nesta pesquisa, possibilitou detectar resultados condizentes 

com a literatura da área. Neste sentido, o presente estudo apontou que as 

ecoinovações no setor moveleiro surgem como resultado de um processo complexo 

e interativo e que, portanto, não são simples respostas às regulamentações 

ambientais. Entretanto, evidenciou-se que as inovações ambientais têm entre suas 

peculiaridades a do quadro regulatório ser um fator crucial para o comportamento 

ecoinovativo das firmas, especialmente no caso das ecoinovações de processo. 

Também é importante observar que foram identificadas somente ecoinovações do 

tipo incremental, indicando que as regulações ambientais foram mais relevantes 

para as inovações de controle de poluição do que para os outros tipos de 

ecoinovação. 
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Dessa forma, esta pesquisa demonstrou que as ecoinovações emergem no 

setor moveleiro como atividades eficazes no sentido de  oferecer possíveis soluções 

a algumas das questões ambientais e, por outro lado, também beneficiar as 

organizações, oferecendo alternativas tanto para a redução de custos no processo 

produtivo quanto para a correta destinação dos resíduos, além de proporcionar um 

melhor relacionamento com as comunidades e governos. 

Por todos os aspectos tratados e pela aplicação empírica, considera-se que 

esta pesquisa apontou a importância crucial da parcela de contribuição que as 

ecoinovações podem oferecer à questão ambiental, por meio do aprofundamento da 

relação da inovação aliada à questão da sustentabilidade do meio ambiente. 

Entende-se que os resultados desta análise no setor moveleiro poderão fornecer 

elementos essenciais para a compreensão do processo ecoinovativo, no sentido de 

esclarecer como surgem as ecoinovações, suas fontes, seus condicionantes 

informacional, socioambiental e econômico, possíveis trajetórias, bem como elucidar 

seu processo estratégico de adoção e difusão nas organizações, deste e de outros 

setores da economia, desde que com parcimônia. Mais especificamente, pretende-

se colaborar com a literatura ainda em construção, com o incremento de pesquisas e 

com a expansão do conhecimento nessa área. Visa-se também contribuir com a 

formulação e adoção tanto de estratégias organizacionais quanto de políticas 

públicas ambientais e de inovação, que impactarão mais positivamente o 

desenvolvimento socioeconômico. Tal formulação revelou-se fundamental no sentido 

de criar as condições favoráveis para o desenvolvimento das capacidades 

ecoinovativas e para o maior engajamento das empresas nas questões ambientais. 

Cabe salientar que a interpretação e discussão acerca das informações 

coletadas, bem como as respectivas conclusões precisam considerar as limitações 

inerentes a este estudo. Do ponto de vista metodológico, sua principal limitação está 

relacionada à natureza qualitativo-exploratória da pesquisa ser realizada sob a forma 

de estudo de casos múltiplos, a qual permite ao pesquisador a exploração de dados 

de uma determinada realidade, mas a extrapolação e a generalização dos 

resultados ficam limitadas à situação estudada ou a realidades semelhantes. Neste 

sentido, as percepções levantadas nas três empresas estudadas podem não 

espelhar a totalidade das opiniões das empresas do aglomerado moveleiro de 

Carmo do Cajuru ou do próprio setor estudado. Assim, os resultados obtidos são 

válidos para outras empresas moveleiras da região com características similares e 
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que atendam aos critérios estabelecidos na Seção 8.3 – Pesquisa de Campo e 

Análise de Dados216, podendo também ser utilizados para estudos comparativos 

com outros setores da economia, desde que com parcimônia. 

Ressalta-se ainda que o setor é bastante pulverizado e heterogêneo, sendo 

formado por uma série de organizações que apresentam diferenças em sua 

constituição e funcionamento, além de possuir segmentação de mercado complexa 

e um alto grau de informalidade, o que dificulta a compilação de estatísticas setoriais 

e, portanto, o acesso a dados atualizados do setor. Também é importante reforçar 

que, apesar do crescente interesse da literatura internacional em relação ao tema da 

inovação com foco ambiental, este é um tema relativamente recente e com poucos 

estudos no Brasil, requerendo maiores esforços para a execução do levantamento 

bibliográfico.  

Assim, evidencia-se a relevância de serem desenvolvidos mais estudos nessa 

área. Neste sentido, as questões discutidas nesta pesquisa podem ser expandidas 

futuramente, inclusive a partir de seus resultados, isto é, em uma amostra maior de 

empresas moveleiras do APL de Carmo do Cajuru, em aglomerados de outras 

Regiões ou em outros setores da economia. Também são importantes para a área 

de ecoinovação o aprofundamento de temas como, por exemplo, a definição de 

políticas governamentais ambientais e de inovação; a identificação da infraestrutura 

educacional e tecnológica, bem como as fontes de informação favoráveis à inovação 

ambiental e a formulação de programas e incentivos governamentais de apoio à 

P&D voltados para a ecoinovação. Desta forma, seria possível tanto elaborar 

generalizações dos resultados, por meio de análises comparativas, quanto promover 

a necessária expansão da discussão acerca do processo ecoinovativo, elevando-se, 

assim, o patamar de conhecimento no qual o tema atualmente se encontra. 

  

                                                 

 

 
216

 Empresas do setor moveleiro que atendam aos seguintes critérios: (1) Empresas formais e 
sindicalizadas, pela facilidade de contato (endereço, telefone e e-mail); (2) Classificadas, de acordo 
com Kemp e Pearson (2007), em sua postura ambiental nas categorias ecoadotadores estratégicos 
ou ecoadotadores passivos, apresentadas na Seção 3.2. 
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ANEXO A – ROTEIRO DE ENTREVISTA217 DO TESTE PILOTO PARA 
EMPRESAS 

 
 
 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO 
INSTITUTO BRASILEIRO DE INFORMAÇÃO EM CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO  
PPGCI – DOUTORADO 

 
 
 

PESQUISA DE TESE DE DOUTORADO – CONVITE 
 

Sou doutoranda em Ciência da Informação pela Universidade Federal do Rio de 
Janeiro – UFRJ, Rio de Janeiro, sob orientação da Professora Liz-Rejane Issberner.  

Solicito sua participação respondendo o questionário que fará parte da coleta de 
dados da minha tese de doutorado. O objetivo principal da pesquisa é a realização de uma 
investigação sobre como surgem as inovações no contexto das empresas do setor 
moveleiro, em especial, as que tiveram impacto ambiental (ecoinovações).  

Ressalto que os dados obtidos serão utilizados exclusivamente para fins 
acadêmicos, e serão tratados e analisados globalmente, garantindo-se o sigilo das 
respostas e dos respondentes.  

Agradeço desde já sua colaboração e informo que, ao final do estudo, encaminharei 
a tese e um resumo executivo para as empresas participantes. 
 
 
 

1 DADOS DA EMPRESA
218

 
 

Empresa: CNPJ: 

Cidade: UF: 

Endereço: 

Nome entrevistado: Cargo: 

E-mail: Tel.: 

Faturamento: Nº funcionários: 

 
 

2 AVALIAÇÃO DA CAPACIDADE DE INOVAÇÃO/ECOINOVAÇÃO 
 

2.1 Equipe de criação e estrutura 
 2.1.1 A empresa possui um departamento de pesquisa e desenvolvimento de produtos? 
 2.1.2 Existem profissionais de design envolvidos? Quantos profissionais? Que profissionais  participam? 

Qual sua formação e que nível de formação? 
2.2 Processo de desenvolvimento de produtos 
 2.2.1 Existe um processo? Como ele é? Quantos e que profissionais participam? 
2.3 Novos produtos 
 2.3.1 A empresa desenvolve novos produtos, modifica os existentes ou realiza as duas  atividades? 

Como funciona? Com que frequência o desenvolvimento acontece? Quantos  lançamentos por ano? 

                                                 

 

 
217

 Fonte: elaborado com base na revisão da literatura e nos questionários PINTEC (IBGE, 2011); 
European survey of SMEs and the environment (EC, 2012) e ISE-FGV BM&FBOVESPA 2013 (ISE, 
2013). 
218

 No caso de a empresa possuir mais de uma unidade produtiva, as respostas serão relativas à sua 
unidade de alocação. 



323 

 

2.4 Patente 
 2.4.1 A empresa possui algum registro de patente ou modelo de utilidade? 
2.5 Prêmios 
 2.5.1 A empresa possui prêmios de design? Quantos? Quais? Quem inscreveu o produto? 
2.6 Pesquisa 
 2.6.1 Existe pesquisa? Como ela é feita? Quem participa? Que profissionais participam? 
2.7 Tecnologias 
 2.7.1 A empresa desenvolve novas tecnologias? Quem é responsável pelo processo? Quando  isto 

acontece? Que tecnologias de ponta a empresa utiliza hoje? 
2.8 Estratégia 
 2.8.1 Qual a estratégia da empresa em relação ao mercado? 
 
3 CONDICIONANTES DE INOVAÇÃO/ECOINOVAÇÃO 
 

3.1 Estrutura adequada e ambiente criativo 
 3.1.1 Como é a estrutura da empresa? Ela permite a interação e o trabalho em equipe? 
 3.1.2 Quais os departamentos envolvidos no desenvolvimento de produtos / serviços? 
 3.1.3 O ambiente estimula a criatividade? 
 3.1.4 A empresa investe em P&D? Que percentual do seu faturamento? 
3.2 Descentralização e redução dos níveis hierárquicos / Liberdade de decisão e responsabilidade  pelos 

resultados 
 3.2.1 Qual o modelo organizacional e a estrutura hierárquica da empresa? Vertical ou  Horizontal? 
 3.2.2 Como é o processo de decisão: centralizado ou descentralizado? Quais as instâncias  envolvidas 

no processo de desenvolvimento de um novo produto? 
 3.2.3 Qual o nível de liberdade e poder de decisão da equipe de criação? Quem decide? Quem é 
 responsável pelos resultados? 
 3.2.4 Como é o diálogo da equipe de criação com a diretoria da empresa? 
3.3 Visão compartilhada, liderança e desejo de inovar 
 3.3.1 Como os objetivos estratégicos em inovação/ecoinovação da empresa são definidos? Como são 

repassados a todos? Há colaboração e envolvimento da área de criação? 
3.4 Trabalho em equipe e Indivíduos-chave 
 3.4.1 Como é a equipe de desenvolvimento de novos produtos / serviços? Quem participa? De  que áreas? 
 3.4.2 Existe um líder (ou agente) em inovação/ecoinovação na empresa? 
3.5 Aprendizagem 
 Aprendizagem relacionada à capacitação 
 3.5.1. A empresa possui algum programa de capacitação? A equipe de criação recebe alguma  capacitação 
específica? 
 3.5.2 A equipe de criação participa de feiras e eventos? Onde e quais? Faz viagens para o  exterior? 
 Aprendizagem relacionada ao processo 
 3.5.3 Existe algum momento de avaliação do processo e busca por melhorias? Como é feita?  Quando? 
3.6 Comunicação 
 3.6.1 Como é a comunicação interna da empresa com relação aos novos produtos? 
 3.6.2 Os processos de desenvolvimento são registrados? Como são repassados às outras  pessoas? 

Existe um banco de dados? Um banco de repertórios? 
 3.6.3 Existe alguma forma de colaboração de outras áreas ou outras pessoas no  desenvolvimento dos 

produtos? Como isto ocorre? 
 3.6.4 Há relacionamento interno na empresa entre as diferentes áreas? A comunicação e troca  de 

experiências é estimulada? De que forma? 
3.7 Outras 
 3.7.1 Dentre as ações realizadas em sua empresa para inovação/ecoinovação, qual você acredita que é a 

mais significativa e eficaz? 
3.8 Foco Externo 
 3.8.1 Existe colaboração entre sua empresa e outras do mesmo setor? 
 3.8.2 Como ocorre? 
 3.8.3 Quais as principais iniciativas de cooperação? 
 3.8.4 Em que circunstâncias ela é importante? 
3.9 Organizações de caráter associativo 
 3.9.1 Sua empresa participa de alguma associação, cooperativas ou rede? Quais? Como  ocorre? 

Qual o retorno para a empresa? Como poderia melhorar? 
 3.9.2 Está inserido em algum APL? Qual? Qual o retorno desta participação? 
 3.9.3 Seus funcionários de criação estão em constante troca de informações com outros grupos  de 

outras organizações? Participam de ações colaborativas, redes ou associações? Esta  participação é 
estimulada pela empresa? Qual o benefício desta participação? 

3.10 Empresas privadas e instituições de P&D/Organizações públicas e privadas 
 3.10.1 Desenvolve produtos e soluções em parceria com fornecedores? Como ocorre? Quais os 

 efeitos para a empresa? Como poderia melhorar? 



324 

 

 3.10.2 Faz uso de laboratórios de pesquisa? Públicos ou privados? Para que? É importante para  a 
empresa? 

 3.10.3 Faz algum trabalho de certificação de produtos, medições? Onde? Com que frequência? 
 Qual a importância para a empresa? 

 3.10.4 Faz uso de algum parque tecnológico? Possui alguma estrutura similar de apoio à  indústria 
em sua região? 

3.11 Organizações de Ensino 
 3.11.1 Possui relação com Universidades? Para que? Qual o benefício? Como poderia  melhorar? 
 3.11.2 Possui algum programa interno de capacitação em parceria com universidades ou  unidades 

de ensino? 
3.12 Outras 
 3.12.1 Das relações estabelecidas por sua empresa para a inovação/ecoinovação, qual você acredita que é 

a mais eficaz e que traz maior retorno? 
3.13 Aprendizado e conhecimento 
 3.13.1 Que ações do governo têm ajudado a disponibilizar mão de obra qualificada no mercado? 

 Que ações específicas poderiam melhorar o nível de aprendizado de mão de obra para o setor? 
 3.13.2 O governo tem alguma ação específica voltada à capacitação da mão de obra para o  setor? 

Existe algum programa de qualificação? 
 3.13.3 Como a empresa obtém informações técnicas? Existe alguma ação do governo para  melhorar o 

nível de informações? O que o governo poderia fazer para melhorar o nível de  informações e o 
acesso a ela? 

 3.13.4 A empresa registra os produtos desenvolvidos? Possui alguma patente ou modelo de  utilidade? 
Teve facilidade no processo de registro? A estrutura e informações disponibilizadas  pelo governo são 
suficientes? O que poderia melhorar? 

3.14 Estrutura 
 3.14.1 O governo disponibiliza infraestrutura tecnológica na sua região? Possui parques 

 tecnológicos com laboratórios de fácil acesso? Como a empresa se beneficia desta estrutura? O 
 que poderia melhorar? 

 3.14.2 Em sua região existem organizações de apoio à Ciência, Tecnologia e Inovação? Quais? 
3.15 Mercados 
 3.15.1 Quais os mecanismos de regulação do mercado utilizados pelo governo em  relação ao setor 

moveleiro? Houve alguma ação específica nos últimos 2 anos? O que  poderia ser feito para 
melhorar o mercado para o setor? 

 3.15.2 Qual o apoio do governo com relação à exportação? Possui algum mecanismo de apoio? 
 Possui algum órgão orientando estas ações? O que o governo poderia fazer para facilitar este 
 processo? 

 3.15.3 Existe algum apoio do governo para aquisição de tecnologia estrangeira? Como funciona? 
 Quais os benefícios dessa ação? O que pode melhorar? 

 3.15.4 Você encontra muitas barreiras regulatórias no seu mercado? Como isso poderia ser  facilitado? 
3.16 Incentivo e fomento à inovação/ecoinovação 
 3.16.1 Faz uso de algum mecanismo como incentivo fiscal (Lei do Bem ou Lei da Inovação)? É  importante 
para a empresa? Como poderia melhorar? 
 3.16.2 Faz uso de recurso público como subvenção econômica, financiamento ou algum outro  programa 
de incentivo à inovação? 
 3.16.3 Faz uso de programas do governo para capital de risco como INOVAR e INOVAR  SEMENTE 

da FINEP ou Programa CRIATEC do BNDES. 
 3.16.4 Faz uso de financiamentos privados destinados a inovação? 
 3.16.5 Utiliza bolsa para pesquisa? Quantas? Que tipo? 
3.17 Outras 
 3.17.1 Você considera o papel do governo no estímulo à inovação/ecoinovação efetivo? 
 3.17.2 Dentre as possibilidades de atuação do governo no incentivo à inovação/ecoinovação, o que, na sua 

opinião, seria mais importante? 
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ANEXO B – ROTEIRO DE ENTREVISTA219 PARA INSTITUIÇÕES DE APOIO 
 
 

 

  
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO 
INSTITUTO BRASILEIRO DE INFORMAÇÃO EM CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO  
PPGCI – DOUTORADO 

 
 
 

1. Número de empresas formais: 

 

Micro  Pequena Média Grande Total 

 
2. Alguma com Capital aberto ou estrangeiro? 
 
3. Há empresas líderes?  
 
4. Total de empregos diretos e indiretos: 

 
5. Como é formado o ambiente institucional? (nº e nome de associações, instituições de 

apoio e financeiras, etc.): 
 
6. Há uma estimativa do número de empresas informais? 

 
7. Quais são os principais produtos fabricados pelas empresas do APL e a participação 

percentual desses produtos? 
 
8. Como ocorre o escoamento da produção para outras cidades e regiões? 
 
9. Em relação ao mercado externo, quantas empresas exportam? Há alguma exigência 

ambiental que dificulte a exportação?  
 
10. Qual a importância do setor para a região/local? 

 
11. Como a mão de obra foi treinada e como as pessoas aprenderam a atividade? E a 

origem dessa mão de obra? 
 
12. Que papel a prefeitura e/ou Estado tem desempenhado durante toda a trajetória do 

APL? 
 
13. Como é o nível tecnológico do APL?  a) Baixo  b) Algum  c) Contínua 

 
14. Como considera a gestão ambiental do APL? (justifique) 
a) Reduzida  b) Em expansão em equipamentos e processos   c) Elevada 
 

                                                 

 

 
219

 Fonte: elaborado com base na revisão da literatura e nos questionários PINTEC (IBGE, 2011); 
European survey of SMEs and the environment (EC, 2012) e ISE-FGV BM&FBOVESPA 2013 (ISE, 
2013), com a inclusão de questões dos estudos de Crocco e Horácio (2001); Mendonça (2008). 
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15. As empresas se preocupam em utilizar madeiras certificadas? Caso sim, qual é a 
certificação? 
 

16. Existe alguma fiscalização de instituições ambientais nas empresas da região? Se sim, 
quais? Esta prática é comum? 

 
17. Como classifica a formação gerencial e administrativa do APL? (justifique) 
a) Baixa  b) Tendendo a elevar com o tempo   c) Elevado 
 
18. Como classificaria o nível de cooperação no APL? (justifique) 
a) Alta   b) Média (tendendo a cooperação)     c) Baixa 
 
19. Como classificaria o nível de confiança entre as empresas para o estabelecimento de 

parcerias? (justifique) 
a) Baixa  b) Média  c) Alta 
 
20. Como classificaria o número de empresas informais em relação ao número de empresas 

formais? (justifique) 
a) Alta   b) média  c) Baixa 
 
21. Como considera a gestão ambiental das empresas informais? (justifique) 
a) Reduzida  b) Em expansão em equipamentos e processos   c) Elevada  
 
22. Quais políticas governamentais que tem contribuído para a eficiência do APL? 
 
(1) sem importância (2) pouco importante (3) importante (4) muito importante  
Local   Estadual  Federal 
 

23. Ações de Política Importância 
Âmbito 

de 
governo 

Obs. 

Programas de capacitação profissional e treinamento 
técnico 

   

Melhorias na educação básica    

Programas de apoio à consultoria técnica    

Linhas de crédito (especificar)    

Incentivos fiscais (especificar)    

Programas de proteção ambiental (especificar)    

Outras (especificar)    

 
24. Empresas de apoio tais como fornecedores, prestadores de serviços e instituições de 

capacitação. 

Empresa   Ações Localização  

   

   

   

 
25. Instituições de apoio e coordenação do APL 

Entidade/Representante  Atuação Contribuição para o APL 
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AVALIAÇÃO DE ASPECTOS GERAIS 
 
0) Inexistente 
1) ruim 
2) bom, mas pouco representativo  

3) muito bom e representativo 
4) ótimo, favorecendo o desenvolvimento. 
 

 

 Nº Obs. 

Disponibilidade de mão-de-obra   

Qualidade de mão-de-obra   

Custo da mão-de-obra   

Presença de fornecedores de matérias-primas diversas disponíveis 
na região 

  

Presença de fornecedores de máquinas e equipamentos   

Proximidade Universidades e Centros de pesquisa   

Presença de Escola Técnica   

Existência de programas governamentais   

Proximidade/vizinhança de mercados   

Disponibilidade de recursos naturais específicos, localmente ou nas 
redondezas 

  

Redução do consumo de energia   

Estradas   

Telecomunicações   

Serviços Urbanos   

Coleta seletiva de lixo   

Tratamento de resíduos. Em que percentual de empresas?   

Redução do consumo de água   

Acesso fácil à informação   

Melhor aproveitamento da madeira   

Fabricação de produtos com Selo Verde   

Outros (especificar)   

Existência de pessoas engajadas em atividades de design e 
inovação 

  

Frequente troca de informação entre fornecedores e empresas   

Existência de contatos frequentes entre empresas formais e 
informais 

  

Trocas de informações e conhecimento entre os atores locais, 
presencialmente 

  

Existência de grande confiança entre os atores   

Facilidade no processo de compras em conjunto por influência da 
gestão do APL 

  

Facilidade no processo de vendas por influência da gestão do APL    

Existência de apoio de instituições para inovações de produto que 
reduzam impactos ambientais (alterações no desenho/estilo , 
alterações de características técnicas etc.).  Esforço conjunto 
SEBRAE, FIEMG, universidades, Governo Federal. 

  

Existência de apoio de instituições para inovações de processo que 
reduzam impactos ambientais: utilização de novos materiais, 
economia de energia e água, tratamento de resíduos e de águas 
residuais, ISO 14.001 etc. 
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ANEXO C – QUESTIONÁRIO PARA EMPRESAS220 
 
 

 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO 
INSTITUTO BRASILEIRO DE INFORMAÇÃO EM CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO  
PPGCI – DOUTORADO 

 
 
 

PESQUISA PARA TESE DE DOUTORADO – CONVITE 
 

 

Sou doutoranda em Ciência da Informação pela Universidade Federal do Rio de 
Janeiro – UFRJ, Rio de Janeiro, sob orientação da Professora Liz-Rejane Issberner.  

Solicito sua participação respondendo o questionário que fará parte da coleta de 
dados da minha tese de doutorado. O objetivo principal da pesquisa é a realização de uma 
investigação sobre como surgem as inovações no contexto das empresas do setor 
moveleiro, em especial, as que tiveram impacto ambiental (ecoinovações). A pesquisa está 
sendo realizada em empresas pré-selecionadas integrantes do Polo moveleiro de Carmo do 
Cajuru, Microrregião de Divinópolis - MG.  

Ressalto que os dados obtidos serão utilizados exclusivamente para fins 
acadêmicos, e serão tratados e analisados globalmente, garantindo-se o sigilo das 
respostas e dos respondentes.  

Para quaisquer esclarecimentos, por favor, entre em contato.  

Agradeço desde já sua colaboração e informo que, ao final do estudo, encaminharei 
uma cópia da tese para as empresas participantes. 

 
 

1 DADOS DA EMPRESA221 
Empresa: Natureza Jurídica (   )  

1.formal      2.Informal  

Endereço: Cidade/UF: 

Nome entrevistado: 

Cargo: Escolaridade: 

E-mail: Tel.: 

Faturamento  
O faturamento médio anual da sua empresa situa-se entre: 
(  ) Até R$ 500 mil 
(  ) Acima de R$ 500 mil até R$ 1 milhão 
(  ) Acima de R$ 1 milhão até R$ 3,5 milhões 
(  ) Acima de R$ R$ 3,5 milhões até R$ 8 milhões 
(  ) Acima de R$ 8 milhões 

 

                                                 

 

 
220

 Fonte: elaborado com base na revisão da literatura e nos questionários PINTEC (IBGE, 2011); 
European survey of SMEs and the environment (EC, 2012) e ISE-FGV BM&FBOVESPA 2013 (ISE, 
2013), com a inclusão de questões dos estudos de Crocco e Horácio (2001); Mendonça (2008). 
221

 No caso de a empresa possuir mais de uma unidade produtiva, as respostas serão relativas à sua 
unidade de alocação. 
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2 PERFIL DA EMPRESA E ASPECTOS DA PRODUÇÃO 
 
1. Grau de Escolaridade dos funcionários 

Grau de instrução 
1  

Analfa 
beto 

2  
Fund 

incomp 

3  
Fund 
comp 

4  
Médio 
incomp 

5  
Médio 
comp 

6  
Sup 

incomp 

7  
Sup 

comp 

8  
Pós 
grad 

Número de Funcionários         

Dirigentes da empresa         

Pessoal de P&D         

Ligado à Legislação ambiental         

 
2. Quais os tipos de produtos produzidos pela empresa? 

Tipos de Produtos Produção / Dia Produção / Mês 

   

   

   

   

 
3. Qual a madeira utilizada no processo produtivo? 

Espécie Origem Quantidade / Mês 

   

   

   

Outros insumos 
 
 

  

 
 
4. A empresa utiliza matéria-prima certificada? 

 
(   ) Sim=1   Não=2 

5. Caso sim, qual é a certificação? 
 

  

6. Quantidade de matéria-prima certificada 
 

  

7. A empresa encontra dificuldade em obter matéria prima certificada? 
 
8. Qual a qualidade e preço das madeiras certificadas? 
 
9. Ocorrem fiscalizações dos órgãos ambientais na sua empresa? 
  
10. Qual o percentual de destino das vendas nos mercados? 

(   ) Local (na cidade) (   ) Regional (na microrregião)   

(   ) Em outras regiões do 
Estado 

(   ) Na Região   

(   ) Em outros estados (quais?)
  

 

(   ) No Exterior (países?)  

 

11. A empresa está inserida no APL? (   ) Sim=1   Não=2  

Há retornos nesta participação? Quais?   

 
Qual o grau de importância? 
(1) sem importância  (2) pouco importante  (3) importante  (4) muito importante  
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3 AVALIAÇÃO DA CAPACIDADE DE INOVAÇÃO AMBIENTAL E SUAS 
CONDICIONANTES 
 
12. Com que frequência a empresa lança produtos novos ou aperfeiçoados?  
Quantos?  
 
13. Existem pessoas responsáveis pela criação de novos produtos  (   ) Sim=1   Não=2 

 
Caso sim, quais seus cargos e 
formações? 

  

 
14. Existem pessoas responsáveis pela criação de novos processos?  (   ) Sim=1   Não=2 

 
Caso sim, quais seus cargos e 
formações? 

  

     
15. Inovações de Produto nos últimos cinco anos         
( 1  ) Alterações no design/estilo ( 2 ) Novos modelos de produtos 
( 3  ) Novas matérias primas  
( 4  ) Novos acabamentos  
( 5  ) Outras (especificar):   

 
16. Qual foi a importância de cada um dos seguintes efeitos das inovações de produto (ip) 

introduzidas nos últimos cinco anos?  
 
Grau de importância: (0) Não se aplica  Baixa (1)  Média (2)  Alta (3) 

Efeitos ip 1 ip 2 ip 3 ip 4 ip 5 ip 6 ip 7 

Materiais reduzidos (Quais?)        

Energia reduzida por unidade de produção        

Consumo de água reduzido por unidade de produção        

Impactos ambientais reduzidos (Quais?)        

Melhoria da saúde e segurança        

Outros (especificar)        

 
17. Para o grau de importância ALTO ou MÉDIO, você considera a redução de impactos ambientais 

como o principal objetivo de suas atividades de inovação de produto?  
(   ) Sim=1   Não=2 

 
18. Inovações no processo produtivo nos últimos cinco anos? 
Certificações, ISO 14001, selo verde, etc.). 
(   ) Incorporação de novos equipamentos na planta industrial (   ) Selo Verde 
(   ) Nova configuração da planta industrial (   ) Just-in-time 
(   ) Construção de uma nova planta (   ) Tratamento de resíduos 
(   ) Introdução de novas técnicas organizacionais (   ) Certificações (SFC, ISO 14001, etc.) 
(   ) Tratamento de águas residuais (   ) Just-in-time 
(   ) Uso de câmara de pintura  
(   ) Outras (especificar):   
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19. Qual foi a importância de cada um dos seguintes efeitos das inovações de processo (IP) 
introduzidas nos últimos cinco anos? 

 
Grau de importância: (0) Não se aplica  Baixa (1)  Média (2)  Alta (3) 

Efeitos IP 1 IP 2 IP 3 IP 4 IP 5 IP 6 IP 7 

Materiais reduzidos (Quais?)        

Energia reduzida por unidade de produção        

Consumo de água reduzido por unidade de 
produção 

       

Impactos ambientais reduzidos (Quais?)        

Melhoria da saúde e segurança        

Outros (especificar)        

 
20. Para o grau de importância ALTO ou MÉDIO, você considera a redução de impactos ambientais 

como o principal objetivo de suas atividades de inovação de processo?  
(   ) Sim=1   Não=2 

 
21. Qual o destino dos resíduos de produção e das águas residuais utilizadas no processo produtivo? 

(aterro sanitário ou industrial, coleta seletiva, tratamento de resíduos, etc.). 
 

 
22. Qual o procedimento adotado pela empresa no desenvolvimento do design ou da modelagem? 
(   ) Desenvolve na empresa por profissionais especializados (   ) Terceiriza 
(   ) Desenvolve na empresa pelos próprios integrantes da empresa (   ) Copia de outras empresas

  
  
23. Alguma das mudanças em produto ou processo foi realizada para atender às exigências da 

legislação/órgãos fiscalizadores? Qual o maior motivador para realizá-la?  
 (   ) Sim=1   Não=2  

Quais? Para atender a quem? 

  

  

  

  

 
24. Quem influencia as mudanças em produtos e/ou processos? (Fontes de informação) 
 

  Local/ região Fora da região Fora do país 

(   ) Departamentos de P&D da empresa    

(   ) Consultorias especializadas contratadas    

(   ) Universidades e centros tecnológicos    

(   ) Aquisição de novos equip./fornecedores    

(   ) Clientes (Relacionamento com o cliente)    

(   ) Publicações especializadas    

(   ) Troca de inform. com empresas do setor    

(   ) Feiras, congressos e eventos setoriais    

(   ) Outras (especificar):  

 
25. Existe algum apoio do governo para aquisição de tecnologia estrangeira? (   ) Sim=1  Não=0 

 
Como funciona?  
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26. A empresa participa de feiras?  (   )  Sim=1   Não=0  
  

Se sim: Quem vai?   (1) Pouco frequente   (2) frequente    (3) muito frequente 

(   ) Local como expositor (   ) Em outros Estados como Expositor 

(   ) Local como visitante (   ) Em outros Estados como Visitante 

(   ) Em outras cidades como expositor (   ) Em outros países como expositor 

(   ) Em outras cidades como visitante (   ) Em outros países como visitante  

 
27. A empresa participa ou já participou de estratégias conjuntas com outras empresas do mesmo 

setor?  
(   ) Central de compras  (   ) Missões internacionais  (   ) Ações p/ capacitação pessoal 
(  ) Centro de distribuição (   ) Organização de eventos (   ) Ações conjunta de design e estilo 
(   ) Feiras/stands (   ) Visita em feiras (   ) Ensaios p/ des./melhoria de produto 
(   ) Central de Vendas (   ) Consórcio de exportação (   ) Desenvolvimento de catálogo 
(   ) Troca de informações (   ) Ações de Marketing (   ) Uso de equipamentos especializados 

(   ) Parceria/terceirização de serviços 
(   ) Parceria relacionada à questão ambiental (especificar): 

 

 
(   ) Outros (especificar): 

 

 
28. Há relações de cooperação com os fornecedores de insumos? (   ) Sim=1  Não=0     
(   ) Troca de informações (   ) Capacitação de pessoal (   ) Melhores preços para as empresas do APL 
(   ) Troca de pessoal (   ) Melhores prazos de pagto. (   ) Divisão de stands em exposições e feiras 
(   ) Ações de design e estilo (   ) Pesq./desenvolv. Produtos  
(   ) Cooperação relacionada à questão ambiental (especificar):  
(   ) Outros (especificar):  

 
 

29. Há relações de cooperação com os fornecedores de máquinas e equipamentos? 
(   ) Sim=1  Não=0 

(   ) Troca de informações (   ) Capacitação de pessoal (   ) Melhores preços para as empresas do APL 
(   ) Troca de pessoal (   ) Melhores prazos de pagto. (   ) Divisão de stands em exposições e feiras 
(   ) Ações de design e estilo (   ) Pesq./desenvolv. Produtos (   ) Assistência técnica no processo produtivo 
(   ) Cooperação relacionada à questão ambiental (especificar):  
(   ) Outros (especificar):  

 
30. Quais as formas de intercâmbio/treinamento que a empresa costuma manter com Centros de 

Pesquisa, universidades e instituições afins: 

Forma de interação 
Instituição 

Local No país No exterior 

Desenvolvimento de novos produtos    

Desenvolvimento de novos processos    

Testes e certificados    

Treinamento de pessoal    

Caracterização e seleção de matéria-prima    

Relacionada à questão ambiental (especificar):    

Outros (especificar)    

 

Das relações estabelecidas por sua empresa para a inovação, qual você acredita que é a mais eficaz 
e que traz maior retorno?  

 
31. Sua empresa participa de alguma associação, ação colaborativa, cooperativa ou rede? Quais? 

Como ocorre? Qual o retorno para a empresa?  
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32. Nessas parcerias, os funcionários trocam informações sobre aspectos ambientais? Como ocorre? 
Qual o retorno para a empresa? Quais os benefícios gerados? Como isso poderia melhorar? Qual 
o grau de importância? 
 

(1) sem importância  (2) pouco importante  (3) importante  (4) muito importante  

 
 

 
33. A empresa utiliza algum processo de certificação de produtos, medições (ISO 14.000)? Onde? 

Com que frequência e qual o objetivo principal? Qual o grau de importância? 
 

(1) sem importância  (2) pouco importante  (3) importante  (4) muito importante  

 
 

 
34. Tem fácil acesso a órgãos ou a mecanismos de apoio que orientam, por exemplo, a adoção da 

ISO 14.000 e ao cumprimento da Legislação ambiental com o objetivo de participar de licitações, 
acessar novos mercados, exportar etc.? Quais? Qual o grau de importância? 
 

(1) sem importância  (2) pouco importante  (3) importante  (4) muito importante 

 
 

 
35. Os mecanismos de regulação ambiental aplicados pelo poder público ao setor moveleiro 

ocasionaram algum obstáculo para o setor?  
 

36. Você considera o papel do poder público efetivo no estímulo à redução do impacto ambiental?  
 

37. Faz uso de programas do governo ou de algum mecanismo de incentivo para este fim? 
 

38. Algo pode ser feito pelo poder público para melhorar a gestão ambiental no setor? Qual o grau de 
importância? 
 

(1) sem importância  (2) pouco importante  (3) importante  (4) muito importante 

 
 

 
39. Os problemas atuais relacionados ao meio ambiente impactam sua vida de alguma forma? Qual o 

grau de importância?  
 

(1) sem importância  (2) pouco importante  (3) importante  (4) muito importante 
 
40.  Você acompanha noticias sobre o meio ambiente? Quais chamam mais a sua atenção?   

Aquecimento global, desmatamento,  extinção de animais,  escassez de água, poluição dos rios, 
etc.   
Qual sua percepção sobre essas questões?  

 

 
 
 

 
Observações:  

 
 
 
 

 

 


